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RESUMO 
 
 
 
Este estudo trata sobre a valorização e a disseminação de informações do Terreiro Tumbenci, 
de origem Congo-Angola, situado no bairro do Beiru, em Salvador, Bahia, Brasil, por meio da 
criação de museu digital, visando à patrimonialização, que significa o desvelamento para a 
criação de políticas públicas do patrimônio afro-brasileiro. A inexistência de organização e de 
tratamento do acervo do terreiro mobilizou a criação de um museu digital, enquanto espaço de 
produção e reprodução de conhecimentos de diferentes saberes e fazeres relacionados à 
religiosidade dos povos Bantos. Algumas questões emergem deste contexto, como: a 
comunidade afroreligiosa do terreiro Tumbenci mantém viva suas tradições, sua história, suas 
memórias e seu patrimônio? Como oferecer fundamentos para possíveis intervenções e 
políticas públicas de valorização de bens materiais e imateriais do Terreiro e organizar um 
museu digital que dissemine acervos textuais, iconográficos e audiovisuais, compartilhando 
saberes culturais com pesquisadores, estudiosos, estudantes e comunidade? Como resposta a 
essas questões foi construído um museu dialógico e interativo, detalhando-se os referenciais 
históricos, documentais e simbólicos que justificaram a importância de identificar esse 
Terreiro como patrimônio cultural da Bahia, a partir de uma metodologia participante e 
etnográfica, com elementos da pesquisa sócio-histórica. A relevância social desse trabalho 
consiste em dar visibilidade ao Terreiro Tumbenci, como espaço de resistência da religião e 
da cultura de matriz africana herdada da Angola, possivelmente da região de Cabinda. Os 
conhecimentos adquiridos subsidiarão intervenções e políticas públicas de preservação, criando 
mecanismos que estimulem o papel do turismo associado à valorização do seu patrimônio cultural 
na estratégia de desenvolvimento local, divulgação e salvaguarda de seus acervos e valores 
ancestrais. 
 
Palavras-chave: Terreiro Tumbenci - Bairro do Beiru/Tancredo Neves. Patrimônio Cultural 
Afro-brasileiro. Museu Digital. 



ABSTRACT 
 

 
 

This study deals with the valorization and information dissemination of Terreiro Tumbenci of 
Congo-Angola origin, located in the Beiru neighborhood, in Salvador, Bahia, Brazil, through 
the creation of a digital museum aiming at patrimonialization, which means unveiling towards 
the creation of public policies of the Afro-Brazilian heritage. The lack of organization and 
treatment of the collection of the Terreiro mobilized the creation of a digital museum as a space 
of production and reproduction of knowledge of different knows and dos related to the 
religiosity of the Bantos peoples. Some questions emerge from this context, such as: does the 
Afro-religious community of the Terreiro Tumbenci keep alive its traditions, its history, its 
memories and its patrimony? How to offer foundations for possible interventions and public 
policies for valuing Terreiro's material and immaterial assets and organize a digital museum 
that disseminates textual, iconographic and audiovisual collections, sharing cultural knowledge 
with researchers, scholars, students and the community? In response to these questions, a 
dialogical and interactive museum was built, detailing the historical, documentary and symbolic 
references that justified the importance of identifying this Terreiro as a cultural heritage of 
Bahia, based on a participant and ethnographic methodology, with elements of social - 
historical. The social relevance of this work is to give visibility to Terreiro Tumbenci, as an 
area of resistance of the religion and culture of the African matrix inherited from Angola, 
possibly from the region of Cabinda. The acquired knowledge will subsidize interventions and 
public preservation policies, creating mechanisms that stimulate the role of tourism associated 
with the valorization of its cultural heritage in the strategy of local development, dissemination 
and safeguard of its collections and ancestral values. 

 
Keywords: Terreiro Tumbenci - Beiru Neighborhood / Tancredo Neves. Afro-Brazilian 
Cultural Heritage. Digital Museum. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho mostra as trajetórias percorridas até chegar ao tema atual da pesquisa. O 

caminho se iniciou a partir das vivências com minha avó materna, Maria José Nascimento, mais 

conhecida por Dona Mocinha. Com ela, aprendi a importância de cuidar do corpo e da alma 

através de suas benzeduras com arruda, guiné e vassourinha, que tinham sido plantadas no 

quintal, na Rua do Uruguai, nº 106, na cidade de Salvador (Bahia). 

Minha avó me dava passes, incorporada com a preta velha Vovó Maria Rufina,  conselhos 

e alertas com o Caboclo da Juremeira. Também, lembro-me dos banhos com ervas para limpar 

o corpo e a alma do mau olhado. Das rezas contra as dores de cabeça que eu tinha com 

frequência. Gostava muito de participar destas atividades, ajudando no que podia, quando 

havia algum atendimento a ser feito. Hoje, sei por que eu sempre estava junto de minha avó: ela 

me ensinou a importância das águas doces e salgadas, das rezas, o respeito pelos mais velhos, 

pelos caboclos, inquices, orixás e nossos ancestrais. 

Quando do falecimento de minha avó já era adolescente e continuava adoecendo com 

frequência, sendo necessários cuidados religiosos de matriz africana. As dores de cabeça, os 

desmaios e a perda de água do corpo fizeram necessário tomar esta providência, a contragosto 

de meu pai que era militar e não aceitava que minha mãe me levasse para ser cuidada em casa 

de Umbanda. Lembro-me de muitas das mulheres que faziam este atendimento, que por já terem 

morrido, sinto-me respeitosa em não mencionar o nome delas sem ter tido consentimento. 

Mas fui também cuidada por outras que estão vivas, a exemplo de Dona Georgina, a Yalorixá 

Maria Edite Pita Costa. 

Com o passar dos anos, os cuidados fizeram efeito e passei a ter saúde. Fiz uma 

graduação em Biblioteconomia, atualmente Ciências da Informação, na Universidade Federal 

da Bahia – UFBA, de 1975 a 1979, fui me especializando em Arquivologia,  Patrimônio 

Cultural, Patrimônio Imaterial Estudos da Religião Afro-brasileira e Memória Digital da 

Cultura Afro-brasileira. 

Fiz concurso na Universidade Federal da Bahia, passei, e fiz também na Universidade 

Estadual de Feira de Santana – UEFS, em 1982. Preferi ficar em Feira de Santana, sendo 

transferida para a Universidade do Estado da Bahia – UNEB, em 1983. 

Em 2004 conheci a professora Doutora Yeda Pessoa de Castro, que em Angola é Yeda 

Muntu; e na Nigéria, Yeda Olobumim, que quer dizer “Deus me trouxe de presente às Águas”, 

quando cursei a disciplina Tópicos Especiais em Educação Línguas e Culturas Africanas como 



18  

aluna especial do PPGEduC/ UNEB. Desde então, comecei a frequentar os diversos cursos e 

seminários que ela coordenava, sempre me incentivando a trabalhar com o patrimônio cultural 

afrobrasileiro. 

 Esse envolvimento com a professora Yeda culminou na formação de um grupo de 

estudo, o Grupo de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros, em Línguas e Culturas/ GEAALC, 

que tem como objetivo favorecer a produção de pesquisas, a criação e a implantação de 

cursos, seminários, congressos e publicações sobre a temática africana e afro-brasileira, bem 

como o desenvolvimento de políticas institucionais de preservação de fontes documentais, 

acervos bibliográficos e museológicos capazes de amparar e subsidiar o desenvolvimento de 

pesquisas nos campos destas áreas em questão. 

Em suas palestras, Yeda Pessoa sempre comenta que a religiosidade foi base de 

resistência dos povos africanos, que ela considera como o maior legado de valores e 

conhecimentos que os negros africanos trouxeram para o Brasil, um saber que marca 

profundamente a cultura do povo brasileiro. E isto tem a ver com a minha formação e cura. 

Em convívio com o grupo de NGEAALC, elaborei o Projeto de Extensão que tinha como 

missão responder, de modo criativo e inovador, ao desafio de construir um espaço comum de 

trocas de saberes, e que foi executado por meio do Curso Interação dos Saberes sobre História 

e Culturas Africanas e Afro-Brasileiras. 

Nesse curso, abordaram-se questões sobre a beleza e a adversidade da cultura afro-

brasileira, além de atender aos anseios das comunidades dos terreiros e privilegiar os ditames 

da Lei 10. 639/2003 e a Lei 11.645/2008, buscando subsídios para ampliar os conhecimentos 

sobre o continente africano, suas culturas e línguas, através da multidisciplinaridade dos 

saberes, ações afirmativas, direitos e deveres, enfocando as implicações da intolerância 

religiosa, a saúde da população afro-brasileira, medicina etnofarmacológica, economia 

criativa, desenvolvimento sustentável, meio ambiente, turismo cultural, patrimônio imaterial, 

história, geografia, literatura, linguagem e religião. 

Participo da Comissão Editorial da Revista Africanias, idealizada para tratar de temas 

atuais sobre a herança e o legado dos povos negro-africanos, através de uma linguagem 

renovadora, crítica e diferenciada da visão etnocêntrica que ainda permeia os estudos afro-

brasileiros. 

Implantei e criei o projeto “Memorial Kisimbê: Águas do Saber do Terreiro Mokambo” 

mantendo viva sua história, costumes e memórias, ao tempo em que exalta e reafirma a luta 

do povo de santo pelo respeito e liberdade de culto, além do fortalecimento da religião de 

matriz africana da nação Angola. 
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Simultaneamente, comecei a participar do Grupo Multidisciplinar de Estudo e Pesquisa: 

Sociedade Solidária, Educação, Espaço e Turismo – SSEETU, que desenvolve um projeto 

produzindo um diálogo entre a UNEB e as comunidades do Cabula, circunvizinhas da 

Universidade, ressaltando a importância do patrimônio como instrumento educacional, 

mobilizando para a atividade turística e valorizando seus atributos naturais, arquitetônicos, 

históricos e culturais. 

Também me envolvi com o projeto Turismo de Base Comunitária no Cabula – TBC 

Cabula, um amplo projeto guarda-chuva, multidisciplinar que engloba ações nas áreas de saúde 

coletiva, educação, tecnologia educativa, meio ambiente, ecologia social, história, economia 

solidária, patrimônio cultural e outras áreas de conhecimento.  Por meio desse projeto TBC 

Cabula, realizam-se visitas com as equipes de pesquisadores nos bairros do entorno da UNEB. 

Esta vivência e a minha experiência de vida levaram-me a realizar uma pesquisa sobre o 

patrimônio cultural religioso afro-brasileiro no bairro do Beiru. Foi quando conheci o Terreiro 

Tumbenci, uma das primeiras casas de Candomblé Angola fundada em Salvador, no bairro do 

Beiru, em 1850, pelo Tata Kimbanda Kinunga Roberto Barros Reis. Com a sua morte, assume o 

Terreiro, em 1909, a Nengua Twenda Kwa Nzambi, Maria Genoveva do Bonfim conhecida 

como Maria Nenê. Em Kimbundo, Nenê significa a Grande. 

Nesse terreiro, em 2015, fui recebida pela Mameto Geurena dos Santos, cujo nome 

religioso é Mameto Lembamuxi, filha do Inquice Lemba, que me tratou muito bem e me 

forneceu algumas informações sobre a sua história e sua luta para preservar e manter vivos seus 

ritos e símbolos religiosos, de imensurável valor. O Terreiro Tumbenci está localizado em área 

de vulnerabilidade social e é caracterizado como um espaço de solidariedade, acolhimento e 

promoção de ações igualitárias e socioeducativas para a comunidade. Além de ser um espaço 

religioso de preservação das tradições ancestrais do negro africano, mantém sua luta contra o 

preconceito e a desigualdade social. 

Lima (2003, p. 19) enfatiza que o grupo religioso do candomblé: “[...] é uma força 

efetiva de socialização, de prestígio e de mobilidade dentro da classe religiosa e da sociedade 

global, porque fortalece os estudos e pesquisas das religiões de matriz africana na formação da 

sociedade brasileira global”. Diante desse contexto, identifica-se a necessidade de realizar 

ações que favoreçam a preservação e a socialização desse legado. 

Sendo assim, tem-se como problema de pesquisa a inexistência de uma organização 

documental e digital para o acervo cultural do Terreiro Tumbenci. Pergunta-se como deve ser 

a organização dos acervos culturais do Terreiro para registro, preservação e difusão da sua 

história, memória e do seu patrimônio cultural material e imaterial? 
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Para responder a essa questão principal, objetiva-se organizar o acervo patrimonial do 

Terreiro Tumbenci e desenvolver técnicas de criação, uso e avaliação de ferramentas  

aplicadas nos sistemas de fontes documentais e informações, promovendo tratamento, 

recuperação e disseminação de acervos para que eles, posteriormente, sejam capazes de 

transmitir conhecimentos que valorizem e socializem os aspectos históricos culturais e 

religiosos do Terreiro.  

• Objetivos específicos: 

a) Identificar a história e memória do Tumbenci; 

b) Organizar os acervos históricos, documentais, iconográficos e audiovisuais do Terreiro; 

c) Disseminar seus elementos simbólicos, culturais e sociais e tradições através do museu 

digital, visando ao reconhecimento e à valorização do seu patrimônio e possíveis 

intervenções e políticas públicas de preservação dos bens materiais e imateriais do Terreiro; 

d) Desenvolver ações educativas, sociais e patrimoniais, buscando uma proximidade com a 

sociedade. 

 Foram adotados os seguintes métodos para realização dessa pesquisa: 

a) Pesquisa bibliográfica – a qual segundo Marconi e Lakatos (2003), é o levantamento da 

bibliografia já publicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa 

escrita. A sua finalidade é fazer com que o pesquisador entre em contato direto com todo o 

material escrito que podem ser livros, artigos, documentos monográficos, periódicos 

(jornais, revistas e textos disponíveis em sites confiáveis sobre um determinado assunto, 

auxiliando o cientista na análise de suas pesquisas ou na manipulação de suas informações). 

b) Pesquisa documental – a qual de acordo com Gil (2008), guarda estreita semelhanças com 

a pesquisa bibliográfica. A principal diferença entre as duas é a natureza das fontes: na 

pesquisa bibliográfica os assuntos abordados recebem contribuições de diversos autores; na 

pesquisa documental, os materiais utilizados, geralmente, não receberam ainda um 

tratamento analítico (por exemplo, documentos conservados em arquivos de órgãos 

públicos e privados: cartas pessoais, fotografias, filmes, gravações, diários, memorandos, 

ofícios, atas de reunião, boletins e outros). Todo o material coletado foi recolhido, 

estudado, transcrito e catalogado. 

Optamos também por uma abordagem interdisciplinar, com enfoques históricos 

antropológicos e documentais, a metodologia empregada será uma pesquisa de natureza 

qualitativa baseada na etnopesquisa ou etnografia e na sócio-história dos afro-indígenas 

no Brasil. 
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A etnografia é definida por Creswell (2010, p. 37), como “uma estratégia de investigação 

em que o pesquisador estuda um grupo cultural intacto em um cenário natural durante um período 

de tempo prolongado [...]”, de modo a ser largamente utilizado no campo das pesquisas  

sociais desenvolvidas em campo. 

Baseando-se em André (2005, p.25), a pesquisa do tipo etnográfico é caracterizada pelo 

uso de três formas de coleta de dados: observação, entrevista e consulta a documentos. A 

observação é chamada de participante porque parte do princípio de que o pesquisador tem 

sempre um grau de interação com a situação estudada. As entrevistas têm a finalidade de 

aprofundar as questões e esclarecer os problemas observados. Os documentos são usados no 

sentido de contextualizar o fenômeno, explicitar suas vinculações mais profundas e completar as 

informações coletadas através de outras fontes. A pesquisa do tipo etnográfico pode contribuir 

com este trabalho, na medida em que as religiões de matriz africana exigem a interação 

constante entre a comunidade e o pesquisador. Fazer etnografia, para Mattos e Castro: 

 
[...] é dar voz a uma minoria silenciosa; é caminhar em um mundo 
desconhecido; é abrir caminhos passando das contingências para a 
autodeterminação, para inclusão na vida social, no mundo da existência 
solidária e cidadã. Fazer etnografia é um pouco de doação de ciência, de 
dedicação e de alegria, de vigor e de mania, de estudo e de atenção. [...] é 
perceber o mundo estando presente no mundo do outro que parece não 
existir mais [...] (MATTOS; CASTRO 2004, p.45). 

 
 

Na etnopesquisa, pressupõem-se a convivência, o compartilhamento e o intercâmbio de 

experiências. Afora isto, percebe-se a importância e a necessidade de realizar a História Oral, 

fazendo diálogo entre a História, a Museologia e a Documentação. Com base nestes métodos 

e técnicas, iniciei a aproximação com o Terreiro Tumbenci, solicitando autorização de 

Mameto Lembamuxi, maior figura religiosa do terreiro, para realizar a pesquisa e liberação de 

acesso à comunidade interna e aproximação da externa. Na minha primeira entrevista, 

realizada em 2015, a Mameto Lembamuxi contou sobre a trajetória de vida e religiosidade de 

sua mãe, dizendo o seguinte: 

 
Minha mãe Maria José de Oliveira Passos, conhecida como Kota 
Kajamungongo, nasceu em Maragogipe (Bahia) em 10 de agosto de 1920, 
era filha de João Paulo de Oliveira e Maria Silvina de Oliveira, sobrinha de 
Maria Neném. Aos 11 anos trabalhou na fábrica de charuto Dannemann, e 
depois na fábrica de charuto Suerdieck como charuteira, ambas na cidade de 
Santo Amaro (Bahia). Ela teve que aumentar a idade para poder ser aceita 
como funcionária das fábricas, onde exerceu esta profissão até 
aproximadamente aos 16 anos, quando seus pais resolveram vir para 
Salvador, a convite da sua tia Maria Neném, indo morar na Fazenda Grande 
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do Retiro, na rua do Marotinho. Aos 22 anos se casou com Antonio Ângelo 
dos Passos, e foi trabalhar como lavadeira na casa da família Gabrielle na  
rua José Duarte no Tororó. Trabalhou com essa família mais de 40 anos e 
aumentava sua renda vendendo frutas no Mercado de São Miguel, na Baixa 
dos Sapateiros. Trabalhou 10 anos na Ladeira da Barra com a família de 
dona Acletina, Diretora do INPS,  depois  foi  trabalhar  com  os  donos   da   
fábrica   de açoLuso- Brasileiro Sá Industria de Cofres e Móveis com Dona 
Dady - essa família residia no Barbalho e a considerava como se fosse da 
família. . Minha mãe era uma mulher negra guerreira, sem medo de enfrentar 
os obstáculos que a vida às vezes oferece. Esposa exemplar, mulher de 
caráter exemplar que respeitava todas pessoas e não gostava de dever a 
ninguém. Boa mãe, mas severa e exigente, colocou todos os filhos na escola, 
pois queria que todos se formassem, mas devido as poucas condições todos 
os filhos foram trabalhar cedo para ajudá-la. Quando ia a alguma repartição 
ficava feliz quando via rapazes e moças negros trabalhando, às vezes ela 
chorava, tinha um sonho muito grande ganhar na loteria, - quando jogava 
sempre falava “se eu ganhar vou distribuir uma tateia (um pouco de 
dinheiro) para cada um da família”. Gostava de festas, São João, Natal 
comemorações no bairro, Carnaval e Ano Bom (ela chamava assim o Ano 
Novo), era muito alegre, andava arrumada e de cabelos feitos, alisado de 
chapinha, não gostava de perfume nem de maquiagem. Sua vida religiosa 
começa depois do falecimento de Maria Neném. Um dia minha mãe foi 
apreciar uma festa no Terreiro Santa Luzia Tumbenci Filho, que ficava 
situado na Avenida Hilda, no Pernambués, da Mameto Marcelina Plácida da 
Conceição (Mãe Maçu), filha da Mameto Maria Neném, cuja a dijina era 
Kinsungirá e bolou com o santo ficou sete dias no terreiro, até a família 
chegar para autorizar a iniciação do Inquice que era Zazi, com Dandalunda e 
Kavungo. Ela foi iniciada no dia 30 de setembro (só não me lembro do ano), 
tinha como irmã de barco sua irmã biológica Ismênia Oliveira, cuja dijina 
era Matareme e a outra irmã de santo era de Angôro com a dijina 
Mavulazambi. Após a morte de sua tia, e tendo como único herdeiro seu pai, 
João Paulo Oliveira, todos tiveram que vir morar no Tumbenci, no Beiru. Aí 
começou a luta da minha mãe e seu pai para sua preservação porque Maria 
Neném tinha muitos filhos de santo, “mais” não tinha filhos carnais. Anos 
depois faleceu seu irmão por parte de pai, João Paulo de Oliveira, ficando 
sua irmã Ismênia Olindina de Oliveira e a viúva Maria Silveira de Oliveira. 
Kajamungongo tomou a frente para que não se “perdesse” os documentos do 
Terreiro e sua mãe quando recebia a pensão dava o dinheiro para sua filha 
Ismênia para pagar as décimas, que não foram pagas. Daí a Fazenda do 
Tumbenci foi tomada pela Prefeitura ficando só com a pequena área onde 
cultuamos os Bankises da saudosa Maria Neném. Para isso minha mãe Maria 
José de Oliveira Kota Kajamungongo lutou muito, e para não perder toda 
terra fez o Inventário com a falecida Dra. Regina que não se importou muito 
com questão deixando o rendeiro senhor João Batista dos Santos, com a 
parte maior das terras do Tumbenci e mamãe ficou com pequena área do 
Terreiro e mais dois lotes, sendo que foram vendidos porque meu pai falou 
pra ela  que ficaria muito caro o IPTU. Um dos lotes é a onde é minha casa 
hoje, depois de 30 anos o Caboclo Pedra Preta me ajudou a comprar. Mamãe 
sempre nos ensinou que não podemos ter nada o que Deus não consente. 
Posso dizer que ela sempre lutou para preservação do Terreiro com muita fé 
e reverência aos Inquices de sua tia e sempre recebeu o carinho de seus 7 
filhos, 10 netos e 10 bisnetos. (Entrevista com a Mameto Lembamuxi, 
realizada pela autora em 2015)1 

                                                      
1 A entrevista com a Mameto Lembamuxi foi realizada em 2015 e a Kota Kajamungongo veio a falecer com 96 
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Ao ler o livro Mulheres de Axé (2013), autoria de Marcos Rezende, e observar que a 

mensagem que a Kota Kajamungongo deixou para os mais novos que estão chegando ao 

Candomblé (quando foi entrevistada) é por demais, reflexiva, pois, segundo as palavras dela:  

 
Se não dá para o negócio, saia de baixo e se dá para coisa, continue fazendo 
tudo aquilo que já veio determinado para você. O mais novo deve fazer 
aquilo que se ensina e nunca se guiar pro lado errado. Se gostou de algo 
fique calado e se não gostou continue calado’’ (REZENDE, p. 162).   

 

 Nas considerações apresentadas, nota-se a responsabilidade de uma pessoa ao fazer 

parte da religião de matriz africana, ou seja, candomblé. 

A atuação da mulher negra foi fundamental na manutenção dos cultos afroreligiosos. As 

mães de santo, mais do que líderes religiosas, são uma liderança política e social. A Kota 

Kajamungongo teve uma participação muito importante na conservação e preservação do 

patrimônio cultural e religioso do Terreiro Tumbenci, pois defendeu com garra e determinação 

o grande legado deixado pela sua venerada tia Mameto Maria Neném, um grande exemplo da 

força das mulheres no Beiru, por desempenhar um importante papel de resistência e luta na 

defesa de sua religiosidade. 

Segundo Soares (2007), as mulheres lutam contra a opressão e a discriminação, desde o 

início do século XIX. Elas vêm exigindo a  ampliação de seus direitos civis e políticos sejam 

por iniciativa individual, ou em grupos. As mulheres negras na Bahia ocuparam nos setores da 

economia diversas atividades no período escravista, principalmente em funções domésticas. As 

habilidades manuais dessas mulheres também foram evidenciadas, e tornou-se fundamental nas 

fábricas de charutos. 

Nestes encontros, expliquei a Mameto do que se tratava a pesquisa, obtendo o 

consentimento para participar de todas as atividades realizadas no Terreiro Tumbenci. Tive, 

então, a oportunidade de registrar eventos, comemorações, rituais e festas, por exemplo. 

Como instrumentos de coleta de dados e informações, utilizei a observação participante, 

pautada nos ensinamentos de Brandão (1987); entrevistas; consulta a acervos fotográficos e 

iconográficos; realizei pesquisa documental com registro audiovisual; e pesquisas bibliográficas 

e documentais em jornais livros, blogs e anotações dos informantes. 

Em relação à observação participante, desde 2015, estive presencialmente mais de 30 

                                                                                                                                                                      
anos, no dia 17 de maio de 2017, no Hospital Roberto Santos. Seu corpo foi velado no Terreiro Tumbenci e foi 
sepultada no dia 18 de maio de 2017 no Cemitério do Campo Santo, bairro Federação, cidade de Salvador 
(Bahia). 
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vezes em diferentes momentos. Como fui autorizada a fazer os registros, sempre levei aparelho 

de celular, máquina fotográfica e o diário de campo para os encontros. Montamos um estúdio 

junto com os fotógrafos Marisa Viana e Sandro Passos para que eles fotografassem os acervos 

do Terreiro Tumbenci que farão parte do Museu Digital. 

Estes eram informais e não alteravam a rotina cotidiana. No ambiente do terreiro, 

observei a flora e tive informações sobre o tipo e uso das plantas. Há um pé de cacau que 

pertence ao Caboclo Pedra Preta, que quando está carregado, dele se retiram os frutos que se 

distribuem. Foram mostrados os Unzó, ou casas dos Inquices e explicados os cultos de cada 

um deles. 

Durante a pesquisa, entre julho e dezembro de 2016, participei do curso de extensão 

“Gestão e Salvaguarda do Patrimônio Cultural dos Terreiros Tombados”, pelo Centro 

Interdisciplinar de Desenvolvimento e Gestão Social (Ciags), da Escola de Administração da 

UFBA e o Iphan. No final do curso, elaborei e apresentei um Plano de Salvaguarda para o 

Terreiro Tumbenci, a partir das temáticas e recortes conceituais abordados, indicando assim a 

aplicação prática dos saberes debatidos ao longo do curso. 

Participei de todas as festas realizadas no terreiro. Durante o ano, festeja-se em abril o 

dia de Ungira, o guardião da casa. Em junho, reza-se a Santo Antônio durante três dias - 11, 

12  e, no dia 13, é realizada a festa de Incoce, ou seja, é oferecida à comunidade uma feijoada. 

No final de julho, festeja-se o Caboclo Pedra Preta, que comanda toda a administração 

do Terreiro Tumbenci, e as Caboclas de Maria Neném, que são Kisanga, Etiamumgongo e 

Mandaréa, com oferendas de flores e presentes. Em 10 de agosto, é a festa do Inquice Tempo, 

observando-se que o terreiro tem a bandeira branca na qual fica a morada de Tempo. A festa 

de Kavungo, que é o dono do terreiro, sempre acontece em agosto. 

Dentre os rituais, presenciei a preparação para os que vão brincar carnaval; o 

descarrego do Caboclo Pena Branca, de Lemba, que não gosta de festa, nem de matança e que 

só aparece nesse dia para passar uma lista de materiais que são distribuídos entre os filhos da 

casa, os assistentes, os visitantes e os frequentadores do Terreiro, para serem usados uma 

semana depois como descarrego, e realizei entrevistas abertas (ver roteiro no Apêndice) 

através da técnica da História Oral com as sacerdotisas, com a comunidade do terreiro e com 

pessoas que residem próximas e ou que buscam se curar. Entrevistei de 2015 a 2017, algumas 

pessoas mencionadas na tabela, a seguir: 
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Nome em Português / 

Registro Civil Nome em Banto Cargo Função 

Geurena Passos Santos Mameto Lembamuxi Mãe de Santo Sacerdotisa do Terreiro 

Glaydes 
Maria 
Nascimento 

Macota Direci Makota Kivumbera Cozinha e zela pelo espaço 

Antônio Carlos 
Souza Santos 

Tata Quiivonda Tata Sacrificador de animais 

Genivaldo Passos Santos Tata Camunquenje ou Pai 
pequeno 

Tata Responsáve pela 
administração 

Antônio Fernando de 
Almeida Junior, 
Devde Nunes Santos, 
Anderson Antônio 
Passos Santos e Ivan 
Santos 

Tata Cambondo Tata Responsável por tocar os 
Engomas/ Atabaques, pelos 
cânticos, pelo barracão, 
pela coleta e preparo das 
ervas, pelo cuidado com os 
Unjiras, os caboclos e os 
Inquices da casa 

Antônia Angela 
dos Passos, Telma 
Souza Mota e 
Eronice 

Macota  Aquela que tem a função de 
cuidar das divindades em 
transe, bem como de suas 
vestimentas e paramentos. 
São também designadas 
como Equedes 

Tabela 1 - Entrevistados(as) do Terreiro Tumbenci, 2016 
Fonte: Elaborado pela autora, 2016 

 
 

Vale ressaltar que nos momentos informais, parávamos para o almoço, as merendas da 

tarde e o café com bolo. As conversas ficavam bem interessantes e eram discutidos os processos 

de construção e transmissão dos saberes culturais de geração a geração por meio da oralidade, 

da sabedoria e do conhecimento; a reconstituição da história do grupo e do local; das atividades 

religiosas e também as de caráter sociais desenvolvidas; a estrutura organizacional ritualística; e 

os seus saberes e fazeres. 

Em relação à grafia das palavras de origem africana, resolvi transcrever o nome africano, 

de acordo com a ortografia portuguesa, exceto nas citações, em que respeitei a grafia do autor. 

Tive acesso aos acervos fotográficos e iconográficos do terreiro, que estão relacionados na 

Tabela 2, Documentos do Terreiro Tumbenci, compostos de fotografias em preto e branco e 

coloridas, e mídias em CD e DVD das atividades dos membros, dos eventos, dos rituais e de 

visitantes, de 1990 a 2017. 

A respeito dos visitantes, saliente-se o registro em DVD e em documentos de 25 

estudantes da área de saúde (medicina, enfermagem, psicologia e serviço social), vários países 

que ficaram do Terreiro Tumbenci por um mês durante os anos de 2011, 2012 e 2013, pelo 

programa BRAZIL: Public Health, Race and Human Rights Program, do World Learning SIT 
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Study Abroad. 
 

Tabela 2 Documentos do Terreiro Tumbenci, 2016 
Fonte: Elaborado pela autora, 2016 

 
 

Os caminhos percorridos para a organização desse trabalho foram variados. Exigiram 

a identificação e a localização dos documentos legais que formalizaram esse Terreiro, 

pesquisados em arquivos de Salvador, acervos privados e depoimentos da comunidade. As 

documentações consultadas e copiadas, como também os depoimentos colhidos, permitiram 

constituir um acervo que pode ajudar a montar um Museu Digital. Nesta pesquisa, foram 

usados técnicas e enfoques metodológicos variados, dialogando com fontes escritas e 

depoimentos orais. Os dois níveis, por sua vez, trazem material iconográfico, e visual, 

ajudando a formar um acervo sobre a história e memória do terreiro. 

Os conhecimentos adquiridos com este trabalho subsidiarão intervenções e políticas 

públicas de preservação, criando mecanismos que estimulem o papel do turismo associado à 

valorização do seu patrimônio cultural na estratégia de desenvolvimento local, divulgação e 

salvaguarda de seus acervos e valores ancestrais, contribuindo para a formação da memória da 

sociedade brasileira. Sendo assim, espero contribuir para a visibilidade da cultura banto e 

também para promover a divulgação do saber e do conhecimento da comunidade do Terreiro. 

O estudo aqui desenvolvido busca mostrar aquilo que sempre foi negado, apagado ou tornado 

invisível pela sociedade e pelos estudos acadêmicos. 

Assim, esta pesquisa submete-se aos rigores epistemológicos para a construção do 

conhecimento, sem abrir mão do seu caráter prático e inovador, constituindo-se em uma nova 

ciência popular, que oferece às comunidades religiosas negras africanas, total acesso à sua 

manipulação, uma vez que estas estão participando desta importante construção coletiva, que 

terá objetivos práticos, culturais, políticos e, por que não dizer de acesso ao poder. 

Construir um trabalho de pesquisa sobre o patrimônio cultural religioso afro-brasileiro 

DOCUMENTOS TEXTUAIS ICONOGRÁFICOS AUDIOVISUAL 
Atas da associação Beneficente, 
Educativa e Religiosa Maria Neném 
do Terreiro Tumbenci 

Fotografias das festas, das 
comemorações, dos encontros, 
das obrigações e do acervo 
material 

Gravação e video 

Inventários Paramentos 
Artefatos: objetos e utensílios 

 

Testamentos Gravura  

Certidões Reprodução de arte  

Recortes de Jornais   
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implica reconhecer que as questões religiosas permeiam a vida cotidiana, fornecer elementos para 

construção de identidades, memórias coletivas e expressões culturais, repensar os papéis de 

gênero, a participação da política engajada, os conflitos em nome da fé, o papel das mulheres e 

das minorias dentro da sociedade. A pesquisa ressalta ainda o valor histórico, religioso e 

cultural do Terreiro Tumbenci e suas Mametos. Não tenho a pretensão, nestas páginas, de esgotar 

a complexidade dessa religiosidade. Na verdade, o meu intuito é deixar mais claro para o leitor 

menos familiarizado os princípios de sua história, memória e disseminar o seu importante 

patrimônio cultural afroreligioso. 

Esta pesquisa tem como foco compartilhar conhecimentos para ampliação das 

iniciativas do projeto TBC Cabula, no bairro do Beiru, o qual é coordenado pela professora 

Francisca de Paula, que adota uma metodologia participativa, buscando o empoderamento 

social e político das comunidades, conhecendo seu desenvolvimento e suas riquezas 

históricas, e, em especial, incorporar, em suas pesquisas, significativas experiências culturais 

relacionadas à tradição afro-brasileira, e levantar questões acerca do modo como os terreiros 

de religiões de matriz africana se consolidam, além de serem espaços de desenvolvimento de 

práticas religiosas, também como espaços de produção e reprodução de conhecimentos sociais 

e educacionais e de diferentes saberes relacionados. Também de fortalecer a área de 

concentração do Doutorado em Difusão do Conhecimento, que tem como principal 

compromisso disseminar novos conhecimentos científicos e tecnológicos. 

O conhecimento é o ato de adquirir informações e dados sobre um determinado assunto. 

Ele pode ser motivado pela necessidade de conhecer algo ou saber sobre ele, bem como por 

curiosidade de conhecer/identificar o procedimento, o histórico, as características, o 

funcionamento, entre outros, de um fato. Assim, conhecimento refere-se a um processo de 

reflexão crítica que tem como objetivo o desvelamento de um objeto (BARROS; LEHFELD, 

2000). 

É na relação do sujeito com o objeto que se estabelece a busca pelo conhecimento. Em 

termos mais específicos, é nesta relação que se dá a pesquisa, a busca pelo conhecimento. O ser 

humano busca o conhecimento ao problematizar o mundo vivido, sua relação com o meio e 

com os seus semelhantes. O conhecimento possibilita representar a realidade, de maneira que 

o sujeito possa se situar e agir no mundo. 

Fróes (2012) fala da possibilidade de traduzir um conhecimento de uma linguagem para 

outra, tornando, por exemplo, um conceito científico em uma linguagem comum, além disso, 

propõe o reconhecimento de saberes produzidos no que chama de espaços multirreferenciais 

de aprendizagem, responsáveis pela criação e difusão dos saberes para além dos espaços 
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formais de produção de conhecimento. 

Cyrino e Penha (1992, p. 14) dizem que o conhecimento mítico é uma modalidade 

baseada na intuição, que deriva do entendimento de que existem modelos naturais e sobrenaturais 

dos quais brota o sentido de tudo o que existe. É um tipo de conhecimento que ajuda o ser 

humano a “explicar” o mundo por meio de representações que não são logicamente 

raciocinadas, nem resultantes de experimentações científicas. O conhecimento mítico é “expresso 

por meio de linguagem simbólica e imaginária”. 

Costa (2015) indo ao encontro do pensamento epistemológico de Boaventura de Sousa 

Santos (2010) mostra que um dos desafios do campo da educação, na atualidade, é valorizar os 

conhecimentos que habitam nos saberes culturais, na oralidade e no cotidiano fora do espaço 

acadêmico, tais como, terreiros, festas, comunidades quilombolas etc. 

Dentro dessa perspectiva teórica epistemológica, procuro compreender a religião e, mais 

especificamente, o Candomblé, como um espaço de circulação de saberes culturais, buscando a 

sua valorização e o empoderamento dos sujeitos dessa religião que, historicamente, foram 

situados do outro lado da linha abissal que Santos (2010) enfatiza como uma linha que separa 

metrópole de colônia. Uma linha ignorada por muitos, especialmente, pelos que estão do lado 

de lá. Uma linha que não é física, não é geográfica, mas é real e muito forte, e pode estar, por 

exemplo, dentro da cabeça de uma pessoa. 

A expressão Epistemologias do Sul é uma metáfora do sofrimento, da exclusão e do 

silenciamento de povos e culturas que, ao longo da História, foram dominados pelo capitalismo 

e colonialismo. Colonialismo que imprimiu uma dinâmica histórica de dominação política e 

cultural, submetendo à sua visão etnocêntrica do conhecimento do mundo. 

Portanto, “a cultura” é um conceito dinâmico que se move, e a questão se torna muito 

mais complexa quando estamos tratando da cultura negra. Tal complexidade se baseia no fato de 

que o povo negro brasileiro é descendente de vários grupos étnicos e povos que edificaram as 

civilizações, nações, reinos, cidades-estado e impérios africanos. O povo negro brasileiro traz 

consigo, na sua essência mais profunda, um conjunto de valores e influências civilizatórias e 

culturais bem diferenciadas. 

O povo negro recriou a cultura de base africana no território brasileiro. A essência dessa 

cultura está fundada no seu princípio dinâmico, na sua força vital simbolizada pelo axé que, 

entrelaçado na força da ancestralidade, explica as origens da criação do mundo e as forças que  

o regem. Esta cosmovisão de mundo tem as suas próprias interpretações e percepções do ser, 

da vida e do comportamento humano, da natureza e dos deuses, conforme enfatiza Muniz 

Sodré (1988). Assim, nunca é demais reafirmar a universalidade das culturas negras no Brasil. 
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Geertz (2008) ressalta que a cultura é uma teia de significados tecida pelo homem para  

orientar a sua existência, determinar condutas e comportamentos sociais. Trata-se de um 

sistema de símbolos que forma a visão de mundo particular de uma comunidade. Essa 

concepção é muito aceita e propagada no candomblé. 

Centrar esforços na divulgação, na propagação e na difusão dos valores civilizatórios 

africanos que estão voltados, de modo especial, para a ancestralidade, a musicalidade, a 

ludicidade, a corporeidade e a religiosidade é contribuir para a promoção da socialização de 

saberes para as futuras gerações e para a articulação de políticas públicas para a melhoria da sua 

comunidade e de seu entorno, salvaguardando e disseminando o seu patrimônio cultural. 

O candomblé se insere neste estudo como fator de manutenção de identidade e  

preservação dos conhecimentos desse universo cultural, marcado por uma diversidade de 

experiências culturais negras, com seus mitos, seus rituais, seus símbolos e sua linguagem 

sagrada recriada em terras brasileiras. Sua tradição é mantida e, ao mesmo tempo, 

ressignificada no seu cotidiano. 

A oralidade foi a grande riqueza cultural dos africanos no processo de resistência. 

Através de várias pesquisas realizadas em terreiros de candomblé, observam-se  que durante um 

bom tempo os pais de santo e mães de santo guardaram, zelosamente, as histórias, memórias e o 

“fundamento” do seu axé, partilhando-os somente com bem poucos iniciados - e isso prova 

que a religião negra africana tem segredos que devem ser preservados. 

Assim como Hampâté bâ (2010), compreendo que a tradição oral pode parecer caótica  

àqueles que não desvelam o segredo e podem confundir a mentalidade cartesiana acostumada 

a separar tudo em categorias bem definidas. Dentro da tradição oral, o espiritual e o material 

não estão dissociados. Ela é, ao mesmo tempo, religião, conhecimento, ciência natural, 

iniciação à arte, história, divertimento e recreação.  

Neste sentido, pode-se afirmar que a tradição oral do candomblé resiste à 

colonialidade do poder, constituindo-se como outra episteme oposta à ocidental/moderna 

fundada na palavra escrita. Desta maneira, a palavra escrita como elemento da autoridade 

cultural eurocentrada nos remete ao problema, sob o paradigma ocidental/moderno, de saber 

se é possível conceder à oralidade a mesma confiança que se concede à escrita quando se trata 

de testemunhos dos fatos. 

Dentro do contexto das religiões de matrizes africanas o conceito de memória social se 

dá por meio da preservação de sua identidade cultural utilizando como veículo de disseminação 

da oralidade. A religião africana é uma fonte de identidade cultural e de resistência, conforme 

já enfatizada em outros momentos desta tese. 
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Buscando perceber a relação entre a identidade étnica e a religião negra africana, 

precisa-se entender também de noções de ancestralidade e territorialidade. Santos (2011, p. 10) 

afirma que: “a ancestralidade é um fator preponderante na concepção de identidade que o 

sujeito constrói ao longo do tempo de sua existência, sobre si mesmo e os seus afins e aprende 

a afirmá-la e afirmar-se frente a sua alteridade”. A oralidade como forma de preservação da 

identidade cultural das religiões de matriz africana tem como objetivo disseminar sua cultura, 

preservando a memória coletiva e social dentro dessas comunidades, mantendo sua história e 

tradição. 

Ao valer-se da memória, a história oral especifica as diferentes visões e as 

experiências de vida lembradas e/ou imaginadas pelos indivíduos, estabelecendo vínculos com 

a identidade da comunidade entrevistada. Para Halbwachs (2006), a memória é um fenômeno 

coletivo e social, construído coletivamente e submetido a flutuações, transformações e 

mudanças constantes. O autor argumenta que o grupo cria imagens comuns sobre o passado, 

reforçando o elo entre os membros. A memória parece realizar esse papel de integração do 

grupo e reforçar seus laços identitários no tempo e no espaço. 

De acordo com Pollak (1992, p. 204), o conceito de memória social seria uma 

aproximação com o pensamento de identidade, sendo um fenômeno construído social e 

individualmente:  “A memória parece ser um fenômeno individual, algo relativamente íntimo, 

próprio da pessoa”.  

Jaime Sodré (2015), por sua vez, nos mostra como a riqueza do patrimônio cultural das  

religiões de matriz africana está representada nas artes, nas danças, nos ritmos, na mitologia, na 

culinária na fototerapia, na música e nas indumentárias, dentre outras. Podemos concluir ser o 

espaço sagrado das expressões de matriz africana uma espécie de Academia. Nesse sentido, um 

terreiro de candomblé é um pólo gerador de um amplo conhecimento, sobre várias temáticas. 

Além dos ensinamentos teológicos iniciáticos, testemunha-se uma importante  

produção literária e oral, realizada por fiéis e colaboradores, contribuindo para a qualificação 

e o enriquecimento da produção intelectual nacional, através de vários materiais de caráter 

científico, como teses, dissertações, romances, contos e expressões artísticas musicais 

corporais e visuais (peças teatrais, novelas, espetáculos de dança, de música, desenhos, 

pintura, colagem, gravura, fotografia, escultura etc.). 

Esta pesquisa tem o desafio de buscar os conhecimentos através das narrativas orais 

culturais sobre as histórias e memórias de suas Mametos - mulheres sábias, ricas de fé, 

guerreiras, e do Terreiro Tumbenci com seus saberes que são transmitidos tanto nos rituais das  

celebrações, quanto no dia a dia da comunidade,  ampliando o legado afro-brasileiro de 
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herança banto, conhecido na tradição do terreiro como Angola, além de levantar questões acerca 

do modo como os terreiros de religiões de matriz africana se consolidam, como espaços de 

desenvolvimento de práticas religiosas e de produção e reprodução de conhecimentos e acervos 

culturais A Tese está constituída de cinco capítulos: 

a) Capítulo 2: mostra um panorama da importância dos indígenas que, mais do que 

abrigar os primeiros negros africanos fugidos da senzala, também acolheram toda a 

cultura e religiosidade deles. É muito provável que no século XVII, a religiosidade 

banto acabou se misturando com o sincretismo ameríndio e depois com o católico, 

levando ao surgimento das primeiras manifestações religiosas do Batuque ao 

Candomblé. 

b) Capítulo 3: formula um breve estudo sobre o Cabula, sua formação e ancestralidade,    

trazendo também  um panorama do bairro do Beiru, surgido a partir dos aspectos do 

universo civilizatório africano na constituição da sua territorialidade, ligada às 

religiões de matriz africana, especialmente, do candomblé de caboclo e do candomblé 

congo-angola, mostrando uma trajetória de seus primeiros moradores e dos diversos 

terreiros como elementos identitários da preservação da memória e da religiosidade 

afro-brasileira. 

c) Capítulo 4: trata da formação do Terreiro Tumbenci, a trajetória de suas Mametos, sua 

história, seu patrimônio cultural, seus saberes e fazeres e seus acervos, a partir de um 

olhar etnográfico, da sócia- história dos afros- indígena no Brasil e da pesquisa 

participante. 

d) Capítulo 5: aborda questões sobre o Patrimônio Cultural e o Patrimônio Afrobrasileiro, 

mostrando como a implantação de novas políticas públicas e leis promovem e 

protegem esse patrimônio por meio de registro e inventários, e como o uso das novas 

tecnologias no domínio do patrimônio cultural representa, atualmente, uma ferramenta 

inovadora e eficiente para o conhecimento e valorização desses bens, buscando 

preservar e divulgar suas tradições, através de Memoriais e Museus.  

e) Capítulo 6: dedicado ao processo de organização dos acervos e à implantação do 

Museu Digital no Terreiro Tumbenci. 
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2 AS PRIMEIRAS NAÇÕES E CULTOS AFRO-BRASILEIROS QUE HABITARAM 

EM NOSSAS MATAS: DO BATUQUE AO CANDOMBLÉ 

 
A composição étnica do povo brasileiro demonstra que somos um povo mestiço, 

originado de três grandes e importantes grupos étnicos: os indígenas, os africanos e os europeus. 

Povos indígenas foram os primeiros habitantes que se espalharam pelo território brasileiro. 

Marcados pela pluralidade, possuíam práticas diversificadas e falavam várias línguas.  

 Quando os europeus chegaram ao nosso território, as tribos que habitavam o litoral 

pertenciam principalmente aos povos tupis, constituídos por tupinambás, tupiniquins e 

tabajaras além deles, o litoral e as vastas regiões do interior eram ocupadas pelos cariris, gês, 

nu-aruaques e caraíbas (TAVARES, 1971). 

Os tapuias habitavam o sertão, a maior parte do interior semiárido, o cerrado e alguns 

pontos mais próximos do litoral, entre Ilhéus e Espírito Santo. Estes tapuias mais próximos eram 

os aimorés. De fato, na época dos descobrimentos, os tapuias estavam sendo expulsos do litoral 

e cedendo espaço aos agressivos tupinambás e tupiniquins. 

Quanto aos tupis, haviam desenvolvido a agricultura e, em consequência, hábitos 

sedentários e uma vida mais elaborada, rica de tradições, artesanatos, cultura e arte. Essas tribos 

viviam unidas por laços de parentesco; as relações eram de cooperação; habitavam em aldeias e 

compartilhavam alimentos e utensílios. Trabalhavam em cooperação, que perdura até hoje sob 

a forma de mutirão. As suas atividades econômicas eram ligadas à natureza, vivendo, além da 

agricultura, da coleta, da caça e da pesca. Usavam o arco e a flecha e criavam diversos tipos de 

armadilhas como o alçapão para aprisionar pássaros e pequenos animais. Para pesca, usavam 

o puçá, uma rede de mão que foi incorporada à vida brasileira. 

Vivendo basicamente do que a natureza oferecia, a sua agricultura consistia no cultivo, 

no plantio e na colheita da mandioca - de onde extraiam a farinha e o beiju, da cultura do 

milho, batata-doce e frutas tropicais. (MATTA, 2013). 

Cultuavam a natureza Tupã era o autor do trovão e dos relâmpagos, os Yarupari eram os 

seres maus, o Kurupira era o protetor da caça, Igupiara, o ser das águas, Jaci era a lua e 

Jaguaraci, o sol. O Pajé constituía-se em um ser revelado, entendendo-se que a revelação 

poderia ocorrer casualmente quando o índio mostrava certas habilidades especiais, 

desconhecidas em outros (TAVARES, 1971). 

Os povos indígenas, na perspectiva de Oliveira e Freire (2006), não aceitaram 

pacificamente a catequese. Eles ressaltam que a disciplina imposta aos índios para que se 

tornassem vassalos do reino português envolvia uma resistência pouco conhecida: 
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frequentemente, eles negavam o aprendizado, abandonando os aldeamentos em busca de seus 

territórios nos sertões. Não era conhecimento do Cristianismo o problema, mas a dificuldade 

em abandonar seus costumes mágicos e religiosos e as regras de parentesco (poligamia e outros). 

A reação à catequese fez os jesuítas alterarem suas práticas: ao chegar ao Brasil com o 

governador-geral Tomé de Souza, o padre Manoel da Nóbrega confrontou o povo baiano e os 

sacerdotes seculares que defendiam a escravidão indígena. 

Com a chegada desses colonizadores europeus, se desencadearam sucessivas lutas, 

desde a ocupação de terras até as destruições das bases culturais dos povos que ali habitavam. 

O contato com o homem branco foi devastador e causou a dizimação de milhares de 

indígenas. 

Os donos da terra resistiram bravamente aos colonizadores de várias formas: constantes 

guerras, fugas, mais especificamente, recusa ao regime de trabalho compulsório. Quando se 

tratou de escravizá-los para trabalhar na agricultura canavieira, mais tarde, nas áreas 

mineradoras, os índios também utilizaram estratégias de resistência, fugindo da escravização e, 

sobretudo, das doenças trazidas pelos brancos. 

Os indígenas foram submetidos ao trabalho escravo intenso, regular e obrigatório. Eles,  

culturalmente, não estavam habituados e, por isso, sofreram violência cultural e de epidemias 

infectocontagiosas, como sarampo, varíola e gripe, as quais mataram mais de 60 mil indígenas. 

Isto gerou um número avassalador de mortandades no Brasil colonial, principalmente a 

população que, em parte, trabalhava no plantio de diversos gêneros alimentícios, resultando 

numa perda de mão de obra expressiva. 
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Figura 1– Presença indígena na Costa Brasileirara 1 - Presença indígena na Costa 
Brasileira 

Fonte: Dicionário Ilustrado Tupiguarani2
 

 
 

A exploração agromercantil açucareira apresentava uma fragilidade na dependência da 

mão de obra escrava, pois os índios eram de difícil escravização e se rebelavam contra ela. A 

solução encontrada foi a importação de povos de origem africana. Assim, o porto de Salvador 

passou a se constituir uma escala essencial para a grande circulação de embarcações entre o 

oriente e ocidente pelo Atlântico, conhecida como Carreira das Índias - que eram rotas 

comerciais que os navios portugueses, particulares ou oficias, faziam em determinados 

períodos entre Portugal e o Oriente e que tiveram no porto da cidade de Salvador um dos 

principais elos entre Lisboa, o sul da África e a Ásia, durante os séculos XVI e XVII. 

Os negros africanos, trazidos para Brasil, vinham de várias partes da África para 

trabalhar como mão de obra escrava nas lavouras de cana-de-açúcar do Nordeste e, mais tarde, 

nas plantações de café e nas minas. A opção pelo tráfico de escravos no Brasil foi considerada 

a mais conveniente, somando-se a isso o lucro que proporcionava aos traficantes. 

Eles eram considerados uma moeda, num comércio inescrupuloso e cruel. Milhares de 

                                                      
2 Fonte: <http://www.dicionariotupiguarani.com.br/mapas>. Acesso em: 11 jul. 2017 

http://www.dicionariotupiguarani.com.br/mapas/
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negros vindos de várias partes da África aportaram em terras brasileiras, principalmente na Bahia 

e, como explica o historiador João José Reis, o maior número desses pertencia ao grupo do 

tronco linguístico banto na África Centro-Ocidental, que inclui as regiões do Congo, Angola, 

Moçambique. No interior de cada uma dessas regiões contam-se dezenas de grupos étnicos que 

vieram para o Brasil no período colonial e imperial até o fim do tráfico, em 1856. 

Do século XVI ao XIX, o tráfico para o Brasil se concentrou na região subsaariana 

em territórios da população nigero-congolesa e trouxe para a antiga colônia portuguesa das 

Américas um contingente  humano estimado em quatro milhões de indivíduos escravizados. 

Essa massa humana era proveniente de dois extensos e distintos territórios subsaarianos: a 

região dos povos bantos que se concentraram na extensão sul abaixo da linha do Equador, e 

a região de povos topologicamente diferenciados, antes chamados de sudaneses, que se 

encontram no oeste africano ao longo da costa atlântica, em territórios menos extensos e mais 

densamente povoados, que vão do Senegal à Nigéria, incluindo Burkina-Fasso e o antigo Alto 

Volta (CASTRO, 2001).  

Segundo Castro, do século XVIII até a primeira metade do século XIX, quando o 

tráfico transatlântico foi declarado extinto, a cidade da Bahia passa a receber, em levas 

numerosas e sucessivas, um contingente de povos procedentes da Nigéria, em consequência 

das guerras interétnicas que ocorriam na região. Entre eles, a presença iorubá foi tão 

significativa que o termo nagô na Bahia começou a ser usado indiscriminadamente para 

designar qualquer indivíduo ou língua de origem africana no Brasil. Já no século XIX, na 

última fase do tráfico transatlântico, quando esse foi intensificado entre os portos da Bahia e 

da África Ocidental, Nina Rodrigues, na sua obra seminal “Os africanos no Brasil”, 

documenta uma dezena de palavras de cinco línguas faladas na região do golfo de Benim 

(tapa, grunce, fulani, jeje-mahi, hauçá) de que ainda se lembravam de alguns de seus 

representantes na cidade do Salvador. 

Ainda segundo Castro (2001), esses povos islamizados, embora ali numericamente 

minoritários, encontravam-se num centro urbano que lhes permitia uma relativa liberdade e 

facilitava suas relações interpessoais, numa condição favorável à promoção de revoltas que se 

sucederam nas primeiras décadas do século XIX, a princípio lideradas por hauçás, povos do 

grupo linguístico afro-asiático do norte da Nigéria. 

A mais importante de todas ocorreu em 1835 e ficou conhecida como Revolta dos 

Malês, palavra fon e iorubá para dizer muçulmano (Reis, 1988). Não há como negar a 

contribuição do africano para a cultura brasileira em seus diversos aspectos como língua, 

religião, arte, música e alimentação. O mapa abaixo esclarece quais os grupos africanos que 
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foram trazidos para o Brasil na época da escravidão, as atividades econômicas ao longo dos 

séculos da colonização e as línguas faladas. 

 
 

Figura 2 – Esboço de mapa etnológico africano no Brasil 
Fonte: CASTRO (2001, p. 47)  

 
 

A integração entre quilombos e levantes escravos se efetivou em várias ocasiões 

durante o ciclo de rebeldia escrava na Bahia na primeira metade do século XIX. Se os 

quilombos representaram uma rebeldia ambígua, as rebeliões escravas constituíram a mais 

direta e inequívoca forma de resistência coletiva. Quando os escravizados conspiravam uma 

revolta, ele raramente contava com a possibilidade de acordo. Mas nem toda revolta visava à 

destruição do regime escravocrata, ou mesmo à liberdade dos escravizados nela envolvida. 

Muitas visavam apenas corrigir excessos de tirania, diminuir, até um limite tolerável, a 

opressão, reivindicando benefícios específicos — às vezes, a reconquista de ganhos perdidos 

— ou a punição para feitores particularmente cruéis (CASTILHO, 2011, p. 60). 

Estudos mostram que as comunidades de quilombo se formaram por diversos 

processos, entre eles as fugas com ocupação de terras livres e locais protegidos próximos às 

fazendas, vilas e cidades. 

Os jornais noticiavam os muitos quilombos que se formavam longe e nos arredores da 
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cidade, assim como a preocupação, não só dos poderes públicos, como de toda a sociedade, com 

relação à ameaça que estes “ajuntamentos de negros fugidos” representavam a ordem vigente. 
 

 

 

Figura 3 - Quilombos da cidade do Salvador nos séculos XVIII e XIX 
Fonte: PEDREIRA (1973, p. 581) 

 
 

Os escravizados, apesar da força e do poder institucional da escravidão, sempre 

reagiram contra a submissão e a opressão criando comunidades alternativas. Com efeito, 

alguns bairros atuais urbanos (como Beiru, Engomadeira e Mata Escura), originaram-se de 

comunidades de fugitivos, formando os quilombos um espaço de reminiscência ancestral, de 

lembranças da liberdade; foram os primeiros locais onde os escravizados no Brasil puderam se 

reconhecer livres. As heranças culturais entre os índios e descendentes africanos brasileiros 

guardam muitas semelhanças. Alguns símbolos são igualmente significativos nas culturas 

africanas e indígenas vejamos alguns deles: 
 

a) Tradição Oral 

 
Tem a função de preservar histórias, de garantir às novas gerações afrobrasileiras 

informações de seus antepassados e a sua ancestralidade. A Mameto Lembamuxi nos fala do
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conhecimento das práticas religiosas, o uso de plantas medicinais, as danças, os cânticos. 

Tudo isso nos foi passado através da oralidade; não existem livros que nos expliquem como 

eram as rezas que nossa Mameto Maria Neném fazia o poder da planta que ela utilizava para 

realizar curas. Todo esse conhecimento foi passado pelos mais velhos e nas falas dos 

caboclos. 

A oralidade é um dos importantes suportes de comunicação, constituindo-se em base 

para elaboração, difusão, preservação e transformação de informações e saberes em diversas 

sociedades. As sociedades africanas em geral, e muito em particular a África subsaariana, são 

essencialmente sociedades da palavra falada. 

Mesmo quando a escrita existe, e apesar de séculos de colonização, a oralidade continua 

a ser parte integrante da comunidade e do indivíduo, sendo constitutiva da própria identidade 

individual e coletiva. É elemento chave para a transmissão e preservação da tradição e da 

sabedoria dos povos, legada pelos antepassados de geração em geração, de boca em boca ao 

longo dos séculos. A tradição negro-africana se baseia na palavra; é essencialmente oral. 

A oralidade é completada por ritos e símbolos. Mas estes, sem a palavra, sem a 

tradição, tornam-se ininteligíveis e ineficazes. Nas sociedades africanas a palavra contém em si 

um valor dinâmico e é eficazmente influente, pois ela é vida. A cultura se realiza, expande-se 

e permanece pela palavra; por isso, é cultivada  e  tratada  com  zelo.  A oralidade baseada na 

palavra é, assim, o canal para a difusão da sabedoria dos povos, conforme nos diz o 

antropólogo Raul Altuna (2006). 

Conforme Pereira (2007), a voz é um dos segmentos da oralidade, talvez o mais 

conhecido, muito embora ela se articule de maneira mais ampla, incluindo os diferentes 

modos de emissão sonora, o uso dos recursos expressivos do corpo e a interação com o 

ambiente social. Em outros termos, ao pensarmos na oralidade devemos pensar em um sujeito 

social que, a partir da história de sua comunidade, emprega os recursos do corpo, da voz e do 

espaço para entoar cânticos, narrar eventos reais tanto do passado quanto do presente. 

Ele também cita que a partir dos estudos de Paul Zumthor (1997), depreende-se que a 

oralidade não se limita as percepções do mundo desencadeadas pela voz (tais como a evocação 

da alegria, do prazer, da perda etc.), mas diz respeito também ao corpo. Ou seja, os gestos e os 

movimentos que realizamos estão gravados de significações culturais que variam no tempo e 

no espaço: “[...] os indivíduos que manuseiam com maior habilidade os recursos da oralidade 

tendem a desempenhar papéis importantes em seus grupos sociais. Isso é o que acontece nas 

comunidades afro-indígenas (nas aldeias, nas religiões afrobrasileiras, nos congados etc.)” 

(PEREIRA, 2007, p.107-108). 
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a) O Culto à Natureza 

 

Os africanos se encontraram com os indígenas no interior das florestas brasileiras, nos 

quilombos, e ocorreu um reconhecimento e identificação do quanto eram semelhantes suas 

concepções religiosas. A ancestralidade, as forças da natureza, enquanto principais regentes 

da vida na terra; o princípio da energia, enquanto fator fundamental da espiritualidade; a 

presença do invisível, a harmonia e integração entre o mundo espiritual e o material.  

Segundo o indigenista J. A. Peret (1975), toda ideia de tempo dos povos indígenas 

eram baseadas na observação das variações dos fenômenos da natureza e das estações como 

os ventos, as chuvas, entre outras. A principal unidade de medida do tempo para os povos 

indígenas Tupinambás era feita a partir das fases da lua. Quando se pergunta a idade de um 

indígena, é comum a resposta ser: “eu nasci há tantas luas passadas”. 

O movimento do sol lhes dava a noção de passagem do ano. As chuvas e ventos 

indicavam a passagem dos meses. Pela observação das fases da lua e dos movimentos das 

águas, conseguiam ter uma perfeita noção de tempo. Também escolhiam as épocas de colheita 

de certos produtos, desova dos peixes entre outras, como formas de se medir o tempo. O que 

demonstra o equilíbrio e a forte ligação dos indígenas com a natureza (SCHLOGL, 2017). 

Para Domingos (2011), a finalidade da existência do homem na cosmovisão africana  

está estabelecida no Universo e é influenciado pela ordem dos seres na natureza. Esta 

finalidade é independente dos desejos do homem, mesmo das suas aspirações mais sublimes. 

Alguns homens dão sentido à sua existência, orientados pela condição da sua riqueza 

simbólica, de sua família e pelas suas qualidades hereditárias, pelo poder religioso, 

acompanhados pelas doutrinas mitológicas e filosóficas etc. Mas na cultura africana existe o 

parentesco original entre o homem e a natureza. Um dos fundamentos da arte de viver do 

africano é a “participação” ou a comunhão profunda com a natureza. 

Na concepção tradicional africana, o projeto maior da vida do homem é encontrar o  

equilíbrio e a harmonia com a natureza no Universo. Mesmo engajado na obra moderna de 

transformação, sempre guarda certa docilidade profunda com a natureza. Trata-se de uma 

dimensão relacional de homem/natureza na sua individualidade e coletividade integrada. Estar 

isolado, na sociedade africana, é estar morto.  

Assim, o africano se vê em harmonia com o próprio homem, com aqueles que estão 

vivos, com os que já partiram, os “mortos”. Neste contexto, a religião tradicional Congo-

Angola é destinada a manter as relações com os ancestrais, as entidades que existem na 

natureza, os Inquices - e é nesta dinâmica de relação participativa que preservam a sua 
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existência com o ser Supremo, Zambi, (Deus), os espíritos, os seres humanos, os animais, os 

vegetais, os minerais, com a chuva, o mar e as fontes. 

Das relações sociais que surgiram no contato entre os africanos e os indígenas houve uma 

contínua integração entre os rituais religiosos e os conhecimentos acumulados por ambas as 

partes, surgindo o culto aos caboclos, enquanto entidades espirituais presentes nas diversas 

manifestações religiosas espirituais existentes no Brasil. 

 

b) O Culto à Terra 

 
Para o afro-indígena a terra é seu chão cultural, habitada por suas tradições, referência 

básica dos seus valores vitais, mitos, campo de sua história. São sagrados seus lugares, os 

espaços de seus rituais, suas manifestação e crenças e seus ancestrais, que se relacionam com 

a terra como “mãe”. Segundo Domingos (2011), a Terra, para os africanos, antes de ser o 

espaço do qual o homem se apropria, é uma entidade espiritual na qual ele se encontra. 

Potência indispensável para a vida, ela é o lugar vital que possui o homem, que nasceu da 

terra, e a ela retorna na morte. Neste sentido, a relação entre o homem e a terra está no plano 

cosmológico. 

Conforme Castro (2012), para as comunidades afro-brasileiras, a terra é o espaço onde 

se projeta a identidade étnica e a solidariedade comunal. Lá estão enterrados os mortos, lá 

estão plantadas as ervas medicinais e mágicas, lá estão os locais de oferendas religiosas, lá 

estão as âncoras da memória das comunidades. Por isso, além de terras de produção, as terras 

de pretos são territórios de memória e de identidade. 

Na concepção da pesquisadora são também locais onde se desenvolveram os primeiros 

cultos afro-brasileiros religiosos do Batuque ao Candomblé. A seguir, iremos mostrar um 

panorama com reflexões sobre o Batuque e sua ritualística, a Cabula, enquanto religião de 

resistência, o Calundu e o Candomblé. 

  

2.1  BATUQUE E SUA RITUALÍSTICA 

 

Batuque, batucada e macumba. Considera-se a escolha desses termos especificamente, 

porque, apesar de serem generalizantes, eles contêm o sentido das tradições orais de origem 

africana, mais especificamente dos povos de línguas bantu, como nos mostra a definição dos 

dicionários sobre eles: 

Houaiss (2009, p.1770) diz que Batuque ato ou efeito de batucar, de bater com 
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reiteração, de fazer ritmo ou barulho desta maneira; batucada, denominação genérica de 

algumas danças afrobrasileiras acompanhadas de percussão e, por vezes, também, canto; baile 

popular acompanhado por instrumentos de percussão, batucada; Pernada, enquanto. 

Figueiredo (1899, p. 265) considera que Batuque é Dança especial entre os negros de Angola, 

entretanto Buarque de Holanda (1999) argumenta que batuque é uma designação comum a 

certas danças africanas e brasileiras acompanhadas de cantigas e de instrumentos de 

percussão. 

Em síntese diremos que os batuques eram realizados pelos escravizados em dias de 

festas de santos e comemorações ligadas às famílias de senhores de escravizados, após a 

jornada de trabalho na lavoura ou nos sábados e domingos à noite, nos terreiros das fazendas. 

Considera- se que o samba de roda se difundiu a partir da Bahia ao Rio de Janeiro, e a outras 

regiões, e se conserva nas danças de umbigada. 

Carneiro (1961) também constata que batuques e danças de umbigada foram 

observados em Angola pelos portugueses em fins do século XIX sendo considerados como 

sensuais, eróticos, lascivos e indecentes. Havia cânticos de improviso respondidos em coro ao 

som de tambores e palmas. As festas eram difíceis de ser reprimidas porque eram apreciadas 

por muita gente que gostava de assisti-las ou delas participar ativamente em bairros populares.  

A dança e a música africana, no Brasil, tinham um sentido de resistência. Ao mesmo 

tempo em que os negros escravizados traziam à memória suas tradições e origens, e 

ensinavam aos seus descendentes essa cultura, serviam-se dessas manifestações para se 

defenderem das agressões físicas e para mobilizar os senhores de escravizados, em tempos de 

punições e castigos, a mudarem as penas ou amenizá-las. 

O batuque era uma música negra que exercia uma função religiosa, como também festiva. 

O africano conciliava sempre os folguedos com as suas manifestações religiosas. Da 

influência profunda que lhe exercia na alma a música fetichista, diz bem a abundância dos 

instrumentos musicais que, na emigração da terra natal, seguiam os pobres cativos. Foi na 

Bahia onde melhor se apreciou este papel da música que tanto acalentava o espírito do negro, 

ferido pelo banzo.  

No começo do século XIX a Bahia, aos domingos, fervia com a atoarda dos batuques. E 

os senhores de escravizados, indignados com a perturbação de seu repouso dominical, 

chegaram a ir ao Conde dos Arcos, então governador, para lhe pedir a sua extinção. Segundo 

José Ramos Tinhorão, os batuques foram manifestações registradas no Brasil desde o século 

XVI e envolviam danças, tambores e trajes de festa. 

De acordo com D’Ávila, (1992) o batuque era um ritmo Congo- Angola, que originou 
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a dança de roda onde o sagrado e o profano se uniram, no qual o tambor era figura 

imprescindível, fazendo-se bater, influenciaram de forma determinante comportamentos 

humanos, ações e reações psicossociais.  

No batuque, porém, variedades rítmicas percussivas eram praticadas, fazendo com que 

o termo fosse consagrado como fonte originária das práticas musicais de cultos de origem 

negra, num Brasil Colônia, escravocrata. Foi também um termo genérico que a maioria dos 

viajantes utilizou para qualquer reunião de “pretos”. 

Os estudos de Santos (1997) nos mostram que os batuques definidos como danças ou 

bailes dos negros africanos, e seus descendentes, aconteciam nas ruas, largos e terreiros na cidade 

de Salvador. Essas considerações são muito significativas para esse trabalho de tese. 

Segundo D’Ávila, (1992), o batuque é uma religião cultuada por um grande número de 

adeptos no estado do Rio Grande do Sul, na qual se idolatram várias entidades, oriundas de 

várias partes da África. Suas forças estão em parte dentro dos terreiros, e seus assentamentos 

estão, na maior parte, na natureza: rios, lagos, matas, mar, pedreiras e cachoeiras, onde também 

são invocadas as suas vibrações. Os rituais do batuque seguem fundamentos, principalmente 

das raízes da nação Ijexá, proveniente da Nigéria, o Jeje do Benin, e Cabinda de Angola. 

Carneiro (1961) argumenta que a palavra batuque foi vulgarizada pelos colonizadores 

para abarcar todas as danças nativas e seria um erro considerá-lo como uma dança específica e 

única. Em meados do século XX, Carneiro estudando o samba de umbigada, discute o uso dos 

termos batuque e samba. Para ele, batuque, no Brasil, aplica-se ao conjunto de sons produzidos 

por instrumento de percussão considerados ensurdecedores. 

A cultura africana está presente intensivamente no povo brasileiro, desde os tempos do 

início da escravidão. No estado da Bahia, por exemplo, a influência das festas e dos batuques 

negros provocou, principalmente, nos idos do século XIX, uma intensa repressão às 

manifestações festivas negras. 

O trabalho de João José Reis em seu texto “Batuque negro: repressão e permissão na 

Bahia oitocentista” demonstra esse debate em três diferentes momentos. O primeiro momento 

foi em 1808, quando o batuque e as festas negras causaram alvoroço na vila de Santo Amaro, 

dividindo as forças armadas - de um lado, encabeçadas pelo Capitão de Milícias José Gomes e 

apoiadas pelo padre local, Inácio dos Santos e também pelo governador da Bahia e capitão 

geral, o Conde da Ponte, que julgavam as danças e batuques promíscuos e também uma 

afronta à ordem local. Do outro lado, havia os outros brancos, senhores de engenho e políticos 

locais, que achavam a festa saudável para todos os lados, pois através do batuque, o negro não 

se subverteria como escreve o autor: “[...] escravo que se diverte não subverte”.  
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O segundo momento foi entre 1835 e 1841, entre os eventos do levante malês e as 

celebrações de coroação de Pedro II. O autor analisa, principalmente, as divulgações do 

Correio Mercantil, um periódico da época que, ao menor sinal de batuque ou manifestação 

festiva dos negros, logo noticiava a possibilidade iminente de levante e rebeldia por parte 

deles.  O medo é o foco nesse momento do texto e a imprensa do Correio só fez disseminá-lo, 

fazendo o povo temer uma insurreição negra. Na verdade, a intenção do periódico era fazer 

com que a cultura africana fosse rebaixada, visto que se tentava certa europeização da Bahia e 

cada vez mais as festividades negras ganhavam adeptos “de todas as qualidades”, conforme o 

próprio jornal cita em uma das matérias. 

O centro da rebeldia negra, nesse caso, não era de levante revoltoso contra a escravidão 

de seus corpos, na maioria das vezes, seus batuques poucas vezes se convertiam em fugas, 

como gostava de divulgar o periódico, mas significavam algo mais: a resistência negra para 

ter sua cultura, mente e alma escravizados também. Era através do batuque e da dança que o 

africano e seus descendentes negavam deixar suas origens para trás. 

No terceiro momento, na década de 1850, quando a cultura negra foi caracterizada  

como barbárie pelos chamados baianos civilizados, o batuque era reprimido em um local e 

ressurgia em outro. Com isso, o cerco ia se fechando até que resultou em uma discussão na 

Assembleia Provincial baiana em agosto de 1855. Na discussão, mais uma vez houve a 

presença de dois lados divergentes. Em um dos lados dois deputados, de nomes Antônio Luís 

Afonso de Carvalho e José Pires de Carvalho e Albuquerque, mostravam-se contra porque 

julgavam os batuques imorais, promíscuos e que também poderiam gerar rebeldia, além de 

considerá-los meramente como “vozeria”, ou seja, barulho, que irritava os ouvidos dos 

“civilizados”. 

Do outro lado estava o médico e jornalista liberal, João José Barbosa de Oliveira, que  

defendia o ato como manifestação cultural, quando realizado em local privado, e sustentava que 

o privado não era de alçada das câmaras, bem como também saía em defesa comparando-o a 

qualquer tipo de música, em que a “vozeria” não era barulho, mas sim vozes exaltadas, que 

poderiam altear-se. 

A Bahia oitocentista mostrada no texto de Reis (2001) era, acima de tudo, negra, 

caracterizada por levantes e festas, e ritmada pelos batuques dos atabaques, tão combatidos em 

vão, sendo que em alguns momentos alguns se colocam a favor e outros se colocam contra. 

Couto (2011, p.76) inclusive assim esclarece: “para os civilizadores, finalmente era chegado o 

momento de promover um branqueamento da sociedade baiana, acabar com os batuques, 

extinguir ritos religiosos e festejos públicos dos negros ou qualquer outro referencial da cultura 
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africana”.  

Em Salvador, o processo de desafricanização das ruas começou a ficar nítido a partir das 

tentativas de expulsar os vendedores dos largos, praças e avenidas modernizadas e das interdições 

das festas religiosas populares. 

De acordo com os argumentos da pesquisadora, era necessário o branqueamento da  

sociedade baiana, assim como expulsar os negros que exerciam a profissão de vendedores 

ambulantes. Mas o que de fato mudou da Bahia oitocentista? Acredita-se que poucas mudanças 

ocorreram. É importante ressaltar os espaços ocupados por sambas e batuques: nas praias, nos 

“fundos das casas” e nas barracas. As rodas de samba e capoeira, apesar de indesejáveis por suas 

referências africanas, resistiram ao tempo e às intervenções, ganharam as ruas, os largos e adros 

das igrejas. O batuque, inegavelmente, tem as suas raízes na África, tendo sido criado e 

adaptado pelos negros no tempo da escravidão. 

O samba era utilizado, comumente, na confraternização dos escravizados desde o 

século XVIII. Dados de pesquisas de músicos e historiadores dão conta de que consistia em 

uma manifestação social que envolvia ritmo embalado por batuque e coreografado no 

intervalo musical por movimentos sensuais chamados de encontrão, quer dizer, de umbigos 

derivado de semba em língua angolana (SODRÉ, 2007, p.12). 

Castro (2007)  ressalta que o samba foi recriado e reelaborado a partir de suas matrizes 

negro-africanas, do samba, música, dança para louvar os deuses e os ancestrais na 

celebração angolana e, ao ser contagiado pela cadência do requebrado do semba, dança 

semelhante à nossa umbigada, popularizou-se, ganhando o mundo como símbolo de 

brasilidade. Quando Noel Rosa, nos anos de 1930, compôs um samba Feitio de Oração, 

lembrando que “sambar é chorar de alegria, é sorrir de nostalgia dentro da melodia”, e, trinta 

anos mais tarde, Vinicius de Moraes, em Samba da Bênção, afirma que “fazer samba não é 

contar piada... um bom samba é uma forma de oração”, ambos reiteraram algo absolutamente 

correto do ponto de vista do significado original da palavra Samba, do étimo Banto 

”kusamba”, que significa rezar, orar. 

Na verdade, o batuque foi o precursor do samba no que diz respeito a um gênero 

popular que gradativamente foi sendo incorporado por setores da elite social. O samba, no 

século XX, se torna a expressão musical negra de maior repercussão, inclusive se prestando às 

ambições celebrativas e identitária de setores sociais politicamente hegemônicos (REIS, 2001). 

Na letra do samba a seguir, percebe-se a presença da cultura afro-brasileira e da 

cultura africana banto na música Angola. 
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Êh Angola, muxima êh 
Êh Luanda, mussulo 

De onde vem meu povo 
terra do homem novo 

minha nação Banto Zumbi 
Cheiro de jinsaba, nos sons do meu perfume 

com semba, samba, soul, charme 
Só vivo de madrugada 

Sou filho da batucada, okê! 
e isso é questão de prazer 
minha festa é a Kizomba 

"A volta da fogueira" 
Lúmbua, mukolo, kalulu, 

Fundji e mibiji 
Sou filha da Angola 
Sou neta da Bahia 

Sou cria da poesia que vem das ondas do mar 
O meu canto é Oxossi 

Por isso é que eu sou forte 
Mutalambô, oxú-pá de Massangá, Lembá-dilê 

Obá de Ngana Zumbi ê 
Kíanda ossá, crioula 

que vem de Ngana zumbi ê 
 

Êh Benguela, MuKumbê 
Êh Lubango, Katendê 

Êh Cabinda, Lelé bamiô 
Êh Bengo, ereum malé 

Êh Bié, oxê 
Êh Cuango Cubango, Lembá Dilê 

Êh Cuanza Norte, afoxê Loni 
Êh Cuanza Sul, gexá morô 

Êh Cunene, tatá ê mê 
Êh Huambu, okê 
Êh Huíla, aganju 

Lunda Norte, é alocu mambó 
Lunda Sul, 

Olorum idá quilofé 
Luanda,  

(Martinália, 2008) 

 

Napolitano e Wassermann (2000), com a intenção de fazer uma breve análise a respeito 

das origens da música popular brasileira, examinaram, de maneira crítica, as bases  

argumentativas e as principais conclusões de duas tendências básicas, a saber: a) a tendência 

historiográfica que trabalha com o paradigma das origens; b) a tendência, mais atuante a partir 

do meio acadêmico, que coloca em dúvida a própria questão das origens.  
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Para os pesquisadores, os trabalho relacionados à historiografia que foram produzidos 

a partir de meados dos anos 80 do século XX parecem estar tentando encarar o desafio de 

“favorecer a escuta simultânea e sincrônica das fontes musicais” sem, no entanto, reduzir a 

história da música (brasileira) a um mero apêndice da história da sociedade ou da história das 

ideias. 

Esses pesquisadores acreditam que a partir do momento que conseguirem vencer o 

isolamento disciplinar e o diletantismo que, na maioria das vezes, marcaram as reflexões sobre a 

história da música no Brasil, a historiografia talvez consiga fazer jus à rica polifonia de sons e 

ideias que constituíram as fantásticas experiências com a música brasileira, ao longo do  

século XX, associando à cultura africana. 

Conforme Pellegrini (2014) os negros professavam sua fé em meio ao batuque, e a 

dança, nesses momentos, unia entretenimento e religião. As religiões africanas consideram que a 

música e  a dança não constituem apenas formas de arte ou diversão. O alcance e o poder dessas 

atividades vão muito mais longe: o canto e a dança são as formas, por excelência, da meditação 

e da oração africana. As pontes pelas quais se podem passar do território profano para o 

sagrado.  

Muitos elementos das tradições negras africanas, como são notórios, deram notável 

contribuição para a formação e o enriquecimento da cultura brasileira. Sua influência foi 

marcante não apenas na nossa estrutura econômica e cultural, mas também no idioma, nos 

costumes, nos trajes, na religião, na cozinha, na arte e, sobretudo, na música e na dança. Se 

hoje podemos falar de uma alma brasileira, temos de reconhecer que se trata de uma alma 

mestiça: branca, negra e indígena.  

Na área do Beiru, território remanescente de quilombo, conforme relato de moradores 

antigos, os batuques faziam parte dos cultos nos terreiros, nas comemorações festivas, nas noites 

de Santo Antônio e, sobretudo d e  São João. Os participantes se divertiam até altas horas, 

com fogueiras e danças. 

Mameto Lembamuxi fala que os mais velhos comentavam que quando havia colheita nas 

roças todos se reuniam e tinha uma festa com os batuques e eram servidos alimentos para os 

Inquices e também para o povo. 

Nos tempos da escravidão uma das únicas liberdades concedidas aos negros era aquela 

de organizar suas festas, cantar, dançar e se adornar. A música e a dança foram, inicialmente, os 

grandes derivativos da presença africana no Brasil devido ao inegável pendor natural do negro 

para a música e a expressão corporal. Essas festas dos escravizados tinham quase sempre um 

fundo religioso, e era nelas que os africanos conseguiam perpetuar as suas tradições. 
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O batuque era acompanhado pela percussão, mais comumente, pela batida das próprias 

mãos, empregando-se também a umbigada, recurso coreográfico que se difundiu por  todo o 

país e que ainda é observado entre populações de origem negra. Mas isso passava em geral 

despercebido pelos senhores portugueses e pelas autoridades da Igreja católica, os quais 

pareciam acreditar que tudo não passava de folguedos lícitos daquela gente “primitiva”.  

Por tal razão, era comum que as festas dos escravizados acontecessem na frente ou ao 

lado das próprias igrejas. Essa proximidade com os templos cristãos favoreceu o processo de 

sincretismo religioso afro-brasileiro, promovendo o surgimento de novas manifestações 

religiosas. A seguir, apresento algumas imagens para possibilitar uma maior compreensão a 

respeito do batuque: 
 
 

 
Figura 4 - Batuque, óleo sobre tela. Johann Moritz Rugendas, 1835 

Fonte: Site Wikipédia3       

 
 

O Batuque de roda era feito pelos angolanos e congoleses que formavam uma roda e 

no centro ficava o cantador, que usava a umbigada para chamar o substituto. Usavam também 

atabaques e palmas como percussão de forma semelhante à do Jongo. Supõe-se que este 

costume tenha vindo da África, onde é encontrado o batuque de Cabo Verde. 

                                                      
3 Fonte: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Johann_Moritz_Rugendas>. Acesso em: 02 fev. 2017 
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A Batucada é a parte profana do batuque, e é acompanhada por instrumentos de  

percussão, muitos oriundos da África, e de seus ritmos religiosos do Candomblé, sendo que 

muitos instrumentos eram improvisados com utensílios domésticos como o prato, a frigideira 

e a faca, até hoje usados nas baterias das escolas de samba. Usavam-se instrumentos de corda, 

como cavaquinho e violão, e também outros, como chocalho e pandeiro. Quando não tinham 

instrumentos, os músicos improvisavam nas mesas dos botecos a “Batucada de mesa”, 

acompanhando com garrafas, copos e outros materiais. 
 
 

 
Figura 5 - São Braz, Santo Amaro batuque/ samba 

Fotógrafo: Claudionor Junior Fonte: Site Histórias do Povo Negro4    

 
 

Figura 6 - Batuque religião Afrobrasileira, RS 
Fonte: Blog Jornada Revolucionária

5
 

 

                                                      
4 Fonte: <https://historiasdopovonegro.wordpress.com/talento/batucada-brasileira/>. Acesso em: 02 fev. 2017 
5 Fonte: <https://historiasdopovonegro.wordpress.com/talento/batucada-brasileira/>. Acesso em: 02 fev. 2017 
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Batuque é uma forma genérica de denominar as religiões afro-brasileiras provenientes 

dos povos da Costa da Guiné e da Nigéria, com as nações jêje, ijexá, oyó, cabinda e nagô que 

cultua os orixás encontrados, principalmente no estado do Rio Grande do Sul, Brasil, de onde 

se estendeu para os países vizinhos, tais como Uruguai e Argentina. As religiões africanas, 

que fazem parte da cultura brasileira, desde o tempo da escravidão, foram trazidas e acabaram 

se estabelecendo como cultura e receberam influências de outras religiões brasileiras. E assim 

surgiu a Cabula. 

 

2.2  A CABULA, UMA RELIGIÃO  DE RESISTÊNCIA 

 

As primeiras aproximações ente os africanos e os indígenas favoreceram o aparecimento 

da Cabula na virada do século XVIII para o século XIX. Nas primeiras décadas do século 

XIX, surge, no Brasil, uma nova religião afro-brasileira, marcantemente de origem banto, 

denominada Cabula. Ela era de caráter secreto, hermético e apresentava um perfil 

extremamente revolucionário, porque tinha como objetivo principal a luta armada pela 

libertação dos negros. A  Cabula era um processo sincrético por trazer em sua formação 

inicial elementos afros, indígenas e católicos. 

Posteriormente, a partir da segunda metade do século XIX, segundo Medeiros (2004) e 

Ortiz (1999), ela incorpora elementos também do Espiritismo Kardecista recém-chegado ao 

Brasil, oriundo da França.  A Cabula, “promoveu inúmeras insurreições, que resultaram em 

fugas, lutas armadas e formações de vários quilombos” (COSTA, 2013, p. 34). Conforme os 

estudos da etnolinguista Castro (2001),  Cabula/kimbula é uma palavra de origem banto das 

línguas “kikongo”. O termo significa mistério e segredo. 

Moura (2004) nos fala que a Cabula possuía duas mesas de sessões e rituais: a Mesa 

de Santa Bárbara e a de Santa Maria, subdividindo-se em muitas outras. Havia também uma 

Mesa mais misteriosa e mais central que exercia fiscalização sobre as outras, chamada de São 

Cosme e São Damião. Os associados usavam nas reuniões túnicas pretas compridas, que 

cobriam o corpo inteiro da cabeça aos pés, espécie de sacos dos penitentes, e as reuniões 

ocorriam em casas ou nas matas, sendo mais frequentes nas matas, pois não existiam templos.  

A Mesa era presidida por um chefe de culto, o embanda, que possuía um ajudante 

chamado de cambone e os adeptos eram  chamados de camanás. Cultuavam os antepassados e 

os cultos eram secretos, geralmente, à noite. Na hora marcada, todos se dirigiam para dentro da 

mata, uns a  cavalo e outros a pé, em silêncio, todos obedecendo ao embanda. 
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Um camaná ou um cambone ia à frente e conduzia a Mesa - toalha, velas e pequenas  

imagens -, em um dado momento deixava o caminho e tomava a vereda. Chegando ao 

comucite, que é sempre embaixo de uma árvore frondosa no meio da mata, limpava uma 

extensão circular, de cinquenta metros mais ou menos, fazia uma fogueira e a colocava do lado 

do oriente rodeando as pequenas imagens com vela acesa em torno do comucite. Aparecia então 

o embanda descalço com um lenço na cabeça ou com um comolete, espécie de gorro. Todos 

amarravam seus lenços na cabeça e faziam uma oração preparatória de joelhos diante da 

Mesa. Erguia-se o embanda, levantava os olhos ao céu, concentrava o espírito e tirava o 

primeiro ninbo (canto): “Dai-me licença carunga, dai-me licença tatá; Dai-me licença 

báculo, que a embanda quéquendá”. 

A crença Cabula é dirigida por um espírito, Tatá, que encarna nos camanás, que 

significa iniciados. Sua finalidade é o contato direto com o Santé, o conjunto de espíritos da 

natureza que moram nas matas. Por isso, todos os camanás devem trabalhar e se esforçar para 

receber esse Santé, preparando-se mediante abstinência e penitências. Cada um dos espíritos 

que formam o Santé é um Tatá. Todo camaná tem e recebe seu Tatá protetor, seja ele o Tatá 

Guerreiro, o Tatá Flor de Carunga, o Tatá Rompe Serra, o Tatá Rompe Ponte. “Na mata moram 

os bacuros, anciãos, antepassados, que nunca encarnaram. A reunião dos camanás forma a 

engira [...], manifestação religiosa afrobrasileira que foi estudada por D. João Correia Nery  

(1963), existiu durante o período escravista e continuou nos tempos posteriores embora tenha 

sido considerada misteriosa 

A Cabula também ficou conhecida como Candomblé de Caboclo, uma modalidade 

derivada da nação Angola que incorporou o culto dos antepassados indígenas e é considerada 

como precursora da Umbanda. O culto ao caboclo está presente em diversas manifestações 

religiosas afrobrasileira segundo Prandi (1990), parece estar ligado aos grupos negros Bantos que 

ao chegarem ao Brasil foram forçados a reelaborar as crenças centradas em seus antepassados, 

junto ao índio brasileiro. A  Cabula passou por um processo de transformação significativa, 

ou seja, de uma crença revolucionária, até o final do século XIX, foi se modificando ao longo 

do tempo, por meio dos inúmeros conflitos travados com os fazendeiros, com o Governo e 

com a Igreja Católica, para uma Cabula voltada para a prática da caridade, a partir do começo 

do século XX. 

Essa transformação se deve ao fato dos seus sobreviventes terem se aproximado do 

espiritismo Kardecista.  Neste sentido, agregar elementos do espiritismo Kardecista, 

caracterizou- se como um sincretismo planejado, criativo e intencional (MOURA, 1988; 

SANCHIS, 1994) por  parte dos líderes guerrilheiros da cabula, pois eles tentaram, por meio 
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dessa aproximação, fugir das perseguições policiais e dos fazendeiros que lhes oprimiam. 

Assim, procuraram conferir a Cabula um caráter de religião praticante da caridade e 

do assistencialismo aos menos favorecidos. Uma religião pacífica e caridosa, que eram 

características pertencentes ao espiritismo, para que, por meio da incorporação desses 

elementos espíritas aos rituais praticados por ela, pudessem alcançar o objetivo de acabar 

com o caráter revolucionário e armado dos cabuleiros. 

Lopes (2005) enfatiza que os rituais da Cabula deformam a religiosidade tipicamente 

banto (Congo-Angola) e a tornam certamente mais próxima das “macumbas” do Sudoeste 

brasileiro, que foram objeto de descrição detalhada do bispo D. João Correa Nery,  

reproduzida por Nina Rodrigues no clássico Os Africanos no Brasil, escrito antes de 1906. 

Neste relato, a expressão “cabula” configura efetivamente uma religião com hierarquia 

sacerdotal, liturgia e um corpo de doutrina, e que ela foi, talvez, a célula a partir da qual se 

estruturaram as antigas macumbas - e mais tarde a umbanda e a quimbanda. 
 
 
 

Figura 7 - A dança da Cabula, por Zacharias Wagener 
Fonte: Portal Geledés6 

 
 
Reafirmamos que a Cabula, religião afrobrasileira, muito contribui para entender melhor a 

questão do sincretismo religioso com elementos afros, indígenas e católicos. 

                                                      
6 Fonte: <http://www.geledes.org.br/wilson-tiberio-a-negritude-de-um-genio-das-artes-plasticas/#gs.BlKMidM 
Acesso em: fev 2017 

http://www.geledes.org.br/wilson-tiberio-a-negritude-de-um-genio-das-artes-plasticas/#gs.BlKMidM
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2.3 O CALUNDU, A PRIMEIRA MANIFESTAÇÃO RELIGIOSA AFROBRASILEIRA 

 

 Como estamos falando dos diversos cultos afro-brasileiros desenvolvidos no Brasil, 

neste momento, vamos tratar do Calundu, a primeira manifestação religiosa banto-católica 

surgida no Brasil,  na época da colonização portuguesa, remontando às origens do 

ecumenismo religioso brasileiro. Manifestação de práticas africanas relacionadas às danças e 

aos cantos coletivos, acompanhadas por instrumentos de percussão, nas quais ocorria a 

invocação e incorporação de espíritos, a adivinhação e curas por meio de rituais de magia. 

Quando os primeiros sacerdotes angolanos chegaram ao Brasil, na década de 1630, 

reorganizaram uma ritualística identificada como Calundus, em que predominavam os elementos 

africanos, adaptados, conforme o desenvolvimento dos seus rituais, preservando o que era 

essencial no culto e reinventando-o. 

O termo Calundu, de acordo com o folclorista nordestino Cascudo (1972), em seu 

Dicionário do Folclore Brasileiro, em meados do século XVI, se define como mau humor, 

neurastenia, irritação, frenesi. Ele inclusive apoia o poeta, Gregório de Matos (1636-1695), 

em O Burgo, no Preceito 1, quando afirma o seguinte: “Que de quilombos que tenho, com 

mestres superlativos, nos quais se ensinam de noite, os calundus e feitiços”. Costa (2013, p. 

32), por sua vez, ratifica que os calundus foram as primeiras manifestações religiosas afro-

brasileiras do período colonial. 

Segundo a autora, no século XVII, possivelmente devido à escassez de negros 

escravizados no Brasil, é que se teve conhecimento dos cultos e das práticas mágicas- 

religiosas professadas pelos calundus. O Calundu se originou do quimbundo de Angola cuja 

tradução é realizar um culto, invocando os espíritos com música e dança. “No Brasil, o 

significado é estar de mau humor o kialundu, o que recebe o espírito, em referência ao aspecto 

carrancudo do rosto e comportamento dos possuídos em transe pela divindade” (CASTRO, 

2001, p. 11).  

Por vários argumentos apresentados por historiadores a respeito dos calundus, Silveira 

(2006, p. 62) fala  que: 

 
Os Calundus se originaram das rodas de batuques, como eram denominadas as 
reuniões em que os negros ficavam tocando atabaques, tambores e dançando 
em seus momentos de folga, no entorno das senzalas; os  calunduzeiros, 
como eram chamados os praticantes do Calundu, não tinham um local fixo 
onde pudessem se reunir e realizar os seus rituais. Os encontros eram 
normalmente realizados nas casas dos adeptos e as festas públicas ocorriam 
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nas residências dos adeptos ou nas senzalas. Como tinham um calendário 
(obrigatório) a ser cumprido os seus participantes desempenhavam inúmeras 
importantes funções. A presença de pessoas brancas era constante em 
algumas dessas práticas religiosas. Os trabalhos realizados pelos 
calunduzeiros eram cobrados e no momento de realização de seus rituais 
invocavam a presença de seus antepassados. Os calunduzeiros agregavam 
variadas origens africanas, dentre elas as de origem bantos oriundas de 
Angola, do Congo e de Moçambique. 

 
 

Esses argumentos citados por Silveira servem para mostrar a contribuição dos calundus 

para a religião de matriz africana. Segundo Silveira (2006), o Calundu, até o século XVII, foi 

utilizado para designar genericamente a manifestação de práticas africanas relacionadas a 

danças e cantos coletivos acompanhados por instrumentos de percussão, nos quais ocorria a 

invocação e incorporação de espíritos, a adivinhação e curas por meio de rituais de magia que 

funcionavam em roças na zona rural ou na periferia das aglomerações urbanas em lugares 

remotos na cidade do Salvador (Bahia), como o Cabula, Engenho Velho da Federação, Beiru, 

Estrada das Boiadas, Quintas das Beatas e tantos outros que eram frequentados por índios, 

escravizados e, inclusive, brancos. 

Daibert (2015) propõe-se a apresentar uma síntese das características principais da 

tradição religiosa africana do grupo banto. Segundo ele, o objetivo é demonstrar que o 

conhecimento desses elementos, compreendido como repertório simbólico disponível aos 

praticantes do calundu, pode trazer novas reflexões a respeito desta experiência religiosa por 

ocasião do período colonial. A pretensão consiste em incentivar outras investigações que não 

privilegiem tão somente o sincretismo como elemento de diluição das heranças africanas, mas 

levem em conta, acima de tudo, os modos de sobrevivência, a ritualização e a transformação 

das tradições religiosas banto no Brasil. Uma consideração importante é a seguinte  

 
[...]  o calundu colonial uma espécie de aglutinação de variados ritos de cura 
praticados na África Central que tinham em comum o fenômeno da 
possessão por espíritos. A palavra calundu, segundo o autor, seria uma 
variante do vocábulo quilundu, termo usado para designar qualquer tipo de 
espírito responsável por causar doença ou aflição passível de ser curada por 
meio da intervenção de um sacerdote. Nesse sentido, a abrangência desse 
significado amplamente difundido entre a comunidade escrava teria 
facilitado, no território colonial,  a designação do calundu como uma religião 
centro-africana transplantada para o Brasil e responsável pelo tratamento de 
tormentos e angústias (DAIBERT, 2015, p.9) 

 

É necessário entender que a cosmovisão banto oferecia um repertório de sentidos e 

orientações cognitivas que eram acionados diferentemente, conforme as circunstâncias e a 
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diversidade de experiências religiosas desfrutadas pelos bantos e também dos seus descendentes 

no Brasil. Observa-se, entretanto que a heterogeneidade, ou mesmo transformações no ritual 

reveladas, por exemplo, pela ausência de oferendas ou de sacrifício de animais em alguns casos 

e pela incorporação de elementos da tradição religiosa católica.  

Nesse sentido, o desafio maior deve-se ao fato de entender a dinâmica que orientava as 

permanências e também as transformações por meio de modos próprios de acesso e seleção 

aos repertórios simbólicos católicos e africanos. 

Como manifestação sincrética banto-católica, o Calundu era organizado basicamente 

em torno de seu chefe de culto e englobava uma grande variedade de cerimônias que 

associavam elementos bantos e indígenas (atabaques, transe mediúnico, banhos de ervas, 

trajes, rituais, sacrifícios de animais), católicos (cruzes, crucifixos, hóstias, anjos e santos) e 

crenças espiritualistas européias (adivinhação por espelhos, espíritos que transmitem 

mensagens através de objetos) (DIAS, 2010) 

Desde os séculos XVII e XVIII, no Brasil, os Calundus já se utilizavam da prática do 

curandeirismo e uso da adivinhação buscando uma parceria entre os povos  Jeje, Congo, 

Angola e os Tupinambás. Dessa cooperação foi formado o que conhecemos hoje por 

Candomblé. Houve uma disseminação dos calunduzeiros que eram pessoas que reverenciavam 

espíritos com capacidade de proteger e de orientar aos que a eles recorriam. Os mais 

conhecidos, e de comprovada força junto aos espíritos, eram procurados até por brancos, 

senhores de escravizados. Todos que tinham já esgotado os recursos da medicina viam nos 

calunduzeiros a última esperança para seus males. 

Durante o século XIX, foram substituídos por pais e mães de santo nos candomblés e 

nas umbandas. As religiões afro-brasileiras cresceram sempre, não apenas levadas pelo 

aumento crescente da população, mas também pelo número de adeptos que crescia a cada dia. 

Nos ritos a presença africana é evidente quando se observa, nos terreiros de Candomblé e 

Umbanda, a postura dos corpos, os gestos, a dança em círculo, sempre sob o som nostálgico 

dos tambores. 

Os principais Calundus estudados por Silveira (2006) tinham ligação com a cultura 

religiosa da África Central que compreende os seguintes países: Angola, Chade, Congo- 

Brazzaville, Congo-Kinshasa a Camarões, Gabão, Guiné Equatorial, São Tomé e Príncipe, 

República Centro-Africana. Os Calundus mais importantes da época foram: 

a) O de um angolano forro chamado, Domingos Umbata, fundado na Capitania São Jorge 

de Ilhéus, atual cidade de Ilhéus, na Bahia, em 1646 onde eram praticados vários 

cultos religiosos; 
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b) O da calunduzeira Branca, que praticava cultos de cura, descoberto pelo Tribunal da 

Inquisição, em 1701, na Vila Rio Real, no norte da Bahia. 

c) Da sacerdotisa Luzia Pinta, que funcionou nas proximidades da Vila Sabará, entre 

1720 a 1740. Nascida na cidade de São Paulo de Luanda, em Angola, era uma 

sacerdotisa que incorporava um Caboclo e os Inquices bantu Qaiango e Zaze. Ela era 

“calunduzeira, curandeira e adivinhadeira” e viveu em Sabará, Minas Gerais, antes de 

ser levada a Lisboa pela Inquisição; 

O Calundu da Sacerdotisa Nicácia, situado no bairro do Cabula no século XIX. Naquela 

época, o local era habitado por moradores africanos libertos com suas pequenas hortas e roças 

nos redutos dos terreiros Congos e Angola, segundo as tradições orais, apresentadas por Reis 

(2007). 

Segundo o mesmo autor, o registro de Nicácia fora feito por ela ter sido muito falada  por 

muito tempo e “da qual ainda hoje se referem factos interessantes.” Infelizmente ele não relata 

esses “factos”. Moradora do Cabula, na época periferia rural e atualmente bairro popular de 

Salvador, Nicácia era herdeira de saberes mediúnicos, farmacológicos e terapêuticos. 

Demonstrou seu carisma quando foi seguida por uma multidão até a cidade, presa por ordem 

do governador da capitania da Bahia, o Conde da Ponte, acusada de praticar feitiçarias. Este 

governador desencadeou uma vigorosa campanha repressiva contra candomblés e quilombos 

nos arredores da capital e no Recôncavo, nos engenhos. A perseguição aos cultos afros 

aconteceu durante quase todo o século XIX na Bahia. 

Além de oficiantes religiosos, esses personagens sabiam preparar tisanas, cataplasmas e  

unguentos que aliviavam os males corriqueiros dos habitantes da colônia, mas eram também 

capazes de curar doenças mais graves, usando os recursos da farmacopeia tradicional, 

participaram inclusive do combate às epidemias que assolaram a Bahia em meados do século 

XVIII.  Também sabiam curar distúrbios mentais ou espirituais, usando tratamentos  

combinados e complexos. 

Reis (2003) relata que no decorrer da primeira metade do século XVIII, a resistência 

negra aumentou, consideravelmente, com a chegada dos nagôs, de maneira que, até mais da 

metade do século XIX, havia vários territórios de quilombos em Salvador e, entre todos os 

territórios, o Cabula era considerado o mais temido pela polícia provinciana. 

Um dos relatos escritos mais antigos sobre o Calundu de que se tem notícia é o 

Compêndio Narrativo do Peregrino da América, obra de Nuno Marques Pereira, publicada em 

1728, na qual um viajante português, ao indagar o dono da fazenda onde se encontrava 

hospedado, o que seriam calundus, obteve a seguinte resposta: 
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São uns folguedos ou adivinhações que dizem estes pretos, que costumam fazer 
nas suas terras, e quando se acham juntos também usam deles cá, para 
saberem várias cousas como as doenças de que sofrem, e para adivinharem 
algumas cousas perdidas, e também para terem ventura em suas caçadas e 
lavouras, e para outras cousas 

 
A aparente tolerância ao Calundu, manifestada pelos proprietários dos escravizados, 

devia-se a suas crenças, de que, com essa prática, os africanos manteriam vivas, dentro da 

senzala, as rivalidades tribais existentes na África, o que dificultaria a formação de rebeliões ou 

fugas. É importante ressaltar que, apesar desta tolerância, os aspectos ritualísticos do Calundu 

ligados à magia e à incorporação de espíritos eram frequentemente combatidos, por ser 

considerada coisa maligna, daí a expressão magia negra, para designar a magia voltada para o 

mal, que na mentalidade da época era “coisa de negro”. 

Podemos dizer, através de vários documentos analisados, que o Calundu é o precursor  

das religiões sincréticas afro-brasileiras. É necessário lembrar que no decorrer do século XVII 

deu origem a duas correntes sincréticas afro-brasileiras, a Pajelança e o Catimbó. A primeira é 

praticada no interior do Pará e a segunda, no Amazonas (BASTIDE, 1985).  

Quando os africanos se encontraram com os indígenas no interior dos quilombos, 

ocorreu um reconhecimento e identificação do quanto eram semelhantes suas concepções 

religiosas, tais como a ancestralidade, as forças da natureza, enquanto principais regentes da 

vida na terra, o princípio da energia, enquanto fator fundamental da espiritualidade, a 

presença do invisível, a harmonia e integração entre o mundo espiritual e o material.  

Todas essas concepções comuns entre o que já existia no continente brasileiro e o que 

foi trazido pelos africanos foram percebidas no contato entre tais povos. Das relações sociais 

que surgiram no interior dos quilombos e no contato entre os quilombolas e os indígenas 

houve uma contínua integração entre os rituais religiosos e os conhecimentos acumulados por 

ambas as partes. 

Os povos do grupo bantu, provenientes da atual região do Congo e Angola, foram os 

primeiros a desembarcar no Brasil na condição de escravizados. Ainda no século XVI (a partir 

de 1530), as fugas ocorridas logo que os primeiros navios negreiros aqui aportaram, deu início, 

no interior de nossas matas, à formação de quilombos. 
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Figura 8 – O Calundu, por Zacharias Wagener 
Fonte: Site Vermelho7

 
 

 
As práticas religiosas trazem uma complexidade de diferenças que vão das origens, aos 

rituais, aos cultos à natureza, às divindades e a suas liturgias. Silveira (2010, p. 44-45): 

 
Nos fala que a Bahia no meado do século XIX, contando com dezenas de 
milhares de habitantes, com uma imensa população de libertos e de 
escravizados de ganho vivendo em seus próprios barracos, numa cidade 
cercada de chácaras e de matas, com periferia de bairros afro-baianos 
relativamente autônomos, era a cidade que poderia fornecer espaços 
adequados, um contingente humano suficiente numeroso e variado, e a 
liberdade de movimentação indispensável à ampliação do Calundu Colonial 
para o Candomblé. Foi o crescimento demográfico da cidade da Bahia que 
proporcionou a organização de terreiros contando com o culto de um panteão 
completo de divindades, com hierarquias relativamente numerosas e bem 
constituídas, um amplo corpo de iniciados um calendário anual e alguns 
protetores influentes. 

 

2.4  CANDOMBLÉ E SEUS CULTOS NO BRASIL 
 

No Brasil, a escravidão teve início com a produção de açúcar na primeira metade do 

século XVI. Os portugueses traziam os negros africanos de suas colônias na África para utilizar 

como mão de obra nas fazendas de açúcar ou nas minas de ouro (a partir do século XVIII). Os 

escravizados eram tratados da pior forma possível. 

Os povos de origem africana foram trazidos em quatro períodos, de acordo com a rota 

                                                      
7 Fonte: <http://www.vermelho.org.br/noticia/242693-1>. Acesso em: 02 de fev. 2017 
 

http://www.vermelho.org.br/noticia/242693-1
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do tráfico: “Ciclo da Guiné – segunda metade do século XVI; Ciclo de Angola e Congo – no 

século XVI; Ciclo da Costa da Mina – três quartos do século XVII; Ciclo da Baía do Benin – 

entre 1770 e 1850, incluindo o período de tráfico clandestino.” (CASTRO, 2001; MATOSSO, 

2003). Além dos Bantu, houve uma grande presença dos africanos da Costa dos Escravos – 

atual Nigéria e República do Benin. 

O comércio de gente era feito através de uma poderosa rede de colaboradores na África 

e no Brasil. Dela participavam indivíduos de diferentes condições sociais, sendo os magnatas 

do negócio os traficantes de maior prestígio e poder. Em geral, estes possuíam muitas 

propriedades e desfrutavam de muito prestígio social, sendo por vezes agraciados com títulos 

de nobreza.  

Os grandes traficantes eram os responsáveis pelo comércio de grande porte. Eles 

financiavam as travessias marítimas e revendiam parte de suas cargas para traficantes de menor 

cabedal, que, por sua vez, os redistribuíam pelo mercado nas cidades e também nas 

propriedades rurais. Tratava- se de um comércio extremamente lucrativo, que em muitos 

casos, oferecia lucros superiores a 1.000% do que era investido. 

Os escravizados eram proibidos de praticar sua religião de origem africana ou de 

realizar festas e rituais africanos. Tinham que seguir a religião Católica, imposta pelos 

senhores de engenho e adotar a língua portuguesa na comunicação. Mesmo com todas as 

imposições e restrições, não deixaram a cultura africana se apagar. Escondidos, praticavam suas 

festas, mantiveram suas representações artísticas e culturais e realizavam seus rituais. 
 
 

 
 

Figura 9 – Rota do tráfico de escravos 
  Fonte: Site Só História8   

                                                      
8 Fonte: < http://www.sohistoria.com.br/ef2/culturaafro/p5.php>. Acesso em: 02 fev. 2017 
 

http://www.sohistoria.com.br/ef2/culturaafro/p5.php
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Os Candomblés são espaços religiosos que mantêm os valores dos povos africanos 

oriundos de antigos reinos localizados nas regiões onde se situam os países de Angola,  

Congo, Moçambique, Benim e Nigéria. Candomblé, para Carneiro (1948, p. 13), 
 
‘’ É o lugar em que os negros da Bahia realizam suas características festas 
religiosas. Antigamente significava somente as festas públicas anuais das seitas 
africanas, e, em menor escala, era nome de terreiros, roça ou aldeia - estes 
últimos no caso dos candomblés de influências ameríndias. ” 

 

Castro (2001) esclarece que o Candomblé é uma expressão religiosa afro-brasileira 

fundamentada nas matrizes étnicas africanas, e que os africanos reelaboraram e reestruturaram 

suas identidades culturais em solo brasileiro. 

O Babalaô Agenor Miranda Rocha (1999), um dos grandes conhecedores da 

religiosidade afro-brasileira, informa que: a cultura negra, predominantemente religiosa, foi 

que permitiu ao antigo escravizado superar a própria escravidão. A religião foi o maior legado 

de valores e conhecimentos que os africanos trouxeram para o Brasil. A dignidade do negro 

sempre esteve apoiada na sua cultura e, principalmente, na sua religião. Ela lhe permitia uma 

visão de mundo e uma concepção própria das leis que regem a vida. Ela transmitiu um saber 

que marca profundamente a cultura do povo brasileiro. 

Os africanos trazidos para o Brasil eram identificados por “nações”. “Nação” consistia 

em um conceito desenvolvido pelos europeus que conviveram com os escravizados, com base 

nas línguas faladas por esses africanos. Conforme Lima (1976), a nação dos antigos africanos 

na Bahia foi aos poucos perdendo sua conotação política para se transformar num conceito quase 

exclusivamente teológico.  

Nação passou a ser, desse modo, o padrão ideológico e ritual dos terreiros do 

Candomblé da Bahia, estes sim, fundados por africanos angolas, congos, jejes, nagôs - 

sacerdotes iniciados de seus antigos cultos, que souberam dar aos grupos que formaram a 

norma dos ritos e o corpo doutrinário que se vêm transmitindo através dos tempos.  Castro 

(2001), em uma de suas conferências, comentou que o conceito étnico-religioso do 

Candomblé está representado por nações diferenciadas pela língua utilizada nos rituais, o toque 

dos atabaques, a liturgia e as divindades cultuadas. 

As primeiras manifestações rituais foram duramente proibidas pelos senhores de engenho 

e pela Igreja católica, mas os negros, sabiamente, mudaram as configurações dos rituais, 

colocando os objetos sagrados de suas divindades em baixo da terra e colocando por cima os 

santos católicos, com as características similares. Ao cultuarem suas divindades junto com os 

santos católicos, conseguiram a sobrevivência, a resistência e a preservação da sua 
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religiosidade. Na realização de seus batuques, a Igreja acreditava que eles estavam 

homenageando os santos católicos com cânticos da sua língua e dança de suas terras. 

Desde os primeiros estudos sobre os Candomblés da Bahia, que datam de 1933, 

quando da primeira edição de Os Africanos no Brasil, de Nina Rodrigues, observam-se dois 

fatos que, estruturalmente, diferenciam os candomblés uns dos outros: primeiro, a sua divisão 

em “nações” que se denominam jeje, nagô, queto, ijexà, congo, angola; e, segundo, a “língua” 

usada durante as suas práticas e cerimônias ritualísticas que varia de uma “nação” para outra. 

Apesar dessa diferença na língua, existe uma grande semelhança entre os rituais, das nações  

Congo-Angola, o que faz com que atualmente alguns pesquisadores considerem todas as nações 

reunidas na Nação Angola. 

O Tatá Xicarangomo seu Benzinho, senhor Esmeraldo Emetério de Santana, cuja 

dijina era Quandiamdembu, em sua conferência sobre a Nação Angola (1984), descreve que 

“o Candomblé de Angola é uma mistura de cabinda, moçambique, munjola, quicongo”, tudo 

isso é Angola. Essa observação do Tatá mostra que, de certa forma, há uma mistura entre as 

culturas. No final do século XVI, começaram a chegar muitos escravizados oriundos do reino 

do Kongo e do antigo reino Ndongo, os povos bacongo e ambundo, do grupo banto.  

O termo banto (“bantu”, os homens, plural “de “muntu”) assim nomeado por W. 

Bleek, em 1862, citado por Castro (2001, p.25), serviu “para nomear a família linguística 

que era composta de várias línguas oriundas de um tronco comum, o protobanto, falado há 

três ou quatro milênios”. Para compreender a formação dos Candomblés de Angola é preciso 

considerar os grupos étnicos linguísticos e as práticas rituais que foram trazidas por esses 

povos.  

Segundo Castro, no Brasil, o povo banto ficou conhecido por amplas denominações, 

principalmente Congo e Angola. Sobretudo os povos bantos que mais se destacaram pela 

superioridade numérica foram bacongo; ambundo; ovimbundo, sendo que: 

a) Os bacongo, falantes do quicongo nos territórios do Reino do Kongo, que hoje 

compreende o sul do Congo-Brazzaville até o Cabo Lopes, no Gabão; sudoeste do 

Congo Kinshasa; e noroeste de Angola nas províncias de Cabinda, Zaire e Uige. 

Trazidos para o Brasil como os primeiros negros bantos escravizados, cuja importância 

histórica, reflete-se nos autos populares denominadas de congos e congadas. 

b) Os ambundo, falantes de quimbundo concentrados na região de Angola entre Luanda, 

sua capital, Malanje, Bengo, Cuanza Norte até Ambriz, em território equivalente ao 

antigo Reino do Ndongo chamado pelos portugueses de Angola. Para essa região, o 

tráfico voltou no século XVII, após a decadência do Reino do Congo Luanda foi tão 
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importante para o Brasil nesse processo, que é invocada, em versos, por diferentes 

manifestações do folclore brasileiro como Aruanda, no sentido de África mítica, 

morada de todos os deuses e ancestrais. 

c) Os ovimbundo, falantes de umbundo, ficavam localizados  ao longo de uma região 

bastante vasta e povoada, abrangendo as províncias de Bié, Huambo e Benguela, ao 

sul de Angola e tiveram uma presença muito forte nos garimpos de Minas Gerais. 

Essas línguas africanas eram faladas nos rituais cânticos nas senzalas  e  sobreviveram até 

os dias de hoje como uma linguagem litúrgica de base africana, cujo conhecimento é veículo 

de integração e ascensão na hierarquia sócio religiosa. Esta língua de santo é a fonte atual dos 

aportes lexicais africanos no português do Brasil e na música popular brasileira. 

Os Candomblés Angola e Queto têm uma história de identidade e de correlação, mas 

nesta tese concentraremos atenção ao Candomblé de tradição Angola. Há poucos estudos 

sobre os Terreiros de Angola e os Candomblés de Caboclo, o que pode ser explicado, entre 

outras razões, pela concentração de estudos sobre as nações jeje e nagô/ ketu e a exclusão de 

pesquisas etnográficas sobre outras nações, devido ao fato de que boa parte dos pesquisadores 

que inicialmente estudaram o Candomblé, baiano, como Nina Rodrigues (1988), Artur Ramos 

(1961), Edson Carneiro (1991), Manuel Querino (1998), Roger Bastide (1996), entre 

outros, privilegiaram determinadas tradições em detrimento de outras. Os terreiros de Angola, 

no intuito de provar que têm a sua originalidade, partiram para um movimento de reação, pela 

afirmação da origem e da legitimação desta importante nação do Candomblé. 

Silveira (2010) traça um panorama do Candomblé de Angola e comenta que os 

estudos dessa nação ainda estão para ser escritos. As parcas referências que podem ser 

encontradas na literatura especializada não são apenas insuficientes, são eventualmente 

caluniosas. A partir da obra de Nina Rodrigues (1933), a suposta inferioridade dos bantus foi 

plantada, influenciando os pesquisadores na coleta de informações a respeito deste grupo. 

Apesar de estudos como os de Herskovits (1943), Castro (1976), Altuna (1985), Costa e Silva 

(2002), Redinha (2009), Nei Lopes (2011), Adolfo (2010), Previtalli (2008), apenas para citar 

alguns que demonstraram que o grupo Bantu se apresenta como a mais complexa cultura da 

África e traz uma profunda contribuição etnolinguista, religiosa e cultural para o Brasil. 

Escolhemos pesquisar o Terreiro Tumbenci pela sua localização, já que ele está 

situado no território onde estão sendo desenvolvidos estudos com pesquisadores do Grupo 

Sociedade Solidários, Educação, Espaço e Turismo - SSEETU abrangendo várias áreas do 

conhecimento. 

Estas pesquisas, realizadas por esse grupo, abrangem 17 bairros da região denominada 
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Cabula. Esses estudiosos vêm pesquisando e disseminando informações e têm como principal 

objetivo se relacionar com as comunidades para uma troca de saberes e experiências, 

procurando, assim, descobrir peculiaridades nesses espaços. Uma das funções da Universidade 

é desenvolver ações de ensino, pesquisa e extensão através dos conhecimentos populares na 

busca de fontes para seus objetos de pesquisas e o fortalecimento acadêmico, contribuindo para 

a inclusão social, a preservação cultural e ambiental e criar redes de saberes nessas 

comunidades. 

O Terreiro Tumbenci é um dos mais antigos Terreiros de Angola, fundado em 1850, 

espaço de energia, força vital, que está presente em todas as coisas, que preserva crenças e 

tradições, todos os seus mitos, ritos, cantigas e danças são referências de memórias e histórias 

que contribuirão para perpetuar a riqueza da religiosidade angolana e de suas grandes 

Mametos, Maria Genoveva do Bonfim, cognominada Maria Neném, reconhecida como a mãe 

das tradições Banto no Brasil, e da sua líder atual, a Mameto Lembamuxi, Senhora Gereuna 

Passos Santos. Ela comenta (2016): 

 
Os candomblés de Nação Angola são também conhecidos como Congo- 
Angola cultua um deus supremo chamado Zambi, também conhecido como 
Zambiapongo, e a natureza, personificada nas divindades chamadas 
Inquices, que são Unjira, que domina os caminhos; Incoce, que domina os 
metais; Katende, dono do segredo das folhas; Mutalambo, que domina o 
mundo animal das florestas; Gomgobira, que tem domínio das matas; Zazi, 
que domina os céus e os astros; Angorô, responsável pelo círculo da água; 
Cavungo, que tem domínio das doenças epidêmicas e atua na sorte; o Tempo, 
que tem o domínio do vento; Bamburucema domina os ventos a tempestade 
e os mortos; Caiala divindade das grandes águas, isto é, dos mares e oceano; 
Dandalunda, domínio das águas doces; Zumbá que domina a vida que brota 
dos manguezais, dos pântanos, da lama; Lemba é o Inquice da paz; e os 
Vunji donos da alegria, que são semelhantes aos orixás no que tange à sua 
atuação, mas diferentes em sua essência, pois são a energia da natureza 
presente.. Além do culto aos Inquices trazidos da África, a nação Angola 
cultua também os antepassados, e os Caboclos os donos da terra. Os 
atabaques são tocados com as mãos e as cantigas possuem muitos termos em 
português. (Fonte oral - Geurena Passos Santos) 

 

Os fundamentos dos Candomblés do culto Congo-Angola incluem ou são baseados 

nas histórias e nas lendas acerca dos Inquices e antepassados que são passadas oralmente 

pelos sacerdotes da religião. Mameto Lembamuxi (2016) também esclarece: 
 

Que os rituais da nação Angola começam com o batismo na cabeça do 
iniciado, obrigação de 1 ano, obrigação de 3 anos, onde muda o grau de 
iniciação, ritual de obrigação, de 5 anos, com o uso de frutas, obrigação de 7 
anos, quando o iniciado recebe seu cargo, é elevado ao grau de Tata Inquice 
(zelador) ou Mameto de Inquice (zeladora). Nos quais são ensinadas as 



63  

tradições religiosas as danças, as cantigas, o preparo das comidas sagradas, o 
cuidado dos espaços sagrados e os votos de segredo e obediência, doutrinas 
que são feitas desde a iniciação (Fonte oral - Geurena Passos Santos). 
 

Ribeiro (1983, p. 60) comenta: 
 

Quanto ao culto ao caboclo, há quase uma igualdade entre o rito africano e 
aquilo que se denomina festa de caboclo. Talvez por causa do convívio mais 
prolongado entre o índio e o nativo de Angola, no seu sentido mais amplo, 
fundiu-se em alguns pontos o ritual, muito embora, nada tem a ver um com o 
outro originalmente. Se observarmos com atenção iremos notar a diferença. 
A ressalva quanto a essa aculturação do índio com o africano de Angola 
prende-se ao fato do ritmo dos cânticos e dos toques terem muito a que se 
equipararem porque, dentre todas as nações que para aqui vieram, supomos 
que o povo banto foi quem mais gozou da amizade do nativo brasileiro; as 
outras não puderam impor aos índios aquilo que trouxeram, principalmente 
em relação à religiosidade. 

 

Os escravizados trazidos da África foram acolhidos pelos indígenas que colocaram à 

sua disposição a sabedoria das folhas, dos seus amuletos com fragmentos de produtos 

minerais e animais trazidos no pescoço e nas entradas das tabas para se livrar dos inimigos. Da 

convivência íntima com os africanos nas aldeias e nos engenhos se originaram os cultos do 

Calundu, Cabula e os Candomblés de Caboclo conhecidos nos quilombos, nos arraiais e nas 

comunidades rurais, realizados nas matas. 

Além de ser o dono do solo e da terra como território, o caboclo é também o dono das 

matas e da floresta selvagem que ele domina perfeitamente após longos séculos de convívio, 

como primeiro ocupante da terra. “O caboclo tem de ser respeitado e saudado como o ancestral 

primordial e legítimo do povo brasileiro. [. . . ] Raros são os terreiros que não têm caboclos entre 

os seus antepassados” (TALL, 2012). 

O Candomblé Congo-Angola com suas divindades chamadas de Inquices que 

dominam as forças da natureza, possuindo suas próprias folhas, seus metais, suas pedras, suas 

cores, sempre reserva um espaço especial para o culto aos caboclos, divindades que têm 

particularidades e peculiaridades independentes. Nesta “nação”, o culto aos caboclos que são 

entidades representativas dos indígenas brasileiros têem fundamental importância, sendo 

considerados pelos antigos africanos como os verdadeiros ancestrais brasileiros. O 

Candomblé de Caboclo é uma modalidade da nação angola, centrado no culto exclusivo dos 

antepassados indígenas. Esta tradição acabou, com o tempo, absorvida por Casas de outras 

nações. 

As entidades do caboclo em transe de possessão nos adeptos cantam, dançam e 

louvam. E os instrumentos usados para louvá-los são os atabaques, os mesmos das divindades 
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africanas, porém os toques são diferentes. Nas festas, os alimentos servidos constam de aves, 

caça, frutas, abóboras cozidas com mel e fumo; as bebidas são vinho, mel e entrecasco de 

jurema. Os caboclos mantêm características fortemente associadas ao culto indígena, mas aos 

poucos o culto dirigido a eles foi absorvendo outros elementos regionais como os vaqueiros 

da caatinga com suas roupas de couro ou a representação de hábitos de homens do mar (os 

marujos). 

Eles os caboclos  são entidades sobrenaturais, poderosas, conhecidas no meio do povo 

de santo como donos, principalmente, da capacidade de eliminar problemas de saúde. Os 

caboclos conseguem ocupar um corpo físico por meio da possessão, embora para isso não seja 

necessário nenhum tipo de preparação ritualística. O transe de caboclo pode acontecer sem que 

o seu “cavalo”, nome que se dá a quem o incorpora, tenha passado por iniciação e não há um 

sacerdote comandando o processo para que eles venham à terra, como acontece, por exemplo, 

com os inquices e orixás. São conhecidos pela irreverência: chegam e partem quando 

desejam. A sua popularidade tem fortes relações com a história política do Brasil, afinal, eles 

estão associados, principalmente na Bahia, às lutas pelo fim da colonização portuguesa 

(SANTOS,1995). 

A religião do culto banto, segundo Altuna (1985), era estruturada a partir da crença em 

uma pirâmide vital dividida entre o mundo invisível e o mundo visível. Em uma ordem 

hierárquica de importância, no primeiro grupo encontravam-se a divindade suprema, os espíritos 

da natureza, os ancestrais e os antepassados. A ancestralidade é constituída de alianças familiares 

tecidas com laços, consanguíneos ou não, entrelaçando-se entre si como os laços simbólicos 

tecidos na fronteira entre a linguagem religiosa e os valores fundados na tradição. No segundo 

grupo, estavam situados os reis, os chefes de reino, tribo, clã ou família, os especialistas da 

magia, os anciãos, a comunidade, o ser humano, os animais, os vegetais, os minerais, os 

fenômenos naturais e os astros. 

Conforme Girot (1999), a vida é sustentada por um Ser Supremo que reina sobre o 

universo e sobre os homens de modo distante, porém benéfico. Todos os povos que 

compartilhavam a cosmovisão acreditavam em um deus único, supremo e criador, chamado 

de Zambi, Lessa ou Mvidie, entre outros nomes, de acordo com o grupo étnico específico e 

com os atributos que se pretendia destacar nessa divindade. 

Esses seres, embora não possuíssem forma humana, exerciam grande influência sobre  

os homens, notadamente sobre as atividades da caça, pesca e agricultura. Além disso, criados 

pelo Ser Supremo atuavam sobre os fenômenos da natureza, uma vez que estavam ligados ao 

ar, a terra, às águas e à vegetação. Esses seres, ao trazerem acontecimentos positivos e felicidade 
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para os seres humanos, aumentavam a sua força vital (ventura) e tudo que trazia sofrimento, dor 

ou infelicidade era explicado como diminuição da força vital (desventura). 

O passado tem grande importância para esses povos, pois, sem ele, o presente e a sua 

cultura não existiria. Nesse sentido, o território, os costumes sociais, as instituições políticas, 

os direitos, o sistema econômico, e outros, mantêm-se no presente pelas realizações dos 

antepassados que marcaram seu tempo, e, por sua vez, é transmitido aos seus descendentes. 

As religiões afro-brasileiras tiveram e têm um papel peculiar neste processo de 

constituição das comunidades negras e não apenas durante o período colonial, mas até os nossos 

dias. A cultura afro-brasileira se materializa em espaços diferenciados por toda cidade do 

Salvador, pensaremos agora na construção desses territórios no Bairro do Cabula. 
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3 O CABULA E SUA ANCESTRALIDADE 
 

Em meio à expansão da cidade de Salvador, o bairro do Cabula surgiu formado por  

arraiais, utilizados como esconderijo para escravizados rebelados, devido à sua situação 

estratégica, afastado do centro urbano, formando, assim, os quilombos. Os habitantes 

quilombolas eram índios, negros escravizados, brancos pobres e membros de comunidades afros 

religiosas, que fugiam das perseguições da polícia colonial da época, uniram-se e fundaram 

vários terreiros de Candomblé.  

Um exemplo era um candomblé situado na Estrada das Barreiras, citado no jornal O 

Alabama, 1864, no qual eles não citavam o nome. A semelhança desses candomblés com os 

quilombos também deve ser compreendida por eles estarem situados “dentro do mato” e terem 

servido, muitas vezes, como esconderijo de negros fugidos do domínio senhorial. 

Martins (2017), na tese História Pública do Quilombo do Cabula: representações de 

resistências em museu virtual 3D aplicada à mobilização do turismo de base comunitária, faz 

um excelente resgate da localidade do Cabula, dando ênfase à fase em que era quilombo. De 

acordo com a autora, o objetivo foi desenvolver uma mediação na forma de Museu Virtual 3D 

do histórico quilombo do Cabula e das suas relações de resistência negra, fazendo um link 

com a proposta de mobilização do Turismo de Base Comunitária. 

A tese consiste numa pesquisa interdisciplinar, agregando pesquisa historiográfica 

embasada na dimensão da história pública com abordagem social, a contribuição dos saberes 

comunitários que residem nas localidades que integram o projeto de turismo de base 

comunitária e tecnologia da informação e comunicação, representada pela proposta de 

desenvolvimento do museu virtual como elemento mediador do conhecimento.  

De acordo com a pesquisadora, consta na literatura histórica do final do século XVIII, 

e início do XIX, o Cabula como ponto de passagem, um ponto estratégico. Sendo assim, 

Vilhena (1969 p. 226), citado por Martins, (2017, p. 49), faz a seguinte ponderação: “Três são 

as estradas, que dão entrada na cidade; e vêm a ser a das Boiadas, a das Brotas, em que se 

incorpora a do Cabula, e a do Rio Vermelho; todas elas vêm saindo a cada passo em gargantas, 

sem desvio para um ou outro lado [. . . ].” 

Podemos dizer que as estradas e seus entroncamentos serviram como polos 

potencializadores logo no início de povoamento. Na verdade, as vias terrestres representavam o 

elo entre o interior da capitania e a capital, ou mesmo o entorno da cidade e o centro 

urbanizado. Para chegar à localidade, fazia-se o seguinte: “a cavalo, dorso de mula ou mesmo 

a pé” (MATTOSO, 1992). De acordo com Kátia Mattoso, ilustre historiadora, os caminhos, 
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quase sempre, eram abertos por boiadas, ou seja, estratégia utilizada pelos colonos 

portugueses do século XVII, cujo intuito era fazer a exploração do interior da então capitania 

da Bahia. 

Conforme Martins (2017, p. 46), Nina Rodrigues apresenta a expressão “Cabula” de 

forma mais complexa, como um ritual, configurando-a efetivamente como uma religião banto 

de origem Congo-Angola, Rodrigues (2001) e Kátia Mattoso (2003) destacam alguns 

fundamentos do ritual banto - a exemplo do culto aos ancestrais ou aos mortos em que os 

espíritos são forças naturais ligadas ao ambiente como rios, florestas, montanhas, dentre 

outros. 

A história do Cabula se revela em três grandes momentos: a ocupação quilombola no 

período colonial, constituída dos negros bantos, yorubás e jejes; as fazendas e chácaras de 

laranja nos séculos XIX e XX e as transformações espaciais no bairro através da intervenção do 

Estado, da ação imobiliária e dos espaços afrodescendentes. 

No século XVI, nos primórdios da fundação da cidade, teve início em Salvador a 

instituição das primeiras freguesias, que eram delimitações territoriais feitas pelas igrejas, que se 

caracterizavam como as menores unidades eclesiásticas, sendo sediadas pelas respectivas 

igrejas matrizes sob a responsabilidade dos párocos correspondentes. A cada freguesia cabia o 

controle e vida social dos que em seus limites habitavam (casamento, batismo, óbito, elaboração 

das listas de qualificação eleitoral, o recrutamento para o serviço militar).  

Observa-se, assim, a importância das freguesias, e obviamente da igreja, no controle 

dos habitantes e na administração política da época. Essas freguesias eram divididas em 

urbanas e rurais, ou subúrbio da cidade como chamou Vilhena, que já no final do século XVIII 

define em numero de dez as Freguesias, sendo que a de Santo Antônio foi criada em 1648 e 

tinha como matriz a Igreja de Santo Antônio, dividindo-se em dois distritos.  

O primeiro distrito compreendia a parte mais urbanizada com concentração de 

população, situada na área do Paço. O segundo distrito era habitado por uma população que 

vivia espalhada, e tinha como  atividade econômica uma pequena lavoura (chamadas roças). 

Dispersos por essa área semi-rural existiam inúmeros quilombos e terreiros religiosos 

(SILVA, 1989). 

Era exatamente neste último distrito que se encontrava o Cabula, de acordo com Reis 

(2007), em 1807, já se tem noticiado o primeiro registro baiano da palavra Candomblé 

designando um local de culto africano e em 1826 um documento policial já se referia a um 

terreiro do Cabula. Segundo Martins (2017), o bairro foi formado no segundo distrito da 

freguesia Santo Antônio além do Carmo, em regiões de áreas suburbanas que compreendiam 
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sítios, roças e arraiais, o que representou uma diferenciação na delimitação socioespacial da 

cidade. Igualmente, a autora destaca que:  

a) a localidade era de acesso dificultoso, considerando suas matas densas e seus 

espaços de elevações com morros e colinas;  

b) há indícios históricos da presença de aldeias tupinambás no Cabula e sua relevância 

para o processo de acolhimento de escravizados fugidos e também libertos. Além disso, a região 

foi ocupada por brancos pobres que utilizavam do cultivo de subsistência da laranja-de-

umbigo – além da caça e da pesca – e da mesma forma auxiliaram no refúgio dos escravizados. 

Nesse contexto, se apresenta o bairro do Cabula, cuja importância histórica adquiriu 

força desde o período de colonização - por ter sido palco de resistências tanto indígenas como 

africanas, com o surgimento do quilombo do Cabula. Para Mota e Freitas (2014), foram 

denominados de Cabula os diversos grupos quilombolas situados neste espaço, os quais 

resistiam fortemente ao processo de dominação e se espalharam em várias áreas do miolo de 

Salvador, onde geograficamente representam os atuais bairros ao entorno do Cabula. 

A evolução histórica da paisagem do Cabula foi se modificando com o tempo. Para a 

geógrafa Rosali Braga Fernandes, em sua tese de doutorado intitulada Las políticas de la 

vivienda em la ciudad de Salvador y los processos de urbanizacíon popular em el caso del 

Cabula, publicada em 2003, caracterizam-se como miolo de Salvador o Cabula e os bairros 

adjacentes como: Doron, Resgate, Saboeiro, Narandiba, Pernambués e Saramandaia. Para esta 

delimitação, a autora utilizou elementos como: unidade escolar de ensino fundamental, 

logradouro hierarquizado como via coletora, transporte público regulamentado e unidade de 

saúde pública comunitária ou privada conforme vamos observar no mapa. 
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Figura 10 - Mapa de delimitação miolo Salvador 
Fonte: Fernandes (2003) 

 
 

Porém o Projeto de Turismo de Base Comunitária na região do Cabula e Entorno, em 

2012, através de pesquisas realizadas em rodas de conversas com as comunidades nos bairros, 

desenvolveu uma poligonal com uma demarcação especial dos 17 bairros, cuja área foi 

reconhecida pelos moradores como antigo Quilombo, conforme a amostra a seguir. 

 

Figura 11 - Mapa poligonal do projeto TBC 
Fonte: PENA. 2016, Mapa Área Antigo Quilombo Cabula. 
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Para Silva et al. (2013), Turismo de Base Comunitária (TBC) é uma forma de 

planejamento, organização, autossugestão, controle participativo, colaborativo, cooperativo e 

solidário de atividades turísticas por parte das comunidades, que deverão estar articuladas em 

diálogo com os setores públicos e privados de terceiro setor, e outros elos de cadeia produtiva, 

primando pelo benefício social, cultural, ambiental e político das próprias comunidade Além 

disso, há uma preocupação com as  heranças, a valorização das práticas, os saberes e fazeres  

e do Patrimônio Cultural. 

O Projeto Turismo de Base Comunitária no Cabula e entorno – TBC Cabula,  

constituído por uma equipe multidisciplinar vem articulando, desde 2010, pesquisas, ensino, 

com objetivo de construir com as comunidades do Antigo Quilombo Cabula - que 

compreende 17 bairros circunvizinhos à Universidade do Estado da Bahia (UNEB), caminhos 

alternativos para o desenvolvimento local sustentável, trocas de saberes, experiências e 

demandas com atividades educacionais culturais, sociais através de palestras, oficinas, cursos, 

seminários, feiras etc. Para Silva e Martins (2012), o processo de organização do TBC 

consiste: 

a) na identificação pelas comunidades do potencial cultural, ambiental, social, 

tecnológico, político e econômico dos contextos onde habitam; 

b) no desejo de perpetuação das heranças e legados dos seus antepassados como 

hospitalidade, crenças, valores, saberes, sabores e fazeres; 

c) na valorização de suas práticas; d) na ampliação de suas rendas por meio de produção 

associada; 

d) na participação popular, por meio de colegiados, a fim de se envolver nas discussões 

sobre as necessidades das comunidades (nos temas de saúde, educação, saneamento, 

transporte), por exemplo, sobre a atividade turística e as necessidades de infra- 

estrutura, serviços, legislação etc. 

e) na busca de melhoria das condições de vida. Procurando também promover um diálogo 

com essas comunidades para uma troca de saberes, ouvindo e escutando pessoas que 

têm um profundo conhecimento das histórias dos bairros que mantém viva a memória 

de seus antepassados, para que seja construído um futuro diferenciado. 

Esta pesquisa tem como foco ampliar as iniciativas do projeto TBC Cabula, coordenado 

pela professora Francisca de Paula, que adota uma metodologia participativa, buscando o 

empoderamento social político das comunidades, conhecendo seu desenvolvimento e suas 

riquezas históricas; e, em especial, incorporar significativas experiências culturais relacionadas 

à tradição afrobrasileira e levantar questões acerca do modo como os terreiros de religiões de 
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matriz africana se consolidam como espaços de desenvolvimento de práticas religiosas - 

também como espaços de produção e reprodução de conhecimentos e de diferentes saberes 

relacionados.  

Esta tabela, transcrita do artigo de Reis (2016), traz um levantamento dos Terreiros do 

Quilombo Cabula. 

 

Levantamento de Terreiros de Umbanda e de Candomblé 
 

N° 
 
LOCALIZAÇÃO 

 
NOME 

 
RELIGIÃO 

 
NAÇÃO 

 
FUNDAÇÃO 

 
 

01 

 
  

 
ARENOSO  

lê Axé Deleomim  
 
 

Candomblé 

Keto 1965 
lê Axé Eugi Loia Omim Keto 1979 
lê Axé Jezubum Santa Cruz Keto Angola 1940 
lé Axé Lofan Demin Keto 2002 
lê Axé Logum Edé Ijexá Keto 1975 
lê Axé Omim Togum Keto 1977 
lê Axé Orumilar Keto 1986 

Oya Filha de Roxinoré Filha 
do Terreiro Santa Cruz 

Keto 1997 

Terreiro Luandeí  Keto 1989 
02 ARRAIAL DO 

RETIRO 
Gonxiá de Obaluaê 
Muncombo Mononguzu 

 
Candomblé 

Angola 1987 

 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
BEIRU 

Azilô Kasangi Raiz de  
Omim, Silê 

 
 
 
 
 
 

Candomblé 

Angola 1977 

Centro de Boiadeiro Angola 1989 
Funanji Filho Angola 2002 
Ilê Axé Anjualé Keto 2005 
Ilê Axé Fili Bomim Keto 1992 
Ilê Axé Iyaomiré Keto Angola 1987 
Ilê Axé Mojarê Keto 1998 
Ilê Axé Ofan Onisidé Omim Keto 1981 
Ilê Axé Pandamim Bomifá Keto 1978 
Nsumbu Tambula Dicolia 
Meia Dandalunda (Terreiro São 
Roque) 

Amburax ó 
Angola 

1943 

Sessão de Giro Keto 2000 
Terreiro Olufanjá Keto 1969 
Terreiro Oya Omim Olorum Keto 2001 
Terreiro Tumbeci Angola 1850 

 
 
 
 
 

04 

 
 
 
 
 
CABULA 

Odé Omin Ifan  
Candomblé 

Keto 1995 
Terreiro Yndequenã Angola 1994 
Ilê Axé Ebí Oka Okiká Nagô Vodum 1963 
Centro Casa de Mesa 
Branca, Raio de Sol 

 
Umbanda 

Umbanda 1997 

Ilê Axé Tunadení  
Candomblé 

Keto 1996 
Ilê Axé Yá Gemiodé Keto 1981 
Ilê Yá Yalodeidé Keto 1996 
Centro de Umbanda Juriti Umbanda Umbanda 1980 
Terreiro Tologi  

 
 
 
Candomblé 

Alaketo 1973 
Terreio Adê Izô Angola 1990 
Terreiro Viva Deus Angola 1946 
Unzo Bakisé Sasa Ganzua 
Gongará Kaiango 

Angola 1995 

Centro de Giro Jubiabá Angola 1977 
Casa de Lua Cheia Umbanda Umbanda 1977 
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05 DORON Não informado na fonte - - - 
Centro Sultão das Matas  Angola 1988 
Ilê Axé Kafunji Odé Lefunji Keto Angola 1971 

 
06 

 
ENGOMADEIRA 

Ilê Axé Yepomin  
Candomblé 

Keto 1953 
Ilê Ogum Omim Ayé Keto 1983 
Terreiro Viva Deus Filho Angola 1951 

07 ESTRADA DAS 
BARREIRAS 

Centro do Caboclo Araribóia - - Keto -1989 

 
 
 
 
 

08 
 

 
 
 
 
 
FAZENDA  GRANDE DO 
RETIRO 

Ilê Axé Locir  
 
Candomblé 

Keto 1961 
Ilê Axé Mocir Boiá Raiz de 
Monajá 

Keto 1996 

Ilê Axé Oiá Larê Keto 1979 
Ilê Axé Omin Okê Keto 1960 
Ilê Axé Ominidê Keto 1974 
Ilê Axé Oni Obá Keto 1995 
Ilê Axé Undé Omim Nadiré Keto 1996 
Mameto Kecimbi Folha do 
Amací 

Angola 1979 

Não informado Keto 1996 
Onzo Congo Mutalombó de 
Unzambe 

Angola 1980 

Orissum Nan Jkwê Keto 1989 
Terreiro Dandalunda Keto 1992 
Terreiro de Ajaguna Keto 1956 
Terreiro de Ogum Reis de 
Catimborê 

Keto 1974 

Terreiro de Oxóssi Angola 1954 
Terreiro Kaiala 
Bisneta Dagoméia 

Angola 1998 

Terreiro Kaiango Filha do 
Atombenci 

Angola 1992 

Terreiro Mocô Imbira Angola 1964 
Terreiro Yemanjá Ogum Té Angola 1936 

 
 

9 

 
 
MATA ESCURA 

Ilê Axé Airá Dagomim  
 

Candomblé 

Keto 1990 
Ilê Axé Epó Agodó Keto 1966 
Ilê Axé Mawud Keto 1999 
Ilê Axé Obá Xietã Alaketo 1934 
Ilé Axé Omin Lará Odé Keto 1947 
Ilê Axé Oya Dé Keto 1992 
Terreiro das Águas Claras Keto 1961 
Terreiro de Tupinambá Keto 1986 
Terreiro do Bate Folha Angola 1916 

10 NARANDIBA Ilê Axé Oyakayodê Candomblé Keto 1991 
11 NOVO 

HORIZONTE 
Ilê Axé Oyá Omi Fará Candomblé Keto 1999 

 
 
 
 

12 

 
 
 
 
PERNAMBUÉS 

Auxiliar Sultão das Matas 
Virgens 

 
Candomblé 

Angola 1962 

Casa de Tiratema Nagô 
Vodum 

1944 

Centro de Umbanda Umbanda Umbanda 1956 
Com Deus e as Águas  

 
Candomblé 

Keto 1968 
Ilê Aláaakorê Ase Omi Keto 1956 
Ilê Axé Kawrí N'lá Keto 1993 
Ilê Axé Ninfá Keto 1966 
Ilê Axé Opô Jimum Keto 1966 
Ilê Relíquia de Ogum Ojum 
Orum 

Alaketo 1989 
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Tabela 3 -- Terreiros de Umbanda e Candomblé9 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Conforme este quadro, podemos observar as diversidades de cultos que se instalaram 

na região do Quilombo Cabula, desde o século XIX até os dias de hoje. Podemos, portanto, 

falar um pouco da contribuição desses estudos a partir de uma ordem fornecida por alguns 
                                                      
 

Kakurakaia  Angola 2003 
Não informado Keto 1969 
Orobê Angola 1974 
Terreiro de Ijeajé De Oiá Jêje 1989 
Terreiro de Obirijenan Keto 1960 
Terreiro de Oxum Angola 2002 
Terreiro Omoloyá Keto 1986 
Unzó Oya Sidã Angola 2004 

 
13 

 
SABOEIRO 

Ilê Axé Jaomim Omo Danida  
Candomblé 

Keto 2004 

Terreiro Zazi Congo de 
Angola 

Angola 1993 

 
 

14 
 

 
 
SÃO GONÇALO 

Centro de Caboclo Sultão das 
Matas 

 
 

Candomblé 

Caboclo Jêje 1989 

Ilê Axé Odé Bomim Keto 1975 
Ilê Axé Odê Omim Losi Keto 1999 
Ilê Axé Ogum Odé Keto 1987 
Ilê Axé Opô Afonjá Keto 1910 
Ilê Jobe Omim  Keto 1993 
Terreiro Iganlemin  Keto 1976 
Sessão de Giro  Angola 1976 

15 SARAMANDAIA Não informado na fonte - - - 
 
 
16 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
SUSSUARANA 

Caboclo Zumbi  
 
 
 
 
 
 
 
 

Candomblé 

Jêje Angola 2001 

Casa Lassum Amazi Keto 1972 
Centro Caboclo Eru Keto Angola 1988 
Centro de Obaluaê Keto Angola 1995 
Centro do Caboclo 
Tupiniquim 

Jêje 2001 

Centro Senhor Sultão das 
Matas 

Jêje 2002 

Ilê Axé Lodomin Ajô Angola 1979 
Ilê Axé Ninfa Omi Keto 1976 
Ilê Axé Odor Bogy Keto 1967 
Ilê Axé Oialeji Keto 1985 
Ilê Axé Ominijá Keto 1974 
Ilê Axé Talakenãn Keto 1992 
Ilê Babá Odé Keto 1947 
Kafungê Angola 1985 
Não informado Keto Jêje 2002 
Não informado Keto Angola 1986 
Seman de Ungambi Angola 1974 
Terreiro de Jibomi Keto 1982 
Terreiro Kaiaya Kesicongo Angola 1991 
Terreiro Ogum Oyá Angola 1981 
Tumba Jussara Angola 1983 
Ylé Axé Babá Malembá Keto 1972 
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etnolinguista, linguistas, educadores, pesquisadores e historiadores, Carneiro, (1981), Silveira 

(2006), Prandi (2001), Nicolin (2016), Reis (2007), Nina Rodrigues (2004), Castro (2001) e 

Martins (2007). 

As primeiras práticas religiosas  que começaram com os batuques, a Cabula, os Calundus 

e o Candomblé no século XIX, proporcionaram a preservação de suas tradições, histórias, 

memórias, linguagem, conhecimentos e os seus valores trazidos da África. O passado tem 

grande importância entre os povos africanos, pois sem eles, o presente e  a sua cultura não 

existiriam. Nesse sentido, o território, os costumes sociais, as instituições políticas, o direito, o 

sistema econômico, mantêm-se no presente pelas realizações dos antepassados que marcaram 

seu tempo, que, por sua vez, é transmitido aos seus descendentes. 

As religiões afro-brasileiras tiveram e têm um papel peculiar neste processo de 

constituição das “cidades negras’’. não apenas durante o período colonial, mas até os nossos 

dias, a cultura afro-brasileira se materializa em espaços diferenciados por toda cidade de 

Salvador. Pensaremos agora na construção desses conhecimentos no bairro do Beiru. 

 

3.1 BEIRU: POVOAMENTO, TERRITORIALIDADE E URBANIZAÇÃO 

 

Figura 12 – Bairro Beiru/ Tancredo Neves - delimitações 
Fonte: Google10

 

 

3.1.1 Povoamento e territorialidade 
 

Com uma população majoritariamente afrodescendente e afro-ameríndia o Beiru era 
                                                      
10 Fonte: <https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ieBa=UTF- 
8#q=google+m aps+BEIRU/ TANCREDO NEVES>. Acesso em: 12 jun. 2017 

http://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&amp;amp%3Bion=1&amp;amp%3Bespv=2&amp;amp%3BieBa=UTF-
http://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&amp;amp%3Bion=1&amp;amp%3Bespv=2&amp;amp%3BieBa=UTF-
http://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&amp;amp%3Bion=1&amp;amp%3Bespv=2&amp;amp%3BieBa=UTF-
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uma localidade composta por fazenda, arraias e roças constituída de índios, brancos, 

escravizados fugidos e libertos e se assemelhava a um quilombo. Eram frequentes os arranjos 

de concessões de lotes de terras a “título de foro”, o que permitia a certos libertos, e suas 

famílias, dispor como rendeiro dessas roças com relativa autonomia. Em todas essas situações 

existia a possibilidade de controle por parte dos negros de certos espaços físicos, às vezes, lugar 

de difícil acesso, no mato longe dos olhares dos proprietários e das forças públicas, para 

organizar as atividades religiosas que necessitavam de imprescindíveis elementos, o mato e a 

água. Baptista da Silva (2004, p. 203) se refere ao território como um lugar onde: 
 

[...] A terra constitui-se em espaço vivido, vivenciado por grupos que nela 
constroem suas experiências de mundo, articulando a memória de seus 
antepassados com a recriação de suas tradições no cotidiano da atualidade. 
[...]”. Seus espaços de significação são múltiplos e polissêmicos: lugar de 
nascimento (raízes pessoais); lugar de pertencimento, de identidade (raízes 
grupais); lugar de crescimento, de socialização, de convivência, de relações 
familiares, sociais; lugar de tradições; lugar de antepassados [...]. 

 

Conforme Sales Junior (2014), terreiro, como moradia autoconstruída das camadas 

populares, é, de certo modo, o abrigo contra as tempestades do sistema econômico; é o espaço 

onde se arquiteta a chamada estratégia de sobrevivência; e o lugar de assentamento do 

sagrado, e depósito de axé ou guzo. No bairro, são reunidos os aspectos do universo 

civilizatório africano na constituição da sua territorialidade, devido à sua especificidade 

histórica e à preservação de muitos elementos da religiosidade afrobrasileira, oriundas dos 

rituais realizados nas matas do Quilombo Cabula. 

No Beiru, os africanos e seus descendentes foram importantes personagens dos 

mundos do trabalho e da cultura urbana do século XIX, embora muitas vezes invisibilizadas. 

Eles inventaram e desenvolveram territórios urbanos redefinindo identidades. Para conceituar 

espaço, nota-se, então, que: “O espaço é um verdadeiro campo de forças cuja formação é 

desigual. Eis a razão pela qual a evolução espacial não se apresenta de igual forma em todos 

os lugares”. (SANTOS, 1982). O espaço social corresponde ao espaço humano, lugar de vida 

e trabalho: morada do homem, sem definições fixas. 

Neste sentido, a formação de terreiros pode ser considerada como condição de uma 

territorialidade de resistência cultural, tendo em vista o preconceito da cultura hegemônica de 

origem europeia fundamentada no registro judaico-cristão, que utiliza uma estratégia vinculada 

a ações excludentes que tiveram sua visibilidade marcada, no decorrer do tempo, na sociedade 

brasileira. Pode ser também como uma estratégia de sobrevivência de práticas culturais de 

matriz africana, pois os indivíduos que compõem o território são identificados por meio da 
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etnicidade e por meio do sentimento de pertencimento no qual se orgulham e se distinguem do 

seu outro. 

O Candomblé de Nação Angola produz no terreiro territorializado a recomposição 

política, social e religiosa de uma etnia, que afirma seu processo identitário desde sua origem até 

os dias de hoje nas cidades contemporâneas brasileiras. Os terreiros de candomblé de origem 

Congo-Angola são um dos elementos identitários mais importantes para a criação, manutenção 

e desenvolvimento da preservação da memória dessas comunidades e, conseguiram sobreviver, 

através do contato com seus deuses e seus antepassados. As comunidades de terreiro são 

universos culturais africanos preservados e reestruturados no Brasil. 

A presença de população negra é traço importante no bairro do Beiru. Sua origem está  

ligada basicamente às antigas fazendas espalhadas pela região; aos terreiros e aos arraiais que ali 

se desenvolveram, devido à migração dos negros fugidos, das comunidades vindas das 

cidades do interior, dos desabrigados das reformas urbanísticas e a um importante fluxo de 

sacerdotes e sacerdotisas que procuravam lugares distantes para realização de seus cultos, por 

serem muito perseguidos pela Polícia Colonial da época. O bairro foi povoado por negros 

originários de Angola, Moçambique, Congo e pelos nagôs jejes, provenientes da Costa da 

Mina, e os do Sudão islamizados hauçãs, tapas grúncis que aportaram no Brasil a partir no 

século XVII. 

O bairro do Beiru sempre foi constituído de um universo civilizatório indígena e 

africano que preservou muitos elementos culturais e religiosos e a forte herança africana que é 

representada pelos inúmeros terreiros de candomblé e cultos afro-indígenas existentes no local 

até os dias de hoje. A seguir apresentamos reflexões e informações da Mameto Lembamuxi 

que comenta: 

 
O Beiru era todo cortado por rios formados por bacias de água doce e existia 
um rio com águas escuras chamado pela comunidade do Terreiro de Rio 
Negrão, do lado esquerdo do Terreiro existia uma fonte chamada Fonte do 
Dendê, do lado direito existia outra fonte que ficava dentro do Terreiro a 
Fonte da Telha consagrada à Kisanga, cabocla de Maria Neném, aonde as 
pessoas da vizinhança vinham lavar roupa e pegar água para levar para casa. 
O Campo Seco, hoje Cabula VI, era puro mato, a gente andava por ali a pé 
pra chegar à Boca do Rio, não tinha transporte, ou se ia montado em jegue, 
burro ou cavalo, ou ia a pé para o Abaeté, Boca do Rio e Itapuã, pela estrada 
da Cachoeirinha. (Fonte oral - Geurena Passos Santos) Entrevista grafada no 
Terreiro Tumbenci. Data 16/4/2015. 

 

A narrativa traz as lembranças das vivências no bairro, e, ao mesmo tempo, com tom 

nostálgico as perdas sofridas com o “progresso’’. 
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3.1.2 Processo de ocupação 

 
 Em 1910, as terras da Fazenda Campo Seco foram então vendidas ao Tatá Miguel 

Arcanjo, o primeiro residente da área, que anos mais tarde, viria a fundar um terreiro de 

candomblé da nação Angola Tapuiá - extinta por falta de anotações dos antigos (pessoas que 

faziam parte dessa nação e não se preocuparam em guardar os atos litúrgicos com os saberes 

que se perderam com o tempo) passando para Angola Muxicongo, fundando aí o Terreiro 

Massanganga de Indú duxó, no local onde era situada a Casa Grande da Fazenda. 

 Foi assim, através das modificações sofridas nas realizações dos cultos, que nasceu, 

em 1920, o Terreiro do Ekutá Angwe Nvunji Kimbunji, da Amburaxó, na Rua da Lagoa, nº 

28 – na área conhecida como Jaqueira da Cebolinha e que, atualmente, dá nome ao Largo do 

Anjo Mau, no Beiru. Constitui-se uma raiz da Nação Angola que já naquela época sofreu com 

a discriminação do próprio povo do Candomblé, devido à sua diversidade religiosa. O 

saudoso Miguel Arcanjo, Tatá do culto Amburaxó, pertencia ao Nkisi Masaangwa ye Nzazi, 

ficou conosco até 16 de maio de 1941, com 81 anos de idade (JORNAL DO BEIRU , 2002). 

 Seu Passinho, Senhor Juraci Passinho, filho de Dandalunda, Tatá do Unzó Kuna Inkisi 

Tumbenci Malaula, fundado no ano de 1975, em uma entrevista concedida a sua filha Kota 

Mutarerê, em 2005, comenta “na verdade a Amburaxó não é uma Nação é uma raiz, vertente 

da Nação Congo- Angola, conforme Mameto Kizunguirá dizia. A raiz de Amburaxó nasceu 

das mãos dos escravizados Bantus, Yorubanos e Jejes que cultuavam deuses africanos”. O 

número de adeptos foi aumentando porque os resultados práticos eram bons para todos. 

Faziam-se muitas curas, tinha-se muito resguardo com as coisas, era um candomblé de muita 

força! 

Ao descrever o culto Amburaxó, cabe-nos antes tratar das origens do culto de 

candomblé Congo-Angola. Ele é composto de cinco grandes famílias, sendo a primeira delas a 

Amburaxó, do Sr. Miguel Arcanjo de Souza; a segunda, família Tumbenci de Maria Neném, 

Sra. Maria Genoveva do Bonfim; a terceira, família de Mariquinha Lembá, a quarta, família, 

Congo, de Gregório Makwende e a quinta, família Goméia, do Sr. Joãozinho da Goméia - Tatá 

Londirá. 

  O Amburaxó era uma raiz  da nação Congo–Angola. Conforme a fala de seu Passinho, 

notadamente destacada como um culto simples, justamente por não somente congregar em seu 

seio a miscigenação cultural adquirida nos quilombos, seu berço original, mas também por 

trazer as suas cantigas e rezas (ingorocis) em português - algumas vezes entremeadas com 

termos iorubanos e bantos, em suas mais diversas sublinguagens, criando uma liturgia  
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bastante diferenciada em relação às outras casas que buscavam se manter dentro dos ditames 

gnósticos e litúrgicos de suas origens africanas, daí algumas indagações: quem não reza a 

pemba ou incensa a casa? Quem tem as superstições de desvirar os calçados, desatar os nós das 

roupas? Pois bem, estas práticas são Amburaxó. Nos cultos de matriz africana não existem 

tais atos. Todos os cultos da nação Amburaxó/Angola, criados no Brasil, eram realizados do 

lado de fora, aos pés das árvores sagradas, uma vez que elas eram tidas como sagradas como 

lnquice. 

 O Amburaxó trouxe também para o seu culto os signos e cânticos miscigenados, 

entidades, deidades encantadas e encantamentos singulares, ou seja, seres que ainda não tiveram 

nenhuma encarnação, seres que usam os elementos da natureza para se manifestarem (terra, fogo, 

ar, água), seres como árvores e animais (e até mesmo como minerais). Também seus Inquices e 

Orixás se confundiam com os caboclos da pajelança e os santos católicos. Não se limitavam 

ao simples ato de dançar na sala e a serem cultuados em seus pejis como os Inquices, 

divindades cultuadas pelos povos Bantos, os Voduns, cultuados pelos povos Jeje, e os Orixás, 

cultuados pelos povos Yorubás. Mas falavam, comiam, bebiam e participavam da casa de 

candomblé tanto em sua administração, quanto na vida espiritual dos filhos da casa, bem como 

interferiam em trabalhos e ebós; aconselhavam atitudes e resolviam demandas. 

 O Tatá Miguel Arcanjo era filho de Serafim Gonçalves de Sousa e Izabel do Espírito 

Santo. Era viúvo de Joana Angélica de Sousa, falecida em 30 de junho de 1932. Pouco antes de 

morrer, Miguel Arcanjo passou suas terras para seu genro, Senhor José Evangelista de Souza 

(seu Cazuza). Esta área ia até o atual fim de linha do Tancredo Neves. Entre os anos de 1938 e 

1944, Miguel Arcanjo de Souza moveu uma ação de despejo contra Manoel Cyriaco, que não 

vinha pagando seus honorários das terras arrendadas. 

O caso só foi resolvido anos mais tarde depois do falecimento Miguel Arcanjo com a  

expedição de mandato de reintegração de posse das terras pelos seus filhos. O Tatá Miguel 

Arcanjo falece em 1941, aos 81 anos, na casa de seus filhos-de-santo Cazuza e Morena. Foi 

sepultado no Cemitério das Quintas dos Lázaros, na cidade do Salvador - Bahia. Deixou como 

herdeiras legítimas de suas terras, Caetana Angélica de Souza e Guilhermina Angélica de 

Souza. Como herdeiro do cargo de pai de santo ficou o seu filho de santo Manoel Jacinto. 

Tatá Miguel Arcanjo (ver foto a seguir), comprou toda a Fazenda Campo Seco, hoje bairro do 

Beiru, iniciando o culto do Amburaxó Nessa raiz. Miguel Arcanjo formou seus discípulos, 

Manuel Rufino, Olga Santos (Morena) e Pedro Duas Cabeças, que criaram seus terreiros 

independentes no Beiru. 
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Figura 13 – Tatá Miguel Arcanjo 

Fonte: Blog Zevaldo Sousa11
 

 
 

Outro terreiro também antigo do Beiru era o de Manoel Rufino. Ele era filho de santo 

de Miguel Arcanjo do Terreiro Massanganga de Indú Duxó, depois foi para as águas do Ketu. 

Manuel Rufino de Souza foi o fundador do Axé do Beiru, Ilê Axé Tomin Bocun; sua dijina (nome 

que se dá ao filho de santo quando da sua iniciação) era Omin da Samba e, o nome de sua 

Oxum Ópara era Oyá Omigilange. Tinha muitos filhos de santo, acreditamos que tinha mais de 

85 anos quando veio a falecer, em 1982. Atualmente, esse Terreiro não existe mais. No local 

do Terreiro foi instalada a Igreja Universal. A comunidade afroreligiosa perde um grande 

patrimônio. 
 

                                                      
11 Fonte: http://www.zevaldoemaragogipe.com/2012/04/historia-o-terreiro-lie-axe-alabaxe.html 

http://www.zevaldoemaragogipe.com/2012/04/historia-o-terreiro-lie-axe-alabaxe.html
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Figura 14 –Tatá Manuel Rufino 

Fonte: Blog Zevaldo Sousa12
 

 
 

Outro Terreiro da Nação Amburaxó, o Onzó Nsumbo Tambula Dicoua Meiã 

Dandalunda – o Terreiro São Roque teve início com Olga Santos, mais conhecida como 

Morena, que tinha apenas 15 anos quando foi iniciada - em 16 de agosto de 1930, no Terreiro 

Massanganga de Indú Duxó  da nação de Amburaxó, sendo o responsável o Tatá Miguel 

Arcanjo de Souza. A casa se localizava no famoso bairro do Beiru, que abrigou remanescentes 

de quilombos. 

A jovem muzenza com sua dijina Ugi, filha do Inquice Nsumbo, e da Inquice 

Dandalunda, passou por todas as obrigações dentro do terreiro, onde conquistou admiração de 

todos e ficou até o falecimento do seu Tatá Miguel Arcanjo, que morreu em sua companhia. 

Após 12 anos do falecimento de seu Tatá, Olga fundou seu terreiro na baixa do Cabula, em 09 

de agosto de 1953, já com o Babalorixá Eduardo Mangabeira (Eduardo Ijexá). Por lá 

permaneceu 19 anos, até que lhe foi doada uma área no Beiru por José Evangelista de Souza 

(Cazuza), irmão de santo de Morena. A frente do terreno era voltada para o Largo da Jaqueira – 

hoje conhecido como Largo do Beiru - e os fundos para o rio do Arifunde, um dos rios mais 

conhecidos e importantes para o povo de santo. 

Olga recolheu seus primeiros filhos, ao todo foram nove barcos. Ensinou aos seus filhos e 

amigos a usarem a religião para o bem-estar do corpo tanto físico como espiritual. Era mãe de 

muito zelo com seu Inquice Nsumbo “Obaluaê” e faleceu em 18 de março de 1980, aos 65 anos. 
                                                      
12 Fonte: <http://www.zevaldoemaragogipe.com/2012/04/historia-o-terreiro-lie-axe-alabaxe.html> Acesso em: 
25 de janeiro de 2017 

http://www.zevaldoemaragogipe.com/2012/04/historia-o-terreiro-lie-axe-alabaxe.html
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Com sua morte, assumiu o cargo a senhora Nair de Oliveira Souza, Naná, filha de Matamba 

(Iansã) com Zazi, dijina Ojuoya, iniciada em 28 de setembro de 1974. Era filha de criação de 

Olga Santos e filha consanguínea de José Evangelista de Oliveira “Cazuza”, que, por problemas 

de saúde, passou o cargo para sua filha de santo e nora, já confirmada para o Tateto Nsumbo, 

Juciara Brito Oliveira de Souza. 

                                  

                        

                                Figura 15 – Mameto Olga Santos Morena     
                                                         Fonte: Site Axé com Arte 13

 

 

Sobre o Tatá Pedro Duas Cabeças, Mameto Lembamuxi nos fala que o terreiro dele 

era Amburaxó e ficava na Rua do Sossego (hoje não existe mais). Ela afirma que não sabe 

muita coisa sobre ele, mas sabe que ele era do Inquice Lembá.  

                                                      
13 Fonte: http://koinonia.org.br/axecomarte/terreiro-detalhes.php?inst=34. 

http://koinonia.org.br/axecomarte/terreiro-detalhes.php?inst=34
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Figura 16 - Mapa Conceitual do Culto Amburaxó 

Fonte: Mapa criado pela pesquisadora, 2018 
 
 

Retomando mais uma vez sobre o Beiru, Mameto Lembamuxi comenta que o bairro 

tem início na extensão da Estrada das Barreiras, conhecida pelo nome de “curva da morte”, e 

segue até o Arenoso. Conforme pesquisas realizadas por Martins (2017), a toponímia do 

bairro identifica o personagem Gbeirú como primeiro negro a receber, burocraticamente, 

propriedade no local. Apesar de exaustivas pesquisas, não há comprovações históricas da 

existência do negro Gbeiru ou Beiru, principal representante do imaginário dessa comunidade. 

Martins (2017) ressalta ainda que: 

a) Segundo registros eclesiásticos de terras da freguesia de Santo Antônio Além do 

Carmo, as terras do Beiru pertenceram ao Sr. Tomás da Silva Paranhos, provavelmente 

as comprou da Marquesa de Niza. Posteriormente esse importante latifundiário urbano 

as vende para o sr. Domingos José da Silva Couto, que revende para Dr. Antonio 

Garcia Brandão (1857 – 1863). 
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b) O registro descreve as terras com frente para estrada do Campo Seco, de um lado 

para a Estrada das Barreiras, dividindo pelo fundo com as terras do São Bento ou 

Câmera e com a Engomadeira (APEB, Registro eclesiástico de terras. N. 66 

ano1857- 1863). Devido à grandiosidade da área escolhida para o estudo houve a 

necesside analisar, identificar e classificar o seu Topônimo, como a toponímia 

estuda a procedência significação dos nomes dos lugares, levando em consideração 

aspectos geo-históricos, socioeconômicos e antropo-linguísticos que tenham 

influenciado sua escolha, pode-se dizer que o estudo toponímico de uma região 

exige o resgate da motivação por trás da escolha dos nomes. 

 Diante disso, vamos apresentar o significado do nome Beiru. Conforme Castro (2001), 

o nome é de origem da língua fon gberu e yoruba igbérù, quer dizer mata escura, cerrada, em 

referência às características do território. Segundo Souza (2007), a toponímia se refere a um 

dos ramos da onomástica que trata do estudo dos nomes próprios que designam lugares. Na 

verdade, ela estuda a estrutura e a informação dos nomes designados a identificarem os lugares 

motivados pelo homem ou natureza. Ocorre que os nomes utilizados para identificar acidentes 

geográficos são conhecidos por topônimos, esses itens lexicais, junto com o próprio processo 

de nomeação, constituem o objeto da investigação da Toponímia. Por sua vez, Aguilera 

enfatiza o seguinte: 

 
O topônimo, entretanto, relaciona- se diretamente com os conceitos de 
homem e ambiente: é o homem quem denomina os acidentes geográficos  
que o rodeiam e certamente não o faz aleatoriamente, mas movido por 
alguma impressão sensorial e/ ou sentimental que o comenta no momento da 
denominação (AGUILERA 1999, p. 125). 

 

Vale à  pena ressaltar as considerações de Silva e Oliveira (2012, p. 9) quando argumentam 

que o caráter pluridisciplinar da toponímia é relevante e possui grande importância. Pois ela pode 

mostrar a história de um determinado grupo, o caráter físico – geográfico, as características 

sócio-culturais e a particularidade linguística entre outros. Ou seja, a toponímia estabelece 

relação direta com o patrimônio cultural. E é exatamente nesse momento que vamos mostrar 

que a relação entre os topônimos transplantados e o aspecto físico-geográfico e sócio- 

histórico cultural das localidades estudadas é de suma importância para a comunidade, pois é 

diante dos resultados que a área geográfica examinada poderá conhecer sua origem, tradição e 

cultura. 

Na Bahia, há uma clara relação entre a toponímia e especificidades culturais locais 

que, muitas vezes, andam em descompasso com tentativas de redenominação de bairros 
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logradouros públicos. O bairro sofreu essa transformação – até a década de 1980, era chamado 

de Beiru, mas em meados do mesmo decênio, passou a se chamar Tancredo Neves, nome de 

um Presidente da República que faleceu antes de tomar posse. Tem-se aqui um caso típico no 

qual a substituição de uma toponímia, calçada em elementos de matriz identitários, é 

sobreposta por um antropônimo de natureza política, que não representa os elementos 

culturais, religiosos e históricos da comunidade.  

Entretanto, em 2005, a Associação Carnavalesca Mundo Negro, o Fórum Comunitário 

em Defesa do Beiru e outras entidades promoveram diversas ações como passeatas, intervenções 

públicas, abaixo-assinado e ofícios encaminhados aos órgãos públicos e diversas empresas 

prestadoras de serviços, buscando resgatar o nome original do bairro (CARTILHA BEIRU, 

2007).  

Essas iniciativas obtiveram alguns resultados, tais como alguns órgãos e serviços, a 

exemplo dos letreiros dos ônibus trazerem a inscrição Beiru/Tancredo Neves, marcando uma 

conquista da comunidade beiruense. Assim, as pessoas do bairro se uniram em busca da 

afirmação do nome Beiru e conquistaram o antigo nome atrelado a Tancredo Neves, ficando o 

bairro com dois nomes. 

Assim, o processo de formação e evolução do Beiru revela, de um lado, a história de 

uma população carente soteropolitana, que convive nesta relação desigual, mas, por outro 

modo, mostra a força de um povo negro, que na luta pela sobrevivência, encontra formas de 

não se deixar abater. Aos poucos, a população local vai lutar pelo processo de urbanização e 

aquisição dos serviços públicos como também pela regularização fundiária, situação que 

demanda esforço, barganhas políticas, conquistas e retrocesso (ROCHA, 2016). 

 

3.1.3 Processo de Urbanização do Bairro 

 
O bairro Beiru está localizado no miolo de Salvador, parte central do município, ocupa 

cerca de 120 km² do total de 313 km² da cidade, representa cerca de 40% da área de Salvador 

(FERNANDES, 2003). Por sua vez, o Beiru ocupa 1,60 km² com 160,21 hectares de área 

(SALVADOR, 2015). De acordo com o IBGE (2010), o bairro possui aproximadamente 50 416 

habitantes e 10 443 domicílios particulares, isso sem levar em conta o crescimento vertical, ou 

seja, as casas construídas acima de muitas lajes para outros familiares. 

Está afastado do Centro da cidade e suas habitações são feitas de forma desordenada, 

podendo ser classificado como uma periferia. Limitado ao norte com o bairro da Sussuarana; 

a noroeste com Mata Escura; a oeste com Estrada das Barreiras; a sudoeste com Engomadeira 
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e Cabula; ao sul com Narandiba; a sudeste com Cabula VI; a leste com o Arenoso e a nordeste 

com o bairro de Novo Horizonte.  

Os terreiros eram proprietários de grandes extensões de terra. Depois de uma disputa 

por arrendamento, o Beiru foi incluído no projeto Narandiba, declarado de interesse social 

para efeito de desapropriação através do decreto nº. 25.144 de 12 de março de 1976, no 

governo de Roberto Santos. Em 1979 o governador do Estado da Bahia, Antônio Carlos 

Magalhães, resolveu desapropriar todos os herdeiros das terras do Beiru, tirando a posse de 

todas as terras em detrimento da instalação de um projeto de urbanização da área, que foi 

executado pelo então governador da época, João Durval Carneiro. 

Segundo o relatório de dados do Projeto PROMORAR/ BEIRU (BAHIA, 1982), a 

ocupação do Beiru se evidenciou a partir do ano de 1976, época em que teve início o Projeto 

Narandiba, que visava à urbanização do Cabula (devido o acesso ao bairro do Beiru ter sido 

feito de forma precária, pelas Estradas das Barreiras).  

Com o melhoramento do acesso, a partir da implantação de infraestrutura no local, o 

processo de invasão se intensificou, de forma desordenada, ocupando as vertentes dos vales, 

ainda inabitados e que, até então, eram utilizadas para plantações. Desta forma, no período de 

1980 a 1983 houve um processo acelerado de ocupação das áreas vazias do miolo 

(SALVADOR, 1985), sendo que no Beiru o registro mais intenso ocorreu na área de Santa 

Bárbara, atual Rua Bahia. 

O Projeto Beiru beneficiou cerca de 80 mil moradores, e tinha como principal objetivo 

a urbanização, a melhoria das moradias e o saneamento que deu ao bairro sua atual 

configuração. Porém, nos dias atuais, o bairro ainda sofre, pois a população cresceu e há uma 

necessidade de melhoria dos serviços para o bom atendimento da comunidade tais como: 

transporte, escolas, cultura, lazer, Iluminação e segurança (O Jornal do Beiru, 2002). 
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Figura 17 – Bairro do Beiru, atual Tancredo Neves Fotógrafo: Lázaro Torres 

Fonte: Site Amo a História de Salvador14
 

 

Segundo Silva (2004), a “modernização” da cidade não significou uma possibilidade 

de melhoria das condições de habitação da grande maioria da população. As terras públicas se 

tornam também, cada vez mais, escassas devido à especulação imobiliária que valoriza os 

imóveis próximos às áreas mais estruturadas. Como alternativa para a população de baixa renda, 

resta habitar as áreas cujos terrenos possuem valor mais accessível ou de invasão em áreas de 

encosta - onde ocorrem, com frequência, principalmente em períodos chuvosos, alagamentos 

e deslizamentos de terra. 

O Beiru é um bairro de vulnerabilidade social e a sua população sempre buscou 

formas de reverter esta situação, através do ativismo e da mobilização social das associações 

comunitárias, movimentos sociais e ações educacionais. São notáveis os aspectos culturais 

que demonstram sua ligação com as religiões afrobrasileiras, que são eminentemente 

comunitária, o que repercute expressamente na sua concepção de vida e do universo, a qual 

prioriza o bem-estar de toda comunidade. A atuação do jornal comunitário local, Jornal do 

Beiru, foi um significativo instrumento de socialização dos saberes, fazeres e do seu 

patrimônio cultural. 

Hoje a estrutura do bairro se configura da seguinte forma: quatro escolas públicas, 

uma delegacia da polícia civil, um centro de saúde, linhas de transporte (insuficientes, de 

acordo com a comunidade), saneamento básico, luz elétrica, cooperativa de velas e sabonetes, 

hipermercados, padarias, lojas, restaurantes, bancas de trabalhadores informais, Igreja Universal 

do Reino de Deus (a segunda maior da cidade) somente uma praça de esporte e lazer, o 

                                                      
14 Fonte: http://www.amoahistoriadesalvador.com/o-bairro-do-beiru-atual-tancredo-neves-fonte-a hmsfgm-foto- 
de-lazaro-torres/ 
 

http://www.amoahistoriadesalvador.com/o-bairro-do-beiru-atual-tancredo-neves-fonte-a
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Centro de Integração Familiar (CEIFAR), associações comunitárias, Liga Desportiva 

Quilombo do Beiru, dentre outras instituições e grupos. Outro aspecto a ser considerado é a 

predominância do comércio local, com os estabelecimentos e as feiras livres, fortemente 

marcados por uma população de afro-brasileiros, predominantemente, pobre economicamente 

e carente de ações de políticas públicas (SANTOS, 2016). 

Atualmente, pode-se considerar o Beiru como um quilombo urbano, pois os quilombos 

existentes no Período Colonial foram espaços de luta e de resistência contra o sistema 

escravista, no qual as comunidades negras puderam desenvolver seus costumes e reafirmar 

suas identidades. E eles não eram localizados em lugares despovoados e isolados, na Bahia 

muitos se fixaram nas vilas, fazendas e centros urbanos. Muitos quilombos se tornaram 

urbanos em função do crescimento acelerado das cidades nos séculos XIX e XX, eles foram 

gradativamente envolvidos pelas áreas residenciais urbanas. 

O bairro do Beiru exerce um poder ideológico, pois está relacionado à população 

negra, que se faz presente desde sua origem - do seu passado histórico, através da oralidade 

nas comunidades de terreiro, até os dias de hoje. O bairro apresenta caráter multiétnico com 

identidade afro-brasileira e permanência de tradições, como o culto do Amburaxó, do 

Candomblé Congo-Angola, do Keto e do Jeje, dos Candomblés de Caboclo. 

Disseminar a riqueza da religiosidade Congo-Angola através dos saberes, fazeres, do  

patrimônio cultural e dos acervos do Terreiro Tumbenci, um  dos terreiros mais antigo e 

respeitado do Beiru (e que deu origem a vários outros por todo o Brasil) é a proposta inédita 

da minha pesquisa - que também procura divulgar as histórias e memórias de suas grandes 

Mametos, Maria Genoveva Bonfim, cognominada Maria Neném (reconhecida como a mãe 

das tradições Angola no Brasil) e da sua líder atual, a Mameto Lembamuxi, Senhora Gereuna 

Passos Santos, que continua seguindo sua missão conduzindo uma casa centenária com muito 

amor, dedicação, educação e respeito aos Inquices, à comunidade religiosa e à toda sociedade. 
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Figura 18- Bairro do Beiru 

Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2017 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



89  

 

4 TERREIRO TUMBENCI: SUA HISTÓRIA, SEU PATRIMÔNIO CULTURAL, 

SEUS ACERVOS, SABERES E FAZERES 

 
Neste capítulo serão apresentados o conceito de Mameto, as Mametos do Terreiro 

Tumbenci, o histórico da casa, e o espaço físico do terreiro, a família de  santo, as indumentárias, 

instrumentos musicais e utensílios, calendário de rituais religiosos e iniciação, os saberes e fazeres 

tradicionais do Terreiro. Resalta- se que na introdução, especificamente nas páginas 24 a 35, faz-

se a caracterização das ações de pesquisa para essa  tese. 

 

4.1 MARIA NENÉM, UMA MAMETO ALÉM DO SEU TEMPO 

 

Mameto é a autoridade máxima do terreiro, toma conta das divindades e estabelece as 

funções rituais. Exerce a disciplina sobre seus iniciados, aconselha, orienta e cuida de todos 

espiritualmente. Por terem uma missão de grande poder, devem ser respeitadas e reverenciadas. 
 

 

Figura 19 – Mameto Maria Neném 
Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2017 
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Figura 20 – Mameto Lembamuxi 

Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2017 
 

Para Lima (2003), a mãe de santo é a intermediária da força mística das divindades 

com o corpo de seus filhos. É quem estabelece essa comunicação, quem consagra e quem 

interpreta a vontade das divindades. Além disso, é quem dirige todas as atividades da casa, as 

cerimônias públicas, os ritos privados, a disciplina dos filhos, a economia do terreiro. O seu 

relacionamento é tão íntimo com seus filhos que às vezes um pequeno gesto de expressão 

facial basta para elogiar, impor normas, advertir ou censurar. 

Os primeiros candomblés baianos foram fundados por mulheres, a Mameto Maria 

Neném, Iya Olga do Alaketu, Iya Marcelina da Silva (Obatossi), Ursulina Maria de 

Figueiredo (Mãe Sussu), Maximiana Maria da Conceição (Tia Massi), Deolinda dos Santos 

(Oké), Mãe Ondina, Mãe Aninha, Mãe Senhora, Mãe Nicácia, Sinhá Flaviana, Mãe Cecília do 

Bonocô e Mãe Mirinha do Portão. 

Foi a mulher que primeiro organizou essas religiões, com intenso sentimento materno 

de proteção aos filhos, zelo e cuidado com os deuses. Essas mulheres são protetoras de axé 

como força vital e força sagrada. Maria Neném, com o nome de registro Maria Genoveva do 

Bonfim, do Inzo Tuenda Unzambi da Nação Angola (1865 – 1945), foi iniciada no Terreiro 

Tumbenci no final do século XIX, fundado pelo africano liberto Roberto Barros Reis (Tata 

Kinunga) em 1850.  
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Ela passou a comandar esta casa a partir de 1909, após o falecimento do seu Tatá. Teve 

como Inquice Kavungo, entidade sagrada cujo culto exige profundo conhecimento dos mistérios 

da existência (e poucos são escolhidos para zelar esta entidade sagrada, devido à exigência de 

uma iniciação severa no conhecimento da cosmogonia bantu, que está relacionada aos 

mistérios da vida, da morte e do renascimento). 

Nicolin (2015, p. 110) nos mostra que: 
 
Ao repatrimonializar a linhagem Tumbenci, Maria Neném se tornou a mais 
antiga referência da tradição oral Congo-Angola da Bahia. Alguns filhos 
míticos a descrevem como uma das mais carinhosas matriarcas da cultura 
africana da Bahia, filhos que expandiram a cultura Tumbenci em muitos 
lugares do Brasil, já que foram morar em outros Estados e iniciaram novas 
pessoas. Maria Neném é uma das mais antigas moradoras do Beiru a motivar 
o vaivém de afrobrasileiros no Cabula.  

 

Ela foi uma Mameto de enorme carisma. Foi uma líder religiosa respeitada pelo 

conhecimento e obediência aos fundamentos de seus cultos; por sua liderança, autoridade, 

mas também pela sua compreensão e generosidade. Segundo o depoimento oral de alguns 

antigos do santo, era mulher muito enérgica, de semblante fechado, riso difícil, mas de caráter 

irrepreensível e bom coração - como prova o ato de adotar inúmeras crianças, alguns falam 

em 17 outros em 21, que criou como filhos até a fase adulta. Carneiro (1981) a coloca na galeria 

das sacerdotisas mais amadas da Bahia da sua época. 

Alguns autores citam que Maria Genoveva do Bonfim nasceu no Rio Grande do Sul - 

ela jamais poderia ser gaúcha, já que todos da sua família são baianos e residem até hoje no 

Beiru, onde está instalado o seu Terreiro. Conforme depoimentos de Kota Kajamungongo, 

Maria José de Oliveira Passos (mãe da Mameto Lembamuxi), os pais de Maria Neném foram 

para o Rio Grande de o Sul trabalhar porque tinham oportunidade de mais serviços. Quando 

seus pais morreram, ela retornou para o Beiru com algumas economias, fez o santo com 

Roberto Barros Reis, herdando o seu terreiro e aumentando seu patrimônio através de compra de 

terras. 

Durante pesquisa realizada no Terreiro Tumbenci, ouvi da Mameto Lembamuxi que os 

mais velhos lhe contaram que a Mameto Maria Neném era uma mulher empreendedora, pois 

ela possuía casas na Fazenda Grande do Retiro, em um lugar chamado Nó de Pau, e também em 

um lugar chamado Pau Javá (hoje, o bairro de Sussuarana). O seu terreiro possuía uma grande 

extensão de terras da Fazenda Beiru até perto do São Gonçalo. Ela arrendava terras e fazia roças 

(media as tarefas de terra para aluguel através de passadas). 

Em todas essas roças eram cultivadas verduras, milho, aipim, cebola, amendoim, 
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palmeiras para produção de azeite de dendê, mandioca para produção de farinha; 

confeccionava vassouras e gaiolas, cestos, abanos e utensílios de cerâmica; criava galinhas, 

vacas, bois, bodes e possuía animais de montaria, burros, para que os produtos produzidos nas 

roças fossem vendidos nas feiras. Na época das obrigações para seu Inquice Cavungo ela 

alugava um pasto, dava um boi e distribuía comida para toda comunidade.  

Isso demonstra que os terreiros de Candomblé sempre se preocuparam com a 

sustentabilidade vinculada com a solidariedade e o trabalho comunitário exercido por mães e 

pais de santo, através dos saberes desenvolvidos e de suas habilidades manuais e artísticas. 

Portanto, as religiosas do candomblé ao longo dos tempos foram verdadeiras transmissoras de 

informações e saberes capazes de sustentar a vida coletiva dos terreiros. Mesmo com pouco grau 

de instrução formal, elas conseguiam prover o sustento de suas casas e das comunidades do 

entorno. Nos dias de hoje os terreiros têm envolvimento com ações educativas e sociais tendo 

em vista os princípios da convivência saudável e construtiva com seus semelhantes, apesar das 

perseguições e intolerância por parte de alguns segmentos religiosos. 

A Mameto Maria Neném estava sempre presente em seu terreiro, impondo respeito, 

empenhando todos seus esforços e dedicação ao dirigir os rituais e as festas tradicionais e suas 

comemorações. Cultuava e dava consultas com as caboclas Kisanga, que tinha relação com as 

águas doces, Mandaréa, que tinha relação com as águas salgadas e Etiamungongo, que tinha 

relação com os astros. Tinha uma grande afinidade com a terra porque era a morada do seu 

grande Inquice Cavungo. Sabia muitos remédios de folha, de raiz, de casca de pau e preparava 

unguentos e garrafadas, que curavam e salvavam muitas pessoas da comunidade, pois o Beiru 

era muito distante da cidade e a assistência médica era muito precária, ou quase inexistente. 

Desde o século XIX, e na primeira metade do século XX, as religiões afro-brasileiras 

sofreram, tendo seus terreiros invadidos e seus praticantes, em sua maioria mulheres libertas, 

continuavam sendo alvos da violência física. Elas eram perseguidas e presas, mas, apesar de 

sofrerem violenta repressão, traçaram estratégias diferenciadas de enfrentamento a fim de 

conseguirem conquistas sociais e políticas. 

Conta-se a história quase lendária que Maria Neném foi a única a nunca ser molestada 

pelo delegado Pedro Gordilho que, na década de 1920, perseguia os candomblés e os capoeiristas. 

E que inclusive, corajosamente colocou em sua casa uma placa com os dizeres “Cá te espero” 

numa clara afronta ao poder do sanguinário delegado. A atual Mameto Lembamuxi do Terreiro 

Tumbenci tirou a placa e nos fala que nos dias de hoje, a frase seria considerada uma provocação, 

mas antigamente era para ameaçar mesmo, pois os candomblés desta época sofreram uma 

perseguição muito forte. Vários estudiosos que pesquisaram sobre os candomblés de Salvador 
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ratificam que eles eram perseguidos, principalmente, pela “Intendência Policial”. 

Mameto Maria Neném, além de empreendedora e guerreira, era vaidosa e, como era 

de costume na época, comprava na mão dos mascates tecidos, linhas, apetrechos de costura e 

de cuidados como sabonetes, perfumes e jóias de ouro, que ela apreciava muito. Ela se tornou 

a Grande Matriarca de uma Família da qual se originaram inúmeros terreiros do candomblé da 

Nação Angola. Muitos líderes religiosos que alcançaram grande celebridade se iniciaram com 

ela.  

Iniciar-se é renascer para um novo mundo como uma pessoa mais segura e mais forte, 

religiosa e psicologicamente. Ressurgindo com plenas condições de buscar melhores momentos 

e amplas realizações. É ligar a sua vida física com a vida sagrada surgindo, assim, uma nova 

aliança, uma nova união. Após a iniciação, as pessoas têm a capacidade e a possibilidade de 

ajudar a conduzir melhor o seu destino. Foram iniciados (as) por ela: 

a) Manoel Rodrigues do Nascimento (dijina: Cambambe). Manoel Ciriaco de Jesus 

(dijina: Ludiamungongo), ambos iniciados em 13 de junho de 1910. Dois líderes 

muito importantes fundadores do Tumba Junçara, criado em 1919, localizado primeiro 

no Acupe, na Rua Campo Grande, Santo Amaro da Purificação. O Tumba Junçara foi 

transferido para Pitanga, no mesmo município, e depois para o Beiru. Após algum 

tempo, foi novamente transferido para a Ladeira do Pepino nº 70, e, finalmente, para 

Ladeira da Vila América, nº 2, Travessa nº 30, Avenida Vasco da Gama (que hoje se 

chama Vila Colombina) 

b) Tatá Manuel Bernadino da Paixão, do Terreiro Bate Folha. Nasceu em 1881, Salvador, 

Bahia e foi iniciado na Nação do Congo pelo africano Muxicongo Manuel de Incosi c 

recebendo a dijina de Ampumandezu. Fundou o seu terreiro em 1916. Depois da morte 

de Manoel de Incosi, Bernardino transferiu-se para a casa de Maria Genoveva do 

Bonfim – Mameto Tuenda Zambi, mais conhecida como Maria Neném, mãe do 

Angola na Bahia, onde tirou a Maku-a- Mvumbi (Mão do Morto) - quando o iniciador 

de uma pessoa da cultura africana falece, ele tem que buscar outra para dar 

continuidade às suas obrigações. O terreno onde está estabelecido o Candomblé, é 

cercado de árvores centenárias, foi presenteado à Bamburucema, seu segundo mukixi, 

já que o primeiro era Lembá. Tatá Bernadino faleceu em 1946 

c) Francelina Evangelista dos Santos, Mametu Diá Lubidi, Dona Miúda, iniciada de 

Dandalunda. Após receber seu cargo, implantou os ritos do Congo-Angola no Terreiro 

Viva Deus, situado na estrada das Barreiras, 1233, Salvador, Bahia.  

d) Hilda Custódio de Oliveira (Tia Bela) Dijina Senavurue, filha de Dandalunda e 
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Gongombira. 

e) Eliza Maria Silvani Dijina Jirazambe, filha de Tempo e Bamburucema (Mãe da 

Macota de Pedra Preta - Direci). 

f) Antonio Ângelo dos Passos Dijina Manasenguê de Ampemba, filho de Incoce e 

Dandalunda (Pai de Mameto Lembamuxi). 

g) Mãe Pequena de Ernesto Ferreira Noca de Jacó Ogã, respeitado e também capoeirista, 

um dos fundadores do Bembé do Mercado. 

h) Mameto de Olegário Vicente de Araújo, filho do Inquise Luango, e que tivera sua 

iniciação feita pela lendária Maria Neném (que teve como filha de santo  Dona Maria 

Silvana Muniz conhecida como Marieta Beuí, nobre filha de Matamba e Incose). 

i) Maria Archanja das Virgens, Nengwa Kassutu, mãe da Mameto Xagui, que foi 

iniciada por Maria Genoveva do Bonfim, Mameto Tuenda a Zambi, no Terreiro 

Tumbenci.  

             Vale à pena ressaltar que o Terreiro Matamba Tombenci Neto, dirigido hoje por 

Mameto Mukalê (Mãe Ilza Rodrigues), localizado em Ilhéus (Bahia), é, de fato, um terreiro 

originário da casa de Angola mais antiga da Bahia, quer dizer, o Terreiro Tumbenci. Em 1946, 

Izabel, irmã de Tatá Gombé, completou suas obrigações com Mameto Kizunguirá, filha de 

santo de Maria Neném, a fundadora do Terreiro Tumbenci em  Salvador. 

Izabel Rodrigues Pereira, a famosa D. Roxa, ou Mameto Bandanelunga, assumiu, 

então, a condução da casa, que agora passaria a ser chamada Terreiro  de Senhora Sant ’Ana 

Tombenci Neto. D. Roxa se tornou uma das mais importantes mães de santo da história de 

Ilhéus e de toda a Bahia. Em 1973 faleceu. Dois anos depois, em 1975, sua filha, Ilza 

Rodrigues, dando continuidade ao seu trabalho, passou a conduzir o terreiro. Até hoje o 

terreiro existe, inclusive tem um memorial contando sua história. 

Também pertence a essa família outra raiz importante, o Viva Deus, do Senhor 

Feliciano, cujo nome é mesmo Terreiro Viva Deus. Está situado na Estrada das Barreiras, 

1233E, bairro Cabula, cidade de Salvador (Bahia). Foi fundado em 1946, pelo Senhor 

Feliciano Alves dos Santos, que era marinheiro de profissão, mas também era Babalorixá, 

filho de Oxalá com Omolú, e tinha como dijina Orisasi.  

Importante destacar que Feliciano era de nação Ketu, de uma linhagem do Recôncavo 

que ainda existe com casas em vários estados brasileiros, conservando o nome inicial de Viva 

Deus. Era filho de santo de Zé do Vapor, Babalorixá  muito conhecido em Cachoeira, cidade do 

interior da Bahia. A primeira Mameto do terreiro Viva Deus foi a senhora Francelina 

Evangelista dos Santos (D. Miúda), filha de Dandalunda, cuja dijina era Diá Lubidi, filha de 
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Maria Neném, que junto com o senhor Feliciano implantou os ritos Angola no Viva  Deus. 

Essa sistematização exigiu leituras atenta de muitas publicações.  

A Mameto Maria Neném se tornou uma liderança do Candomblé de Angola. Foi uma 

das mães de santo mais respeitada na Bahia, e isso se deve aos poderes espirituais, ao seu dom 

pessoal e à sua liderança, conseguindo agregar pessoas de todas as classes em seu terreiro. Ela 

foi uma autoridade que teve os mais numerosos barcos de feitura e que cuidava deles com 

amor e responsabilidade, como os seus famosos barcos de 15, 18 e 21 Muzenzas, deixando 

uma numerosa geração de filhos. Prestava solidariedade a toda comunidade do Beiru, e 

bairros adjacentes, realizando um trabalho de cura e de atendimento espiritual intenso na 

cidade Salvador, Recôncavo e no Brasil. 

Mameto Lembamuxi lembra que os mais velhos comentavam que Mameto Maria 

Neném sempre realizava consultas para os Tatás do entorno do seu terreiro e que, certa vez, 

Bernadino do Bate Folha foi cuidado por ela para que tirasse um feitiço que alguém fez para ele. 

O Terreiro continua suas atividades com a sua líder atual Mameto Lembamuxi, 

Senhora Geurena Passos Santos, baiana, nascida em 25 de fevereiro de 1954, na Rua do 

Marotinho (na Fazenda Grande do Retiro) e criada no bairro do Beiru. Com nove meses de 

nascida, o caboclo Raio da Luz, que era de meu pai (o já falecido senhor Antônio Ângelo dos 

Passos) com a Djina Monassengué de Mpemba, apelidado por Turrico, fez meu pai e minha 

mãe me entregarem a minha avó. 

Com dois anos de nascida, meu avô (por parte de mãe) e meu padrinho me trouxeram 

pra cá. Fui criada com minha avó, Maria Silvina de Oliveira, aqui nesse chão que chama 

Terreiro Tumbenci - uma fazenda comprada pela falecida Maria Genoveva do Bonfim, 

saudosa tia-avó. Vim morar nas terras de Maria Neném. em 1956, e vivo até os dias atuais 

zelando pelo Terreiro. A Mameto participa de palestras e seminários, faz parte do quadro 

administrativo da Associação Nacional Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu 

(ACBANTU), tendo o cargo de Secretária, e sempre trabalhou pela visibilidade da sua nação e 

pela melhoria da sua comunidade religiosa e do seu entorno. 

Durante as pesquisas, realizadas em 2016, fiz questão de transcrever na íntegra as 

narrativas da Mameto Lembamuxi para manter a fidedignidade da informação e também 

informo que não recorri aos métodos exigidos pelos pesquisadores da área de Linguística. 

Assim ela narrou: 
Desde criança, a minha mãe já sabia que eu ia assumir um cargo importante 
como religiosa e meu pai, que era filho de santo de Maria Neném, e tinha 
como dono da sua cabeça o Inquice Incoce, mas também recebia o Caboclo 
Flor da Jurema, sempre me chamava para conversar sobre a minha tia-avó 
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Maria Neném, seus Inquices, encantados e segredos. E quando eu ia pegar um 
caderno para anotar ele me falava “nada desses segredos se escreve no papé”, 
eu dizia, “posso esquecer tudo que o senhor está falando”, mas ele respondia, 
“você pode esquecer, mas os Inquices não esquecem”. O Caboclo Flor da 
Jurema de meu pai também colocou o meu nome de Geurena, um nome 
indígena que quer dizer Linda Flor da Madrugada, e hoje as pessoas me 
chamam de Florzinha. Quando Maria Neném faleceu em 1945, meu tio João 
Paulo de Oliveira, que era irmão consanguíneo de Maria Neném, passou a 
cuidar do Terreiro, mas não era iniciado, e segundo os mais velhos, o 
Tumbenci deveria ter sido liderado por três filhos de santo iniciados por ela: 
Silú, Manuel Boiadeiro e o meu pai consanguíneo, que não queria ter essa 
responsabilidade. Os mais velhos contaram a minha mãe que os filhos de 
santo de Mameto Maria Neném desapareceram do Terreiro quando ela 
faleceu, e que não traziam nem uma vela para acender para Kavungo, e que 
Manuel de Boiadeiro, um dos seus filhos, levou todos os filhos dela para o 
seu Terreiro e abandonou o Tumbenci que caiu, só ficando em pé o rondeme 
(camarinha) e o quarto onde Kota Kajamungongo, Maria José de Oliveira 
Passos, minha mãe carnal, nascida em 1920 e falecida em 2017, sobrinha de 
Maria Neném, iniciada por mãe Maçu no Terreiro Tumbenci Filho, que era 
localizado nos Pernambués, e que não existe mais devido terem virado 
evangélicos, se encarregou de cuidar dos santuários da minha tia e onde ela 
também colocava seus assentamentos, devido já ter cumprido todas suas 
obrigações. Todo dia minha mãe pedia a Deus, chorando aos pés de uma 
talha, um pote de barro utilizado no assentamento do Inquice para colocar 
água, que aparecesse alguém da família para assumir com responsabilidade 
todo o legado deixado pela sua grandiosa tia. Eu era criança e pensava, “veja 
que bobagem minha mãe ficar chorando em cima de uma vasilha de barro”; 
e não entendia o porquê, mas depois compreendi que minha mãe chorava por 
não ter condições de realizar as obrigações do Inquice Cavungo. Minha mãe 
tinha muita fé, mas não tinha dom para ser uma zeladora de santo. Era 
obediente e lutou para preservar o Tumbenci, sempre fazia oferendas para as 
divindades. Depois de muitos anos esse terreiro ficou fechado e foi reaberto 
indicado pelos Inquices. A partir dos meus 13 anos eu já recebia o Caboclo 
Pedra Preta, mas com o tempo fui ficando doente, e minha mãe vendo o meu 
sofrimento me levou para uma consulta com Dona Emilia de Kaiala e Tempo 
que falou para  minha mãe que eu não tinha doença nenhuma, “essa menina 
tem problema de santo, eu não posso fazer o santo dela pois estou velha e as 
obrigações podem ficar no caminho”. Ai meu pai, que era muito amigo da 
Mameto Leocádia Maria dos Santos, Mameto Ujittú, me levou para ela fazer 
o meu santo. Fui iniciada em 30 de setembro de 1973 no Terreiro Viva Deus 
Filho, localizado no bairro da Engomadareira, aos 19 anos de idade, do 
Inquice Lemba. Quando fiz 8 anos de santo minha mãe, preocupada comigo, 
pois já estava casada e separada do meu marido, e com Terreiro Tumbenci, 
no chão, só existia o quarto dos Unjira dos Inquices de minha mãe e os de 
Maria Neném. Ela me falava, “você já é Muzenza e pode cuidar dos santos, 
limpar, lavar, e encher as quartinhas. E tem que fazer suas obrigações”. 
Fiz minha obrigação, recebi o cargo Sakafunamu Tarameso, da senhora Maria 
Eleocádia dos Santos, dijina Ujittú do Terreiro Viva Deus Filho, que é o cargo 
de Mameto de Inquice. (Fonte oral - Geurena Passos Santos)15  

 

As valiosas informações da Mameto reforçam a ideia já apresentada por sua mãe de 

sangue, Kota Kajamungongo, que na religião de matriz africana quem não dá para o negócio 
                                                      
15 Entrevista concedida dia 7/05/2015 com duração aproximadamente de 3 horas 
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(assumir atribuições designadas do terreiro) deve sair dele. Nesse caso, evidencia-se toda a 

dedicação da Mameto Lembamuxi em manter viva a tradição  Congo–Angola. 

O Terreiro Tumbenci foi reaberto em 15 de janeiro de 1982, depois de muitos anos 

com suas portas fechadas - as comunidades de Candomblé de Salvador diziam que o mesmo 

já não existia mais. Nessa época, inclusive, contava-se a história de que os Baquice 

(santuários) de Maria Neném haviam sido jogados em alto mar. Mameto Lembamuxi nos 

esclarece que: 
Sem poder contar com a ajuda dos meus mais velhos e filhos de Maria 
Neném, recorri à falecida Detinha do Barrau, no bairro de Cosme de Farias, 
para uma consulta. Quando a Mameto jogou os búzios confirmou minha 
missão e me deu total apoio para a reabertura do Tumbenci e pediu que eu 
fosse à Federação do Culto Afro comunicar a reabertura da casa. A 
reabertura oficial do Tumbenci foi em 15 de janeiro de 1982. Nessa época eu 
tinha 24 anos de idade. Comecei o Tumbenci do zero, as divindades era que 
riscavam como eu ia restaurar o Terreiro e eu sem dinheiro e sem trabalho 
para fazer as reformas, quem me ajudava muito era minha mãe, mas ela 
ganhava pouco. Quando comecei a trabalhar com os Inquices eu fazia tudo 
sozinha. Um dia um rapaz veio me procurar me pedindo uma ajuda, fui para 
feira para comprar os ingredientes e conheci um senhor chamado Caboclo 
que era o dono de uma grande barraca na Feira de São Joaquim, como eu não 
sabia andar direito na feira ele me ensinou como comprar os ingredientes do 
trabalho do rapaz e me perguntou você sabe fazer acaçá? Quer ganhar 
dinheiro, então faça acaçá para vender na minha barraca. Preciso de 1.200, 
todo dia. Fiquei pensando como vou fazer tantos acaçás. Fiz o trabalho do 
rapaz e com o dinheiro que recebi comprei o milho branco botei para passar 
na máquina da minha mamãe, mais não deu certo. Passei o milho no 
liquidificador da minha irmã, mas foi muito trabalhoso. Fui fazendo os 
acaçás com ajuda de meus filhos e comprei um moinho. Com o dinheiro do 
acaçá, eu levantei o Terreiro com muito sacrifício. Pagava o colégio dos meus 
filhos, fazia compras para casa. Eu fiz acaçá para vender na feira sete anos e 
agradeci muito a seu Caboclo porque ele me ajudou muito. Minha obrigação 
de 14 anos foi feita Mãe Clarice Santiago Santos, mais conhecida como 
Minha Gal do Ilê Axé Gezubum Santa Cruz, fundado em 1940, por mãe 
Rosalina Santiago dos Santos. Depois tudo foi melhorando; tenho amor e 
gratidão aos santos. (Fonte oral - Geurena Passos Santos)16 
 

 

Mais uma vez as informações apresentadas mostram a garra e determinação de uma 

“guerreira-mulher” de manter viva a tradição Congo–Angola. Nos dias de hoje, Mameto 

Lembamuxi ainda segue os ensinamentos da Mameto Maria Neném. Em um Seminário 

realizado pela ACBANTU - Associação Nacional Cultural de Preservação do Patrimônio 

Bantu, em 2003, comentou: 

 
Maria Neném foi uma Guerreira ontem, hoje e sempre. Sua força e coragem 
repercutem na minha pessoa, não somente porque sou sua sobrinha-neta, mas 

                                                      
16 Entrevista concedida dia 14/05/2015 aproximadamente 2 horas 
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acredito com sua influência poder enfrentar todos os obstáculos com 
humildade, obediência e respeito aos mais velhos e considerando os mais 
novos, amando os Bankisi e Ancestrais, mantendo as portas do Tumbenci 
abertas até o dia em que o Tateto Kavungo, Tateto Lembá, Mameto Kisanga 
e Zambi me permitir nesta terra. O Terreiro Tumbenci possui uma família que 
zela pelos seus valores religiosos, éticos e estéticos herdados da sua grande 
Mameto Maria Neném. (Fonte oral - Geurena Passos Santos)17  

 
Na fala transcrita acima lembra muito a filosofia das culturas africanas em relação ao 

respeito aos mais velhos, não é à toa que se diz sempre: Na África, cada velho que morre é 

uma biblioteca que se queima. Na verdade ensinamentos são úteis para toda a vida.  

A Mameto Lembamuxi sempre foi preocupada com  sua  religiosidade  e sempre lutou 

para  fortalecer  a identidade a memória e a cultura  afrobrasileira ,  os acervos  preservados  

que hoje formam as coleções  sagradas  do Terreiro Tumbenci  são   constituídos  de objetos  

que representam a história dos seus ancestrais, do terreiro  e a formação do candomblé banto  

no Quilombo do Cabula. 

A criação do Museu Digital do Terreiro Tunbenci no Bairro do Beiru tem com 

objetivo identificar Investigar novas formas de narrativas; produzir conhecimentos e 

disponibilizar seus acervos a serviço da comunidade com imagens, multimeios, 

performatividades, registros sonoros, etnográficos virtuais; Reconstituir, democratizar e 

perpetuar sua história sua cultura e seu patrimônio, identificando a trajetória dos seus 

antepassados fundamentando suas memórias sagradas, A organização das seis coleções do 

museu passou pelas seguintes etapas: 

I. Levantamento histórico do Terreiro 

II. Diagnóstico preliminar do acervo e identificação das peças através a ficha que foi 

elaborada segundo a necessidade do acervo. 

III. Identificações de todas as coleções, catalogação e classificação 

IV. Produções das coleções: a) Paramentos de Maria Neném b) Espaço Físico, c) 

Indumentárias e Acessórios da Comunidade do Terreiro, d)Indumentárias dos Inquices 

e Paramentos, e) Instrumentos Musicais e Utensílios, f) Indumentárias Adereços e 

Paramentos dos Caboclos.  

A definição e elaboração do sistema informatizado (O Museu na WEB), pode ser 

compreendida a partir do quadro transcrito abaixo traz uma amostra da  Fundação do Terreiro 

Tumbenci   suas lideranças  e a coleção  da Mameto Maria Neném  seus paramentos e 

utensílios.  
                                                      
17 Entrevista concedida dia 10/06/2015 duração 1 hora 
 



99  

                                        
Descrição da História do Terreiro Tumbenci   de  suas   Grandiosas    Mameto e Cota  
Coleção dos Paramentos  da Mameto Maria Neném 
    
Fundação do Terreiro Tumbenci 
   
Lideranças do  Terreiro Tumbenci 
            
Coleção Paramentos da Mameto Maria Neném. Os paramentos são acessórios ou adornos 
fundamentais usados pelas divindades africanas e seus filhos ‘Os paramentos apresentados 
nesta coleção pertenceram a Mameto Maria Neném   das   suas caboclas Kisanga, Mandareá, 
Etiamungongo e do seu grande Inquice Cavungo. A coleção foi identificada e organizada  
pela pesquisadora  junto com a  comunidade religiosa do Terreiro através dos relatos e 
atividades  para tratamento e organização dos, acervos.  Foram feitas pesquisas nos  
Arquivos do Terreiro e  Arquivos Públicos  e também foi  montado  de um estúdio 
fotográfico para realizar as  fotografias de todas as coleções do Terreiro. 
 

Quadro 01 – Apêndice A 
 

4.2 HSTÓRICO DA CASA E O ESPAÇO FÍSICO DO TERREIRO. 
 

Os candomblés sustentam uma cosmologia integrada da realidade, que poderíamos 

chamar de holística, na medida em que passam uma interconexão entre todos os elementos da 

natureza humana e não humana. Esta interconexão se dá através da atuação de uma força 

vital, presente em toda a realidade, de modo fundamentalmente dinâmico. Tal força é 

conhecida, dependendo da origem ou “nação” do candomblé como Axé - para os de origem 

iorubá; Nguzu - para os de origem  Congo-Angola, ou simplesmente “força” (SERRA, 1995, 

p. 20).  

A movimentação do Axé ou Guso faz com que a própria natureza, a própria realidade 

seja inteiramente dinâmica - e esse fato tem forte impacto na maneira como essa cosmologia 

entende todos os eixos da experiência, passando pelo modo como conhecemos como agimos e 

como estamos sempre em constante transformação. 

A rigor, as religiões negras africanas são patrimônio desta nação e compõem, 

particularmente, o universo cultural da raça negra brasileira - que foi sequestrada da África para 

a Europa e para as Américas e mantida nestes continentes na condição de escrava, torturada 

física e psicologicamente, por mais de quatrocentos anos. Nos terreiros, são transmitidos 

oralmente os “segredos” religiosos, tais como fórmulas, receitas de comida de santo, letras de 

pontos cantados (cânticos religiosos cerimoniais), rezas, entre outros. 

Os terreiros de religiões africanas representam um papel fundamental na sociedade 

brasileira porque são constituídos de um espaço primordial de resistência ao sistema colonial – 

escravista e ao sistema capitalista em suas formas mais expressivas de discriminação e exclusão, 
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além de se constituírem em centros, nos quais se desenvolvem ações essenciais à vida humana 

e religiosa, à relação com o sobrenatural, com a natureza, com as pessoas e os rituais. São 

centros de estudos, de descoberta, aprofundamento e valorização dos saberes. Logo, também, 

um espaço de aprendizagem e construção de conhecimentos (SIQUEIRA, 2002). 

 

 

Figura 21 – Organograma 
Fonte: Hildete Costa. 2016 

 
 

Nesta perspectiva, o terreiro de candomblé se traduz em um espaço no qual as pessoas 

se veem como indivíduo atuante com sua personalidade construída a partir de valores e 

tradições alimentadas pela cultura afrobrasileira. É prudente dizer, então, que é através do saber 

dinâmico e participativo que a casa atende aos princípios de inclusão, integração e respeito à 

diversidade e às diferenças. 
 
 

Figura 22 – Terreiro Tumbenci, parte externa 
Fonte: Terreiro Tumbenci, 2016 
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Os terreiros são locais de permanência da vida cultural de um povo, originalmente 

africano, que se tornou brasileiro aqui ao longo da história e da interação com outras matrizes, 

(ameríndia e europeia) e através das marcas das Africanias. 

Podemos entender marcas de africanias como a bagagem cultural submergida no 

inconsciente iconográfico do contingente humano negro-africano, entrado no Brasil pela 

escravidão, que se faz perceptível na língua, na música, na dança, na religiosidade, no modo de 

ser e de ver o mundo. “E no decorrer dos séculos, como forma de resistência e de continuidade 

na opressão transformaram-se e converteram-se em matrizes partícipes da construção de um 

novo sistema cultural e linguístico que se identifica como brasileiro”. (CASTRO, 2011, p.2). 

No processo de conjugação dessas culturas, o terreiro de candomblé tem sido 

importantíssimo. Na verdade, é considerado um laboratório religioso brasileiro a partir da 

vertente africana com manifestações religiosas que se estendem para vários outros campos 

como a música, a dança, a culinária, a indumentária, a relação com a natureza, a dimensão 

ecológica; tudo isso o terreiro abriga com uma característica muito própria. 

Servem também como lugar de apoio espiritual aos praticantes de diversas religiões, 

comunidades de vida em que a visão de mundo africano se mantém presente e viva. Da  

África, as divindades vieram de diferentes lugares, antigos reinos africanos, muitos deles 

inimigos. Diferentemente das suas regiões de origem, o culto no Brasil, antes de estar ligado a 

uma família, a uma confraria, foi ampliado e praticado num mesmo espaço. 

Destruída a família clânica (um grupo de pessoas unidas por noção de parentesco e 

linhagem e que é definida pela descendência de um ancestral comum) a família vai ser 

reconstruída no solo brasileiro, como uma grande família teológica, chamada família de santo, 

em que a reconstrução continua subsistindo e em que a vida comunitária revela os traços 

culturais dos africanos. Todos os membros se encontram unidos na mesma fé, protegidos por 

suas entidades e subordinados a uma autoridade central, religiosa e espiritual: o sacerdote ou a 

sacerdotisa, o ponto mais alto da hierarquia. 

O princípio de senioridade é um dos principais legitimadores da pessoa dentro da vida de 

santo. A Mameto Lembamuxi esclarece 

 

[...] O Terreiro é um espaço em que se vive a religiosidade todo tempo, sou 
preocupada com a festa de Cavungo, com a festa de Incoce, com as 
comemorações do Caboclo Pedra Preta, tenho que cuidar dos filhos da casa, 
dos clientes, da administração do Terreiro e da minha casa. (Fonte oral - 
Geurena Passos Santos) 
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Para Mameto Lembamuxi, não há uma diferença entre a pessoa religiosa e a social; as 

duas são uma coisa só e a comunidade se integra coletivamente. “Temos que ter uma  

formação religiosa mais também uma preocupação com a cidadania através das políticas 

educacionais culturais e sociais, pois os Terreiros são ambientes de vida comunitária do culto 

afrobrasileiro.” (Fonte oral - Geurena Passos Santos) 

Além das atividades caracteristicamente religiosas, desempenham aquelas de cunho 

socioeconômico e cultural de grande valor nas comunidades em que se encontram. Constituem- 

se como verdadeiros pólos de prestação de serviços à circunvizinhança, o que os identifica como 

referência local. 

Mametu Lembamuxi comenta que a Mameto Maria Neném teve terreiros em vários 

lugares como no Nó do Pau na Fazenda Grande do Retiro, e em um lugar chamado Pau Javá, 

não sei bem o lado que fica, sei que fica para os lados da Estrada da Sussuarana, depois, 

conforme me falava minha mãe, ela morou no Beiru, em frente ao Terreiro do falecido 

Manuel Rufino, na descida do Arenoso. Depois, ela comprou umas terras aqui que eram de 

uma fazenda chamada Fazenda Beru, e possuía uma grande quantidade de mata, algumas 

casas de taipa, e densa vegetação onde ela construiu o Terreiro. Devido ao crescimento 

urbano descontrolado nos bairros populares, à ocupação intensa sem planejamento e por força 

também da especulação imobiliária, o Terreiro perdeu grande parte das suas terras e parte de 

sua mata que foi invadida. (Fonte oral - Geurena Passos Santos) 

O Terreiro Tumbenci de Maria Neném ficava quase em frente ao Terreiro de Massangua de 

Miguel Arcanjo. Com a venda dos lotes da roça dela, que eram muito grandes, os assentamentos 

foram transferidos para esse lote onde hoje existe o Tumbenci - sob a direção de Mameto 

Lembamuxi, na Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 206, no Bairro do Beiru. 

A casa que abriga o candomblé tem uma fachada simples com paredes pintadas na cor 

branca. Possui dois acessos: um na porta da frente e outro na porta do fundo, que dá para a 

outra rua. No barracão, fica o salão de festa, de formato retangular, e possui duas portas, uma 

na entrada para o salão e outra no fundo, cercada de janelas. No seu interior, o salão tem o 

teto decorado com bandeirolas e nas paredes tem quadros com a foto de Mameto Maria 

Neném. 

No barracão, também está, no alto, o lugar onde ficam os atabaques e, em volta, estão 

a cadeira da Mameto, a dos Tatás, a dos Macotas e dos visitantes, além dos bancos de cimento. 

Do lado de fora, estão localizadas as casas (Unzó) dos Inquices Cavungo, Zazi, Burungunzo, 

Incoce de Vunji, Lemba, Katende, Aldeia de Tempo, Aldeia do Caboclo Pedra Preta, Aldeia 

do Caboclo Tupiaçu, Sala de Kisanga (das Caboclas de Maria Neném), o Rondeme ou Baquice 
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(Camarinha) e também os assentamentos dos Ungiras e as plantas utilizadas para banhos e feitura 

de remédios, que são orientados pelo Caboclo Pedra Preta. Há ainda dois banheiros e a 

cozinha. Ao lado da cozinha há uma escada e logo acima, um quarto onde se acomodam os 

filhos da casa e os visitantes. 

O terreiro continua conservando suas tradições sob a orientação da Mameto 

Lembamuxi, que lutou muito para cuidar e levantar o Terreiro que praticamente estava todo no 

chão, mantendo uma postura de respeito e responsabilidade. As obras de construção e 

manutenção realizadas no terreiro são geridas por ela, assim como a aquisição de suprimentos, 

apoiada pelos filhos e a comunidade que frequenta as festas e as consultas com o Caboclo 

Pedra Preta. 

 
 

Figura 23 –Terreiro Tumbenci, parte interna 
Fonte: Terreiro Tumbenci, 2016 

 
 
 

       Na edificação de uma comunidade de Candomblé, há normas a seguir e a execução é 

sempre entregue aos membros da comunidade que exercem a profissão de pedreiro, pintor, 

carpinteiro e eletricista, pois existem algumas restrições  a ser adotadas quando da construção. 

O Terreiro Tumbenci no momento está precisando de algumas intervenção arquitetônica  nos 

telhados, nas casas dos Inquices e barracão devido o ataque dos cupins, melhoria nas 

instalações  elétricas, nos espaços sócias e na acessibilidade. O  quadro a seguir  apresenta o 

espaço físico e sagrado do  Terreiro. 
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Descrição do espaço físico do Terreiro Tumbenci. 
 
O  espaço físico do Terreiro é constituído  de uma fachada simples,      casas  dos 
Inquices, a  Aldeia dos Caboclos,banheiros e cozinha, quartos para acomodar os 
filhos da casa  e  visitantes,  Barracão onde fica o salão de festas, e as diversas 
espécies  de  plantas que servem para remédios e rezas .       

Quadro 02 –  Ver Apêndice B 
 

4.3  FAMÍLIA DE SANTO, INDUMENTÁRIAS  E PARAMENTOS 
 

 
Com base na relação dos líderes de terreiro com seus filhos espirituais, e dos filhos 

entre si, é que se organiza uma família de santo, conforme cita Costa Lima (2003, p. 60) “O 

conceito de família biológica cede sempre o lugar ao outro, de família de santo. Mãe de santo 

é assim entendida no seu valor semântico atual como autoridade máxima do grupo do 

candomblé a chefe da família de santo’’. 

Seguindo Makota Valdina Pinto, a primeira referência de uma família de santo (família 

de candomblé) é o terreiro a que alguém pertence, ou seja, quem é a mãe ou o pai do terreiro, as 

suas origens, as pessoas envolvidas na sua feitura (iniciação), e por aí vai, até chegar a uma 

origem mais remota e, assim, também se chegar aos traços étnicos que predominam na 

determinada família que identificam a nação de origem. 

Cada terreiro, mesmo tendo sua própria dinâmica e suas próprias características, à 

medida que mantêm traços, valores, posturas, práticas relacionadas à linguagem, ritos, rezas, 

cantigas e formas de transmissão, que o identificam com as suas origens, com grupos 

antecessores e formadores da sua essência, contribui também para a manutenção da identidade 

de sua família de santo, bem como de elementos e valores que remetem a um grupo étnico 

africano remoto. Até poucas décadas atrás, famílias negras que viviam em pequenas 

comunidades, hoje transformadas em bairros, mantinham na base da educação familiar, e da 

comunidade, traços, valores oriundos de comunidades tradicionais africanas. 

Do nascer ao morrer, na alegria ou na tristeza, levantando casas de taipa, fazendo 

adobes no terreiro em frente das casas ou nos quintais para suspender as paredes, consertando as 

ladeiras, comemorando as datas festivas, religiosas, a ação das mestras e mestres, e aprendizes, 

lá estava sendo passada, no cotidiano dos grupos familiares, no grupo da comunidade, uma 

hierarquia implícita e o respeito aos mais velhos. 

Reis (1991) afirma que na Bahia houve uma redefinição da palavra “parente” para 

incluir todos da mesma etnia. O africano teria inventado o conceito de “parente de nação” 

devido à dificuldade que tinha de formar famílias. A “família-de-santo” dos candomblés viria 
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a cumprir importantes funções e significações da família consanguínea, desmembrada pela 

escravidão. 

A família de santo do Tumbenci é composta por um número aproximado de 21filhos 

de santo, constituídos de Tatás, Cotas, Macotas Muzenzas e Dumbes. A partir dos dados 

históricos, apresento um organograma para melhor detalhar os títulos e as relações de 

parentesco religioso. 

 

 
Figura 24 – Organograma Família Tumbenci 

Fonte: Hildete Costa, 2016 
 
 

Conforme a configuração acima, vamos citar a ordem hierárquica, com seus papéis 

especiais, a partir das ideias de Castro (2001): 

Macotas - Pessoas iniciadas há mais de sete anos e com obrigações tomadas. São 

também designadas de Ebomes para os povos iorubás; 

Tatá Camunquenje - Pai Pequeno, responsável pela organização dos rituais e 

administração da casa; 

Tatá Quivonda - Título de homens que realizam sacrifício de animais; 

Tatá Kambondo - Tatás que são responsáveis pelos instrumentos musicais e pelas 

cantigas. Prestam ainda vários serviços como pegar folha no mato, preparar a comida de 
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Incoce São designados de Ogãs, para os povos iorubás; 

Cota - Título de algumas mulheres que desempenham a função de cuidar das divindades 

transe, bem como de suas vestimentas e paramentos. São também designadas de Equedes, 

para os povos iorubás; 

Muzenza - Título de algumas pessoas, de ambos os sexos, iniciadas há menos de sete 

anos. São também designadas de Iaôs, para os povos iorubás; 

Dumbe - Título de algumas pessoas, de ambos os sexos, que frequentam a casa na 

qualidade de aspirantes a uma iniciação. Chamadas de Abiãs, para os povos iorubás 

Conforme essa hierarquia, as filhas de santo de Mameto Lembamuxi já possuem suas 

próprias casas abertas e filhos iniciados que são netos de Mameto Lembamuxi. A família do 

Tumbenci é uma das mais antigas e tradicionais da nação Angola, onde se sobrepõe, de forma 

atuante, a figura de Maria Genoveva do Bonfim, uma religiosa muito querida no seu tempo e 

muito lembrada por todos que reverenciam as grandes mães e que lutaram e preservaram o 

grande legado da religios Mameto Mukalê idade afro-brasileira. 

Abaixo, relacionamos as indumentárias e os acessórios usados em cerimônias, eventos e 

no dia a dia da comunidade do Terreiro Tumbenci. Elas também estarão disponibilizadas no 

Museu Digital. 
             
 

Coleções das Indumentárias e Acessórios da Família de Santo do 
TerreiroTumbenci. 

A indumentária da família de santo de um terreiro é tão organizada que 
expressa inclusive os graus hierárquicos de seus filhos. Vestir-se bem é questão de 
honra para homenagear uma divindade. O charme de um traje africano está na 
combinação de cores ou no branco soberano e no jeito da escolha das lindas 
indumentária e seus acessórios. Todas as indumentárias do Terreiro Tumbenci são 
confeccionadas pela Mameto Lembamuxi com auxilio das Muzenzas, cada 
componente do terreiro usam trajes específicos, para a vivência religiosa. 

As roupas usadas no cotidiano são chamada de roupa de “ração” ( roupa que 
eram usadas pelos escravizados feita de sacos de estopa) atualmente são de 
algodão branco,sem goma simples e sem enfeites e usadas no dia a dia para as 
obrigações internas . Os homens usam “calca de ração” amarrada na cintura por 
um cadarço, camiseta de algodão branca e as mulheres “saia de ração” longas, 
franzidas, amarradas na cintura por cadarço, camisu simples e ojás para cobrir a 
cabeça. Para o ritual público e nas comemorações as Mametos e Macotas de 
vestem com o traje de baianas composta com saias rodadas com tecidos finos e 
bordados anágua, batas bordadas camisu cinta ojá pano da costa, ás Cotas vestem 
vestidos bordados pano da costa, ojá e usam acessórios brincos, miçangas, 
pulseiras. Os homens calças e camisas brancas batas de richelieu ou com motivos 
africanos acessórios boné branco e miçangas do Inquice 
 

Quadro 03  – Apêndice C 
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4.4  OS INQUICES 
 

Os povos bantos no Brasil têm um papel preponderante na formação da nacionalidade 

brasileira, e, nesse sentido, muitos estudos têm sido elaborados, tocantes, principalmente, à 

linguagem, às contribuições linguísticas ao português brasileiro, à área da cultura popular - caso 

das congadas, dos reisados e da capoeira de angola, com muitas pesquisas já concluídas, e outras 

em desenvolvimento por vários estudiosos. 

No entanto, na área das religiões de matriz (Congo- Angola) no Brasil, existe uma 

enorme carência de estudos, pois muito pouco foi aprofundado desde que nossos pioneiros na 

pesquisa do africano e das suas manifestações simbólicas afirmaram não encontrar elementos 

de peso dessa cultura no Brasil.  

Outra consequência, ainda que indireta, dessa atitude de nossos primeiros 

pesquisadores é o fato de que as religiões, principalmente, a Umbanda e o Candomblé Congo-

Angola, têm assimilado de forma acentuada os elementos de matriz yorubana, uma vez que 

estes foram legitimados pela academia e disseminados pela mídia. Há alguns poucos anos, os 

descendentes espirituais das religiões Congo-Angola começaram a tomar consciência do 

problema, a estudar e a dar visibilidade ao seu candomblé e a suas divindades (ADOLFO, 

2008). 

O Inquice, o Orixá e o Vodum possuem peculiaridades próprias, tratamento e cultos 

diferenciados. As saudações e homenagens prestadas às divindades seguem uma lógica de 

acordo com as suas particularidades; os Inquices, com os seus correspondentes, e suas 

características e domínios estão descritos na tabela abaixo: 
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Nação Jeje (fon) 
 

Nação Gueto Ijexà 
(Iorubá) 

Congo- Angola 
(Banto) 

DEUS HUNSÓ OLORUM ZABM 
Divindade da 
Encruzilhada 

Lebá Exu Unjira 

Divindades o “Santo” Vodum Orixá Inquice 

Atributo das principais 
divindades e 
equivalência católica 

  

Divindades Suprema Sr. 
do Bonfim 

Lisa Obatalá, Oxalá, 
Oxalufâ e Oxaguiâ 

Lanbarencaga e 
Lembá 

Da tempestade São 
Gerônimo  

Sobô Heviso Xangô, Airá Zaze, Inzaze, 
Luamgo 

Da medicina, das ervas e 
folhas – São Benedito 

Aguê Ossaim Catendê 

Das doenças da pele – 
São Lázaro  

Azoano, Japatá, Airoso Obaluaê, Japanã, 
Omulu 

Cavungo, 
Quicongogo, 

Cabanlanguagges  
Da guerra – Santo 
Antonio  

Gunn Ogum Incoce 

Da caça – São Jorge Aguê Oxossi, Odé Mutacalambo, 
Congombira 

Das águas doces, das 
fontes e de lagoas – N. 
S. das Candeias e da 
Conceição 

Aziritoboce Oxum Quissimbi 

Do mar Sereia, A mãe 
d’água – N S da 
Conceição 

Aziri  Yemanjá Dandalunda, 
Kaiala 

Da tempestade - Santa 
Bárbara 

Kalé Iansã  Bamburecam 

Das ávores – São 
Bartolomeu  

Locô Iroco Tempo 

Do arco-iris - São 
Bartolomeu 

Dâ Oxumarê Angorô 

Dos gêmeos – São 
Cosme e São Damião 

Hohô Ibeje Babaça, Vunji 

Tabela 4- Tabela com descrição das Nações, Divindades, Vodus, Orixás e Inquices 
Fonte: Castro, Y. De l”integration dês apports africains das lês parlers de Bahia ou BRASIL (1976) 

 

Os Inquices são para os Bantus o mesmo que orixás para os Yorubás, ou ainda, o 

mesmo que vodum para os Daometanos. Desta forma, apresento abaixo alguns Inquices de 

Angola com seus nomes e uma breve descrição: 
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Figura 25 – Unjira18 

Fonte: Ubi Maya, 2017 
 
 
 
 
 

                                                      
18 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Unjira – Senhor da comunicação e guardião da comunidade. Rege o corpo humano, 

responsável pelo direito de ir e vir pelos caminhos. É o mais próximo aos seres humanos, por 

isso, leva nossos pedidos (que podem ser atendidos ou não) a todos os Inquices, conforme o 

nosso merecimento e a permissão de Zambi (Deus). 

• Dia da semana: segunda-feira. 

• Cores: vermelha e preta. 

• Comidas: farofa com camarão seco, cebola, pipoca, acaçás, bebidas, galo, bode. 

Paramentos: um bastão curto enfeitado com búzios cabaçãs ou lanças. 

• Contas Indumentárias: Roupa nas cores vermelha e preta, estampada. Gosta de usar 

chapéu e bengalas.  

• Dança: movimentos rápidos e com muita força ancestral, uma energia feliz e alegre. 
 
Cânticos: 

1º Cântico: BOMBONJIRA JÀMUGONGUE ÁIÀ OURERÊ 
BOMBONJIRA JÁ     

 2º Cântico: SINGANGUÊ GANGAAIA GANGA EU A LEQUÊ BOMBONJIRÊ 

 3º cântico: SIMGANGAIA Ê SIMGANGAIA UM KANGA SIMGANGAIA UM KANGUÊ 

Vale apena esclarecer que na transcrição ortográfica, busquei ser o mais fiel possível à 

pronúncia dos informantes e respeitei a grafia utilizada por eles ``a linguagem aparece não 

como competência linguistica e sim competência simbólica `` (CASTRO, 2015) 
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Figura 26 - Incoce19 

Fonte: Ubi Maya, 2017¹7 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
19 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Incoce - Senhor dos caminhos, do ferro, da guerra e da tecnologia. É vencedor de 

batalha. 

• Dia da semana: terça-feira 

• Cores: Azul escuro 

• Comidas: Feijão preto mulatinho, inhame assado na brasa, acaçá, galo, pombo e 

• cabrito. (Feijoada de Incoce), 

• Paramentos: Espada trazida na mão e a miçanga azul escuro, que traz no pescoço 

• Indumentária: Veste sempre por cima da sua roupa franjas feita com folha de 

dendezeiro e couraça de prata. 

• Dança: Com movimentos de luta e guerreando. 
 

 
Cânticos: 

1º Cântico: BATE TILA, LÊKONGO AÊTALAQUÊ BATE TILALÊKONGO AÊ  

TALAQUÊ 

2º Cântico: TAMBALACIMBIÈ NO TAMBALANDÊ TAMBALACIMBI NO 

TAMBALANDÊ INCOSE NO TAMBALANDÊ AÊ 

3º Cântico: INCOSE Ô SINHOLE OU SINHOLALÁ Ô KAPAMINKOSI, INCOSE 

SINHALÊ OU SINHOLALÁ. 
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Figura 27 - Mutalombô20 
Fonte: Ubi Maya, 201718 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
20 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Mutalombô – Senhor da caça, da fartura, da abundância. Sua importância é não 

deixar faltar alimentação. Vive em contato com Catende e também é ligado às folhas 

medicinais e às que servem para ritos e cerimônias de divindades. 

• Dia da semana: quinta-feira 

• Cores: vários tons de verde 

• Comidas: come milho com coco, acaçá, galo, pombo, cabrito. Paramentos: 

Arco e flecha de metal. Contas 

• Indumentária: Roupas sempre na cor verde com penachos coloridos e 

capacete com pedras coloridas. 

• Dança: A dança de Mutalombô é de especial beleza e muito rápida - ele sai 

bailando por todo o barracão, o corpo vai ao chão, como se tivesse 

observado uma caça, e depois se levanta com muita destreza. 

 
Cânticos 1º Cântico 

ADEUS KUTALA ZINGUÊ OIA ZINGUE Ô ADEUS KUTALA ZINGUÊ, 
OIA ZINGUÊMINHA ISA KUTALA KAUÍZA KUR AI AI, AI AI, AI AI 
ADEUS KUTALA ZINGUÊ, OIÁ ZINGUÊ Ô QUE ME FAREUÁ, QUE ME 
FAREUÁ MINHA ISA KUTALA KAUÍZA KURAAI A, AI A, AI AADEUS 
KUTALA ZINGUÊ, ADEUS KUTALA ZINGUÊ OIA ZINGUÊ Ô. 
 
2° cântico AUENDAKANGIRA INGANGA ENGANGA AJÊ TUMBA Ô 
TAUAMIM AUÊ TAUAMIMAUENDA KANGIRA MUKONKO INGANGA 
AJÊ TUMBA Ô TAUAMIM AUÊ TAUAMIM 
 
3º Cântico ARUÊ CAÇADOR LAMBARANGUANGE MATO SSIBAUÈ 
TAUAMI ARUÊ 
CAÇADOR LAMBARANGUANGE MATO SSIBAUÈ TAUAMI  
 
 
 



115 
 

 
Figura 28 – Zaze 

Fonte: Ubi Maya, 2017
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Zaze – Senhor do trovão, do raio e da justiça. Dia da semana: quarta-feira 

Cores: vermelha e branca 

Comidas: Amalá (feito de quiabo, camarão seco, cebola, azeite de dendê e 

azeite doce), galo, pombo macho, cabrito e cágado. 

Paramentos: machado de dois gumes em cobre; a gamela em madeira, onde coloca 

sua comida preferida bem quente ( Amalá) 

Indumentária: roupa vermelha e branca com coroa. Dança: dominada pela simulação 

de golpes de machado. 

 
Cânticos: 

1º cântico: ARUÊ GANGA Ê NO GOIAMIM GANGAÊ, AIÊ, ARUÊ 

GANGAÊ NO GOIAMIM GANGÀ 

2º cântico: SINGANGAÊ Ê LUMBOMDO SINGANGAÊ Ê LUMBOMDÔ 

3 º cântico: A UM BELÊ A UM BELÊ ZAZIÊ A UM BELÊ ZAZIÊ, A UM BELÊ 
ZAZIÊ 
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Figura 29 – Tempo 

Fonte: Ubi Maya, 201721 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                      
21 1Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Tempo - Inquice que reside numa árvore sagrada tem domínio do vento e da 

tempestade. Originário da nação Bantu, representa a ancestralidade e os nossos antepassados. 

Ele regula as passagens do tempo, rege a atmosfera, determinando as variações climáticas, os 

ciclos da natureza e todas as coisas relacionadas ao ambiente. Age sobre os quatro elementos: 

terra, água, fogo e ar, cabendo ao Tempo unir, fragmentar passado, presente e futuro. Em 

todas as casas de santo tem uma bandeira branca em sua homenagem. 

• Dia da semana: terça-feira Cores: verde, branca e cinza. 

• Comidas: acnjica, pipoca, acaçá, paçoca, galo, cabrito, pombo macho. 

• Paramentos: uma Grelha e uma lança. Miçangas verdes e brancas. 

• Indumentária: Roupa branca bordada com búzios e palha da costa 

•  Dança: Movimentos rápidos e com leveza. 
 

Cânticos: 

1º cântico: TEMPO Ê RÊRÊ Ó O TEMPO A BEROLÁ Congo MAVILE 

LEMBAÊ OIÁ QUE TEMPO Ê 

2º   cântico: AQUENÃ QUATULAR ADINÃ   OIA MUKANGUÊTEMPO 

ADINÃ QUATULAR ADINÂ OIA QUE SE KO 

3º cântico: AÊ MUILO BANDALÊKOMGO É UM TATA CELEKO 

BANDALÊKOMGO É UM TATAQUE MUILO BANDALÊKOMGO É UM 

TATACELEKO 
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                                                              Figura 30 – Cavungo 
                                                             Fonte: Ubi Maya, 201722 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
22 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Cavungo - é o Inquice que domina as doenças em geral, o Rei da Terra. Conhecido 

como o médico dos pobres, o grande sábio da medicina - quando novo ele é chamado de Omolu 

e quando velho, de Obaluaê. É comum em agosto seus filhos saírem em peregrinação pelas 

ruas, angariando donativos para sua festa. 

• Dia da semana: segunda-feira Cores: vermelho, preto e branco. 

• Comidas: galo, cabrito, pombo, galinha d’angola macho, porco e comidas de 

azeite. 

• Paramentos: cuscuzeiro de barro emborcado em um agdá, que no fundo possui 

sete lanças de ferro apontadas para cima; Xaxará, espécie de vassoura feita de 

palha de palmeira, enfeitada de búzios e contas coloridas com a cor do orixá 

e miçangas. 

• Indumentária: traz a cabeça e todo corpo coberto com palha da costa, enfeitada 

com búzios. Na mão um bastão chamado d e Xaxará com o mesmo material 

• Dança: Passo s lentos, mostrando e apontando para a terra da qual ele é 

considerado Rei, e fazendo gesto de estar jogando as flores do velho 

(pipoca) para o ar levando todas as doenças 
 
Cânticos: 

1º cântico: GANGUNDO GUNDOKA MURENDENGUÊ OIA

 BANDONO GUIA MILAGONGA COMBÉ MAKO OIA 

BANDONO 

2º cântico: Ê Ê MEU KATUEZÔ LEMBAÊ, Ê Ê MEU KATULOIA Ê Ê Ê CAFUNGÊ 

3º cântico: CATULÊ BORACIMBE COM SENZALÁ Ê Ê Ê 

CAFUNGÊ CATULÊ BORACINE COM SENZALÁ Ê Ê Ê 

CAFUNGÊ 
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                                             Figura 31 – Catendê 

                                                     Fonte: Ubi Maya, 201723 
 
 

 

 

                                                      
23 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Catendê - Senhor das folhas e da cura, Inquice detentor da força, poder e vitalidade – 

por isso a sua presença nos rituais mágicos e litúrgicos é indispensável. 

• Dia da semana: quinta-feira Cores: verde e branca 

• Comidas: milho, acaçá, mel, fumo de rolo, galo macho, pombo e cabrito. 

• Paramentos: flecha de ferro (com sete lanças ao redor) em cima um pássaro, que 

voa por toda parte e pousa em sua cabeça contando tudo o que acontece no mundo. 

• Indumentária: roupas sempre na cor verde, enfeitadas com folhas. 

• Dança: Com movimentos de proteção às folhas sagradas e com elas vai limpando 

as pessoas, trazendo saúde, que é a maior riqueza do ser humano. 

 
Cânticos: 

1º cântico: CATENDÊ ADIJIN EUANDÊ MEU CATENDÊ ADIJINA 

2º cântico: O QUÊ O QUÊ QUE GÓIA MI PIQUININIM MAVILE É GÓIA CATENDÊ 

QUE GÓIA MI PIQUININI CATENDE É GÓIA 

3º cântico: CATENDE GANGA PURUSSU CATULÁ DIJINA PURAMÔ. 
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Figura 32 – Angorô 

Fonte: Ubi Maya, 201724 
 

 

 

 

 

 

 

                                                      
24 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Angorô - Representado pela serpente e pelo arco-íris, é o símbolo da continuidade, ou 

seja, círculo fechado formado por uma cobra mordendo o próprio rabo. Mora nas profundezas 

dos rios e traz a chuva para terra - também é responsável pela sua sustentação impedindo que 

ela se desmanche. É a riqueza, a fartura e a fortuna. 

• Dia da Semana: terça–feira Cores: Amarelo e preto 

• Comidas: Batata doce, acaçá, milho, camarão seco, cebola, casal de galinha, casal 

de galinha d’angola, casal de pombo, casal de cabrito (qualquer sacrifício para 

essa entidade é oferecido em casal). Bebe vinho moscatel e mel de abelha. 

• Paramentos: Capacete de metal dourado trançado em forma de duas cobras. No 

braço, braceletes dourados em forma de cobra. 

• Indumentária: no peitoral usa atacan de tecido estampado. Saia rodada em tecido 

estampado, bordada com fitas e bico na roda da saia, com anáguas engomadas, 

alacá de tecido fino de seda estampado. Nos braços e antebraços, braceletes de 

metal dourado em forma de cobra, segura uma cobra em cada mão e no pescoço 

usa miçangas amarelas e pretas. 

• Dança: na dança de Angoro ele aponta os dedos para cima e aponta para 

baixo, alternadamente, indicando os poderes do céu e da terra.Cânticos: 

Cânticos: 

1º cântico: ANGORÔ Ê Ê ANGORÔ Ê ANGORÔ TANA KAJAMBANDA 

ANGORÔ Ê Ê ANGORÔ 

2º cântico: ANGORÔ A SAIA NO KALUNGA NOKALUNGUÊ (BIS) 

3 º cântico: ANGORÔ A NO MEÃ ANGORÔ A NUMEIA (BIS ). 
 
 
 



125 
 

               
Figura 33 – Bamburucema 

Fonte: Ubi Maya, 201725 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
25 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Bamburucema – Senhora dos ventos, das tempestades e dona dos eguns. É a única 

que tem poder contra os espíritos desencarnados. 

• Dia da semana: quarta-feira Cores: vermelha 

• Comidas: Acarajé, abará acaçá, galinha, galinha d’angola, pomba e cabra. 

• Paramentos: sempre carrega uma espada, um Irukere (tipo um açoite) com o qual espanta 

os eguns e as más influências. Miçangas vidradas vermelhas. 

• Indumentária: no peitoral usa atacan (laço) de tecido e uma couraça de metal de cobre, 

anáguas engomadas, saia de tecidos de seda ou cetim, enfeitadas com fita de seda e bico 

em volta da bainha. Usa banté (um pano usado na cintura sobre a saia) Ojá para laço na 

cabeça e coroa com filá de miçangas vermelhas. Na mão carrega uma espada e na outra 

mão um Irukere (uma espécie de cetro feito com pêlos de búfalo ou touro) com um cabo de 

cobre. No braço e antebraço bracelete de cobre. Carrega em cada ombro um zibinga (chifre 

de boi) que representa o poder, sustentado no ombro por corrente de cobre. 

• Dança: Ela dança com os braços estendidos como quisesse desencadear os elementos que 

formam a tempestade, e espantar os mortos, também sacode o Irukere para limpar as más 

influências do ar. Sua dança é muito agitada e muito rápida. 
 
Cânticos: 

1º cântico: ENDEMBURÊ SAMBA QUENDA MAIANGA BAMBURUCEMA 

SAMBA QUENDA MAIANGA 

2º cântico: BAIÁ BAIAIÁLELE PANZUA JINJIM TATETO MAMETO BANGA 

LELE, LELE PANZUA JINJIM 

3º cântico: OIÁ OIÁOIÁ Ê OLHA MATAMBA DE KAKURUKAIA ZINGUÊ OIÁ 

OIÁOIÁ OLHA A MATAMBA DE KAKURUKAIA ZINGUÊ Õ. 
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Figura 34 – Dandalunda 

Fonte: Ubi Maya, 2017 
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   Dandalunda – Senhora das águas doces: rios, lagos, cachoeiras, lagoas. Dona do 

Ouro, das jóias, pulseiras, broches, pentes e todo tipo de enfeites. Adora perfumes, ela é muito 

vaidosa. Senhora. Danda - Nobríssima Senhora de grande prestígio, cultuada na terra dos 

Lundas. Senhora de riquezas ligadas ao ouro e aos dengos femininos, bem como à fertilidade e 

ao labor do parto e nascimento. Neste caminho também está Quisimbi, como Senhora da 

Água Doce. 

• Dia da semana: sábado Cores: amarelo ouro 

• Comidas: galinha, galinha d’angola, pata e cabra. 

• Paramentos: Abebé com espelho, espada, braceletes. Coroa de metal dourado com filá, 

Miçangas vidradas amarelo-ouro. 

• Indumentária no peitoral usa Atakã (laço) de tecido, veste anáguas engomadas, saia 

rodada, feita em tecidos finos enfeitadas com bicos, fitas e rendas, Banté (feito de tecido de 

cetim, seda, brocado, renda na cintura sobre a saia). No pescoço, choro (uma faixa de 

tecido de seda igual ao pano da saia). No braço e antebraço braceletes de metal dourado. 

Na mão, Abebé de metal dourado com espelho. Carrega em cada ombro um peixe dourado 

sustentado por corrente de metal dourada. Na cabeça carrega uma coroa de metal dourado 

com filá de miçangas douradas no pescoço usa miçanga vidrada amarelo ouro. 

• Dança: muito vaidosa quando dança, parece se banhando no rio agitando os braços, 

mostrando seus lindos braceletes e se mirando no espelho. 

Cânticos: 

1º Cântico: QUISIMBI Ê QUISIMBI Ê MONAMÊ QUISIMBI MONA ME MAMETO 

MONAMÊ 

2º Cântico: TAMBALACIMBI DE CAMDANDONDO Ê Ê TAMBALACIMBI 

DECAMBANDOU AÊ CAIA 

3º Cântico: RÊ RÊ RÊ DANDÁ RÊ RÊ RÊ DANDÁ MAIMBÊ MAIMBÊ DANDÁ 

MAINBÊ MAIMBÊ DANDÁ. 
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Figura 35 – Caiala 

Fonte: Ubi Maya, 201726 
 

 

 

 

 

 

                                                      
26 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Caiala - Senhora dos mares, das águas salgadas dos oceanos, Rainha do mar. Mãe dos 

Inquices e dona das cabeças (mutuês) e símbolo da maternidade. 

• Dia da semana: sábado. 

• Cores: Branco cristal, verde água, azul claro e branco. 

• Comidas: Arroz, canjica, manjar, camarão seco, moqueca de peixe, pata, galinha, galinha 

d’ angola, pomba e cabra. 

• Paramentos: Abebé, braceletes, coroa e peixes em metal prateado, colar com peças 

prateadas chamadas Inxibá com peixes, estrela, colher, pente, coração garfo, espada, 

pomba, flor de lírio, lua, borboleta, pulseiras prateadas e miçangas. 

• Indumentária: no peitoral usa Atakã (laço de tecido), vestem anáguas engomadas, saias 

rodadas com Banté. Na cintura sobre a saia na cor azul claro branco ou prata, feita em 

tecidos finos adornar-se com bicos, fitas e rendas. Carregando em cada ombro um peixe de 

prata, ambos sustentados por corrente de prata, nos braços e antebraços braceletes, em 

metal prata. Na mão direita, um Abebé em forma de lira de metal prateado. Na cabeça 

carrega uma coroa (também em metal prateado) com fila de miçangas peroladas e brancas, 

e um Ojá com laço e miçanga contas de cristal. 

• Dança: suas danças imitam os movimentos das águas. 

Cânticos: 

1º cântico: Ô MIKAIÁ SELUMBANDA, SELÔMINA DE MAMÃE Ê OU MIKAIÁ 

SELUMBANDA DE MAMÃE Ê OU MIKAIA Ê 

2º cântico: Õ KISANGUE Õ KISANGA Õ KISANGA DE KAIALA OU 

KISANGA KISANGUÊ OU KISANGA 

3º cântico: AÊ A MIKAIA, MIKAIA DE SELOMINA. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



131 
 

                                                             

Figura 36 – Zumbá 
Fonte: Ubi Maya, 201727 

                                                      
27  Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Zumbá - Senhora da lama e dos pântanos, é a mais velha das Iaras, considerada a avó 

dos Inquices. Desconhece o ferro por ser da Pré-história anterior à Idade do Ferro. Seu altar é 

sempre junto aos de Cavungo e Angoro. 

•  Dia da semana: sábado Cores: branco, azul e lilás. 

•  Comidas: mingau de acaçá, arroz cozido, pipoca, aberém, azeite doce, mel de abelhas, 

camarão seco, cebola, pomba, galinha e cabra. 

•  Paramentos: espelho coroa e bracelete. Usa Ibiri confeccionado com nervura de folha 

 dendezeiro e cipó ornado com búzios, palha da costa, fio de conta e cabaça com contas. 

• Indumentária: no peitoral usa Atakã (laço) de tecido. Anáguas gomadas, saia rodada, com 

Banté na cintura (sobre a saia feita), em tecidos finos e enfeitada com bicos, fitas e rendas. 

Nos braços e antebraços braceletes de metal branco. Na mão traz um Ebile feito de palha da 

costa e palitos de folha de dendezeiro cobertos de búzios. Na cabeça um ojá branco com laço 

e uma coroa de metal prata com filá de miçangas azuis e brancas e pulseiras de prata. 

Carrega um peixe em cada ombro, sustentados por tranças de palha da costa, e miçangas no 

pescoço de vidrilho azul e branco. 

• Dança: suas danças são lentas e saúdam as águas. 

 
Cânticos: 

1º cântico: NANÃ QUE JAOSSI ALODÊ NANÃ QUE JÁSIDÓ ALODÊ 

2º cântico: ZUMBÊ APARE ZUMBALA É ZUMBA ZUMBÊ NATO APARE, ZUMBALA 

Ê ZUMBÁ 

3º cântico: VULAIÔ ZUMBÁ, VULAIÔ ZUMBA 
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Figura 37 – Lembá 
Fonte: Ubi Maya, 201728 

 
 

 

 

 

 

                                                      
28 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Lembá/ Lembadilê - Senhor da procriação, da paz, da calma e Pai de todos. Está 

sempre guiando os filhos para o bom caminho. Ele é representado por duas formas: uma é a de 

um velho curvado com vestes longas, coroa, franja de miçangas, com um cajado de metal 

prateado caminhando lentamente, chamado Lembarenganga, e a outra são a de um jovem 

guerreiro armado, trazendo em uma mão um pilão e na outra, uma espada. Veste com roupas 

brancas com capacete e couraça  em metal prateado, chamado de Lembadilê. 

• Dia da semana: sexta– feira 

• Cores: branca e prata 

• Comidas: Acaçá, canjica, mel de abelha, azeite de oliva, galinha, galinha d’angola fêmea, 

cabra branca, pomba branca e inhame pilado, 

• Paramento: Contas Brancas 

• Indumentária: no peitoral usa três Atakã de tecido de cetim e uma couraça de metal com 

saia comprida de cetim branco, bordada de prata. Roupas brancas bordadas de prata. Nos 

braços e antebraços usa braceletes de metal prateado. Na cabeça, uma coroa de metal 

prateado com filá de contas brancas e traz na mão um cajado de metal prateado com uma 

coroa (em cima com uma pomba trazendo um sino no bico). No pescoço usa uma miçanga. 
 

Cânticos 

1º cântico: LEMBÁ DE LEI LEMBÁ É DE CANAVURÁ LEMBÁ OIA Ê LEMBÁ 

2º cântico: QUIZILÊ LEMBANDA UAIZE MAMETO QUIZILÊ 

LEMBANDA UAIZE AUEI QUIZILE LEMBANDA UAIZE 

3º cântico: LEMBÁ ZAMBIAPONGO PARA QUENÁ INDÔ INDO (BIS). 
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Figura 38 – Vunje 

Fonte: Ubi Maya, 201729 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
29 Obra criada pelo artista para ilustrar esta Tese 
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Vunje - Senhor da alegria, representado por duas divindades gêmeas infantis, ligadas a todos 

os orixás e aos seres humanos. Por serem gêmeos, são associados ao princípio da dualidade. Por serem 

crianças, são ligados a tudo que se inicia e nasce: da nascente de um rio ao nascimento dos seres 

humanos e ao germinar das plantas. Cuida da saúde e dos iniciados. No Terreiro Tumbenci os Vunjes 

são respeitados como os Inquices Velhos. 

• Dias da semana: domingo e quarta-feira. 

• Cores: diversas; coloridas. 

• Comidas: caruru completo, galo, galinha, pombo macho, cabrito e doces. 

• Paramentos: seu assentamento é composto de alquidá com pequenas moringas e panelinhas de 

barro, com bengalinhas de metal e miçangas coloridas. 

• Indumentária: Atacan de chita colorida no peito, pano da costa de renda branca entremeada, 

saia de tecido de chita colorido, enfeitada com fita de seda e bico ao redor da saia. Na cabeça 

um torço (que se chama maromba) do mesmo tecido da chita colorida saia Os Vunjes do 

Tumbenci também usam branco. 

Cânticos 

1º cântico: VUNJI MONA ME (BIS) KABILA DINGOMA VUNJI KAUELE, KAUELE 

KABILA DINGOMA ATOIZA 

2º cântico: AI, AI, AI VUNJI, KAMUNAN KESANJI VUNJI, KAMUNAN MONA ME 

3º cântico: KAUELE SIMBE KAUELE SUZI (bis) 
 
      O Quadro abaixo traz informações sobre os Inquices e suas Indumentárias e 

Paramentos que vão estar representadas no Museu Digital. 

 

Os Inquices e suas Indumentárias e Paramentos   

Através de pesquisas identificamos a representação de cada Inquice/divindades 
suas indumentárias e paramentos, através de estudos sobre simbologia e representação de 
materiais. A beleza e exuberância  dos trajes e adereços dos Inquices é o ponto alto da 
festa onde a divindade traz a energia fundamental do axé e o gunzo, através do corpo dos 
movimentos e da dança, as cerimônias  públicas  se constitui um dos principais fatores 
responsáveis pelo aumento da vitalidade social alcançada por essa religião no espaço 
público. Asa roupas e  insígnias  compõem  uma das mais ricas linguagens expressivas 
do candomblé. 

Os acervos das indumentárias do Tumbenci foram organizados, catalogados e 
fotografados com a participação da comunidade do Terreiro, dos fotógrafos e da 
pesquisadora  

Quadro 04  -  Apêndice D 
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4.5 INSTRUMENTOS MUSICAIS E UTENSÍLIOS 
 

 Os Tambores fazem parte da cultura musical africana e brasileira  e  são  utilizados nas 

celebrações e festas nos Terreiros.  Possuem diferentes tamanhos e formas são usados para 

enviar e receber mensagens espirituais, sendo importantes para a transmissão de 

conhecimentos e práticas. 

 Na África Austral, de Angola ao norte de Moçambique, está o Ngoma e Ligoma como 

símbolos de poder exercidos pela realeza, como acontece em Ruanda. Segundo Silva (2010), 

no Brasil, em várias regiões, utilizam-se nomenclaturas e formatos parecidos para designar 

instrumentos da mesma categoria: Goma Engoma Ingoma Ingono. Entre os grupos de língua 

banto, a palavra Ngoma é um termo genérico para se referir a tambor. É uma categoria 

abrangente, pois, além de designar esse objeto instrumento, também é usado para falar da dança, 

do canto e da comunidade - seja em rituais, comemorações e na guerra (DIAS, 2017). Os 

Engomas, no Candomblé no Brasil, têm grande importância ritualística e sagrada aos cultos 

onde, através dos seus sons, exercem uma corrente vibratória que é característica de cada 

terreiro. 

 São considerados vivos e, por isso, são sacralizados de modo especial, recebendo 

sacrifícios, numa espécie de “iniciação”. São reverenciados como entidades, durante as festas, 

quando os filhos de santo e convidados tomam sua bênção e os reverenciam antes mesmo de 

reverenciar aos líderes da casa. Acredita-se que eles, junto com os demais instrumentos, seus 

auxiliares, o gã, xequerê caxixi é quem chama os Inquices, com sua fala musical. São tocados 

exclusivamente pelos Tatás os incumbidos de fazer ecoar a comunicação do Engoma com o 

sagrado. A maior parte das cerimônias do candomblé é guiada por meio da música ritual. 

Cada instrumento é dedicado a um Inquice e nas festas costumam usar ojás (panos) amarrados 

na forma de laços, indicando o Inquice ao qual pertencem (LAZZARY, 2016). 

          O quadro abaixo  faz uma referência   como os acervos musicais e utensílios do 

Terreiro Tunbenci serão tratados no Museu Digital. 

 
Coleção Instrumentos Musicais e Utensilios 
  Amostra dos instrumentos musicais e utensílios existentes no acervo do 
Terreiro Tumbenci selecionados, identificados e descritos em fichas 
catalográfica. 

                                               Quadro 05 -  Apêndice E 
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4.6 CALENDÁRIOS DE RITUAIS RELIGIOSOS 
 

No Terreiro Tumbenci existem rituais que são públicos, chamados de festas em que 

todos podem participar, e os rituais que são secretos, só para a comunidade. Os rituais secretos 

são as oferendas para as divindades, os sacrifícios dos animais e variam de acordo com as  

obrigações de iniciação. Os iniciados podem ficar de 3 a 21 dias recolhidos. Segundo Mameto 

Lembamuxi, o calendário das festas é cumprido desde que o terreiro foi reaberto. 

 

 
 

Quadro 06- Calendário de Rituais 
Fonte: Hildete Costa, 2016 
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4.6.1 Festa do Inquice Unjira 
 

A primeira festa do Terreiro Tumbenci é a festa dedicada a Unjira, Pambunjila, Nzila 

ou Aluvaia, Senhor dos Caminhos. É o Inquice que protege o Terreiro, além de ser o 

mensageiro entre os deuses e os homens. Está sempre pronto para percorrer qualquer caminho 

porque está sempre atento ao seu domínio, que é a encruzilhada. 

Traduz a linguagem humana para os demais Inquices, tem caráter brincalhão, agitado e 

gozador, sendo o mais humano dos Inquices, pois é tão dúbio quanto os humanos. A festa é 

sempre realizada no sábado de Aleluia - as obrigações internas começam pela manhã, quando 

alguns filhos vão chegando para ajudar os Tatás, os responsáveis de fazer o ossé, ritual de 

limpeza e renovação da Casa dos Inquices e dos respectivos assentamentos de todos os 

Unjiras do Terreiro e, também, pelas matanças dos bichos. Também vão para o mato para 

pegar as insabas (folhas) para enfeitar o barracão, enquanto as Macotas, Cotas, Muzenza, e 

Dumbe cuidam da arrumação e do preparo dos alimentos. 

Quando vai anoitecendo, toda a comunidade do Terreiro coloca suas indumentárias. É 

quando também começam a chegar os convidados que apreciarão a festa, sempre fora do 

barracão. 

 
 

 
 

Figura 39 Festa de Unjira - preparativos 
Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2016  
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4.6.2 Festa do Inquice Incoce 
 

A festa dedicada ao Inquice Incoce é muito prestigiada. É precedida pela reza de Santo 

Antônio, iniciada no dia 11 e vai até o dia 13 de junho, quando é servida a feijoada.  

 

 
            Figura 40 – Altar de Santo Antônio 

         Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2017 
 
 

                   Na festa de Incose, os Tatás do Terreiro são os que fazem o ossé do santo e fazem a 

feijoada. Os filhos e filhas de santo vão chegando, tomam banho e trocam de roupas enquanto 

os convidados tomam os seus lugares. Após trocarem as roupas, chegam ao salão 

cumprimentando as pessoas presente: as mulheres com suas indumentárias lindas, bordadas e 

engomadas, os homens (com batas ou camisas brancas ou coloridas), as Macotas, algumas com 

vestidos bordados outras vestidas a caráter, isto é, saias e batas, com seus panos da costa no 

ombro e seus lindos ojás na cabeça e suas contas coloridas conforme seu Inquice. 

O chão do terreiro fica coberto de folhas e os Tatás começam a afinar os instrumentos 

para os toques e saudação aos Inquices. A festa começa através dos primeiros toques; os filhos 

e filhas de santo entram no barracão acompanhando o ritmo, através dos passos da dança. 

Mameto cumprimenta os presentes e agradece a todos por terem vindo pedindo a Incoce que 

livre a todos dos perigos e que defenda a todos com o poder das suas espadas, dando muita 

saúde e vida longa. 

Após a abertura, tem início a preparação do ambiente com a defumação, a pemba e os 

cânticos. A defumação é feita, acompanha de cânticos, em todo barracão, com incenso e folhas 

cheirosas para purificação do ambiente. As cantigas referentes à defumação são “tiradas” pelos 

Tatás e pela Mameto.  

Depois há a louvação a Pemba, espécie de um pó branco preparado com diversas folhas 
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e sementes e usado nos rituais da casa, sendo soprado em todo o barracão para purificar. Nas 

tribos de Bacongo e Congos, a pemba é usada sob todos os pretextos - quando é declarada a 

guerra os chefes esfregam o corpo todo com ela para vencer os inimigos; por ocasião dos 

casamentos os noivos são esfregados pelos padrinhos com a pemba para que sejam felizes; o 

negociante que quer conseguir um bom negócio esfrega um pouco nas mãos; em questões  de 

amor então, é bem grande a influência da Pemba, usando-a como se fosse o pó de arroz, as 

jovens dizem que ela traz felicidade.  

Depois da louvação da pemba, vem a saudação, a Unjira. Uma das Macotas traz um 

alquidar médio com farofa de dendê, uma quartinha de barro com água e uma vela branca 

acessa, coloca tudo no centro do Barracão e se cantam algumas cantigas. Essa oferenda se 

chama padê e abre a comunicação entre as divindades através de canto e danças. 

Após o padê, começa o xirê com as saudações e cantigas dedicadas ao Inquise Incoce 

e às demais divindades. Saudações Filhas de Santo – Mucuiu Mameto, Mameto Mucuiu no 

Zambi. Os filhos de santo se cumprimentam, os mais novos aos mais velhos e os mais novos 

entre si. Antes de encerrar a festa, Mameto agradece novamente a presença de todos. Depois dos 

cânticos dedicados a Lemba, a festa é encerrada servindo-se a comida tradicional da festa de  
 

Figura 41 – A Festa do Incoce 
Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2016 

 
 
 



142 
 

4.6.3 Festa do Caboclo Pedra Preta 
 

No Brasil, a herança cultural indígena e a negra africana guardam muitas semelhanças. 

Entre elas as marcas da religiosidade do povo Congo-Angola (banto) segundo ressalta Luís Vianna 

(1946): “a importância dos negros bantos foi extraordinária e os seus marcos são conservados 

ainda hoje”. Embora os vários grupos étnicos dessa parte do continente apresentassem uma 

grande diversidade cultural, é possível detectar em todos eles a presença de uma única 

cosmologia centro-africana, aqui chamada de religião dos bantos, espécie de substrato comum e 

base a partir da qual se fundamentava a diversidade de suas experiências religiosas. 

(DAIBERT, 2015). 

Destaca-se que as primeiras manifestações religiosas de matriz africana resultaram da 

parceria entre os povos de origem Banto e a inclusão de índios tupinambás. As tradições orais 

dos angoleiros baianos confirmam tal cumplicidade, ao preservar na memória o fato de que 

escravizados africanos conviveram com indígenas nas fazendas e nos engenhos, bem como nos 

colégios jesuítas. Prisioneiros de guerra do mesmo inimigo sofreram as mesmas restrições e as 

mesmas punições, desenvolvendo uma forte solidariedade, quando então trocaram experiências 

rituais e os indígenas transmitiram aos angolanos os segredos dos minerais e da flora brasileira. 

(SILVEIRA, 2010, p. 16). 

Os povos bantos, como os primeiros povos africanos a chegar ao Brasil, cultuavam os 

espíritos ancestrais, ligados a terra espíritos fundadores de linhagens, venerados por terem 

deixado uma herança espiritual favorável à evolução de sua comunidade. Eram eles os 

responsáveis por garantir a solidariedade e a estabilidade de um grupo no tempo e sua coesão 

no espaço (Lopes, 2008). Mas, também, passaram a cultuar os espíritos ancestrais dos indígenas 

quando na convivência nos quilombos. 

Segundo Prandi, tal substituição, na prática religiosa banto, de adoção dos ancestrais 

indígenas brasileiros, trouxe uma enorme diversidade de entidades a ser cultuada nos terreiros, 

colocando o Caboclo em posição de destaque. Ainda de acordo com o autor, os bantos deram 

origem a duas formas religiosas na Bahia: o Candomblé de Caboclo e o Candomblé Congo - 

Angola, duas modalidades que se casariam num único complexo afro-indígenas. Foram os 

negros e os indígenas que conferiram e conferem uma marca mística à alma brasileira. Desta 

interação de religiosidades, vão surgir inúmeras religiões: Xangôs, Catimbós, Juremas, 

Macumbas (RJ) e, a partir do século XX, a Umbanda. 

Ao chegarem ao Brasil, os congos - angolas (bantos) encontraram os indígenas, que 

cultuavam também os Ancestrais junto às árvores, levando em conta as diferenças culturais, 
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fazendo ambos as oferendas, festas e alimentos para os mortos. Castro ressalta que: 

 
[...] provavelmente essas celebrações são as mais antigas manifestações de 
religiosidade afrobrasileira. E que os Caboclos, representam o sentimento 
nativista dos seus seguidores, e que as manifestações de religiosidade 
afrobrasileira, nascidas na escravidão, são o resultado do encontro de 
orientações religiosas ameríndias e africanas de matriz  banto (CASTRO, 
2009, p. 177-178) 

 

De acordo com Castro (2001, p. 183), 
 

“O termo caboclo é uma designação genérica dada à personificação de 
espíritos indígenas brasileiros, também cultuados pelos iniciados ao lado das 
divindades africanas, mas tidos na categoria de ‘‘entidades nobres” e não 
de’’santos”. Tomam por isso nomes das mais conhecidas tribos brasileiras 
(tupinambá, tupiniquim, cariri) e como figuras emblemáticas, idealizadas 
como nobres, costumam ser tratados com títulos de nobreza tais como Rei da 
Hungria, Rei dos Astros, Sultão Matas, ou então com nomes referentes à 
flora e à fauna a exemplo de Pedra Preta, Pena Branca, Cobra Coral, Raio do 
Sol. Em seus rituais a linguagem e os cânticos são em português rudimentar 
misturado dom palavras e expressões de línguas ameríndias e africanas com 
maior frequência termos de base banto, bebem infusão de folhas e jurema 
preparado com mel.’’ 

 
 
 

O caboclo é uma entidade que simboliza a diversidade que possui o candomblé. 

Embora, aparentemente, possua maior identificação com a herança indígena, ele se tornou um  

elemento religioso bem mais complexo e foi preservado nos cultos de Candomblé Angola e 

em algumas casas da nação Ketu e Jeje. O Candomblé recria o índio, através da categoria do 

caboclo. Jocélio Santos (1995. p 55) fala que a presença de elementos “ameríndios nos 

terreiros seria fruto de uma lógica interna do simbolismo religioso da cultura afro-baiana”. 

Os Caboclos cumprem as funções de conselheiros e curandeiros, utilizando-se da 

farmácia popular, de banhos, defumações e outros recursos da medicina mágica com a finalidade 

de auxiliar seus adeptos nas dificuldades do cotidiano. Quando chegam aos terreiros, alguns 

costumam cantar utilizando versos que nos lembram hinos religiosos da Igreja Católica. Os 

índios que se incorporam nas sessões e nos Candomblés conservam, até hoje, vestígios da 

catequese dos jesuítas e também do colonizador católico e cristão. Mas existem aqueles que 

falam suas línguas nativas: Deus vos salve casa santa. Onde Deus fez a morada, onde mora o 

cálice Bento e a hóstia consagrada. 

Os caboclos possuem uma força muito grande, pois eles conhecem os segredos das 

folhas, e trabalham com banhos de ervas, defumadores e sacudimento com folhas para tirar 
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influências negativas. O sentimento patriótico dos caboclos está afirmado em seus cânticos: 

Meu pai é brasileiro, Minha mãe é brasileira, se eu nasci foi no Brasil, Minha gente o que é 

que eu sou? Eu sou brasileiro, brasileiro sim senhor, Eu sou brasileiro, brasileiro do 

Imperador. 

No Terreiro Tumbenci a presença dos caboclos e das caboclas é muito forte, pois é 

uma herança da sua antiga Mameto Maria Neném que recebia e trabalhava com a Cabocla 

Kisanga, que tinha relação com as águas doces e com as caboclas Mandaréa, com o mar, e 

Etideamungongo, com os astros. Mameto Lembamuxi relata: 

 
Sigo os preceitos dos meus ancestrais e antigos. O Caboclo Pedra Preta 
trabalha comigo desde os 13 anos, ele é quem me orienta quem cuida de mim, 
da minha família e de todos aqueles que chegam ao Terreiro pedindo ajuda. 
Ele é um caboclo encantado das matas, que tem convivência com a 
ancestralidade africana e tem o dom da cura, porque ele nasceu e vive em 
comunhão com a natureza e tem ligação com amazi (água), insabas (folhas), 
com o sol, com a lua, com a chuva, com os rios e cachoeiras. O Caboclo 
Pedra Preta é um caboclo muito evoluído que busca conhecimentos até os 
dias hoje. Eu não conheci Maria Neném e ele fala muito dela contando a sua 
história, para a comunidade do Tumbenci. Ele é muito querido atraindo 
muitas pessoas de fora do terreiro que vão à busca de curas e orientações 
espirituais. Durante suas reuniões ele gosta muito de falar sobre a grande 
missão que Zambi lhe deu de cuidar da saúde e das pessoas, possui um vasto 
conhecimento sobre as plantas e seus tratamentos são a base de folhas, 
sementes e minerais, prescrevendo também limpezas e ebós que além de 
limpar o corpo, limpam também o espírito (Fonte oral - Geurena Passos). 

 
 

O seu jeito de falar nem sempre é compreendido, por isso em suas consultas sempre 

tem um Cambono ou uma Macota para auxiliá-lo a se expressar. Ele ainda orienta todas as 

ações do terreiro, as reformas a serem feitas na casa, as obrigações, as oferendas, os atos e 

organizações são ordenadas por ele. 

Sua festa dura quatro dias, sempre realizada em julho. No primeiro dia é a festa dele 

repleta de oferendas, frutas, abóboras com fumo, bebidas, frango assado, caruru e bolo. Neste 

dia também são referenciadas as caboclas de Mameto Maria Neném. O Terreiro é coberto de 

folhas verdes e muito bem ornamentado, com flores e objetos indígenas. No início da festa os 

Tatás responsáveis pelos cânticos e atabaques, saúdam aos Inquices, para pedir licença, e depois 

louvam os Caboclos. A Mameto Lembamuxi dança rodeada por seus filhos, que chamam pelo 

maior caboclo da casa, seu Pedra Preta. 

Chega o caboclo da Mameto com seu ilá, seu grito característico. É uma grande festa, 

um a um os caboclos vão se manifestando e são recolhidos para vestir suas indumentárias 
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coloridas ou de penas, usam cocares ou chapéus de couro, e trazem nas mãos lanças, arco-e-

flecha ou chocalhos e depois voltam para o salão para serem homenageados. Dançam, 

cantam, fumam, bebem, cumprimentam os presentes e fazem suas saudações, ouvem- se 

palmas, salvas, todos ficam muito alegres e é servido todo o banquete, primeiro para sua 

Aldeia e depois, para toda comunidade e convidados.  

No segundo dia é realizado um samba em sua homenagem, onde todos participam, no 

terceiro dia há uma oferenda do tabuleiro para o Inquice Cavungo, a divindade maior da casa, 

e no quarto dia as oferendas são levadas para o mato. 

 O Caboclo Pena Branca só vem ao Terreiro no dia 02 de novembro, para aconselhar e 

passar a nota para o descarrego, que é feito na semana subsequente para todas as pessoas que 

frequentam o Terreiro. Ele é um caboclo de Lemba (Oxalá), não gosta de festa, só de orações, 

velas e flores. Os caboclos são entidades de grande evolução espiritual que tem o propósito de 

ajudar aqueles que os procuram em diversos aspectos da vida. 

 

Cânticos 

1º cântico: Andando na mata afora e procurando uma semente para curar (bis) Já com minha 

cabaça cheia cobrindo com o Alá do pai Lembá 

2º cântico:  Na minha aldeia tem um pé Baraúna onde mora papai onde mora mamãe na minha 

aldeia os inimigos não me vê. 

3º cântico: Venho de longe terra (bis) Sou caboclo sou guerreiro não nego meu natural trago 

arco trago flecha trago raiz para curar. 
 

                              
 

Figura 42 – Aldeia do Caboclo Pedra Preta 
Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2017 

 
 
 



146 
 

 
Figura 43 – Aldeia do Caboclo Pedra Preta 

Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2017 
 
 

O quadro a seguir traz uma descrição sobre ás  indumentárias e paramentos dos 

caboclos e  boiadeiros  em conformidade com seus  costumes de ser. Seus trajes são 

confeccionados com penas, couro, tecido, sementes variadas, ervas, seus paramentos flechas 

em madeira e metal pintadas com tintas coloridas e preta, rebenques com forma de laço em 

couro cru, quiada  chicote feito de corda trançada e couro,  enfeites com  dentes, cabaça e fios 

de contas.               

 
Coleção Indumentária Adereços e Paramentos dos Caboclos. 

A coleção dos caboclos e boiadeiros do Terreiro Tumbenci são lindas indumentárias 
com suas plumagens, adereços de couro e estampas com bonito colorido. Os caboclos  
são espíritos dos antigos índios que povoavam o território brasileiro, os antigos 
caboclos, escolhidos pelos povos bantos como os verdadeiros ancestrais da nossa 
terra.No terreiro há um destaque para as Caboclas da Mameto Maria Neném e ao 
Caboclo Pedra Preta que cuida de  todos com muita dedicação e carinho, sempre tem 
uma palavra de conforto, um conselho , uma cura através das terapias fitoterápicas 
indicando banhos chás garrafadas, emplastos, pomadas que são manejadas com uso de 
muitas plantas que são encontradas no Terreiro . 

                                                       Quadro 07 -  Apêndice F 
            

4.6.4 Festa do Inquice Tempo 
 

Tempo é uma entidade que aparece assentada em todos os terreiros. Sua energia está 

ligada às estações climáticas: temperatura, vento, chuva e sol. Tempo, o senhor da cronologia 

e da meteorologia, é o responsável pelas catástrofes que assolam a Terra forma pelas quais vêm 
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advertir a humanidade que ela precisa zelar pela natureza. É um Inquice muito respeitado no 

Candomblé porque todos os pedidos, trabalhos e oferendas são feitos no tempo. É necessária a 

permissão desse Orixá para que todas as coisas ocorram no seu tempo, seja curto ou longo; é 

no tempo que tudo acontece. 

No Tumbenci, suas oferendas são bode e galos (brancos), com a carne assada em fogo 

de brasa, farofa de azeite de oliva, e dendê  pipoca, milho branco, acaçá e uma bebida preparada 

com folhas, aguardente e mel, chamada de meladinha. São depositadas aos pés de sua árvore 

sagrada, com acompanhamento de música ao som dos atabaques dos Tatás Cambomdo. 

A bandeira branca e seu mastro simbolizam sua presença e seu temperamento - com 

movimento constante, o tempo que flui desde o início da vida até a morte. Ela é evocada, cantada 

e trocada anualmente, bem como seu mastro que é tratado e preparado, quando no período de 

sua obrigação. Ele é cultuado no vento, no tempo e suas oferendas são distribuídas para os 

participantes e convidados. 

 Diferentemente dos outros Inquices, cujo ritual ocorre dentro dos quartos (onde estão 

seus assentamentos) e a participação é restrita a alguns iniciados, o ritual do Inquice Tempo 

acontece num espaço a céu aberto. No centro, dentro desse espaço, há árvores revestidas de 

branco onde é colocado o assentamento desse Inquice, seu assentamento é feito sempre pela 

liderança religiosa do Terreiro, que detém o conhecimento dos elementos rituais e fundamentos 

religiosos que compõe o Inquice. O objeto ritual, chamado de assentamento, é feito em ferro, 

uma grelha (ou uma escada) e formas que representem o sol e a lua, além de um pote sempre 

com água. É indispensável que o assentamento de Tempo seja realizado sob uma árvore. 
 
Tempo, Tempo, Tempo, Tempo Peço-te o prazer legítimo e o movimento 
preciso. Tempo, Tempo, Tempo, Tempo. Quando o tempo for propício. 
Tempo, Tempo, Tempo, Tempo. De modo que o meu espírito ganhe um brilho 
definido. Tempo, Tempo, Tempo, Tempo. E eu espalhe benefícios (VELOSO, 
1979, p. 14). 
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Figura 44 – – Inquice Tempo 

Fonte: http://kasuababaode.blogspot.com/2012/03/voce-sabe-quem-e-iroko.html 
 

 

                                 
 

 

                   

 

                         

 

 

 

 

 

Figura 45 – Assentamento de Tempo 
Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2017 

 

4.6.5 Festa do Inquice Cavungo 
 

Cavungo é considerado Deus da Terra (Senhor dos Mistérios). Está sob seus domínios a 

cura para os males, atuando como verdadeiro médico para as comunidades. É o Senhor da terra, 

que a todos mantém, a todos sustenta e tudo transforma em vida e atua sobre os ossos dos seres 

humanos. As suas cores são o preto, branco e o vermelho. É dono da segunda-feira e rege o 

caminho dos Vumbis (egúns); sua comida é a pipoca e é sincretizado como São Roque e São 

Lázaro. 

Para o Inquice Cavungo e as demais divindades do panteão da terra, a festa no Terreiro 
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Tumbenci é realizada no mês de agosto, após a festa de Tempo. Começa no início da semana 

com a organização de todos preparativos para festa dos Inquices Kavungo, Angorô, Zumbá e 

Catende. Primeiro são realizada as cerimônias dos rituais, somente para os filhos da casa, e 

depois acontece o ritual público. 

Durante o ritual, os Inquices são reverenciados através dos toques e cânticos dos Tatás e 

de todos os presentes no barracão. Depois as Macotas trazem os apotis (banquinhos), as 

dijiças (esteiras) e o tabuleiro com a flor do velho (pipoca), que é distribuída para todos os 

presentes. Depois é oferecida uma mesa farta para todos os convidados e assistentes. Os 

adeptos do Candomblé de Nação Angola herdaram essa maneira de homenagear todas as 

divindades ligadas à terra. 
 

 

Figura 46 – Festa de Kavungo 
Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2016 

 

4.7 A INICIAÇÃO 
 

Desde quando negros bantos escravizados chegaram ao Brasil, no período colonial, 

encontram aqui os povos indígenas e os reconhecem como os verdadeiros donos da terra. 

Ambos sofreram as mesmas restrições e punições, desenvolvendo assim uma grande 

solidariedade, através de trocas de conhecimentos e experiências do uso da flora, fauna e dos 

minerais. Também foram obrigados a negociar com a Igreja e os senhores de escravizados, mas, 

mesmo assim, criaram estratégias para aproximar suas divindades e reelaborar seus mitos, ritos 

e princípios religiosos, sendo que um dos mais importantes ritos é o da iniciação. (PREVITALLI, 
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2014), nos fala que a iniciação é o renascimento místico. Os filhos de santo, ao se iniciarem no 

Candomblé, passam por diversos processos que fazem parte do simbolismo do renascimento. 

Eles são recolhidos à clausura, passam pela tonsura, aprendem um novo vocabulário 

pertencente à língua sagrada, são proibidos de usar talheres para se alimentar, são zelados 

como crianças, pois abandonarão a vida passada, receberão um novo nome e, simbolicamente, 

renascerão para uma nova vida. Por conseguinte, no processo iniciático do candomblé, 

alegoricamente, a vida antiga do neófito é deixada para trás.  

Por meio de ebós, da clausura e dos sacrifícios de produtos da terra e animais, o filho 

de santo passará para uma nova esfera da existência. Metaforicamente, o neófito irá transpor o 

portal da morte para ingressar no mundo espiritual e, finalmente, ao término do processo, 

simbolicamente atravessará outra vez esse portal a fim de retornar, “renascido”, para o mundo 

dos vivos. Por isso, o uso da cor branca, por ser a cor do “outro mundo”, é um importante 

requisito, tanto para as roupas na clausura quanto para a roupa usada pela muzenza, na sua 

primeira aparição em público, que se dará em uma grande festa. 

Mameto Lembamuxi lembra que a iniciação no Terreiro Tumbenci segue os preceitos 

deixados pela Mameto Maria Neném e que é muita responsabilidade o início de uma nova vida 

religiosa. A iniciação pode ser de uma pessoa ou de mais de uma pessoa e se chama barco. O 

ritual é secreto, no interior da camarinha, com a presença apenas do grupo religioso. No dia da 

festa pública, o terreiro fica cheio de membros da comunidade e de muitos convidados, pois a 

saída de um barco de Muzenzas é um grande evento para o povo de santo. 

 

4.8 OS SABERES E FAZERES TRADICIONAIS DO TERREIRO 

 

Os terreiros de religiões de matriz africana se consolidam não somente como espaços de 

desenvolvimento de práticas religiosas, mas também como espaços de produção e reprodução de 

conhecimentos e de diferentes saberes relacionados a tais matrizes. Observa-se, por exemplo, 

que no manuseio de plantas, no contato com a natureza, no processo de aprendizagem das 

danças, dos toques e das cantigas, na confecção das indumentárias, ou mesmo no modo como 

estabelecem redes de relações com o mercado, um conjunto de saberes é acionado, produzido, 

reproduzido e recriado constantemente. 

 

4.8.1 Importância dos cânticos e louvações 

 

As cantigas são poemas musicados, ou seja, a sobreposição de letra à melodia. Desse 
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modo podemos classificar as cantigas em dois grupos principais: aquelas destinadas às 

cerimônias privadas e aquelas das cerimônias públicas (de barracão), cuja distinção em relação 

às primeiras se dá pela referência aos mitos e pela presença do ritmo, executado pelos atabaques. 

Entretanto, as mesmas cantigas cantadas no barracão podem, por vezes, serem ouvidas no 

“rondeme’’. camarinha. 

Nos candomblés a presença do ritmo no barracão parece estar associada à dança, que 

rememora os atributos míticos de cada divindade. Cada Inquice expressa, na linguagem musical 

e gestual, suas particularidades. No rito Angola, o repertório rítmico é composto por três 

poliritmos básicos e algumas variações sobre estes. São eles: cabula congo e barravento (do 

qual a variação mais conhecida é a muzenza). Todos são ritmos rápidos, bem “dobrados”, 

repicados e tocados “na mão” (sem varinha). 

De modo geral, todas as divindades (Orixás Inquice, ou aquelas tidas como originárias 

dos cultos ameríndios - caboclos índios e boiadeiros) podem ser louvadas com cânticos ao som 

de qualquer um dos três. A própria aceitação dos elementos nacionais sobrepostos às 

influências africanas no Candomblé Angola é perceptível, principalmente pelas letras das 

cantigas, cantadas em português e mescladas aos fragmentos das línguas bantu. Cada folha, 

sendo louvada particularmente, torna cada momento do ritual particularizado e inesquecível. 

Cada folha é sagrada e por isso para ela se canta. Cada momento é, portanto, sagrado. A 

música ritual do candomblé, tanto em cerimônias públicas quanto nas privadas, ultrapassa o 

valor meramente estético, ou mesmo de elemento propiciador à atmosfera religiosa, para 

exercer a função de elemento constitutivo em todas as instâncias do culto. Além disso, ela tem 

funções de ordenação bastante claras, sendo também um dos elementos através dos quais as 

identidades dos adeptos, dos terreiros e "nações" são construídas e se expressam ( AMARAL; 

SILVA, 1992). 

Mameto Lembamuxi comenta que as cantigas do Tumbenci são as mesmas que eram 

executadas no tempo da Mameto Maria Neném - elas foram sendo passadas dos mais velhos 

para os mais novos. Na abertura das comemorações e festas no Terreiro, há uma preparação 

de proteção constituída de louvações: a defumação, a pemba, a Zambi e os cânticos de cada 

Inquice. 

4.8.2 Louvações para Incenso de Abertura 
 
1º cântico: Nossa Senhora incensou seu Bento filho. Incensou para cheirar Eu incenso essa 

casa. Pro mal sair e a felicidade entrar. 
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2º cântico: Estou louvando, estou incensando a casa do Bom Jesus da Lapa 

 

Louvação a Pemba e a Gonga 

1ª louvação: Ô que pembê, Ô que pemba ô iza Casange ou iza de Angola Que pembê 

sambagola. 

2ª louvação: Qui pembegoia, goia me gonga Qui pembagoia goia mim ganga yô 

  3ª louvação: Qui pembê ou qui pembê Qui pembê maiangolê (bis) 

 

Louvação a Zambi / Deus 

1ª louvação: Ô Zâmbi, Zâmbi o que zambê Zâmbi no Apongo Deus ou Qui zambê ou qui 

zambê. 

2ª  louvação: Ô Zâmbi na quatessala auêto Ô Zambi na quatessala auêto 

3ª louvação: Zambê mona saquesa sêrêrê muzambê Zambê mona saquesa  

 

As Saudações,  

Expressões usadas no dia a dia. Saudações Abença Mucuiu Deus lhe abençoe Mucuiu no 

Zambi Licença Umbanagira ou Bandagira Que Zambi (Deus) lhe faça o bem 

Zambinaquatessala Amém Aueto Força, Axé Guzo 

4.8.3 As Comidas dos Terreiros 
 

Nos terreiros de candomblé a comida alimenta o corpo e a alma. Lima (2010) comenta que as 

comidas de santo eram, na África, comidas regionais de cada “nação” que se ressacralizaram, 

por assim dizer, nos terreiros da Bahia ou se popularizaram na dieta cotidiana do povo. 

        No Candomblé a comida desempenha um papel simbólico importante. Oferendas de 

comida são uma das formas de comunicação com os Orixás, os Inquices e os Vodus. A essência 

da cozinha baiana tem base nas cozinhas dos terreiros. A aproximação dos escravizados 

fugidos (nos quilombos ou mergulhados nas matas) com os indígenas, produziu uma 

adaptação, ecológica, na flora e fauna e nos métodos simplificados de preparação alimentar. 

Era uma representação legítima da aculturação das duas raças subjugadas. (CASCUDO, 1967) 

Foram os povos africanos os que mais contribuíram, de modo geral, para a diversificação 

das misturas reinantes hoje na cozinha brasileira. Isto porque para a cultura africana, a 

transformação do alimento, seu preparo e, por fim, sua ingestão, são rituais sagrados para todos, 

pois se acredita que as religiões africanas são movidas por duas energias fundamentais para a 

vida e o equilíbrio: a energia física, que nos dá sustentação através da alimentação, e a energia 
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espiritual, que nos dá equilíbrio através de rituais religiosos. Devemos às mulheres negras 

escravizadas a arte da diversidade dos sabores, misturando gostos e costumes de etnias 

diferentes, perpetuando no paladar brasileiro uma grande variedade de cores e sabores 

(CASCUDO 1967). 

Cada nação carrega e difunde as tradições que remetem às regiões de origem dos cultos. 

Essas diferenças estão presentes em diversos aspectos de nação para nação, inclusive no tipo e 

preparo de alimentos a serem devotados aos Inquices. Além disso, cada Orixá, cada Inquice e 

cada Vodum possuem suas variantes, suas “qualidades” e, essas qualidades, influenciam não 

apenas nas cores e vestimentas, mas também nos hábitos alimentares dos mesmos (RIBEIRO 

2009). 

No Terreiro Tumbenci a responsável pela cozinha é a Makota Direci, é ela quem 

prepara as comidas dos  Inquices  e para toda  comunidade. Ela sempre fala que a Cozinha de 

Santo é um lugar sagrado, onde todo o encantamento acontece e onde os ingredientes comuns 

se tornam abençoados. 

 

4.9 AS ATIVIDADES SOCIAIS EDUCATIVAS DESENVOLVIDAS NO TERREIRO 

 

As construções de ações assistenciais e socioeducativas na Comunidade do Terreiro 

Tumbenci se desenvolvem desde seu surgimento, no fim do século XIX, quando a Mameto 

Maria Neném já praticava várias ações de assistência social, tais como adotar diversas crianças 

como filhos, locar e dividir suas tarefas de terras para pequenos arrendatários para o cultivo 

de todo tipo de vegetais e para a criação de animais de pequeno porte, parte dessa produção 

era dividida na própria comunidade (para alimentação) e a outra era vendida nas feiras livres. 

A antropóloga Ruth Landes em seu livro, Cidades das mulheres, 2002 ressaltou a 

importância do papel econômico das mulheres negras, pois elas se destacavam como 

“economicamente ativas e autônomas”. Elas seguem reinventando formas de subsistência e 

superação, sendo, muitas vezes, os terreiros, seu local de sobrevivência. 

Nas comunidades tradicionais de terreiro, a mulher tem o papel de empreendedora, 

sendo historicamente o alicerce que tem garantido a sua permanência. A Mameto Lembamuxi 

segue a mesma linha da sua tia-avó, a Mameto Maria Neném, cuidando do terreiro com amor 

e dedicação aos Inquices, principalmente ao velho Cavungo e a todas as Divindades, tendo o 

Caboclo Pedra Preta como grande conselheiro. Ela busca sempre ajudar as pessoas e se 

envolver com a comunidade através de ações que promovam a educação, a prevenção com a 

saúde, atividades terapêuticas, socioculturais, assistenciais e recreativas.   
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Tendo como missão zelar pelos valores religiosos, éticos e sociais herdado, para dar 

visibilidade ao legado afrobrasileiro de herança Angola, contribuindo e centrando esforços na 

divulgação, na propagação e na difusão dos valores civilizatórios africanos. A Associação 

Beneficente Maria Neném se mantém através dos recursos da própria comunidade e de doações 

de seus clientes. 

A construção deste trabalho contribuiu para o enriquecimento de minha formação 

como profissional e pesquisadora, várias ações foram discutidas com a comunidade do 

Terreiro. A primeira foi a atualização do Estatuto da Associação buscando regularizar os 

documentos. Depois, solicitamos e conseguimos, junto à Prefeitura, a isenção do IPTU para o 

Terreiro. Desenvolvemos junto com a comunidade o Plano de Salvaguarda do Terreiro - 

através da minha participação no curso realizado pelo Iphan/ UFBA, e pedimos o registro 

oficial do Terreiro, junto ao IPAC. 
 

 
Figura 47– Visita do Diretor do IPAC ao Terreiro Tumbenci, 2018 

Fonte: Terreiro Tumbenci, 2018 
 

Com a parceria da professora Bia Simon, 2017 e suas alunas, foi  desenvolvido um 

design bonito para as embalagem dos banhos e defumadores produzidos no Terreiro, 

incentivando a Economia e o Artesanato Criativo. Levantei varias ações desenvolvidas no 

Terreiro. 
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                 Ações realizadas pelo Terreiro Tumbenci 
Reunião do  Caboclo Pedra Preta para atendimento da comunidade externa cura de pessoas doentes 
e de pessoas com desequilíbrios emocionais. 
Parceria com o Governo Federal através da Conab e com articulação da Acbantu (Associação 
Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu) distribuição de cestas básicas para a comunidade 
Encontro de Estudantes de varias partes do mundo do PROGRAMA PUBLIC HEALT RACE 
AND HUMAN RIGHTS: Pesquisa para analisar o sistema de saúde do Brasil, métodos de cura 
tradicionais especialmente aqueles enraizados no sistema de crenças espirituais do Candomblé e 
outras opções alternativas de saúde. 
2011- 19 alunos 
2012 – 25 alunos 
2013 – 25 alunos 

 
Oficinas recreativas para crianças 

 
                 Quadro 08  -  Ações realizadas pelo Terreiro Tumbenci 

Fonte: Terreiro Tumbenci (2016) 
 
 

Figura 48 - Visita dos estudantes do Programa Public Healph Race and Human Right - PHRHR ao 
Terreiro Tumbenci 

Fonte:  Terreiro Tumbenci, 2012 
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Figura 49 –Visita dos estudantes do PHRHR ao Terreiro Tumbenci, pesquisa sobre as 

folhas medicinais   
Fonte:  Terreiro Tumbenci, 2012 

 
 
 

 
Figura 50 – Visita dos estudantes do PHRHR ao Terreiro Tumbenci, 

pesquisa sobre as folhas medicinais 
Fonte:  Terreiro Tumbenci, 2013 
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Figura 51– Visita dos Estudantes do PHRHR ao Terreiro Tumbenci 
Fonte:  Terreiro Tumbenci, 2013 

 
 

O Programa Public Health Race and Human Right - PHRHR trabalha para formar 

profissionais de saúde e estudantes de medicina e saúde pública, treinado-os para atuarem nos 

movimentos de direitos humanos e pela criação de uma cultura humana nas profissões 

médicas e científicas. O Programa estudou no Brasil as políticas de saúde e bem- estar 

comunitário e fez investigações nas organizações de base ativistas comunitárias. Todos 

trabalham juntos para melhorar o acesso a serviços de saúde e seus  serviços básicos. 

Este programa oferece estudos aprofundados sobre os cuidados de saúde em diferentes 

grupos e comunidades no Brasil e também sobre como o bem-estar individual e comunitário é 

afetado pela raça, classe social, política e outros fatores. Analisou também o Sistema Nacional 

de Saúde Brasileiro, os métodos tradicionais de cura afrobrasileira, especialmente aqueles 

baseados no sistema de crença espiritual do Candomblé, e outras opções alternativas de saúde. 

Durante três anos o Terreiro Tumbenci participou do Programa, coordenado pela professora 

Damiana Pereira de Miranda30.  

Nesse programa de intercâmbio, os alunos de diversos países e diversos cursos da área 

de saúde, psicanálise, psiquiatria e saúde pública, vinham trocar experiências, saberes e novas 

práticas de cuidar da saúde. 
                                                      
30 Médica com especialização em saúde mental no contexto da saúde pública, psicanálise, planejamento no setor de saúde e 
administração hospitalar. Ph.D. em Antropologia Cultural com sub-áreas em epidemiologia psicossocial e psicologia social. 
Formada em Medicina, em 1975, pela Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública, cidade do Salvador (Bahia) , com 
especialização na USP e Ph.D. em Antropologia Cultural pela Universidade do Arizona, Estados Unidos. Pesquisadora e 
consultora de várias organizações nacionais e internacionais para assuntos relacionados à saúde da população negra, 
professora nas áreas de psiquiatria trans-cultural, saúde pública e identidade étnica. 
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Figura 52 – Oficinas recreativas dia das crianças no Terreiro 
Fonte: o Terreiro Tumbenci, 2013 

 

4.10 LEVANTAMENTO ETNOBOTÂNICO DO TERREIRO TUMBENCI E O USO DAS 
PLANTAS 
 

Desde os tempos mais remotos é conhecida a utilização de ervas na cura de diversos tipos 

de doenças. Em 1896, o termo Etnobotânico foi empregado pela primeira vez pelo botânico 

norte- americano Harshberger para descrever o estudo de “plantas usadas pelos povos 

aborígenes”, auxiliando na elucidação da posição cultural das tribos indígenas 

(ALBUQUERQUE 1997). 

        Ford (1978) relata que a etnobotânica é o estudo das inter-relações diretas entre seres 

humanos e as plantas. Alves (et al. 2007) complementam que o estudo das sociedades 

humanas e suas interações (ecológicas, genéticas, evolutivas, simbólicas e culturais) com as 

plantas é compreendido como etnobotânica. De maneira indireta, este tipo de relação e cultura 

medicinal desperta o interesse de pesquisadores em estudos envolvendo áreas 

multidisciplinares, como por exemplo, botânica, farmacologia e fito-química, que juntas 

enriquecem os conhecimentos sobre a inesgotável fonte medicinal natural: a flora mundial. 

Os terreiros exercem um papel primordial nos processos de cura, na sacralização dos 

objetos, na iniciação dos adeptos e em todas as práticas religiosas. Todos os sacerdotes e 

sacerdotisas têm conhecimento da importância das folhas para a cura do corpo e do espírito, 

graças à tradição oral. Este conhecimento adquirido é repassado de geração a geração; dos idosos 

para os iniciados. 

A importância das plantas medicinais e ritualísticas no Brasil é resultante da influência 
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cultural dos indígenas e das tradições dos negros africanos. A folha é vital para o povo do santo. 

Sem ela é impossível realizar qualquer ritual. O Terreiro Tumbenci é cercado por várias 

qualidades de folhas que são usadas para o preparo de chás, garrafadas, xaropes e infusões 

utilizadas para alívio ou cura dos males físicos ou espirituais e para cerimoniais e rituais 

religiosos, sendo base para banhos, purificação, defumações e limpezas. 

Devido à exploração urbana, o Terreiro, que surgiu nos meados do século XIX, perdeu 

quase toda a sua extensão de terra e a sua mata. Mas, apesar disso, ele possui ainda uma grade 

quantidade folhas e árvores sagradas que foram plantadas e são cuidadas por sua comunidade. 

Em alguns casos, também são procuradas folhas em lugares onde tem um pouco de mata 

Atlântica ou são compradas na mão dos erveiros nas feiras. 

Segundo Barros (2009), estas comunidades tradicionais procuram sempre uma 

convivência harmônica com a natureza, pois é dela que vêm os segredos da existência da 

própria religião. Essa relação homem/ vegetal é sempre sedimentada através do conhecimento 

empírico secular, onde aquele, plenamente familiarizado com a flora do seu entorno, busca 

soluções para os mais diversos problemas surgidos no âmbito de suas comunidades. 

Toda a comunidade de Terreiro da Nação Angola cultua o Inquice Catende, Senhor das 

Insabas (folhas) sagradas, em parceria com Mutalombô. Ambos protegem a floresta e possuem o 

mistério das folhas e do seu emprego na medicina. Para entrar em suas matas é necessário pedir 

licença, levar um pouco de fumo-de-corda e moedas e saber suas rezas e cantos para sacralizá-las. 

As árvores sempre foram objeto de culto das populações originarias da África e são consideradas 

moradas dos deuses e ancestrais. 

Uma das questões que vislumbrei no Terreiro Tumbenci foi como a comunidade e os 

visitantes tratam e louvam os Inquices, as Divindades e os Caboclos, principalmente o Caboclo 

Pedra Preta da Mameto Lembamuxi - um caboclo muito evoluído que tem como missão curar 

e acolher todos que chegam ao Terreiro. Ele atende às pessoas individualmente a qualquer hora, 

abraça, defuma, procura saber dos problemas de cada um presente, faz limpeza, sacudimentos, 

passa banhos de amaci e descarrego (que são produzidos no terreiro), distribuem garrafadas, 

remédios feitos com folhas, sementes, entre cascas de árvores medicinais e pomadas. Mas, 

sempre fala: moço vá fazer seus exames com o homem do anel, o tratamento é comigo e com 

ele. 

Durante minhas pesquisas busquei o depoimento de algumas pessoas que foram 

tratadas e curadas com os caboclos. A procura por um Terreiro, um Centro, leva as pessoas a 

terem um contato com o mundo espiritual para buscar alguma cura ou resolver problemas que 

interferem na vida social ou espiritual. 
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Minha filha eu venho aqui no terreiro sempre, pois graças a Deus, aos 
Inquices e ao Caboclo Pedra Preta eu estou curada (senhora da comunidade; 
Entrevista realizada em 22 de maio 1917) 
 
Vim aqui porque, estava passando por uma situação muito séria com meu  
irmão, que ficou de repente sofrendo de depressão, sem dormir, sem ir para o 
trabalho, conversei com um encantado da casa e ele passou um banho. 
Comprei as folhas e dei 7 banhos no meu irmão e ele ficou bom. (Simone, 
professora; Entrevista realizada 14 de junho 2017) 
 
Estava ficando com minhas pernas e pés horrivelmente inchados, por ter que 
ficar sentada muitas horas no trabalho, o caboclo  Pedra Preta me passou uns 
banhos e uns chás que está melhorando. (senhora da comunidade; Entrevista 
15 de agosto de 2017) 

 
 

Estes relatos demonstram soluções diversas do uso das plantas indicadas pelas entidades 

conforme as necessidades de cada pessoa, algumas plantas encontradas no Terreiro Tumbenci 

e seus respectivos usos. Relação e Figuras das Plantas do Terreiro Tumbenci (Ver Apêndice 

G.). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



161 
 

5 PATRIMÔNIO CULTURAL, AS NOVAS TECNOLOGIAS E OS MUSEUS 

DIGITAIS 

 

O estudo aqui apresentado tem como perspectiva a valorização da memória e da 

salvaguarda do patrimônio cultural do Terreiro Tumbenci, considerando a utilização da 

tecnologia, em especial no que diz respeito ao universo digital e ciberespaço, procurando 

identificar e apreender as possibilidades do diálogo efetivo entre museu, patrimônio cultural e 

espaços virtuais no comando do registro de bens culturais materiais e imateriais dos acervos 

do Terreiro. 

 

5.1 OS PROCESSOS HISTÓRICOS DO PATRIMÔNIO E O PATRIMÔNIO CULTURAL 
 
 Patrimônio cultural é aquilo que nos aquece o coração, é uma chama interna existente 

em tudo que possui um pouco de nós, que nos identifica. Por isso, está diretamente ligado à 

identidade, à memória e à história. (SOARES; SCHNEINER, 2010) 

 

5.1.1 Os processos históricos do patrimônio 

 
 A ideia de preservação inicia a construção de um campo do conhecimento em meados 

do século XVIII. No Brasil, a preocupação com os bens culturais tem suas raízes no período 

da Revolução Francesa. Esse período marca o momento em que o Estado francês se propôs a 

conservar os bens potencialmente capazes de firmá-lo enquanto instância suprema. 

 A preocupação com a preservação do patrimônio histórico nacional, principalmente 

dos bens imóveis fora do âmbito dos museus, começa a ter um significado mais relevante a 

partir da década de 1920, visto que a falta de preservação estava comprometendo sua 

conservação, chamando assim a atenção de intelectuais que denunciavam o descaso com as 

cidades históricas e a dilapidação do que seria um “tesouro” nacional. Eles perceberam que a 

imobilidade das elites nacionais e do Estado, diante dessa questão, poderia acabar por 

comprometer o próprio país diante das nações tidas como civilizadas, assunto esse que se 

tornou foco de preocupação no Governo, no Congresso Nacional, nas instituições culturais e 

na imprensa. 

A preocupação com os bens culturais no Brasil na formação de nossa identidade cultural 

remonta aos anos de 1930 e faz parte do contexto da criação do próprio Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico – Iphan. O registro dessas manifestações culturais está previsto no 
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anteprojeto elaborado por Mário de Andrade, em 1936, embora não tenha levado a efeito por 

longo tempo, suas ideias foram retomadas nos anos de 1970, pelo Centro Nacional de 

Referências Cultural e, em seguida, pela Fundação Nacional Pró-Memória. Nesse período, 

foram realizadas ações de registro bastante significativas sobre o patrimônio cultural. Este 

conceito está expresso nos artigos 214 e 216 da Constituição Federal de 1988 que estabeleceu 

outras formas de preservação, além do tombamento, para as formas de expressão e os modos 

de criar, fazer e viver (IPHAN, 2014). 

Na Constituição de 1934, no artigo 10, observa-se pela primeira vez no Brasil a noção 

jurídica de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Esse artigo tinha como objetivo 

responsabilizar o poder público pela preservação dos monumentos de valor histórico ou artístico 

de importância nacional: Art. 10 - Compete concorrentemente à União e aos Estados: III - 

proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, podendo impedir 

a evasão de obras de arte. 

Com o Decreto-Lei n.° 25, de 30 de novembro de 1937, do então presidente Getúlio 

Vargas, cria-se o SPHAN – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. A partir daí, 

tem-se uma regulamentação adequada de proteção dos bens culturais no Brasil. Nesse período, 

o Iphan passou a integrar, oficialmente, a estrutura do Ministério da Educação e Saúde. O 

anteprojeto de Mário de Andrade se mostrou inovador, dando atenção às manifestações tanto 

eruditas como populares - algo incomum naquela época, que normalmente privilegiava o 

erudito em detrimento do  popular. 

Outra característica importante era o fato de que, semelhante às experiências européias, 

esse anteprojeto se diferenciava de muitos outros países, onde iniciativas voltadas à 

preservação de bens culturais tinham por prática contemplar, isoladamente, apenas alguns 

bens, como monumentos, museus, etc. Na perspectiva de Mário de Andrade, propunha-se uma 

única instituição para proteger todo o universo de bens culturais 

Na década de 1950, o conceito de cultura é remodelado. Os intelectuais do Iseb (Instituto 

Superior de Estudos Brasileiros) vão analisar “a questão cultural dentro de um quadro filosófico 

e sociológico”, recusando a perspectiva antropológica, que toma o culturalismo americano 

como referência. Categorias como “aculturação” são, aos poucos, substituídas por outras como 

“transplantação cultural”, “cultura alienada” e outros. 

Apoiados na sociologia e na filosofia alemã, principalmente em Manheim e Hegel, os 

intelectuais do Iseb definiram a cultura como a objetivação do espírito humano e insistiram no 

fato de que a cultura significa um vir a ser. Neste sentido, eles privilegiarão a história que está 

por ser feita, a ação social, e não os estudos históricos. Ao conceber o domínio da cultura 
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como instrumento de transformação econômica, os intelectuais do Iseb se distanciam do 

passado intelectual brasileiro e abre perspectivas para se pensar a problemática da cultura 

brasileira em novos termos. 

O golpe de 1964 castrou qualquer pretensão de oficialidade das teorias do Iseb. A 

expansão das atividades culturais vai ocorrer associada a um controle estrito das manifestações 

que se contrapõem ao pensamento autoritário. O mercado de bens culturais envolve uma 

dimensão simbólica que aponta para problemas ideológicos, expressa uma aspiração, um 

elemento político embutido no próprio produto veiculado. Portanto, o Estado vai dar um 

tratamento especial a esta área, pois a cultura poderia expressar valores e disposições contrárias 

às vontades políticas dos que estão no poder. 

Na década de 1970, mesmo com o descontentamento crescente, inclusive de certas 

frações das classes dominantes, a política econômica de 1964 foi mantida da mesma forma e  

a política cultural foi conservada. O Estado foi colocado no centro da produção cultural do país. 

A preocupação com a preservação das expressões da chamada cultura tradicional e popular 

surgiu mais fortemente no cenário internacional logo após ser firmada, por diversos países, a 

Convenção da UNESCO sobre a Salvaguarda do Patrimônio Mundial Cultural e Natural, em 

1972. Surgiu, na realidade, como reação de alguns países do terceiro mundo a esse documento, 

que definia o Patrimônio Mundial apenas em termos de bens móveis e imóveis, conjuntos 

arquitetônicos e sítios urbanos ou naturais. 

Alguns países, liderados pela Bolívia, solicitaram formalmente à UNESCO a realização 

de estudos que apontassem formas jurídicas de proteção às manifestações da cultura 

tradicional e popular como um importante aspecto do Patrimônio Cultural da Humanidade. O 

resultado foi a “Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular’’ de 

1989, documento que fundamenta, até a atualidade, as áreas de preservação do que, mais 

recentemente, se passou a denominar “patrimônio cultural imaterial’’ ou “intangível’’. Em 

1988, a Constituição Brasileira estabeleceu no artigo 216 da Carta Fundamental do Brasil que: 
 

 
O patrimônio cultural é formado por bens de natureza material e imaterial, 
tomadas individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I – as formas de expressão; 
II – os modos de criar, fazer e viver; 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artistico-culturais;  
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
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arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (BRASIL, 1988, p. 32). 

 
Os dispositivos que tratam da identificação, a proteção e a preservação do patrimônio 

material ou tangível de todo mundo, considerado especialmente valioso para a humanidade, 

estão presentes em um Tratado Internacional, denominado Convenção Sobre a Proteção do 

Patrimônio Mundial Cultural e Natural, aprovado pela UNESCO 1972. Essa categoria de 

patrimônio é composta por um conjunto de bens culturais classificados segundo sua natureza 

nos quatro Livros do Tombo: arqueológico, paisagístico e etnográfico; histórico; belas artes; e 

das artes aplicadas. Eles estão divididos em bens imóveis como os núcleos urbanos, sítios 

arqueológicos e paisagísticos e bens individuais; e móveis como coleções arqueológicas, 

acervos museológicos, documentais, bibliográficos, arquivisticos, videográficos, fotográficos e 

cinematográficos (IPHAN, 2007). 

Em comemoração aos seus 60 anos de criação, o Iphan - promoveu em Fortaleza, de 

10 a 14 de novembro de 1997, o Seminário Internacional sobre Patrimônio Imaterial: 

estratégias e formas de proteção. Neste evento foram apresentadas e discutidas experiências 

brasileiras e internacionais de resgate e valorização da cultua tradicional e popular. O 

seminário produziu a Carta de Fortaleza que recomendou aprofundamento da discussão sobre 

o conceito de patrimônio imaterial e desenvolvimento de estudo para criação de instrumentos 

legais, instituindo o registro como seu principal modo de preservação. 

Em 4 de agosto de 2000 o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) foi 

instituído pelo artigo 8º do Decreto n. 3.551 tendo como objetivo geral fomentar e apoiar 

propostas de identificação, inventários, promoção e valorização dos bens culturais de natureza 

imaterial. A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial - formulada em 2003 

dedicou-se, exclusivamente, à problemática que envolve o patrimônio imaterial que assim 

complementa a Convenção do Patrimônio Mundial, de 1972, de modo a contemplar toda a 

herança cultural da humanidade. 

Em consonância com a política mundial, a Constituição reconhece que o patrimônio 

cultural do povo brasileiro é ingrediente de sua identidade e da diversidade cultural. Podendo 

também se tornar um importante fator de desenvolvimento sustentado, de promoção do bem- 

estar social, de participação e de cidadania. 

Na Constituição Federal de 1988, artigo 216, surgiu a possibilidade de tombamento 

não só de bens de natureza material, mas igualmente de bens de natureza imaterial, conforme 

atestam Funari e Pelegrini (2006); adicionam-se a isso o fato de que a Carta Constitucional, 

promulgada em 1988, acabou por retomar alguns pressupostos preservacionistas que já haviam 
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sido sugeridos por Mário de Andrade, os quais reafirmavam que a ação em defesa do patrimônio 

devia se desenvolver de forma independente da ação do tombamento, baseando-se na 

referencialidade dos bens. E acrescentam: 

 
[...] as disposições contidas no artigo 215 reiteram a proteção às 
manifestações populares indígenas e afrobrasileiras ou de quaisquer 
outros segmentos étnicos nacionais, propondo, inclusive, a fixação de 
efemérides  ou datas comemorativas concernentes aos seus respectivos 
interesses. A defesa do meio ambiente, da qualidade de vida nos centros 
urbanos e da pluralidade cultural representou avanços na luta pela 
cidadania e por políticas preservacionistas nos anos que se seguiram 
(BRASIL, 1988, p. 33) 

 
 

Assim, como bem observam Funari e Pelegrini, a partir desse momento a preocupação 

com a preservação do patrimônio deixa de ser uma questão voltada apenas aos bens imóveis - 

ligados, quase sempre, à valorização da cultura dominante, passando a valorizar outras esferas 

da sociedade como a defesa do meio ambiente e a pluralidade cultural do povo brasileiro, tanto 

de origem material bem como imaterial. 

Falar em imaterialidade do patrimônio cultural é reforçar a ideia de que ele é 

composto por outras dimensões e deve ser entendido em sua complexidade, mais 

especificamente pelos processos sociais e culturais que transformam diariamente o convívio 

humano. Assim afirmou o ex-ministro da Cultura Gilberto Gil Moreira: 

 
Pensar em patrimônio agora é pensar em transcendência, além das paredes, 
além dos quintais, além das fronteiras. É incluir gente, costumes, sabores e 
saberes. Não mais somente as edificações históricas, os sítios de pedra e cal. 
Patrimônio também é o suor, o sonho, a dança, o jeito, a ginga, a energia 
vital e todas as formas de espiritualidade da nossa gente (MOREIRA, 2008, 
p. 18). 

 
Com essa nova concepção, tem-se um patrimônio cultural mais plural, condizente com 

o seu caráter processual e fluido, provenientes das construções humanas, das manifestações 

vitais de um grupo social e refletidas em suas variadas formas: festas, línguas, danças, 

costumes, conhecimentos relativos ao ambiente (ARANTES, 1981). 

No ano 2000 o Decreto nº 3.551 instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza 

Imaterial para compor o Programa do Patrimônio Cultural Brasileiro. O mesmo decreto 

constituiu o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, visando a implantação da política 

específica de Inventários, como referência e valorização desse patrimônio. O registro significa 
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identificação e produção de conhecimento sobre o bem cultural pelos meios técnicos mais 

adequados e amplamente acessíveis ao público, de modo eficiente e completo. O principal 

ponto desse registro é a inscrição do bem em um dos quatro livros estabelecidos: 

a) Livro de Registro dos Saberes, para os conhecimentos e modos de fazer enraizados no 

cotidiano das comunidades; 

b) Livro de Registro de Celebrações, para os rituais e festas que marcam vivência 

coletiva, religiosidade, entretenimento e outras práticas da vida social; 

c) Livro de Registros das Formas de Expressão, para as manifestações artísticas em geral 

d) Livro de Registro dos Lugares, para mercados, feiras, santuários, praças onde são 

concentradas ou reproduzidas práticas culturais coletivas. 

Esta responsabilidade implica preservar, divulgar e fiscalizar os bens culturais 

brasileiros, bem como assegurar a permanência e usufruto desses bens para a atual e as futuras 

gerações. 

No Fórum Internacional de Gestão Cultural, organizado pelo Centro de Estudos 

Latino- Americanos sobre Cultura e Comunicação (CELACC), em março de 2012, o ex-

ministro da Cultura do Brasil, Juca Ferreira, em seu discurso de abertura, reconheceu a 

necessidade de uma política cultural de Estado e não de Governo, que garanta a continuidade 

dos projetos culturais e que desenvolva a inclusão cultural, garantido que todos os cidadãos 

brasileiros tenham acesso à cultura e a seus equipamentos, como prevê a Constituição de 

1988. 

As políticas culturais desenvolvidas no governo de Lula, e do ministro Gilberto Gil, 

quando assumiu o governo em 2003, foram incluídas em um documento de campanha 

elaborado pelo Partido dos Trabalhadores (PT) para a disputa presidencial de 2002. Neste 

documento, colocou-se como compromisso do governo tratar a cultura como Política de 

Estado, reconhecendo-a “como direito básico e permanente do cidadão”; “como um direito 

republicano tão importante como o direito ao voto, à moradia digna, à saúde, à educação, à 

aposentadoria”; estabelecendo políticas de “longo prazo, para além das contingências dos 

governos”. 

Neste documento já se demonstrava a intenção de retomar para o Estado a 

responsabilidade de intervir de forma planejada no campo cultural, indo além dos quatro anos 

que competem a um mandato presidencial, ou seja, realizando políticas de Estado e não de um 

governo específico. Para tanto, baseou suas propostas de governo a partir de três dimensões 

consideradas “estruturantes”: Dimensão Social – políticas que promovessem a inclusão 

cultural; Dimensão Democrática – garantia da cidadania cultural; e Dimensão Nacional – 
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valorização da identidade cultural brasileira. 

Em 2004 o Iphan criou em sua estrutura o Departamento de Museus, que depois se 

transformou em Ibran - o Instituto Brasileiro de Museus, criado pelo presidente da República, 

Luiz Inácio Lula da Silva, em janeiro de 2009, com a assinatura da Lei nº 11.906. A nova 

autarquia, vinculada ao Ministério da Cultura (MINC), sucedeu o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional nos direitos, deveres e obrigações relacionados aos museus 

federais, estabelecendo as condições para o desenvolvimento da política nacional para o setor -

formulada com o objetivo de revitalizar os museus brasileiros e estimular a instalação de centros 

de memória, de modo a ampliar a exposição e a reflexão sobre a diversidade cultural do país e 

promover maior acesso dos brasileiros a esses equipamentos culturais. Foram então definidas 

como áreas de atuação: gestão, democratização do acesso, formação e capacitação de recursos 

humanos, modernização e informatização, ampliação e gestão de acervos. 

Reconhecer em que ponto estas políticas se encontram em todos os estados do Brasil é 

delinear um quadro claro dos avanços e lacunas que envolvem a questão da identidade nacional. 

Na Bahia essa identidade é marcada pela presença africana, que se reflete na música, na 

dança, na culinária, na arte, na língua, na arquitetura e na religiosidade. Entende-se que esta 

visão alargada sobre o patrimônio, por parte das políticas públicas brasileiras de preservação, 

sofreu, e tem sofrido mudanças significativas que mapeiam um processo de amadurecimento 

da gestão dos órgãos competentes, bem como das comunidades envolvidas. A experiência do 

Brasil na preservação do patrimônio imaterial se tornou uma das referências internacionais 

nesse campo e alvo de demandas de cooperação técnica por vários países. 

O Iphan tem proporcionado um diálogo de interlocução entre estados e segmentos 

sociais no sentido de produzir e sistematizar conhecimentos sobre o universo cultural dos  

Terreiros de Matriz Africana, identificando demandas para executar ações de registro e 

salvaguarda de modo participativo, sustentável e favorável às comunidades envolvidas. O 

Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC) atua de forma integrada e em 

articulação com a sociedade e os poderes públicos municipais e federais, na salvaguarda de 

bens culturais tangíveis e intangíveis, na política pública estadual do patrimônio cultural e no 

fomento de ações para o fortalecimento das identidades culturais da Bahia, principalmente, na 

visibilidade do patrimônio cultural afrobrasileiro.  

Em 2015 foi lançado o livro digital31 sobre a realidade e história de dez Terreiros de 

                                                      
31 Fonte: O volume digital está disponível em “<http://migre.me/to47q>” ou com acesso via site 
<http://www.ipac.ba.gov.br>, nos links: ‘Downloads’ 
 

http://migre.me/to47q
http://www.ipac.ba.gov.br/
http://www.ipac.ba.gov.br/
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Candomblé das nações Nagô, Nagô-Vodum, Jeje-Mahi e Angola em Cachoeira e São Felix, 

no Recôncavo baiano, na oportunidade o diretor do IPAC comentou, ao contrário do 

tombamento utilizado anteriormente, o Registro Especial prevê um 'plano de salvaguarda' 

com metas, objetivos, regras e ações de proteção a curto, médio e longo prazo para proteger 

os terreiros. “Além disso, graças a uma parceria entre IPAC/ SECULTBA, SEPROMI e 

Prefeitura de Cachoeira, iniciarão serviços prediais nesses terreiros, já que uma vistoria 

mostrou problemas nas suas edificações”, diz João Carlos de Oliveira (2015). 

A reflexão, que ora se propõe, parte da convicção que se fundamenta no pensar o 

Patrimônio Cultural como um continuam plural que  articula identidades, memórias e histórias 

enraizadas nas diferentes construções culturais e civilizatórias da humanidade. Neste sentido, 

necessário se faz tratar o Patrimônio Cultural para além dos órgãos públicos, dando-se ênfase 

às questões da cidadania e da valorização dos bens materiais e imateriais para que sejam 

garantidos os compromissos com a construção coletiva da memória. 

A palavra latina patrimônio, da qual se originou patrimônio, refere-se à herança paterna 

e aos poucos adquiriu significado de bem familiar, de dote. Ainda na atualidade, o termo se 

refere aos conjuntos de bens e direitos de uma pessoa, no entanto, ao se falar sobre Patrimônio 

Cultural, aponta-se para um conjunto mais amplo que inclui cultura e herança   coletiva. 

O dicionário Houaiss (2009, p. 1447) registra, entre outras definições, que patrimônio 

é “(s XIII) [...] 4 bem ou conjunto de bens naturais ou culturais de importância reconhecida, 

que passa (m) por um processo de tombamento para que seja (m) protegido (s) e preservado (s) 

[...]”. Para Fonseca (2005, p. 58) a ideia de posse coletiva, como parte do exercício da 

cidadania, inspirou a utilização do termo patrimônio para designar o conjunto de bens de valor 

cultural que passam a ser propriedade da nação, ou seja, do conjunto de todos os cidadãos.  

O termo patrimônio, para Choay (2006,), está, na sua origem, ligado às estruturas 

familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade estável, enraizada no espaço e no 

tempo, hoje requalificado por diversos adjetivos como genético, natural, histórico, entre 

outros, que fazem dele um conceito nômade, sendo com frequência empregado para designar 

um conjunto de bens, materiais ou não, direitos, ações, posse e tudo o mais que pertença a 

uma pessoa, ou seja, suscetível de apreciação econômica. 

Hoje, sabe-se que a cultura é muito mais que isso. A maneira que um grupo celebra 

suas festas cria seus instrumentos e seus cantos são o conjunto de valores que dão sentido à 

vida. O patrimônio cultural de um povo é o maior acervo de sua identidade. A Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura define como Patrimônio Cultural 
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O legado que recebemos do passado, vivemos no presente e transmitimos às 
futuras gerações. Nosso patrimônio é fonte insubstituível de vida e inspiração, 
nossa pedra de toque, nosso ponto de referência, nossa identidade, sendo de 
fundamental importância para a memória, a criatividade dos povos e a 
riqueza das culturas (UNESCO, 1972, p.12). 

 
 

Ressaltam-se nessa definição três aspectos importantes: a relação com a ideia de  

herança que passa de geração a geração; a função de formador de identidade de um povo; e a 

ligação com questão da memória. Segundo Le Boff (1986), o patrimônio cultural é o próprio 

suporte e externalização da memória social ou coletiva. 

Varine-Bohan (1974) argumentou que o patrimônio cultural deveria ser abordado da 

perspectiva de três vetores básicos: o do conhecimento, o dos bens culturais e o do meio 

ambiente. Sob este prisma, definia-se o patrimônio do conhecimento como os costumes, as 

crenças e o saber fazer capaz de viabilizar a sobrevivência do homem no meio ambiente onde 

vivia e delimitava o patrimônio dos bens culturais como o conjunto de artefatos e tudo o mais 

que derivava do uso do patrimônio ambiental. Este último contemplava os elementos inerentes à 

natureza, como o próprio meio e os recursos naturais.  

Para Funari e Pelegrini (2006) Patrimônio diz respeito às “maneiras do ser humano 

existir, pensar e se expressar, bem como as manifestações simbólicas dos seus saberes, 

práticas artísticas e cerimoniais, sistema de valores e tradição”. 

A humanidade, no decorrer de sua história, construiu conhecimentos e desenvolveu, 

em suas práticas diárias, uma ciência própria que denomina o conhecimento prático ou 

empírico, que ao longo dos séculos tem possibilitado, enquanto meios naturais diretos, que as 

pessoas sobrevivam,  criem, interpretem, produzam e trabalhem (BORDA, 1984, p. 211). 

As celebrações são formas de perpetuar valores, saberes, modos de viver, criações 

artísticas, hábitos, enfim, fatos considerados fundantes e reveladores de um tempo ou de uma 

comunidade (CAMARGO, 2009). 

O conhecimento tradicional diz respeito às informações acumuladas, ao longo do  

tempo, por uma determinada comunidade em relação às suas práticas, seus valores, sua 

cultura, enfim, suas vivências e experiências. Diegues (et al., 2000) definem o conhecimento 

tradicional “como o conjunto de saberes e saber-fazer a respeito do mundo natural e 

sobrenatural, transmitido oralmente de geração em geração”. 

Refletir a representação da Universidade sobre os espaços populares, e as funções 

desses espaços, contribui para a construção do saber científico e do saber popular, mantendo 

sempre uma relação de cooperação entre a comunidade e a universidade. 
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Quando se discute o papel da universidade na sociedade, avaliam-se sempre suas 

ações para com a comunidade, sejam acadêmicas, ou seja, populares. Deduzir como a 

universidade vê a comunidade, e a sua recíproca, é um tanto complexo. Durante muito tempo a 

universidade foi vista como detentora de saberes, enquanto a comunidade só deveria acatar a 

todas as suas descobertas.  

Quando pensamos nessa relação sentimos que há uma grande distância entre as duas, 

como se a universidade não pertencesse à comunidade e a comunidade não pudesse usufruir 

dela. Isso é tão visível que, ao tentar manter um contato, as duas acabam por não saber lidar 

uma com a outra, como se não se conhecessem. Porém, atualmente, essa realidade tem 

mudado e cada vez mais elas vêm repensando o seu papel e sua importância para ambas. 

Com essa mudança, seria interessante ter uma universidade que fosse baseada na 

extensão comunitário libertadora, partindo daí o ensino e a pesquisa, dando importância ao 

trabalho junto à comunidade, plantando para colher os frutos de um trabalho conjunto e 

participativo de ambas as partes, fazendo com que todos fossem beneficiados. 

Para Cunha (1999), o “saber local” está relacionado à (re)construção histórica que 

sofre transformação e que é transmitido de geração a geração como patrimônio. A valorização 

das histórias, memórias, saberes e fazeres locais permite que crianças, adolescentes, jovens e 

adultos se reconheçam nessa história, possibilitando-lhes a articulação entre passado e 

presente. Na recuperação do patrimônio de uma comunidade, bairro ou cidade, ganham voz 

personagens que trazem à tona suas especificidades culturais e a diversidade de suas tradições 

e costumes. 

Recuperar essas histórias representa, ainda, a valorização, a união em torno de valores 

e crenças comuns, e sobre tudo, a abertura de espaços que façam circular seus interesses de 

forma a se configurarem em planos e projetos para o futuro. 

Durante Conferência Geral da UNESCO, em 15 de novembro de 1989, a 

Recomendação Paris sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular, reconhece a 

cultura popular e tradicional como parte do patrimônio cultural. Definiu-se que: 

 
A cultura tradicional e popular é o conjunto de criações que emanam de uma 
comunidade cultural fundadas na tradição, [...] e [...] respondem às 
expectativas da comunidade enquanto expressão de sua identidade cultural e 
social [...]. Suas formas compreendem a língua, a literatura, a música, a 
dança, os jogos, a mitologia, os rituais, os costumes,  artesanato, a 
arquitetura e outras artes (UNESCO, 1989). 

 

Conforme Silvia ( 2011), catalogar o patrimônio cultural é um fazer que se constrói e 
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se apóia em bases científicas. Entretanto, a ciência somente não comporta em sua análise 

alguns saberes provenientes de certas formas culturais. Nesta área, onde a ciência não pode 

intervir, outro tipo de conhecimento, que se apropria deste espaço, é o senso comum – que, a 

exemplo das experiências vividas e ouvidas do cotidiano, englobam costumes, hábitos, 

tradições, normas, éticas e tudo aquilo que se necessita para viver bem. 

No senso comum não é necessário que haja um parecer científico para que se comprove 

o que é dito; é um saber informal que se origina de opiniões de um determinado indivíduo, ou 

grupo, que é avaliado conforme o efeito que produz nas pessoas. É um saber imediato, 

subjetivo, heterogêneo e acrítico, pois se conforma com o que é dito para se realizar, utiliza 

várias ideias e não busca conhecimento científico para ser comprovado. 

Todo o conhecimento produzido pelas populações tem a finalidade de determinar e 

caracterizar o seu modo de vida; é uma representação de como uma cultura local pode se manter 

e se conservar viva. E o meio para que tal fato aconteça é por meio da definição e delimitação 

do patrimônio imaterial. Este é produzido e determinado pelos conhecimentos do senso comum. 

Pois, as concepções dele são totalmente incompatíveis e inconcebíveis ao conhecimento 

científico. 

Ciência e senso comum possuem papéis distintos, mas ao mesmo tempo 

complementares na compreensão do patrimônio cultural. A seu modo, cada categoria 

compartilha da definição e da delimitação do patrimônio cultural. O senso comum 

compreende todo o conhecimento produzido pelas populações, determina e caracteriza o seu 

modo de vida, representa o meio pelo qual uma cultura local pode se manter e se conservar 

viva; estes saberes são materializados através do patrimônio cultural imaterial. A ciência usa 

das suas verdades, do seu método, e do conhecimento produzido pelas várias áreas do saber 

para determinar e administrar o patrimônio material. 

Ciência e senso comum contribuem para a compreensão do patrimônio cultural. E de 

acordo com a sua área de atuação, têm o objetivo de delimitá-lo. A partir do momento em que 

a comunidade local começa a se identificar e a valorizar o seu patrimônio local, ela 

consequentemente passa a ser valorizada, protegida. Assim, nestas sociedades indígenas 

quilombolas, religiosas, no desenvolvimento de suas atividades, elas mantêm a sua identidade, 

o orgulho e a coesão do grupo; e o seu patrimônio coletivo corresponde também ao seu capital 

social (CANDAU, 2011.) 

Na concepção contemporânea de patrimônio, cabem as mais diversas manifestações da 

ação humana como edificações, danças, ritos e religiões. Esse conjunto de bens é dividido em 

duas categorias: Patrimônio Material e Patrimônio Imaterial. 
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Figura 53 – Organograma Patrimônio Cultural 
Fonte: Cultura Norte32

 

 

5.1.2 O patrimônio cultural material 
 

Estão divididos em bens imóveis: núcleos urbanos, sítios arqueológicos e paisagísticos e 

bens individuais móveis: coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, 

bibliográficos, arquivisticos, videográficos, fotográficos e cinematográficos (IPHAN, 2007). 

A delimitação científica do patrimônio cultural material é determinada pela união dos 

conhecimentos das mais diversas áreas como literatura, música, história, arquitetura, arqueologia, 

direito e engenharia, pautados em conhecimentos específicos dotados de clareza e objetividade. 

E essas ciências determinam o que pode e o que deve ser tombado, quais as formas aplicáveis 

de conservação e restauro - e os materiais propícios para esta atividade, e em quais 

circunstâncias devem ser realizadas, como devem ser as técnicas de escavação de sítios 

arqueológicos, qual o valor a ser atribuído a determinadas obras artísticas, enfim, “é a ciência 

que estipula o que é o patrimônio material e como, por que e para quê deve ser 

patrimonializado, tombado e restaurado ”(FONSECA, 2005, p. 21). 

5.1.3 O patrimônio cultural imaterial 
 

                                                      
32 Fonte: http://www.culturanorte.pt/pt/areas-de-intervencao/patrimonio-cultural/> Acesso 16/08/2017 

http://www.culturanorte.pt/pt/areas-de-intervencao/patrimonio-cultural/
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Uma concepção de patrimônio cultural que abrange as expressões culturais e as tradições 

que um grupo de indivíduos preserva, em respeito à sua ancestralidade, para as gerações futuras, 

representando os bens perceptíveis, vividos, que podem ser transmitidos e que são intangíveis. 

São exemplos de patrimônio imaterial: os saberes, os modos de fazer, as formas de expressão, as 

celebrações, as festas e as danças populares, as lendas, as músicas, os costumes e outras 

tradições. 

 
A Constituição de 1988 representa um marco para a construção de uma 
sociedade inclusiva. As mudanças na Constituição política são reflexas da 
correlação de forças entre grupos que disputam o poder. Nesta Constituição, os 
movimentos sociais, negros e indígenas em especial, ganham relevância por 
assumirem a luta contra a opressão recebida em virtude de suas diferenças 
étnico-raciais e culturais (SILVÉRIO, 2005, p. 88). 
 

A partir das duas últimas décadas do século XX, os movimentos sociais passam a expressar 

suas reivindicações em busca do reconhecimento da imensa contribuição da cultura de matriz 

africana, presente em nosso cotidiano, porém muito mal interpretada. Denunciando a 

desigualdade racial existente no Brasil os movimentos sociais, já denominados de identitário, 

provocaram o debate sobre o lugar da diversidade e da diferença cultural na contemporaneidade.  

É a partir da década de 70 que se inicia uma nova fase de pesquisa, cujos temas focalizam a 

posição dos negros na sociedade brasileira. Essas pesquisas, principalmente no âmbito das 

ciências sociais, enfatizavam aspectos relacionados à construção da identidade negra a partir do 

processo de modernização, bem como a interpretação criativa dos legados oriundos do continente 

africano, recriado e reelaborado em nosso país. 

Em 09 de janeiro de 2003, foi aprovada a Lei 10.639 (BRASIL, 2003) - que altera a 

Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996), de 20 de dezembro de 1996, na qual estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional para incluir, no currículo oficial da Rede de Ensino, a 

obrigatoriedade da temática “História e cultura afrobrasileira”. “Dessa maneira, um dos 

grandes desafios da escola consiste em proporcionar uma educação que respeite as diferenças 

existentes entre os sujeitos, valorizando-os em toda a sua diversidade e proporcionando 

princípios básicos para preservação do seu patrimônio” (SANTOS; MACHADO 2008). 

A patrimonialização é uma ação que tem como finalidade fomentar o 

desenvolvimento, através da valorização e da revitalização, de uma determinada cultura e do 

seu patrimônio cultural. A partir desses conceitos, o patrimônio imaterial é identificado e 

catalogado por meio de saberes, crenças, práticas e modos de fazer algo, originados a partir 

dos hábitos cotidianos de uma determinada comunidade. 



174 
 

Desde 1930, com a criação da legislação do patrimônio cultural, através do Decreto Lei 

de 25/ 1937, o Estado manteve a tradição de preservar as edificações e os monumentos de 

valor histórico e artístico, privilegiando a restauração dos monumentos de influência europeia 

na arte e na arquitetura. Essa política era muito limitada para um país com uma diversidade 

cultural, étnica e religiosa, com regiões diversificadas e com várias classes sociais. A escassez 

de referências das matrizes africanas e indígenas no conjunto do patrimônio cultural brasileiro 

sofria de uma invisibilidade devido ao eurocentrismo e ao foco na materialidade, cujo único 

instrumento jurídico era o “tombamento” dos monumentos que representavam a elite cultural e 

social. 

Quando Aloísio Magalhães assumiu o Iphan, em 1970, houve uma preocupação dos 

técnicos em trabalhar com Referências Culturais, e o Estado se voltou para a cultura dos povos 

e comunidade de matriz indígena e africana. Havia uma necessidade de formulação de uma 

política de preservação patrimonial que fosse mais abrangente e socialmente representativa e 

mais inclusiva. 

As primeiras preocupações do Iphan com as comunidades religiosas afrobrasileiras 

ocorreram na década de 1980, com o tombamento do Terreiro de Candomblé da Casa Branca, 

localizado na Avenida Vasco da Gama, Salvador (Bahia). Foi uma decisão que envolveu 

discussões acadêmicas e jurídicas complexas. Era a primeira vez que a tradição afrobrasileira 

obtinha o reconhecimento oficial do Estado Nacional. Os terreiros fazem parte desse tipo de bem 

cultural, uma vez que possuem valores cognitivos, estéticos, éticos e afetivos. Na época, o 

reconhecimento oficial da Casa Branca representou um marco na afirmação da cultura negra no 

país, segundo a opinião dos estudiosos O Terreiro fundado em meados do século XIX foi o 

primeiro monumento negro considerado patrimônio histórico do Brasil. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, grande parte das manifestações e 

reivindicações das comunidades e dos povos tradicionais urbanos, sobretudo os indígenas e 

afrobrasileiros, algumas já sedimentadas pelas práticas institucionais do Iphan, foi absorvida pelo 

texto constitucional, que estabeleceu como competência do poder público promover e proteger o 

patrimônio cultural brasileiro por meio de Registros, Tombamento, Inventários. 

  

5.2 DIFERENÇAS ENTRE TOMBAMENTO, REGISTRO, SALVAGUARDA E 

INVENTÁRIO  

 

5.2.1 Tombamento e Registro 
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A palavra tombo, significando registro, começou a ser empregada pelo Arquivo 

Nacional Português, fundado por D. Fernando, em 1375, e originalmente instalado em uma 

das torres  da muralha que protegia a cidade de Lisboa. Com o passar do tempo, o local passou a 

ser chamado de Torre do Tombo. Ali eram guardados os livros de registros especiais, ou 

livros do tombo. No Brasil, como uma deferência, o Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 

1937, adotou  tais expressões para que todo o bem material passível de acautelamento, por 

meio do ato administrativo do tombamento, seja inscrito no Livro do Tombo correspondente. 

Em linhas gerais, conforme Hermano Queiroz (2014), o tombamento é o instrumento 

legal criado pelo Decreto-Lei 25/1937 para a proteção dos bens culturais móveis e imóveis e 

tem como objetivo preservar seu valor histórico, cultural, arquitetônico, ambiental, paisagístico. 

Impedindo a sua destruição ou descaracterização. Trata-se de um instrumento que configura 

restrição parcial ao direito de propriedade, instituído mediante processo administrativo pelo 

Poder Público, de forma imperativa. Seus efeitos se produzem perante o proprietário, o Poder 

Público, a vizinhança e está voltado especificamente para a proteção do bem cultural no seu 

aspecto material. 

Já o Registro é o instrumento criado pela Constituição Federal de 1988 com o objetivo 

de proteger a dimensão “imaterial” do patrimônio cultural brasileiro que seja portador de 

referência à ação, à memória e à identidade dos diferentes grupos que formam a sociedade 

brasileira. Os bens de natureza imaterial estão relacionados à cultura no sentido 

antropológico, isto é, visões de mundo, formas de sociabilidade, memórias, relações 

simbólicas, saberes e práticas socioculturais, lugares onde ocorrem práticas culturais 

coletivas. Enquanto no tombamento, o “suporte” de memória é o bem, móvel ou imóvel, 

no Registro, o “suporte” é a mente humana. Daí que a aplicação do Registro apenas ocorrerá 

se a comunidade, detentores e produtores desses bens culturais, solicitar do Estado. 

O instrumento do Registro, em sua acepção genérica, equivale ao tombamento no 

sentido do status que confere ao bem registrado. Ambos são formas de reconhecimento do valor 

cultural de determinado bem ou determinada prática, mas o Registro não produz o mesmo efeito 

jurídico do tombamento. Isso porque a ideia de trabalhar com a dimensão imaterial supõe um 

olhar sobre o patrimônio como algo fundamentalmente dinâmico, volátil, que é 

constantemente formado, reformado e transformado e que, portanto, não pode ser encarcerado 

num determinado formato e padrão, como ocorre no caso do tombamento. Na prática do 

imaterial prepondera o conceito de continuidade histórica de um bem que é essencialmente 

dinâmico. 

No viés do tombamento, trabalha-se com a ideia de fiscalização pelo Estado, para 
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verificar se o bem cultural está ou não sendo preservado, transformado, mutilado, destruído na 

sua materialidade. No patrimônio imaterial tal atividade é inexequível, já que não cabe 

fiscalização, vigilância e qualquer outra ação restritiva perante a comunidade portadora e 

produtora, cabendo somente sobre terceiros que eventualmente ameacem ou pratiquem danos 

aos bens registrados. 

Na questão dos terreiros e da aplicação do Registro de Lugar/ Espaço, o plano de 

salvaguarda terá uma sistemática de construção a partir de reuniões com as comunidades 

detentoras, produtoras e usuárias dos bens registrados, em parceria com Instituições de Ensino 

Superior (IES) e outros organismos, e até mesmo, eventualmente, com o próprio público.  

A partir dessa discussão e diagnóstico, um plano de salvaguarda, para identificação 

das ações emergenciais e seu tratamento, é feito através de longos e médios prazos. Será 

aplicado a esse plano todo um instrumental de avaliação e monitoramento com indicadores, 

para, depois de alguns anos, verificar se funcionou, se deu resultados e se resolveu os 

problemas. Esta metodologia é uma sistemática que vai muito além do tratamento que hoje é 

dado ao patrimônio material, garantindo mais amplamente, os direitos culturais das 

comunidades envolvidas. 

A aplicação do Registro vai ter um sentido, que não é puramente de registrar- 

identificar, reconhecer e valorizar, no âmbito do próprio grupo, determinada prática que está 

se perdendo e que os detentores valorizam. Esses valores devem ser reconhecidos pelos 

jovens e crianças, os quais, muitas vezes, por diversas questões, já não se interessam em dar 

continuidade há esses conhecimentos. Daí, cria-se a expectativa de formular, com o grupo 

interessado, um plano de salvaguarda para reforçar isso - oportunidade na qual a comunidade 

aponta qual determinado aspecto ou determinada prática deva ser valorizada dentro do próprio 

grupo para dar continuidade a sua história e preservação de suas memórias. 

O registro do patrimônio imaterial é um instrumento mais novo; ele confere ao bem 

cultural o mesmo status de patrimônio que o tombamento confere, mas ele tem uma destinação 

diferente, quer dizer, ele se destina àqueles bens cujo suporte permite a continuidade do bem. 

Quem mantém o patrimônio dito imaterial são as pessoas, os grupos sociais que 

portam esse patrimônio, seja através dos conhecimentos que essas pessoas têm e que, 

portanto, permitem que determinada prática, que determinada técnica continue sendo 

aplicada, sendo utilizada – seja por meio dos gestos das pessoas, da sua performance em 

situações de celebrações e de expressões artísticas, seja através da valorização de 

determinados lugares – não porque esses lugares sejam valorizados por suas características 

físicas, mas devido ao fato de abrigar algumas práticas culturais que devem permanecer e que, 



177 
 

para permanecer, devem ter esse suporte do lugar. 

O Registro é, via de regra, aplicado ao chamado patrimônio cultural imaterial, que é 

definido pela nossa legislação como o conjunto de saberes, de conhecimentos, de ofícios 

tradicionais, de formas de expressão, de celebrações, de rituais, de técnicas que dizem respeito 

a nossa memória, nossa história, nossa identidade e que são valorizados, especialmente, pelos 

grupos que detêm esse patrimônio. 

Os terreiros fazem parte desse tipo de bem cultural, uma vez que possuem valores 

cognitivos, estéticos, éticos, e afetivos. No aspecto material, que diz respeito ao seu sítio, estão 

especificadas, através dos imóveis que o compõem, as árvores sagradas, as fontes, ou seja, a 

todas as materialidades que estão ali organizadas. Ao mesmo tempo, o terreiro de candomblé 

é também um lugar de práticas religiosas, de práticas culturais, de transmissão de 

conhecimento, inclusive, em muitos aspectos, de preservação até de línguas que ainda 

sobrevivem no Brasil, de alguma forma, através dos terreiros de candomblé; é neles que ainda 

se fala o iorubá, é neles que ainda se fala a língua kibundo, a língua kikongo, a língua fon.  

Todas as línguas que vieram da África para cá, o que delas sobrevive resulta de seu 

uso nos terreiros – elas não são mais usadas no cotidiano, mas são usadas, como línguas 

rituais, com outro status. Então, é evidente que os terreiros têm tanto os aspectos materiais 

como imateriais. 

O tombamento, o inventário e alguns outros instrumentos como a desapropriação, 

instrumentos urbanísticos, podem dar conta dos aspectos materiais dos terreiros em termos de 

preservação. Agora, para darmos conta da preservação de algumas práticas que possam  ser 

especialmente valorizadas dentro dos terreiros e, também, alguns conhecimentos tradicionais, 

inclusive no campo da medicina, da psicologia da antropologia, história, memória esses outros 

elementos teriam que ser tratados, de fato, como patrimônio imaterial ou no sentido do seu 

registro, ou do seu inventário. 

Vale à pena ressaltar que o inventário também é aplicado aos bens culturais imateriais 

e deve haver uma discussão, caso a caso, comunidade por comunidade, para se determinar 

quais dessas práticas ou quais dos aspectos dessas práticas seriam interessantes registrar. 

Então esse é um trabalho a se fazer, que os tombamentos não conseguem atingir. 

5.2.2 A Salvaguarda do Patrimônio 
 
 

Outro importante instrumento institucionalizado pelo Iphan são os Planos de 

Salvaguarda, que atuam na melhoria das condições sociais e materiais de transmissão e 
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reprodução que possibilitam a existência do bem cultural de forma a apoiar sua continuidade 

de modo sustentável. Esse apoio pode acontecer de variadas formas, podendo viabilizar desde 

a ajuda financeira a detentores de saberes específicos, objetivando a sua transmissão, a 

organização comunitária ou a facilitação de acesso a matérias primas. 

Os instrumentos criados para a proteção do patrimônio imaterial pelo Plano Nacional do 

Patrimonio Imaterial (PNPI) representam conquistas significativas para a incorporação e 

reconhecimento da cultura das minorias étnicas, mas ainda passam por um processo natural de 

adaptação. Ocorre que, a cada novo processo, são requeridas novas aprendizagens que acabam 

por institucionalizar novas formas de leitura e intervenção no patrimônio imaterial. 

Para os adeptos do candomblé, é importante compreender a história do terreiro ao qual 

estão inseridos, pois se trata de um elemento importante na construção da sua identidade 

religiosa e sua trajetória, contribuindo para a construção de uma memória coletiva sobre a 

religião e a história destes espaços constituídos de diversos saberes: culinários, medicinais 

linguísticos, educacionais e artísticos. 

O processo que envolve as técnicas de preservação e conservação é um fator 

multidisciplinar. As metodologias de organização e salvaguarda possibilitam o conhecimento 

de patrimônios culturais em suas múltiplas faces. Aliado a tudo isso, a memória social e as 

ações educativas se voltam, cada vez mais, para a construção de memórias e preservação de 

patrimônios culturais, na atualidade. 

Desta maneira, as práticas educativas do Candomblé não apenas objetivam a 

transmissão de ensinamentos, modos de conduta e de sentimentos, mas uma infinidade de 

conhecimentos no processo de ensino/aprendizado que são: a oralidade, a convivência comum 

com os mais velhos, a repetição de hábitos e costumes, a exploração do lúdico através da 

musicalidade, as dramatizações, as danças, as cores, as formas e as ilustrações. Ocorre, na 

verdade, a promoção de uma linguagem pedagógica abrangente, onde se valoriza o aprender, 

fazendo a partir da execução de atividades manuais, da memorização, do uso de recursos 

medicinais, da preservação da memória ancestral e do meio ambiente. 

 

5.2.3 Patrimônio x Inventários Culturais 

  
É importante ressaltar que para o Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 

Artístico de Minas Gerais (IEPHA-MG) “o inventário é uma das atividades fundamentais para 

o estabelecimento e priorização de ações dentro de uma política de preservação efetiva e 

gestão do patrimônio cultural”. E adiciona: “Toda medida de proteção, intervenção e 
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valorização do patrimônio cultural depende do conhecimento dos acervos existentes”. 

Na definição de Marcos Paulo de Souza Miranda, sob ponto de vista prático, “o inventário 

consiste na identificação e registro, por meio de pesquisa e levantamento das características e 

particularidades de determinado bem, adotando-se, para sua execução, critérios técnicos 

objetivos e fundamentados de natureza histórica, artística, arquitetônica, sociológica, 

paisagística e antropológica, entre outros” (MIRANDA, 2008). 

Os resultados dos trabalhos de pesquisa, para fins de inventário, são registrados 

normalmente em fichas onde há a descrição sucinta do bem cultural, constando informações 

básicas quanto a sua importância histórica, características físicas, delimitação, estado de 

conservação, propriedade, etc. 

Salienta-se que a criação de inventários participativos em comunidades historicamente 

excluídas, onde os patrimônios foram até então negligenciados, é de extrema importância, pois 

o reconhecimento de tais patrimônios pode significar uma nova perspectiva de formação do 

patrimônio social brasileiro, onde se reconhece a importância das diferentes contribuições 

sociais para a construção da Nação. 

Contudo, não basta que as comunidades inventariem seus patrimônios, é necessário que 

os órgãos públicos também os reconheçam, principalmente pelo fato de que: 
 
 

[...] até o advento da Nova Museologia, o patrimônio considerado difundido 
e valorizado foi aquele distante da realidade brasileira, e que desconsiderou a 
diversidade étnica enquanto patrimônio, e que faz-se necessário o fomento e 
o desenvolvimento de atividades que construam uma dinâmica diferenciada 
e possibilidades de articulações, com a finalidade de fortalecer a memória 
social popular e a história que se perpetuou apenas por meio da oralidade 
(SILVA, 2012, p. 173). 

 
Os inventários formam parte integrante da salvaguarda do patrimônio cultural 

imaterial porque podem sensibilizar o público a respeito de seu patrimônio e de sua 

importância para as identidades individuais e coletivas, além de promover a criatividade e a 

autoestima na comunidade. 

Salvaguardar são medidas que garantem a viabilidade do patrimônio cultural imaterial 

compreendidas em: a) identificação, investigação e preservação; b) proteção, promoção, 

valorização e transmissão. Tudo isso ocorre basicamente através da forma de revitalização deste 

patrimônio em seus vários aspectos. Quando se salvaguarda são criadas ações que permitem a 

continuidade das manifestações culturais do patrimônio imaterial para que elas se mantenham 

vivas e praticadas pelas sucessivas gerações e que sigam valorosas para preservação de suas 
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culturas (UNESCO 2003). 

O estudo das religiões tem sido oportuno nas academias brasileiras nas últimas 

décadas, tornando-se um campo abrangente de possibilidades de pesquisas e das relações 

dialógicas entre as disciplinas do conhecimento humano. Estas novas temáticas são oportunas 

para a renovação tanto da historiografia contemporânea, quanto das interpretações da religião 

como parte constitutiva das sociedades humanas. Para Malinowski (1943) a magia e a religião 

é o fator afetivo das emoções, dos sentimentos do indivíduo com relação ao grupo e ao mundo 

que habita. A religião teria esta função emotiva, mesmo quando vivida em momentos de 

solidão. 

A formação do candomblé, no Brasil, tem e sua origem no início do século XIX com 

as lutas e resistências dos africanos escravizados, que, obrigados a abandonarem suas terras e 

laços familiares, não renunciaram a sua cultura e a sua fé e, com isso, construíram a 

religiosidade afrobrasileira. Os Terreiros criados no Brasil permitiram a reestruturação dos 

povos africanos possibilitando a criação de novas relações afetivas, formando novos laços de 

família de irmãos, pais e mães de santo. Sendo assim, fortaleceram-se, enfrentando o 

preconceito, impondo respeito às suas crenças, criando uma teia de solidariedade e 

sobrevivendo às perseguições. 

Durante a vivência no cotidiano do terreiro pesquisado, observei, por meio das 

práticas sociais, da linguagem, dos rituais religiosos e das relações interpessoais, um processo 

de circulação de saberes, valores, códigos culturais e visões de mundo, dimensionando a 

existência de métodos educativos nesse ambiente religioso. 

Os Terreiros são detentores de um vasto e diversificado acervo material e imaterial, 

que guardam uma parcela peculiar da memória cultural afrobrasileira. E como instituições, a 

sua função social é procurar preservar esse inestimável patrimônio, fazendo uso das novas 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como instrumentos fundamentais para a 

preservação e a divulgação desses conhecimentos, buscando disseminar suas tradições, 

através de Memoriais e Museus Digitais e Virtuais. 

 

5.3 TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO 
 

Neste contexto, as Tecnologias da Informação (TI) têm um importante papel junto à 

sociedade que é disseminar e promover informações, promovendo novas perspectivas para os 

museus - que têm buscado utilizar a Internet como meio de se comunicar e difundir seus 

espaços, atraindo cada vez mais visitantes online. O museu guarda um grande referencial 
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histórico para o homem e, baseando-nos em Vygotsky (1994) concordamos que o homem é um 

ser histórico, fruto de um conjunto de relações sociais. Freitas diz, inclusive, que: 

 
O próprio Vygotsky [...] [afirma] que todo inventor, até mesmo um gênio, 
sempre é consequência de seu tempo e ambiente. Sua criatividade deriva das 
necessidades que foram criadas antes dele e baseia-se nas possibilidades que, 
uma vez mais, existem fora dele. Daí procurarmos entender seu ambiente, as 
pessoas que o rodearam, as influências que recebeu (FREITAS, 1998, p. 14). 

 
Na visão Vygotskyana (1994), o homem transforma e é, ao mesmo tempo, 

transformado pelas relações que se dão em uma determinada cultura. Segundo Duarte (1999), 

Vygotsky não apontava a interação entre as pessoas como a única forma de concepção do 

social, mas incluía também a relação com os objetos e os conhecimentos historicamente 

produzidos e transmitidos. Nesse cenário, os museus cumprem um papel de destaque. Sua 

função, na visão sócio-histórica, seria a de funcionar como uma ferramenta de conexão social 

no processo de aprendizagem, já que ele sempre foi responsável pela conservação da memória 

materializada nos objetos produzidos pelo homem, ou seja, o conhecimento. 

Matta (2012) afirma que Bakhtin, em um de seus princípios, diz que todo ser humano 

emerge da interação com o outro. Sendo assim, o ser humano só tem sentido se contar com o 

contato de outro semelhante. Em outras palavras, só podemos ser através da coletividade. 

Reforçando a fala de Matta, quero mostrar que este é um principio Ubuntu da filosofia banto. 

Neste propósito, Bakhtin (2003, p. 54) afirma que: 
 

É impossível conceber/ pensar o homem fora do seu contexto; o outro me 
proporciona ver o que eu sozinho sou impossibilitado de ver; O outro  é 
ponto chave na realidade dialógica; o signo refrata/ reflete múltiplas vozes; 
A condição para que o signo (reflexo das múltiplas vozes) constitua reação 
semiótica e ideológica no/ e para o indivíduo/ outro impõe que este tenha um 
valor social, ou seja, esteja dentro da realidade do grupo. 

 
Na defesa desse patrimônio, o museu se projeta como um sistema de comunicação 

indispensável para divulgar informações dos seus acervos, além de ser um espaço de cultura por 

excelência, abrindo-se para a sociedade a partir do reconhecimento do seu novo papel de não 

penas divulgador, mas também de ser contextualizado, gerando dados para pesquisas científicas e 

educacionais. 

O Conselho Internacional de Museus (Icom) (2015) define como museu toda 

instituição permanente, sem fins lucrativos, aberta ao público, que adquire, conserva, pesquisa 

e expõe coleções de objetos de caráter cultural ou científico, para fins de estudo, educação e/ 

ou entretenimento. 
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A partir da década de 1960, teve início um processo de transformações substanciais 

nos museus em todo o mundo. Tendo o público como centro de suas preocupações, surgiram, 

então, os Museus Bus, Eco Museus e Museus Comunitários, com o fim de aproximar os 

acervos aos vários tipos de comunidades. A tarefa do museu, durante séculos, tem sido a de 

encontrar a fórmula da perpetuação do objeto. “O objeto não se constitui um fim em si mesmo, e 

sim, o meio pelo qual a memória do homem tem sido materializada e lembrada por longas 

gerações” (SANTOS, 2000). O patrimônio de um museu está, então, relacionado ao objeto. 

Vale frisar que, no entanto, faz parte do patrimônio cultural, não apenas a matéria em si, mas 

todo o conhecimento que um indivíduo ou um grupo social reuniu ao longo de sua existência. 

Santos (2000) afirma que o museu é produtor de conhecimento, pois a partir de seu 

acervo é possível entender o tempo e a sociedade. É um espaço útil ao desenvolvimento; visto 

que, colocado ao dispor da comunidade, é capaz de possibilitar a compreensão da evolução da 

sociedade, em qualquer campo de estudo. 

A ubiquidade da internet e seu funcionamento, em tempo integral, são fatores que 

favorecem a criação de sites de museus, mas o que torna a questão ainda mais atrativa é a 

maneira como o patrimônio pode ser trabalhado. Muchacho (2005) salienta que os museus 

podem atrair melhor o público se investirem na combinação das informações com o 

entretenimento, transformando-os em um espaço atrativo e capaz de multiplicar as 

experiências sensoriais e cognitivas. E isso é cada vez mais possível com o uso da internet. 

Salientamos, porém que o Museu Virtual/ Digital, embora mantenha características 

técnicas e de interpretação próprias de um museu, a forma como trabalha e o registro e 

catalogação das informações não podem ser confundidos com um museu no sentido 

institucional, sendo mais propriamente uma modalidade específica de ambiente virtual de 

convivência, informação e aprendizagem. 

“Nesta era da informação, um dos objetivos dos museus é o de promover a aproximação e 

a compreensão pública da ciência e da tecnologia, mediante atividades e experiências educativas 

informais apoiadas em enfoques interativos, experimentais e lúdicos” (SABBATINI, 2003). 

Nesse sentido, os museus representam uma inestimável oportunidade de inclusão cultural e 

social, principalmente para as comunidades que possuem dificuldade de acesso aos bens 

culturais e científicos.  

As oportunidades de aprendizagem oferecidas por esses espaços podem ser mediadas, 

ou não, pelas tecnologias digitais. Porém, observa-se uma tendência crescente para a 

utilização de recursos interativos em contextos educativos, haja vista que uma metodologia de 

ensino-aprendizagem, baseada nas tecnologias digitais, estimula uma maior autonomia da 
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apreensão do conhecimento. 

Nessa linha de pensamento, destaca-se Lévy (2000) que acentua que as tecnologias 

digitais favorecem novas formas de acesso à informação e, consequentemente, à educação, 

exteriorizando e alterando funções cognitivas humanas como a memória (bancos de dados e 

hipertextos), a imaginação (simulações), a percepção (sensores digitais, tele presença, 

realidades virtuais) e o raciocínio (inteligência artificial); a disponibilidade de informações e 

tecnologias da comunicação traz novas oportunidades aos aspectos interpretativos dos museus. 

O Museu Virtual, também conhecido como museu online, museu eletrônico, museu digital, 

cibermuseu ou museu na web é, de fato, útil para pesquisar, preservar e comunicar informações 

sobre o patrimônio cultural, criando redes de interação com os usuários de diferentes contextos, 

democratizando o conhecimento e contribuindo para o desenvolvimento humano. Com este 

propósito, a oportunidade de reunir imagens digitais de fontes diversas, de modo a apresentar e 

a interpretar o patrimônio cultural e natural e comunicá-lo a um público mais vasto, deve ser 

considerada, atualmente, como uma responsabilidade importante dos museus. 

A criação dos museus virtuais facilitou a visitação de uma ampla gama da população, 

antes não atendida, atraindo um público não acostumado a frequentar esses tradicionais 

estabelecimentos. De outro lado, o ganho social dessa nova configuração, que tornou esses 

museus mais atraentes, não decorreu apenas da virtualidade, permitindo o acesso a partir de 

diferentes locais e em diferentes horários (PEREIRA; ULBRICHT, 2004). 

O museu virtual é, essencialmente, sem fronteiras, capaz de criar um diálogo virtual 

com o visitante, dando-lhe uma visão dinâmica, multidisciplinar e um contato interativo com 

a coleção e com o espaço expositivo. Ao tentar representar o real, cria-se uma nova realidade, 

paralela e coexistente à a primeira, que deve ser vista como uma nova visão, ou conjunto de 

novas visões, sobre o museu tradicional. É também um espaço onde os integrantes de uma 

comunidade constroem uma expressão do autoconhecimento coletivo, propiciando a reflexão, 

a crítica e a criatividade. 

E tal experiência fortalece a identidade porque legitima a história e enraíza a memória, a 

cultura tradicional, valoriza a arte popular, a criação de redes, propiciando a solidariedade e a 

implantação de projetos criativos. Além disso, o usuário elabora uma interpretação coletiva de 

sua realidade e de sua história. Os museus promovem a preservação do patrimônio material e 

imaterial e ajudam a conservar elementos da cultura e da memória, para que não desapareçam, 

ao tempo em que fortalecem as expressões culturais da comunidade. 

As instituições museológicas, como propiciadoras de informação e cultura no contexto 

atual, expandiram seu ambiente de atuação, do espaço físico para o ambiente virtual, a fim de 
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buscarem maior proximidade com seu público. Adequaram-se a essa nova realidade e se 

virtualizaram através do ciberespaço, demonstrando que uma das principais contribuições que o 

museu pode proporcionar aos cidadãos é mediar informação, educação e cultura. 

Os museus encontram-se em processo gradativo de adaptação a esse novo momento 

tecnológico e de ampliação do uso das tecnologias digitais que estamos vivenciando. Estas 

instituições estão inteiramente adaptadas à contemporaneidade, estabelecendo poderosas pontes 

entre as culturas e entre o passado, presente e futuro. São agências de inclusão cultural, de 

afirmação identitária de grupos variados, como também de reconhecimento da diversidade. 

Para as comunidades afroreligiosa, os meios eletrônicos ajudaram a difundir valorizar e 

disseminar a memória, a história e os saberes desses grupos, contribuindo para gerar uma 

museologia social, como forma de fazer circular seu patrimônio cultural para novas gerações, 

pesquisadores e públicos em geral, introduzindo, assim, sua cultura e sua identidade na 

moderna sociedade do conhecimento. 

Em relação à comunicação, os museus virtuais apresentam várias vantagens em relação 

aos físicos: melhor acesso à informação, interpretação das coleções sobre diversos pontos de vista, 

melhor organização da informação, acesso mais cômodo e mais atrativo, além de o custo da 

visita ser mínimo. A internet disponibiliza uma série de ferramentas que podem ser utilizadas para 

melhorar o processo de comunicação nos museus virtuais, mas também serve como  

mediadora da ação de visitá-lo. 

Essa ferramenta de comunicação mundial veio permitir a exposição de um maior número 

de objetos, em relação à exposição num museu tradicional, possibilitando, através de uma base 

de dados, exibirem todo o acervo. Permite também o acesso aos objetos, mesmo à distância, e 

apresenta as referências patrimoniais dentro do contexto de sua produção e historicidade, 

fazendo com que o seu público possa ter uma visão mais abrangente da exposição apresentada 

no museu físico.  

Observamos que a internet possibilita trabalhar a ação educativa do museu, de forma mais 

dinâmica, e, acima de tudo, que esta ação não se limita aos espaços físicos, mas pode ser feita 

online. Esse é o grande ganho da utilização do recurso virtual pelas instituições museográficas. 

No âmbito da preservação do patrimônio, as atividades de conservação e documentação do 

patrimônio nos museus virtuais são realizadas através de bases de dados, que permitem 

acrescer informações de forma diferenciada, tanto a um objeto em particular, como à coleção 

como um todo. 

A possibilidade de uma maior interação com o público utilizador é a grande vantagem da 

criação de museus virtuais, sejam eles representações virtuais do museu físico ou criados 
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especialmente para esse fim. O museu virtual é um verdadeiro laboratório de experimentação, 

que se manifesta especificamente na maneira como a tecnologia determina a própria forma da 

experiência. 

Os museus físicos e virtuais se complementam, pois o que um não consegue proporcionar o 

outro pode suprir de uma forma própria e específica. Em suma, acredito que não haja motivos 

para fixar conceitos fechados entre si, pois a união dos produtos dos museus físico e virtual 

possui valor maior do que apenas a soma dos dois. 

 Esse processo articula-se com um movimento maior que vem ocorrendo nos últimos 

trinta anos, de reconhecimento de Terreiros de Candomblé como postulantes de uma cultura que 

deve ser preservada e reconhecida como patrimônio para o País. Fazer o levantamento 

etnográfico do Terreiro Tumbenci com o propósito de identificar os contextos históricos e 

etnográficos dará oportunidade do Terreiro pleitear o seu Registro aos órgãos competentes e 

disseminar seus conhecimentos. 

No final dos anos de 1960 houve uma renovação no universo dos museus, com a criação do 

Movimento Internacional da Nova Museologia (Minon). O Movimento introduziu um novo 

modo de se pensar e abranger a sociedade, não só dentro do espaço físico dos museus, mas 

também envolvê-los de maneira que possam compreender a história e/ ou os costumes que 

viviam, e vivem, através da memória por meio dos bens materiais e imateriais expostos no seu 

interior. 

Conforme (Santos, 2002) os princípios básicos que norteiam as ações da “Nova 

Museologia” podem, então, ser resumidos nos seguintes pontos: reconhecimento das identidades 

e das culturas de todos os grupos humanos; utilização da memória coletiva como um referencial 

básico para o entendimento e a transformação da realidade; incentivo à apropriação e 

reapropriação do patrimônio, para que a identidade seja vivida, na pluralidade e na ruptura; 

desenvolvimento de ações museológicas, considerando como ponto de partida a prática social 

e as coleções; interpretação da relação entre o homem e o seu meio ambiente e da influência da 

herança cultural e natural na identidade dos indivíduos e dos grupos sociais. 

A Lei nº 11.904 de 14 de janeiro de 2009 “considerou os museus como instituições sem 

fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de 

preservação  estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor 

histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, 

a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. ” (Instituto Brasileiro de Museus - Ibram). 

Através de várias reuniões articuladas pelo Conselho Internacional de Museus (Icom), foram 

criadas diversas ações que influenciaram uma Nova Museologia, em que o museu passou a ser 
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um lugar de produzir ciência, usando as tecnologias e o uso de metodologias de organização dos 

acervos. 

Hugues de Varine (2013) comentou que um museu pode ser uma ou outra das realidades 

seguintes, ou várias simultaneamente, de acordo com uma escolha e ordem de prioridade: 

a) um “tesouro”, contendo a identidade e a genealogia cultural da população; 

b) uma atração turística, auxiliar do desenvolvimento econômico; 

c) um instrumento pedagógico; 

d) um lugar dinâmico de conhecimento e informação;  

e) um componente da política do lazer, e do consumo cultural; 

f) um laboratório científico;  
g)  uma rede de equipamentos culturais. 

Conforme o Iphan (2005), o museu é uma instituição que apresenta as seguintes 

características: 
 

Trabalha permanente com o patrimônio cultural em suas diversas 
manifestações; possui acervos e exposições colocados a serviço da sociedade 
com o objetivo de propiciar a ampliação do campo de possibilidades de 
construção identitária, à percepção crítica da realidade, à produção de 
conhecimentos e oportunidades de lazer; utiliza o patrimônio cultural como 
recurso educacional, turístico e de inclusão social; promove a democratização 
do acesso, uso e produção de bens culturais para a promoção da dignidade da 
pessoa humana; divulga e dissemina seus acervos através das Novas 
Tecnologias (IPHAN/ CADASTRO, p.1). 

 
 

Sendo assim, são considerados museus, independentemente de sua denominação, as 

instituições ou processos museológicos que apresentem as características acima indicadas e 

cumpram as funções museológicas. 

Hoje, é um fato incontestável que a Internet tem revolucionado a forma como as 

pessoas e instituições comunicam. E isso não se passa de forma diferente na sua relação com a 

museologia. Os museus, como qualquer outra instituição, estão presentes na rede mundial de 

computadores, tendo a criação de sites dessas instituições proliferados a partir da década de 90.  

A Internet possibilitou ao museu trabalhar com referências patrimoniais digitais, 

passíveis de serem trabalhadas de várias formas. Também possibilitou um interagir de forma 

globalizada, alterando a noção de tempo e de espaço: na Internet o museu nunca fecha. Além 

disto, a ela permite visitas virtuais, podendo atrair mais público para a visita “real”. A 

ubiquidade da internet e seu funcionamento em tempo integral são fatores que favorecem a 

criação de sites de museus, mas o que torna a questão ainda mais atrativa é a maneira como o 
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patrimônio pode ser trabalhado. 
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6 O PROCESSO DE ORGANIZAÇÃO DOS ACERVOS E A IMPLANTAÇÃO DO 

MUSEU DIGITAL NO TERREIRO TUMBENCI 

 

A minha proposta é de fazer um levantamento do patrimônio cultural, da memória, da 

história e dos acervos do Terreiro Tumbenci para posterior preservação e disseminação, através 

de um Museu Digital. Esse espaço museológico digital seria composto de seis coleções e 

acervos para serem veiculados na web através do WORDPRESS, sistema de 

gerenciamento de conteúdos disponível livremente para download no endereço 

http.//wordpress.org/download/.  

Desenvolvido para utilizar a linguagem de programação PH, juntamente com o banco 

de dados MYSQL – o que permite aos usuários a edição de dados, imagens, vídeos, arquivos 

em diversos formatos utilizando a uma interface web simples e intuitiva para manutenção de 

seus Websites. Para usar esta plataforma, utiliza-se um browser, a partir de qualquer 

computador conectado à internet. Uma das características que torna a plataforma 

WORDPRESS apta para utilização neste projeto é o sistema de contas de usuários com 

permissões e hierarquia. Esta particularidade permite a um administrador criar contas de 

usuários e atribuir uma permissão para este. Em um ambiente de produção compartilhado 

por várias pessoas esse requisito é  primordial. 

Há no sistema seis níveis de hierarquia e permissões: administrador tem acesso a todas 

as ferramentas de administração e configuração. Este usuário não tem restrição alguma; editor 

– pode publicar postagens, gerenciar suas e outras postagens, mas não têm acesso às 

configurações; autor – pode publicar suas postagens e gerenciá-las; colaborador – escreve 

postagens e as gerencia, mas depende de aprovação do administrador para que seus dados sejam 

visualizados pelos usuários; assinante – lê e escreve comentários, recebe atualizações do 

sistema via email e não depende de aprovação dos seus comentários; usuário não registrado – 

pode comentar postagens, mas está sujeito a aprovação. 

O processo de publicação de informações na Internet é realizado através do click em 

um botão que fica do lado direito, na parte superior do monitor, com o titulo “Atualizar”. O 

acionamento deste botão faz com que toda e qualquer informação que foi escrita na página 

ativa, aquela que está sendo vista no navegador, vá parar diretamente na web e fique disponível 

para qualquer um, em qualquer lugar do mundo. 

Um provedor de internet foi utilizado com o objetivo de servir de hospedeiro do 

sistema implantado é  um domínio que foi  registrado gratuitamente no site disponível em:  

http://www.museudigitalterreirotumbenci.uneb.br/ 

http://www.museudigitalterreirotumbenci.uneb.br/
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O mapa conceitual traz uma amostrar dos assuntos relacionados ao tema. 
 
 
 

Figura 54 – Mapa conceitual Museu Digital do Terreiro Tumbenci 
Fonte: Hildete Costa, 2018 

 

Para confecção do ambiente foi realizada coleta de dados e de informações sobre o 

Tumbenci através de visitas e rodas de conversas, pesquisas em arquivos e acervos do próprio 

Terreiro. A partir dos dados coletados conseguimos organizar as informações, através das 

técnicas documentais, e organização dos quadros conforme o contexto do Terreiro e um diálogo 

com a equipe de organização da Web site do Museu Digital para constar os menus, o layout, e 

as coleções das imagens que serão veiculadas - a produção textual, o mapa conceitual, os vídeos 

e entrevista com a participação da comunidade. 

No primeiro contato que fiz com a comunidade a Mameto Lembamuxi, gostou muito 

da pesquisa e me falou da importância da atuação marcante da Mameto Maria Neném, no 

bairro do Beiru e de suas memórias (que nunca foram narradas).  

A primeira ação para organização do acervo foi a apresentação das atividades a serem 

realizadas junto à comunidade do Terreiro, explicando todas as rotinas que seriam adotadas para 

a execução da pesquisa, definindo os encontros e as pessoas que participariam da busca e 

tratamento dos acervos.  

As próximas ações foram: definir o tempo das entrevistas; o reconhecimento da 

documentação; a identificação e limpeza dos acervos; a montagem do estúdio para fotografar 

as diversas coleções; a identificação dos objetos, através de um código próprio numérico 

dividido por coleção que ordena, localiza e registra os objetos de todas as demais coleções, 
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que tiveram o mesmo processo de identificação.  

Para catalogar o acervo foi criado um banco de dados que possuem quatro fichas 

diferentes, uma para cada coleção, que dará origem ao Museu Digital. Sendo formado pelas 

seguintes coleções: 

a) Coleção Maria Neném – Paramentos; 

b) Coleção da Comunidade do Terreiro Tumbenci – Indumentárias e Acessórios; 

c) Coleção dos Inquices – Indumentária  Adereços e Paramentos; 

d) Coleção Instrumentos e Utensílios; 

e) Coleção dos Caboclos; 

f) Coleção Culinária. 

Estas informações servirão para alimentar o banco de dados com os seguintes campos 

na ficha: Nome do museu; Número de inventário e da coleção, Nome dos objetos e dados 

descritivos. 
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Figura 
FOTO 5 

 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D.5. 

4. Localidade: 5. Época: 

Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Kavungo 

8. Material / técnica: 9. Procedência/Autoria 
Aze capuz que cobre a cabeça 
ornamentada com búzios trançado de 
palha- da-costa, acrescido de palhas em 
toda sua volta, que passam da cintura 
Saeta bordada com palhas e búzios. 
Embaixo da saeta veste anáguetas 
engomadas e um calçolão bordado com 
motivos de xaxará com acabamento de  
fita e bico. Na mão traz um Xaxará, 
espécie de cetro feito de nervuras da palha 
da costa enfeitado com búzios e contas 
forrado com juta e guizos. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotografos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Design: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 

Inquice Cavungo Inquice que governa o Terreiro Tumbenci considerado o dono da terra está sob 
seus domínios à cura para males, atuando como verdadeiros medico para as comunidades, agem 
também interferindo positiva ou negativamente nas doenças da pele e dos ossos e nas emanações do 
corpo sendo que muito de suas ervas sagradas atuam nas curas destes males. É dono da Segunda- 
feira. Sua comida é a pipoca, chamada de doború. É sincretizado a São Roque e São Lázaro. Sua 
roupa é feita de juta bordada motivos de xaxará traz a cabeça e o rosto coberto, seus festejos são 
abertos ao público  e são chamado de kokwana tradicional festa dos alimentos 

                            Quadro 09  - Ficha  para descrever o acervo  
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Para se criar um Museu Digital é necessário inventariar todo acervo e organizar a 

informação descrevendo fisicamente seus conteúdos informacionais o que resulta na 

representação da informação e dos seus diversos significados, logo isso é uma forma clara de 

produção de conhecimento. Lyra (2016) traça um panorama dos estudos de Buckland que afirma 

que qualquer objeto pode se tornar um documento se for utilizado para informar, ou conhecer 

algo. Segundo o mesmo autor, a informação como processo seria o ato de informar e comunicar 

algo a alguém. Para organização de acervos museológicos devemos saber tratar as coleções que 

muitas vezes são diversificadas e de diversos suportes. 

Os documentos abrem caminho para a formação da memória da humanidade, 

independente dos formatos e suportes em que são registrados pelo homem. É por conta também 

desse novo olhar para o registro humano, que se pode caminhar ao lado do conceito de 

documento em diferentes áreas como Arquivologia, Biblioteconomia, Museologia e Ciência da 

Informação. 

As ideias de Hernández (2006) estabelecem uma proximidade da Museologia com a 

Documentação, uma vez que, dentro dos museus, existem diversos tipos de documentos, alguns 

cujo suporte é o papel, outros que utilizam qualquer outro suporte disponível, como pedra, 

metal, osso, madeira, tecido e outros. Todavia, “[...] em todo caso, qualquer suporte pode conter 

determinado conhecimento e servir de meio de transmissão desse conhecimento” (TANUS; 

RENAU; ARAÚJO, 2016). 

A gestão dos acervos dos museus permite que objetos passem a ser portadores de dados 

e fontes científicas de pesquisa Ferrez (1991) conceitua a Documentação Museológica como o 

conjunto de informações sobre cada um dos seus itens e, por conseguinte, a 

representação destes por meio da palavra e da imagem (fotografia) e ao mesmo tempo, é 

um sistema de recuperação capaz de transformar as coleções dos museus em fontes de pesquisa 

científica ou em instrumento de transformação de conhecimento. 

Além de estudos acerca dos procedimentos documentais apropriados a cada instituição 

e da produção e organização dos registros de controle, a documentação museológica também 

produz informações, por meio de pesquisas, que geram novas investigações, cabendo, portanto, 

ao profissional documentalista um nível de estudo relacionado ao próprio conteúdo do objeto o 

que indicará a melhor forma de organização da informação, atribuição ou não de categorias e 

termos indexadores. Caso contrário, os museus correm o risco de organizarem uma documentação 

sem conteúdo ou produzirem um conteúdo sem organização. 
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SOLUÇÕES PEDAGÓGICAS SOLUÇÕES TÉCNICAS 
Tema: Criação  de   um Museu  Digitalpara o 
Terreiro Tunbenci no Bairro do Beiru 

MIDIA 
 

(vídeos, áudio) 
Observação: Investigar e discutir novas formas 
narrativas veiculadas no meio digital; produzir 
conhecimentos e disponibilizar seus acervos a 
serviço da comunidade; promover exposições 
interativas com imagens, multimeios, 
performatividades, registros sonoros,  
etnográficos virtuais;. Reconstituir, 
democratizar e perpetuar o conhecimento da 
história e da cultura do Terreiro 
Como será   abordado   o   conteúdo?   Definir 
especificações de captura de imagens; - Captura 
eletrônica do acervo de fotos – Tratamento das 
imagens capturadas, por intermédio de software 
adequado – Identificação, informações 
necessárias em identificação dos acervos da 
comunidade os saberes, as expressões culturais, 
ofícios e  modos de fazer, lugares, edificações 
desenvolvimento, digitalização de textos 
explicativos – Projetar identificação visual da 
aplicação multimídia. 

Formatos 
 A biblioteca virtual será o grande repositório 
de informação que vai disponibilizar textos 
digitalizados, fotografias, exposições, criação 
e suporte de cronologias • Suporte de vídeo. 

 
Estratégias para garantir o engajamento dos 
sujeitos. 
Roteiros de visita ao Terreiro com palestra, e 
atividades de inclusão social relacionadas 
diretamente ao acervo Depoimentos das  
pessoas da comunidade contando suas histórias 
Criar apresentação itinerante do Museu 
mostrando a importância da cultura da 
religiosidade afrobrasilra da história memória  
e o patrimônio cultural podendo agregar 
coleções de outros Terreiros da Cultura 
Popular do Bairro do Cabula, Incentivar 
exposições com artista dos bairros do antigo 
Quilombo Cabula 

Qual o veículo técnico de apresentação? 
Páginas na Web, Material Escrito, DVD 
(filmes e documentários). 

Quadro 10 - Museu Digital Participativo do Terreiro Tumbenci 
Fonte: Quadro elaborado pela Pesquisadora 

Qual estratégia garantirá a 
interdisciplinaridade? 
Promover a integração entre a universidade e a 
comunidade, por meio de ações científicas, 
culturais e educativas. Oferecer uma versão digital 
do acervo do Museu que sirva como interface para 
interação com a comunidade. Elaboração de uma 
página virtual (Home Page) para acesso via 
internet, que permita que o alcance do museu se 
estenda para além das fronteiras da comunidade e 
que seja uma fonte de informação para acesso de 
estudantes pesquisadores. 
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O museu é um lugar onde o patrimônio cultural é a matéria-prima da investigação/ 

conhecimento, comunicação/ linguagem e tem como um dos fins a difusão da informação. 

Entendemos ser necessário delimitarmos essas noções, reafirmando assim nosso entendimento 

do museu como um espaço de ações articuladas com o objetivo de comunicar. 
 
 
 

Figura 55 - Caboclo Pedra Preta 
Fonte: https://imagensbahia.com.br/loja/public/ 
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CONCLUSÃO 
 

“O terreiro é esse quilombo que conseguimos reconstruir e acolher a 
todos e todas”. (Rogério Cipó) 

 
A relevância social deste trabalho consiste em contribuir com a disseminação das 

histórias, memórias, saberes e fazeres do Terreiro Tumbenci, executada através de rigorosos 

critérios de processamento das informações. Os conhecimentos adquiridos subsidiarão 

intervenções e políticas públicas de preservação, criando mecanismos que estimulem o papel do 

turismo cultural associado à valorização do seu patrimônio na estratégia de desenvolvimento 

local, a patrimonialização, a salvaguarda e a disseminação de seus valores ancestrais e acervos 

através do museu digital. 

Esta pesquisa submete-se aos rigores epistemológicos para a construção do 

conhecimento, sem abrir mão do seu caráter prático e inovador, constituindo-se em uma nova 

ciência popular que oferece a esta comunidade a oportunidade de participar desta importante 

construção coletiva. 

Em um terreiro as pessoas são sempre envolvidas pelos sons dos atabaques, que falam 

e trazem os Inquices para terra, pelo cheiro do incenso, que se estende por todo o ambiente, 

pelos conselhos, pelas bênçãos e passes dos caboclos cheios de sabedorias e conhecimentos 

ancestrais, pelo abraço dos Inquices oferecendo proteção, saúde e esperança na caminhada de 

cada ser humano. 

Nessa Tese, buscou-se, através das narrativas orais e dos acervos do Terreiro 

Tumbenci, mostrar um pouco da sua história e memória. Oportuniza ao leitor entender como 

seus saberes e fazeres são transmitidos tanto nos rituais das celebrações, quanto no dia a dia da 

comunidade, ampliando o legado afrobrasileiro de herança banto, conhecido na tradição do 

terreiro como Angola. Levantando-se também questões acerca do modo como os terreiros de 

religiões de matrizes africanas se consolidam na condição de espaços de desenvolvimento de 

práticas religiosas, de produção e de reprodução de conhecimentos através de suas Mametos. 

Evidencia-se na pesquisa que Maria Neném se tornou uma das mais antigas 

referências da tradição oral Congo-Angola da Bahia por ser uma líder religiosa respeitada 

pelo seu conhecimento e sua obediência aos fundamentos de seus cultos. Ela teve notável 

generosidade e compreensão com aqueles/ aquelas que procuravam seus conselhos. Carneiro 

(1981) a coloca na galeria das sacerdotisas mais amadas da Bahia em sua época. Atualmente é 

a Mameto Lembamuxi quem está à frente do Terreiro Tumbenci com muita dedicação, fé e 
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amor. 

Como instrumentos de coleta de dados e informações, utilizei a observação 

participante, pautada nos ensinamentos de Brandão (1987): como entrevistas, consulta a 

acervos fotográficos e iconográficos, pesquisa documental com registro audiovisual, pesquisas 

bibliográficas e documentais extraídas de jornais, livros, blogs e anotações dos informantes. 

Os caminhos percorridos para a organização desse trabalho foram variados. Exigiram 

a identificação e localização dos documentos legais que formalizaram o Terreiro, pesquisados 

em arquivos, acervos privados e depoimentos da comunidade. As documentações consultadas 

e copiadas, como também os depoimentos colhidos, permitiram constituir um acervo que 

ajudou na construção do Museu Digital. Nesta pesquisa, foram usados técnicas e enfoques 

metodológicos diversos, dialogando com fontes escritas e depoimentos orais, além de 

montagem de um estúdio para fotografar as coleções iconográficas, ajudando a formar um 

acervo sobre a história e memória do terreiro. Certamente será útil à comunidade para futuros 

estudos e pesquisas.  

O Terreiro se insere neste estudo como fator de manutenção de identidade e 

preservação dos conhecimentos desse universo cultural, marcado por uma diversidade de 

experiências culturais negras, com seus mitos, seus rituais, seus símbolos e sua linguagem 

sagrada recriada em terras brasileiras. Sua tradição é mantida e, ao mesmo tempo, 

ressignificada no seu cotidiano através da oralidade - a grande riqueza cultural dos africanos no 

processo de resistência. 

A pesquisa apresenta um panorama da importância dos indígenas que, mais do que 

abrigar os primeiros negros africanos fugidos da senzala, também acolheram toda a cultura e a 

religiosidade deles. É muito provável que no século XVII, a religiosidade banto tenha se 

misturado ao sincretismo ameríndio, e depois ao católico, levando ao surgimento das primeiras 

manifestações religiosas do Batuque ao Candomblé. 

Apresento o bairro do Cabula com seu Território e sua Ancestralidade. É uma amostra 

da formação do bairro em três grandes momentos a  saber: 1) A ocupação quilombola no 

período colonial, constituída dos negros bantos, yorubás e jejes. 2) As fazendas e chácaras de 

laranja nos séculos XIX e XX. 3) As transformações espaciais no bairro através da 

intervenção  do Estado, da ação imobiliária e dos espaços afrodescendentes.  

Ressalta-se, inclusive, que o bairro do Beiru é formado por uma população 

majoritariamente negra com os aspectos do universo civilizatório africano na constituição da 

sua territorialidade, ligado às religiões de matriz africana, especialmente, do candomblé de 

caboclo e do candomblé Congo-Angola, mostrando uma trajetória de seus primeiros 
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moradores e dos diversos terreiros como elementos identitários da preservação da memória 

e da religiosidade afro-brasileira.  

De forma respeitosa, descrevo a formação do Terreiro Tumbenci, a trajetória de suas 

Mametos, sua história, seu patrimônio cultural, seus saberes e fazeres e seus acervos, a partir 

de um olhar etnográfico e histórico social. Lima (2015, p. 22) enfatiza que: “O gesto no 

Candomblé é uma memorização de certas posturas culturais encarnadas, que remontam a 

subordinação, a hierarquia e ao poder, sendo apreendidos ao longo dos rituais e na convivência 

ordinária nos terreiro”. No Terreiro Tumbenci, com o olhar de pesquisadora, pude compreender 

que a Mameto tem grade poder de persuasão, fruto de ensinamentos das Mametos que a 

antecederam. A valorização dos saberes das mulheres e da preservação dos segredos é algo 

impressionante. 

Traz também um panorama sobre o Patrimônio Cultural e o Patrimônio Afro-

brasileiro, mostrando como a implantação de novas políticas públicas e leis promovem e 

protegem esse patrimônio, por meio de registro e inventários, e como o uso das novas 

tecnologias no domínio do patrimônio cultural representa, atualmente, uma ferramenta 

inovadora e eficiente para o conhecimento e valorização desses bens, buscando preservar e 

divulgar suas tradições, através dos Memoriais e Museus. 

Possibilito reflexão sobre o papel das tecnologias na ampliação das possibilidades de 

divulgação do conhecimento desenvolvendo propostas para disseminação cultural e 

informacional do Museu Digital do Terreiro Tumbenci trazendo suas memórias histórias e 

utilizando e acervo composto de diversas fotografias vídeos, documentos e áudios e também das 

seguintes coleções: 1) Coleção Maria Neném – Paramentos. 2) Coleção da Comunidade do 

Terreiro Tumbenci - Indumentárias e Acessórios. 3) Coleção dos Inquices – Indumentária, 

Adereços e Paramentos. 4) Coleção Instrumentos e Utensílios. 5) Coleção dos Caboclos. 6) 

Coleção Culinária. 

A importância dessa ferramenta de divulgação é permitir a socialização do material 

coletado, que é de grande relevância para o patrimônio afrobrasileiro. O Museu Digital além 

de contar a história do Terreiro Tumbenci (suas imagens, multimeios, registros sonoros, 

etnografias virtuais) irá também divulgar eventos que tratem da cultura e da religiosidade 

afrobrasileira; difundirá jogos educativos e programas de roteiros turísticos para realização de 

visitas aos vários Terreiros que compõem os 17 bairros do antigo Quilombo Cabula; 

incentivará a Educação Patrimonial assim como manterá vivo um dos terreiros mais antigos 

da nação Angola no Brasil. 

Pretendo continuar minha pesquisa criando o Museu Comunitário do Terreiro 
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Tumbenci, que além de preservar e disseminar seus acervos, buscará estratégias  para articular 

ações culturais, educativas, profissionalizante trazendo novas perspectivas para a comunidade, 

contribuindo para à cidadania e valorização  do Patrimonio Cultural, além de buscar parcerias 

com Instituições Publicas e Privadas para fortalecer as  diversidades criativas o turismo 

cultural e priorizando o desenvolvimento local visando à sustentabilidade,  trazendo meios, 

ideias e técnicas  que auxiliem na construção e reconstrução da história dos afrobrasileiros, 

para fomentar o desenvolvimento de novos estudos  a favor dessas comunidades. 
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APÊNDICE A 
 

MUSEU DIGITAL DO TERREIRO TUMBENCI/ ACERVO 
 

DESCRIÇÃO DA HISTÓRIA DO TUMBENCI E SUAS 
IMPORTANTES MAMETOS E COTA - COLEÇÃO DOS 

PARAMENTOS DA MAMETO MARIA NENÉM 
 

 
TERREIRO TUMBENCI / NAÇÃO ANGOLA: Histórico 

 
 

 

 
Quer dizer Casa de Oração, Templo da Terra, Templo de Cavungo. 
Fundado, em 1850, pelo africano liberto Roberto Barros Reis (Tata Kinunga), que 
recebeu esse nome por ter sido escravizado pela tradicional família baiana BARROS 
REIS. Após seu falecimento, em 1909, a casa passou a ser comandada pela Mameto 
Maria Neném, que instalou o Terreiro em diversos lugares do Quilombo Cabula, 
primeiro em um lugar chamado Nó de Pau, na Fazenda Grande do Retiro, localizado 
na zona norte de Salvador. A Fazenda Grande tem esse nome em razão de nesta 
localidade haver uma grande fazenda, que surgiu paralelo à rodovia BR- 324, 
acolhendo grande parte da população migrante do interior do estado, bem como 
moradores de baixa-renda de Salvador. Depois ela se mudou para um lugar chamado 
Pau Javá, que nos dias atuais é o bairro se Sussuarana. Após, morou na descida do 
Arenoso, em frente ao terreiro do falecido Manuel Rufino e então adquiriu as terras 
da Fazenda Beiru, com uma imensa quantidade de mata. Porém, devido ao 
crescimento urbano e à especulação imobiliária, o Terreiro perdeu grande parte de 
suas terras, que foram invadidas, e alguns lotes vendidos, somente restando o lote 
onde se encontra o Terreiro até os dias de hoje. 
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MARIA GENOVEVA BOMFIM – MARIA NENÉM - A GRANDE 
 

 

 
Nascida: 20/01/1865 Falecida 21/041945 
Iniciada no Terreiro Tumbenci, no final do século XIX em 1850, fundado pelo africano 
liberto Roberto Barros Reis (Tatá Kinunga), Maria Nenem passou a comandar esta casa 
a partir de 1909, após o falecimento do seu Tata. Teve como Inquice, Kavungo, entidade 
sagrada cujo culto exige profundo conhecimento dos mistérios da existência, e poucos 
são os escolhidos para zelar esta entidade sagrada, devido à exigência de uma iniciação 
severa no conhecimento da cosmogonia banto. 
Reconhecida como a mãe das tradições Banto no Brasil, Maria Neném se tornou a Grande 
Matriarca de uma Família, da qual se originaram inúmeros Terreiros do Candomblé da 
Nação Angola. Muitos líderes religiosos que alcançaram celebridade se iniciaram com 
ela, a exemplo de Manoel Rodrigues do Nascimento (dijina: Cambambe). Manoel Ciriaco 
de Jesus ( dijina: Ludiamungongo), ambos iniciados em 13 de junho de 1910. Eles são 
dois líderes muito importantes, fundadores do Terreiro Tumba Junçara. Além deles, 
podemos listar os grandes nomes abaixo: 
O Tata Manuel Bernadino da Paixão do Terreiro Bate Folha 
Hilda Custódio de Oliveira (Tia Bela) 
Eliza Maria Silvani ( Mãe da Macota da Direci) 
Antonio Ângelo dos Passos (Pai de Mameto Lembamuxi) 
Mãe Pequena de Ernesto Ferreira Noca de Jacó Ogã, um dos fundadores do Bembé do 
Mercado. 
Mameto de Olegário Vicente de Araújo, filho do Inquice Luango 
Maria Archanja das Virgens, Nengwa Kassutu, mãe da Mameto Xagui 
Francelina Evangelista dos Santos (D. Miúda) filha de Dandalunda cuja dijina era Diá 
Lubidi filha de Maria Neném, que junto com o senhor Feliciano implantou os ritos Angola 
no Viva Deus. 
Mameto Maria Neném deixou uma numerosa geração de filho, através de seus famosos 
barcos de 15, 18 e 21 Muzenzas. 
Carneiro (1981) coloca Maria Neném na galeria das sacerdotisas mais amadas da Bahia 
da sua época. Prestava solidariedade a toda comunidade do Beiru e bairros adjacentes, 
realizando um trabalho de cura e de atendimento espiritual intenso na cidade Salvador, 
Bahia e Recôncavo e no Brasil. 
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GEREUNA PASSOS SANTOS - MAMETO LEMBAMUXI 

 

 
Nasceu em 25/02/1954, em Salvador. Sobrinha-neta de Mameto Maria Neném, Mameto 
Lembamuxi foi iniciada em 30 de setembro de 1973 pela Mameto Leocádia Maria dos 
Santos, Mameto Ujittú, aos 19 anos, no Terreiro Viva Deus Filho, localizado no bairro 
da Engomadareira, do Inquice Lemba. A obrigação de 14 anos foi feita pela Mãe Clarice 
Santiago Santos, mais conhecida como Minha Gal do Ilê Axé Gezubum Santa Cruz, 
fundado em 1940 por mãe Rosalina Santiago dos Santos. 
O Terreiro Tumbenci foi reaberto em 15 de janeiro de 1982, depois de muitos anos com 
suas portas fechadas. Sua família de santo é composta por um número aproximado de 21 
filhos de santo, constituídos de Tatas, Cotas, Macotas, Muzenzas e filhos que ainda vão 
se iniciar. 
Mameto Lembamuxi segue os ensinamentos da Mameto Maria Neném. A Mameto 
participa de palestras e seminários, faz parte do quadro administrativo da ACBANTU, 
tendo o cargo de Secretária e sempre trabalhou pela visibilidade da sua nação e pela 
melhoria da comunidade religiosa do seu entorno. 
A Mameto é uma mulher forte, decidida, preocupada com os problemas sócios 
educacionais que afligem a sua comunidade. Trabalha muito com o  Caboclo Pedra 
Preta para tratar os problemas de doenças e oferecer auxílio espiritual à sua comunidade 
e a todos que precisam e solicitam socorro. 
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MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA - COTA KAJAMUNGONGO 
 
 

 

 
Nascida em Maragogipe, Bahia, em 10 de agosto de 1920, a Cota Kajamungongo é 
sobrinha de Maria Neném. 
Ela foi iniciada no Terreiro Santa Luzia Tumbenci Filho, que ficava situado na Avenida 
Hilda, no Pernambués, terreiro dirigido pela Mameto Marcelina Plácida da Conceição 
(Mãe Maçu), filha da Mameto Maria Neném, cuja dijina era Kinsungirá. 
Era uma mulher negra, guerreira, mulher de caráter que respeitava a todas as pessoas. Boa 
mãe, porém severa e exigente, trabalhou muito para criar e educar seus filhos. Sempre 
lutou para preservação do Terreiro com muita fé e reverência aos Inquices de sua tia e 
sempre recebeu o carinho de seus 7 filhos 10 netos e 10 bisnetos. Faleceu, aos 96 anos, 
em 17 de maio de 2017. 
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Coleção dos Paramentos de Maria Neném 
 

FOTO 1 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A 1 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Peça de Kisanga, uma Cabocla da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Coroa de metal dourado com desenhos em 
forma de flores 

Comunidade religiosa do Terreiro 
Tumbenci Fotógrafos: Mariza Viana e 
Sandro Passos Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Coroa de Mameto Maria Neném, da sua Cabocla Kisanga, ligada com as matas e 
as águas. 
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FOTO 2  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci A 2 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Peça de Kisanga, uma Cabocla da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Bracelete confeccionado em metal 
dourado enfeitada com miçangas 
/Kisanga 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Bracelete de Mameto Maria Neném, da sua Cabocla Kisanga, ligada com as 
matas e as águas. 
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FOTO 3  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci A3 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos Mameto Maria Neném Peça de Kisanga uma Cabocla da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/ Autoria: 

Colar de miçanga na cor amarelo 
ouro e branca com firma amarela 
representando Dandalunda 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Históricos: 
Colar de miçanga da Mameto Maria Neném, da sua Cabocla Kisanga ligada com as 
matas e as águas. 
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FOTO 4 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A4 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos Mameto Maria Neném Peça de Kisanga uma Cabocla da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/ Autoria: 

Lança em metal dourado Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Lança de Mameto Maria Neném, da sua Cabocla Kisanga, ligada com as matas e as 
águas. 
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FOTO 5 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A5 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Peça de Kisanga, uma Cabocla da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Abebé de metal dourado trabalhado 
com recortes em forma de peixe 
estrela, com espelho 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Abebé dedicado às Inquices das águas doces. Espécie de leque, confeccionado em 
metal, em forma circular ou oval com cabo no mesmo material, geralmente ornado 
com gravuras em relevo ou recortes. Abebé da Mameto Maria Neném consagrado à 
Cabocla Kisanga. 
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FOTO6 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A 6 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos Mameto Maria Neném. Paramento da Cabocla Mandaréa da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Coroa de Metal em bronze, com desenhos 
em forma de folhas bordadas com vidrilhos 
azul turquesa e verde transparente 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Coroa sempre em forma circular, onde são incluídos variados elementos referentes à entidade 
para a qual é consagrada. Possui gravuras em relevo, confeccionadas em metal. Coroa de 
Mameto Maria Neném, da sua Cabocla Mandaréa, ligada com as águas do mar e com as matas. 
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FOTO 7 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A7 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Mandaréa da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Bracelete em metal acobreado, bordada em 
alto relevo/ Mandaréa 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Bracelete da Mameto Maria Neném, da sua Cabocla Mandaréa, ligada com as matas 
e com as águas do mar. 
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FOTO 8 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A8 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Mandaréa, da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Colar de miçangas amarela, azul turquesa e 
verde transparente, representando Caiala 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Colar de miçanga da Mameto Maria Neném, da Cabocla Mandaréa, ligada com as 
matas e com as águas do mar. 
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FOTO 9  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci A 9 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném. Paramento da Cabocla Mandaréa, da Mameto 

Maria Neném 

8. Material/Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Lança de metal em bronze/Mandaréa Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10 Dados complementares 
Lança, arma constituída de bastão longo de madeira ou metal, geralmente com ponta afiada, 
pertencente à Mameto Maria Neném, da sua cabocla Mandaréa, ligada com as matas e com as 
águas do mar . 
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FOTO 10 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A10 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Mandaréa, da Mameto 

Maria Neném 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Abebé de metal dourado, trabalhado com 
recortes em forma de uma sereia, com 
flores e espelho. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10 Dados COMPLEMENTARES 

Abebé da Mameto Maria Neném, consagrado à Cabocla Mandaréa, ligada com as 
matas e com as águas do mar. 
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FOTO 11  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci A11 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Etiamungongo, da 

Mameto Maria Neném 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Coroa de metal acobreado, com desenhos 
flores e palmas 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10 Dados Complementares 
Coroa de Mameto Maria Neném, pertencente à sua cabocla Etiamungongo, ligada 
às águas e aos astros. 
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FOTO 12  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci A12 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Etiamungongo, da 

Mameto Maria Neném 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Bracelete em metal acobreado, 
bordado em alto relevo, com 
miçanga vermelha//Etiamungongo 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Bracelete da Mameto Maria Neném, pertencente à sua Cabocla Etiamungongo, ligada 
às águas e aos astros. 
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FOTO 13 

 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A13 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Etiamungongo, da 

Mameto Maria Neném 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Colar de miçangas amarela, azul 
turquesa e verde transparente. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Colar de miçanga de Mameto Maria Neném da Cabocla Etiamungongo, ligada às 
águas e aos astros. 
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FOTO 14 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A14 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Etiamungongo, da 

Mameto Maria Neném 

8. Material / Técnica: 9. Procedência / Autoria: 
Lança de metal Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Lança de Metal de Mameto Maria Neném da Cabocla Etiamungongo, ligada às águas 
e aos astros. 
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FOTO 15 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A 15 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento da Cabocla Etiamungongo, da 

Mameto Maria Neném 

8. Material / Técnica: 9. Procedência / Autoria: 

Abebé de metal dourado, trabalhado 
com recortes em forma de flores 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Abebé de Mameto Maria Neném, consagrado à Cabocla Etiamungongo, ligada às 
águas do mar e aos Astros. 
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FOTO 16 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A 16 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Paramento de Kavungo 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Xaxará de Cavungo, feito em tecido de 
veludo com estampas africanas, bordado 
com buzios da costa, miçangas vermelha 
preta e branca, com tranças de palha da 
costa com quizos 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Consagrado ao Inquice Cavungo: bastão confeccionado em palitos de dendezeiro, piaçava ou 
de palha-da-costa, em forma de pequeno feixe, preso com tiras de pano ou trançados, enfeitado 
com búzios e miçangas. Xaxará da Mameto Maria Neném pertencente ao seu Inquice 
Cavungo. 
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FOTO 17 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A17 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Leguidibá, colar consagrado aos Inquices da 

terra 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Leguidibá de Cavungo, colar feito de 
terracota de argila com contas marrom e 
branca de louça e contas preta de chifre 
de búfalo. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Leguidibá, colar consagrado aos Inquices da Terra Cavungo, Insumbo, Angorô e Zumbá; 
confeccionado em fibra, com pequenos discos de chifre de búfalo, coco de palmeira ou 
madeira escura. Leguidibá da Mameto Maria Neném, pertencente ao seu Inquice Cavungo. 
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FOTO 18 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci A 18 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1910 

6. Coleção: 7. Designação: 
Paramentos de Mameto Maria Neném Dilogum de Cavungo 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Dilogum, colar de contas na cor vermelha 
preta e branca e firmas brancas 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Dilogum consagrado ao Inquice Cavungo/ Insumbo. Geralmente confeccionado com fios-de- 
contas opacas brancas e vermelhas; ou pretas e brancas, alternando as cores. Dilogum que 
pertenceu à Mameto Maria Neném. 
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APÊNDICE B - TB: COLEÇÃO ESPAÇO FISICO 
 

FOTO 1 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci B 1 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2013 

6. Coleção: 7. Designação: 
Espaço físico do terreiro ENTRADA DO TERREIRO 

8. Material / T 
écnica: 

9. Procedência/Autoria: 

Construção de tijolo pintado de branco, 
com porta de metal 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Mameto Maria Neném teve terreiros em vários lugares no Quilombo Cabula, em um lugar 
chamado Nó do Pau, localizado na Fazenda Grande do Retiro, e em outro lugar chamado 
Pau Javá, na Sussuarana e também no Arenoso. Depois, comprou terras da Fazenda Beiru, 
com grande quantidade de mata e densa vegetação. Seu Terreiro ficava quase em frente ao 
Terreiro de Massangua de Miguel Arcanjo. Com a especulação imobiliária e venda dos seus 
lotes, os assentamentos de seus Inquices foram transferidos para o lote, onde hoje está o 
Tumbenci, sob a direção da Mameto Lembamuxi. Localizado na Rua Nossa Senhora da 
Conceição, nº 206, no bairro do Beiru. 
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FOTO 2 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci B 2 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2013 

6. Coleção: 7. Designação: 
Espaço físico do Terreiro Espaço interno do Terreiro 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Construção de tijolo, coberta de telhas com 
janelas e porta de alumínio, pintadas de 
branco 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
O Terreiro ficou fechado desde a morte da Mameto Maria Neném, em 1945. Cota 
Kajamogongo foi quem cuidou dos Bankises de sua tia Maria Neném e se preocupou muito 
pelo destino do terreiro, que foi reconstruído com muito sacrifício e reinaugurado em 1982, 
quando a Mameto Lembamuxi assumiu o comando do Terreiro. 
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FOTO 3 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci B 3 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2013 

6. Coleção: 7. Designação: 
Espaço físico do Terreiro O Salão de Festa e Comemorações 

8. Material / Técnica: 9. Procedência / Autoria: 
O salão tem formato retangular, possui duas 
portas de entrada cercadas de janelas. Tem 
o teto decorado com bandeirolas, nas 
paredes encontram-se quadros da Mameto 
Maria Neném, da Cota Kajamungongo e do 
Caboclo Pedra Preta 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Carolina Janaina 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 

O Terreiro continua conservando suas tradições sob a orientação da Mameto Lembamuxi que 
muito lutou para cuidar e levantar o terreiro que praticamente estava todo no chão, mantendo 
uma postura de respeito e responsabilidade. As obras de construção manutenção realizadas no 
terreiro são geridas por ela assim como a aquisição de suprimentos, apoiada pelos filhos a 
comunidade que frequenta as festas e as consultas com o Caboclo Pedra Preta. 

 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE C: COLEÇÃO DAS INDUMENTÁRIAS E ACESSÓRIOS DA FAMÍLIA DE  
SANTO DO TUMBENCI 
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FOTO 1 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci C 1 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Indumentárias e acessórios da família de 
santo 

Roupa de Festa de Mameto Lembamuxi 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Bata de cassa bordada com bicos, camisu de 
richelieu e cassa bordada. Saia de tecido 
gorgorão branco com forro e três anáguas 
engomadas. Na cintura usa Pano da Costa 
de cambraia bordada. Na cabeça, Ojá( pano 
da cabeça) de richelieu (tipo de renda 
bordada) com abas. No pescoço, miçanga 
dos seus Inquices. Pés calçados 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10 Dados Históricos 
Mameto Lembamuxi, Sra. Geurena Passos Santos, autoridade máxima do Terreiro Tumbenci 

 
 
 
 
 
 
 

FOTO 2 
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2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci C.2 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Indumentárias e acessórios da família de 
santo 

Roupa de Festa das Macotas 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Bata de cassa bordada com bicos. Camisu de 
richelieu e cassa bordada. Saia de tecido 
gorgorão branco, com forro e três anáguas 
engomadas. Na cintura, Pano da Costa de 
cambraia bordada. Na cabeça, Ojá ( pano da 
cabeça) de richelieu (tipo de renda bordada) 
com abas. No pescoço, miçanga dos seus 
Inquices. Pés calçados 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10 Dados Históricos 
Macotas : Pessoas iniciadas há mais de sete anos e que cumpriu todas ás obrigações. São 
também designadas de Ebomes pelos povos iorubás. 
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FOTO 3 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci C 3 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Indumentárias e acessórios da família de 
santo 

Roupa de Festa das Cotas 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Vestido longo de cassa bordada, com renda. 
Na cintura, Pano da Costa de cassa bordada. 
Na cabeça, Ojá de richelieu, com abas. No 
pescoço, miçangas dos inquices da Cota 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Históricos: 
Cotas, cargo feminino de grande valor e de prestígio, que cuida dos Inquices. São também 
designadas de Equedes para os povos iorubás. 
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FOTO 4 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci C.4 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Indumentárias e acessórios da família de 
santo 

Indumentárias de festa das Muzenzas 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Camisu de richelieu simples com pouco 
bordado. Saia comprida de testolene 
estampado, bordada com fitas de cetim azul 
e bico de nylon na borda da saia, com três 
anáguas engomadas. Nos braços, usam 
mokan feito de palha da costa e búzios, 
usados na iniciação de uma pessoa para 
proteger e afastar espíritos desencarnados. 
No pescoço, mokan de senzala feito de palha 
da costa, búzios e chumbetá (colar de 
miçangas dos Inquice para uso dos 
iniciados). Pano da costa amarrado no 
peitoral. Na cabeça, torço de pano branco. 
Miçangas no pescoço. As Muzenzas não 
usam calçados 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Muzenza - Título de algumas pessoas, de ambos os sexos, iniciadas há menos de sete anos. 
São também designadas de Iaôs; para os povos iorubás. 
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FOTO 5 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci C 5 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Indumentárias e acessórios familía de 
santo 

Indumentárias dos Tatás 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Roupa de Tatas em dia de Festa. Camisa 
branca bordada de richelieu ou camisa 
branca de manga comprida. Calça comprida 
de tecido branco e boina. No ombro, 
miçangas dos Inquices do Tata. 
Indumentária de ração (Roupa usada em 
dias comuns, diariamente). Camisa e calça 
de ração de tecido Oxford branco. Boné 
branco. miçangas dos Inquices. Os Tatas 
têm pés calçados. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Tatas responsáveis pela organização dos rituais e administração da casa também realizam 
sacrifício de animais, cuidam dos instrumentos musicais e são responsáveis pelos cânticos 
em dias de comemorações e obrigações. 
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FOTO 6 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci C6 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Indumentárias e acessórios família de 
santo 

Indumentárias de Dumbe 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Saia simples de tecido de algodão. 
Camisu de algodão com bico nas mangas 
Torço de morim. No pescoço, um fio de 
miçanga representando os Inquices. A 
cinta tem o uso obrigatório no Candomblé 
de Angola, com o fim de se proteger de 
qualquer energia negativa 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 

Pessoa não iniciada no candomblé congo-angola (Banto), chamadas de Abiãs nos 
candomblés dos povos iorubás. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



247 
 

 

APÊNDICE D: COLEÇÃO DOS INQUICES – INDUMENTÁRIA, ADEREÇOS E 
 PARAMENTOS 

 
FOTO 1 

 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 1 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária. de Incoce -Lê 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
No Peitoral, usa 3 atacãs de tecido de 
richelieu, bordada com motivos de espada, 
escudo e Couraça de prata, com gravuras 
em relevo de espadas e flores. Saieta branca 
de richelieu, bordada com motivos de 
espada e escudo. Embaixo da saeita, veste 
anáguetas engomadas e um calçolão, 
bordado com motivos de espadas e flores. 
Nos braços, braceletes de prata com 
gravuras e nas pernas perneiras de metal 
prateado, com gravuras. Na mão, espada de 
metal prateado. Na cabeça, capacete 
prateado. No ombro, capanga prateada. No 
pescoço, miçanga azul turquesa 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE INCOCELÊ: qualidade de Incoce da Nação Angola, que se veste de branco ou azul 
bem claro. Suas comidas são feitas no azeite doce. Inquice que rege as guerras, protetor de todos 
aqueles que trabalham com ferro, com aço e a tecnologia. Senhor de todos os caminhos. 

 

ADEREÇOS E PARAMENTOS 
  

D 1.1. Couraça de prata, com gravuras em 
relevo de espadas e flores 

D 1.2. Braceletes de metal prateado, com 
gravuras 

 

 
 

 

 

D .1.3. Perneira de metal prateado, com 
gravuras 

D .1.4. Espada de metal prateado 

 

 
 

 

 

D 1.5. Capanga de metal prateado D 1.6. Capacete de metal prateado, com 
gravuras de espadas em relevo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



249 
 

 
 

 

 
 
 
 

FOTO 2 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 2 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Incoce Cariri 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
No peitoral, usa atacã de seda estampada e 
uma couraça de metal prateado, com 
gravuras de espadas em relevo. Saieta de 
seda estampada, enfeitada com fita branca 
de seda e bico ao redor embaixo da saeita. 
Veste três anáguetas engomadas. Na mão, 
escudo em metal prateado, em forma de 
folha com gravura de duas espadas em 
relevo. Nos braços e antebraços, braceletes 
prateados, com gravuras. Nas pernas, 
perneiras de prata, com gravura de duas 
espadas em relevo. Em cada um dos 
ombros, ele carrega uma capanga de prata 
com alça de palha da costa. Na cabeça, 
capacete prateado com gravura de duas 
espadas e uma folha de metal prateado 
sobre o capacete. No pescoço, uma cabaça 
amarrada à cintura com palha da costa e 
uma miçanga azul escuro 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

IINQUICE INCOCE KARIRI criado na mata, usa roupa estampada, traz uma cabaça onde leva 
remédios para fazer curas. Qualidade de Incoce da Nação Angola. 

 

ADEREÇOS E PARAMENTOS 
  

D 2.1. Couraça de metal prateado, com 
gravuras de espadas em relevo 

D 2. 2. Escudo em metal prateado em forma 
de folha, com gravura de duas espadas em 
relevo 

  

D .2.3. Perneira de metal prateado, com 
gravuras de duas espada em relevo 

D .2.4. Capanga de metal prateado, com alça 
de palha da costa 

  

D .2.5 Cabaça amarrada com palha da costa D .2 .6 Capacete de metal prateado, com 
gravuras de espadas em relevo 
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FOTO 3 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D3 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária de Mutacalambo 

8. Material / Técnica: 9. Procedência / Autoria: 
No Peitoral, usa atacã de seda estampada, 
com fitas de cetim verde na borda. Saieta 
de seda estampada, com fitas de cetim na 
borda da saieta. Uso de 3 anaguetas 
engomadas. Calçolão do mesmo tecido da 
saia, com fitas de cetim verde na borda. 
Na mão direita, arco e flecha de metal. 
Na cabeça, chapéu de couro. 
No pescoço, miçanga verde escuro em 
porcelana 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Inquice Mutaculombo vive nas matas e é responsável pela alimentação do mundo. Senhor 
da fartura e da caça. 
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FOTO 4 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 4 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Tempo 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Peitoral, Ojá de juta bordado de búzios em 
formato de uma grelha. Saieta de juta 
bordada com búzios, em formato de grelhas 
com três anaguetas engomadas. 
Calçolão bordado de búzios em formato de 
grelha, símbolo de Tempo. Alapá de juta 
nos ombros, bordado com búzios e rodeado 
de palha da costa. Capacete feito de juta, 
bordado com palha da costa. Rosto coberto 
com palha da costa. Na mão direita carrega 
uma grelha de metal prateado e na esquerda 
uma lança de metal da mesma cor 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
TEMPO, Patrono da Nação Angola, Senhor da atmosfera. Comanda as mudanças climáticas, 
os ventos e as tempestades e tem uma ligação entre a vida e a morte. Representa a 
ancestralidade e os nossos antepassados. 
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FOTO 5 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D.5. 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Kavungo 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Az: Capuz que cobre a cabeça, 
ornamentado com búzios trançado de 
palha-da-costa, acrescido de palhas em 
toda sua volta, que passam da cintura. 
Saieta bordada com palhas e búzios. 
Embaixo da saieta veste anaguetas 
engomadas e um calçolão, bordado 
com motivos de xaxará e acabamento 
de fita e bico. Na mão, traz um Xaxará, 
espécie de cetro feito de nervuras da 
palha da costa, enfeitado com búzios e 
contas e forrado com juta e guizos 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Inquice Cavungo é o Inquice que governa o Terreiro Tumbenci, considerado o dono da terra. 
Está sob seus domínios a cura para os males, atuando como verdadeiros médicos para as 
comunidades. Agem também interferindo positiva ou negativamente nas doenças da pele e 
dos ossos e nas emanações do corpo. Muitas das suas ervas sagradas atuam nas curas destes 
males. É dono da Segunda-feira. Sua comida é a pipoca, chamada de doború. É sincretizado 
a São Roque e São Lázaro. Sua roupa é feita de juta bordada com motivos de xaxará. Traz a 
cabeça e o rosto cobertos. Seus festejos são abertos ao público, chamado de kokwana, a 
tradicional festa dos alimentos. 
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FOTO 6 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D6. 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Angorô 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Usa no peitoral um atacã de viscose de 
algodão estampado amarelo, verde sumo e 
marrom. Saia comprida de viscose de 
algodão, estampado em amarelo, verde 
sumo e marrom, enfeitada com fita e bico 
branco ao redor da saia. Usa três anaguetas 
engomadas com alacá de gorgorão branco. 
Nos braços e antebraços, braceletes de 
metal dourado, gravado com enfeites em 
forma de cobra. Em cada mão possui uma 
cobra de metal dourado. Na cabeça, 
capacete fechado de metal dourado, com 
uma cobra no centro do capacete e duas 
bordadas, em relevo, na frente do capacete. 
No pescoço, miçangas verde e amarela 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
É um Angorô de uma filha de santo da Mameto Lembamuxi. 
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FOTO 7  
 

 

2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 7 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

 
 
 
 
 
 
 

 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Bamburucema 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Usa no peitoral um atacã de cetim 
estampado, em vermelho, com rosas brancas 
com brilho. Couraça de metal acobreado, 
com gravuras de cálice e raios. Saia de cetim 
estampado, com brilho, vermelha, com 
rosas brancas na borda da saia e sianinha de 
seda. Embaixo, três anáguas engomadas. 
Banté na cintura por cima da saia de cassa 
bordada branca, com bico na borda. Nos braços 
e antebraços, braceletes de metal acobreado. Na 
mão direita, carrega uma espada de cobre e na 
esquerda traz Iruexim, instrumento sagrado que 
move os ventos para espantar os eguns. 
Confeccionado com pelos do rabo de boi ou 
búfalo e colocados em um cabo de metal 
acobreado.Em cada ombro, carrega uma 
zibinga (chifre de búfalo) encastoado em metal 
acobreado, sustentado com correntes de cobre. 
Coroa de metal acobreado com recortes em 
relevo e gravura com cálice e raios filá de 
miçangas vermelhas. No pescoço, traz uma 
miçanga vidrada na cor vermelha 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE BAMBURUCEMA - A senhora dos raios, dos ventos e das tempestades. É associada 
à água e serve de guia aos espíritos desencarnados. 

 
 
 

ADEREÇOS E PARAMENTOS 
  

D 7.1. Couraça de metal acobreado, com 
gravuras de cálice e raio 

D.7 2. Braceletes de metal acobreado 

  

D 7.3. Espada/ Alfanje de metal acobreado D 7.4. Zibinga (chifre de búfalo) encastoado 
em metal acobreado 
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FOTO 8  
 

 

2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci D8. 

4. Localidade: 5. Época: 

Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 

Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Matamba 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 

Usa no peitoral um atacã de cetim branco, sem 
brilho, com laço para trás. Saia de cetim 
branco, sem brilho, enfeitada na barra com fita 
de cetim branco e bico de filó, com três 
anáguas engomadas. Banté de brocado 
prateado, na cintura, sobre a saia. No pescoço, 
traz uma tira de tecido chamado de choro, com 
miçanga vidrada vermelha. Nos braços e 
antebraços, braceletes de metal prateado. 
Na mão direita, uma espada de metal prateado 
e na mão esquerda traz Iruexim, instrumento 
sagrado que move os ventos para espantar os 
eguns, confeccionado com pelos do rabo de boi 
ou de búfalo e colocados em um cabo de metal. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE MATAMBA - Senhora dos ventos, das tempestades, guerreira. Tem uma relação 
com os Vumbe (espírito dos mortos ). 

 
 
 

ADEREÇOS E PARAMENTOS 
  

D 8.1. Braceletes dos braços D 8.2. Braceletes dos antebraços de metal 
prateado 

  

 
 
 

D 8.3. Espada/ Alfanje de metal prateado D 8.4. Iruexim instrumento sagrado que 
move os ventos para espantar os eguns 
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FOTO 9 
 

  

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 9 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária e Paramentos de Dandalunda 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Usa no Peitoral um atacã de cetim de seda, 
estampado em marrom e branco e três 
anáguas engomadas. Saia de tecido de 
cetim de seda, estampado em marrom e 
branco, enfeitado com bico de nylon 
branco. Banté em cima da saia de tecido 
brocado amarelo, enfeitado com fita de 
seda amarela na borda. Nos braços e 
antebraços, braceletes de metal dourado 
com motivos de flores e estrela. Na mão 
direita, carrega um Abebé de metal dourado 
com espelho. Em cada ombro carrega um 
peixe dourado, sustentado por correntes de 
metal dourado. No pescoço choro de seda 
estampado em marrom e branco, enfeitado 
com bico de nylon e miçanga vidrada em 
amarelo ouro. Na cabeça, traz uma coroa de 
metal dourado, com recortes e gravuras em 
relevo de uma flor 

Comunidade religiosa do Terreiro 
Tumbenci Fotógrafos: Mariza Viana e 
Sandro Passos Catalogação: Hildete 
Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE DANDALUNDA: Dona do ouro. Inquice dos rios, lagoas e lagos, das fontes, dos 
regatos e das águas doces. Muito vaidosa quando dança, parece estar se banhando no rio. Adora 
se enfeitar com suas joias feitas de cobre e dourado. 

 

PARAMENTOS E ADEREÇOS 
  

D 9.1. Braceletes do antebraço de metal 
dourado 

D 9.2. Braceletes do braço de metal 
Dourado 

  

D 9.3. Peixes dourados, sustentados por 
correntes de metal dourado 

D 9.4. Abebé de metal dourado, com recorte 
com flores e espelho 

 

 
 

 

 

 

D 9.5. Coroa de metal dourado, com gravuras 
de estrelas e flores e um filá de contas 
vidradas dourada 

 

1
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INQUICE DANDALUNDA: Dona do ouro. Inquice dos rios, lagoas e lagos, das fontes, dos 
regatos e das águas doces. Muito vaidosa quando dança, parece estar se banhando no rio. Adora 
se enfeitar com suas jóias feitas de cobre e dourado. 
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FOTO 10 

 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 10 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária, Adereços e Paramentos de 
Dandalunda Guerreira 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Usa no peitoral um atacã de cassa branca. 
Couraça de metal dourado, bordada com 
gravuras em formato de estrela. Saia de 
voal amarelo, pintado de flores com forro 
dourado com três anáguas engomadas. Por 
cima da saia, um banté de brocado branco, 
enfeitado  na borda com fita  de cetim 
amarela. Nos braços  e  antebraços, 
braceletes de metal dourado com motivos 
de flores. Carrega em cada ombro um peixe 
sustentado  por corrente   dourada. No 
pescoço, traz uma tira de tecido chamado de 
choro, bordada na barra com miçanga 
vidrada amarelo-ouro. Na mão direita, um 
Abebé (espelho). Na esquerda, uma espada 
de metal dourado. Na cabeça traz uma 
coroa de metal dourado, com gravuras de 
estrelas e flores com um filá de contas 
vidradas dourada 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE DANDALUNDA GUERREIRA - Dona do ouro. Inquice dos rios, lagoas e lagos, 
das fontes, dos regatos e das águas doces, mas também gosta de guerrear. 

 

PARAMENTOS E ADEREÇOS 
  

D.10.1 Couraça de metal dourado, bordada 
com gravuras em formato de estrela 

D. 10.2 Braceletes do braço de metal 
Dourado 

  

D.10.3 Peixes dourados sustentados por 
correntes de metal dourado 

D.10.4 Abebé de metal dourado, com 
recorte com flores e espelho 

  

D.10.5 Espada modelo em forma de alfanje D.10.6 Coroa de metal dourado, com 
gravuras de estrelas e flores e filá de contas 
vidradas douradas 
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FOTO 11 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 11 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária, Adereços e Paramentos de 
CAIALA 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Usa no Peitoral um atacã de tecido de voal 
branco, bordado em prata em forma de flor 
do próprio tecido. Saia de voal branco, 
bordado em prata em forma de flor, forro de 
seda azul com três anáguas engomadas. Por 
cima da saia, um banté de voal banco 
bordado com flores prata. Nos braços e 
antebraços, braceletes e pulseiras 
(malunga) de metal prateado. Na mão 
direita, um Abebé em forma de lira 
prateada. Carrega em cada ombro um peixe 
sustentado por corrente de prata. Na cabeça, 
traz um Ojá com laço de voal branco, 
bordado em prata e uma coroa de metal 
prateado com gravuras de folhas e um filá 
de miçangas peroladas. No pescoço um 
colar de prata chamado Inxibá, onde são 
colocadas, ao longo da corrente, miniaturas 
de elementos representativos do Inquice: 
peixe, estrela, colher, pente, coração garfo, 
faca, espada, pomba, flor de lírio, lua e a 
miçanga transparente de cristal 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE CAIALA: Senhora dos mares. Mãe protetora das cabeças. 
 

PARAMENTOS E ADEREÇOS 
  

D.11.1 Braceletes dos braços de metal prata D.11.2 Braceletes do antebraço e braço de 
metal prata 

  

D.11.3 Peixes prateados, sustentados por 
correntes de metal prateado 

D.11.4 Colar de prata chamado Inxibá, onde 
são colocadas, ao longo da corrente, 
miniaturas de elementos representativos do 
Inquice: peixe, estrela, colher, pente, 
coração, garfo, espada, pomba, flor de lírio e 
lua 

  

D.11.5 Coroa de metal prateado com 
gravuras de folhas e flores e um filá de 
miçangas peroladas 

D.11.6 Abebé prateado em forma de lira 
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FOTO 12 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 12 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária, Adereços e Paramentos da 
Inquice Zumba 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Usa no peitoral um atacã de cassa bordada, 
de seda na cor lilás. Saia de cassa bordada 
de seda lilás com três anáguas engomadas. 
Banté de cassa bordada de seda lilás por 
cima do atacã. Nos braços e antebraços, 
braceletes em metal prateado com gravuras 
de flores. Na mão direita, traz um Ebile, 
espécie de cetro sagrado, que representa 
todo o sentido de Zumbá,  a 
ancestralidade, feito de palha da costa e 
palito de folha do dendezeiro, ornamentado 
com búzios. Em cada um dos ombros, 
carrega um peixe de metal prateado com 
alça de palha da costa e búzios. Na cabeça, 
Ojá de cassa bordada lilás e coroa de metal 
prata, com um filá de miçanga de vidrilho 
azul e branca No pescoço, miçanga azul e 
branca com firmas 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa / Nanci Leopoldina 
Montero 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE ZUMBÁ é a mais velha Inquice feminina, divindade das águas paradas, senhora da 
lama, berço da humanidade, representa a sabedoria e os mistérios. 

 

PARAMENTOS E ADEREÇOS 
  

D.12.1 Braceletes dos braços de metal prata, 
com recorte de flores 

D.12.2 Peixes de metal prateado, com alça 
de palha da costa e búzios 

  

D.12.3 Ebile, espécie de cetro sagrado feito 
de palha da costa e palito de folha do 
dendezeiro ornamentado com búzios 

D.12.4 Coroa de metal prateado com um 
filá de miçangas de vidrilho azul e branca 
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Foto13 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 13 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária, Adereços e Paramentos do 
Inquice Lembá 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
No peitoral, usa três atacãs de cetim branco 
e couraça de metal prateado, com gravuras 
em relevo, bordada com flores e pombas. 
Saia comprida de cetim branco, com três 
anaguetas, pintadas com motivos de 
pombas e folhas prateadas, em volta da 
saia, fitas de cetim prateada e bico de filó. 
Nos braços e antebraços, braceletes de 
metal prateado, com gravuras de flores em 
relevo. Na cabeça, coroa de metal prateado, 
com gravuras em relevo, bordadas com 
flores e uma estrela de cinco pontas. O rosto 
coberto com um filá de contas branca e 
prata. Encima da coroa há uma pomba com 
um sino no bico. Traz na mão direita um 
Opaxorô em metal prateado, ornado de 
arandelas, sobrepostas e munidas de 
pingentes diversos (peixe, folhas, sino, 
colher, pente e flores). No pescoço, 
miçanga na cor branca leitosa 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 
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10. Dados Complementares:  

INQUICE LEMBA - Pai da criação, pai da brancura, da paz, da união, da fraternidade entre os 
povos da terra e do cosmo. 

 

PARAMENTOS E ADEREÇOS 
  

D.13.1 Couraça de metal, prateado com 
gravuras em relevo bordadas com flores e 
pombas 

D.13.2 Coroa de metal prateado, com 
gravuras em relevo bordadas com flores e 
uma estrela de cinco pontas com um filá de 
contas branca e prata. Na parte de cima da 
coroa está retratada uma pomba com um sino 
no bico 

 

 

D .13.3 Opaxorô em metal prateado, ornado 
de arandelas, sobrepostas e munidas de 
pingentes diversos ( peixe, folhas, sino, 
colher, pente e flores). Possui na extremidade 
superior uma coroa, encimada por uma 
pomba com um sino no bico. 
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FOTO 14 

 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci D 14. 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2014 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção dos Inquices – Indumentária, 
Adereços e Paramentos 

Indumentária, e Adereços Paramentos do 
Inquice VUNJE 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Atacã peitoral de chita colorida e pano da 
costa entremeado com renda a tiracolo do 
lado. Saia de tecido de chita colorida 
enfeitada na borda com fita de seda amarela 
e bico de nylon. Na cabeça, um torço que se 
chama maromba, do mesmo tecido de chita 
colorida da saia. Na mão direita um cipó. 
No pescoço carrega miçanga colorida 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
INQUICE VUNJE - Tem sua regência ligada à infância, à alegria e ao cuidado. 
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APÊNDICE E: COLEÇÃO INSTRUMENTOS MUSICAIS E UTENSÍLIOS 
 

FOTO 1 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 1 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Instrumentos Musicais: Adjá 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Confeccionado em material metálico e 
bordado com flores. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Sineta de pequeno porte, tocada com a mão. Usada em cerimônias religiosas da Mameto Maria 
Neném. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 2 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E2 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Instrumentos Musicais: Agogô 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Instrumento composto de duas ou três 
campânulas, presas por uma haste de ferro, 
também chamado de gã 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Nos terreiros, ele acompanha os três tambores da orquestra cerimonial e marca o ritmo de 
acordo com a nação da Mameto Maria Neném. Acervo do Terreiro Tumbenci 
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FOTO 3 

 

 
2. Acervo: Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 3 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1985 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Instrumentos Musicais: chocalho 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Idiofone formado por uma cabaça oca, com 
pequenas sementes no seu interior. Com 
cabo de madeira 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Instrumento mágico que serve para puxar a dança, trazer os caboclos e os encantados para a 
terra. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 4 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 4 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1912 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Instrumentos Musicais: Jogos de Zingoma/ 
Ingoma - Jogo de tambores 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Tambores pintados de branco, vermelho e 
preto. O grande: o rum ; o médio: contra- 
rum e o pequeno: o rumpi, todos 
encourados e atarrachados 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Na tradição angola, os tambores são chamados de Ingomas, com os quais se invocam as 
divindades, através de um conjunto de cantigas diferenciadas, entoadas com ritmos próprios. 
Esses jogos de Ingomas pertenceram à Mameto Maria Neném. Jogo de tambores do Inquice 
Cavungo. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 5 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 5 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1985 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Jogos de Zingoma/ Ingoma - Jogo de tambores 

8. Material /Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Tambores cilíndricos, pintados de branco, 
azul, amarelo e verde. O grande: o rum, o 
médio: contra-rum e o pequeno: o rumpi 
são tocados com as mãos 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Jogo de tambores do Caboclo Pedra Preta. Acervo do Terreiro Tumbenci 
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Foto 6 

 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 6 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílios Almofariz 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
O almofariz ( também chamado gral, 
moedor ou morteiro) é um utensílio que 
serve para moer pequenas quantidades de 
produtos 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Pilão de cobre usado por Mameto Maria Neném para moer sementes na preparação de 
remédios. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 7 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 7 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e Utensílios Utensílios Bandeja 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Bandeja feita de madeira em forma de folha 
de lírio 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Bandeja feita de madeira em forma de folha de lírio, onde era colocada a comida votiva da 
Inquice Kisanga da Mameto Maria Neném. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 8.  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci E8 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílio Caborezinho 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Caborezinho feito de zinco Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Caborezinho onde a Mameto Maria Neném preparava os banhos de folha, flores e raízes para 
as curas. Acervo do Terreiro Tumbenci 
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FOTO 9  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci E9 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílio Ferro de Engomar 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Feito de material muito pesado e aquecido 
por pedras de carvão em brasa e cabo de 
madeira. 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Ferro de Engomar a carvão de Mameto Maria Neném. Na época que não havia energia 
elétrica no Beiru eram usados para engomar as roupas. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 10 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 10 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílio Frigideira 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Frigideira de ferro, usada para fazer beijus Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Frigideira de ferro de Maria Neném. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 11 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E 11 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílio Machado 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Machado de ferro e cabo de madeira Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Machado de cortar lenha para abastecer fogão. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 12 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E.12 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílio Moringa 

8. Material / técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Moringa feita de barro Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Moringa de colocar água de Maria Neném. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 13  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci E.13 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílio Pedra de pilar feijão 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Pedra de Pilar Feijão Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Pedra de mão que quebrava o feijão para fazer acarajé e abará que pertenceu a Maria Neném. 
Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 14 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci E.14 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 1920 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Instrumentos Musicais e 
Utensílios 

Utensílio Pegador de Brasa 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Pegador de Brasa de metal Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 

Fotógrafo: Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Pegador de Brasa, que pertenceu a Maria Neném. Acervo do Terreiro Tumbenci. 
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APÊNDICE F: COLEÇÃO INDUMENTÁRIAS, ADEREÇOS E PARAMENTOS DOS CABOCLOS 
 
 
 

FOTO 1 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci F.1 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2016 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Indumentárias, Adereços e 
Paramentos dos Caboclos 

Caboclo Pedra Preta 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Atacã peitoral de seda estampada. Saieta 
feita de penas de pavão. Bombacho de seda 
estampada. Bracelete de penas nos braços. 
Perneiras de penas nas duas pernas 
Penacho de pena pavão e penas de pássaro 
amarela. Lança de metal amarela. No 
pescoço, miçanga nas cores azul, verde, 
marrom, branco e amarelo 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Caboclo Pedra Preta da Mameto Lembamuxi. 
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FOTO 2  

 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci F.2 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2016 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Indumentária, Adereços e 
Paramentos dos Caboclos 

Caboclo Sete Flecha 1 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Três Atacãs peitorais de chitão marrom, 
com viés de algodão branco e bico de 
algodão branco. Saieta com anagueta 
engomadas e calçolão do mesmo tecido, 
enfeitado na borda com viés de algodão 
branco e bico de algodão. Na cabeça, um 
penacho curto de pena amarela. Na mão, 
uma flecha de madeira escamada. No 
pescoço, miçangas na cor verde, marrom, 
azul escuro, lilás, cinza e branco 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Caboclo Sete Flecha primeiro filho do Tumbenci. 
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FOTO 3 
 

 
2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci F.3 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2016 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Indumentária, Adereços e 
Paramentos dos Caboclos 

Caboclo Boiadeiro 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria 
Três atacãs, dois peitorais e um na cintura, 
de malha estampada e um jaleco de couro. 
Uma saieta com anaguetas engomadas e 
calçolão de malha estampada bordados na 
borda com viés de algodão branco e bico de 
algodão branco. Na mão direita um chicote 
feito de corda trançada e couro (guiada). 
No pescoço, miçangas amarela, verde e 
branca 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Os Caboclos Boiadeiros são entidades fortes, sérios, mas gostam de festas e fartura, de 
música, cantam toadas que falam suas andanças e suas vaquejadas. 
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FOTO 4  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci F 4 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2016 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Indumentária, Adereços e 
Paramentos dos Caboclos 

Caboclo Gentileiro 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Três atacãs, dois peitorais e um na 
cintura, feito em cetim malhado marrom e 
banco. Saieta e anaguetas engomadas, 
com calçolão do mesmo tecido. Chapéu 
de couro, enfeitado com penas de pavão. 
Do lado esquerdo, carrega um rebenque 
em forma de laço de couro cru e uma 
cabaça. Na mão, uma flecha de madeira 
desenhada com folhas. No pescoço, 
miçangas azul turquesa, branca, rosa e 
verde 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
Gentileiro é uma qualidade de boiadeiro. 
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FOTO 5  

 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci F 5 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2016 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Indumentária, Adereços e 
Paramentos dos Caboclos 

Caboclo Sete Flecha 2 

8. Material / técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Três atacas, dois peitorais e um na cintura 
de viscose listrado azul escuro e branco. 
Saieta com anagueta engomadas e 
calçolão do mesmo tecido, enfeitado na 
borda com viés de algodão branco e bico 
de algodão. Na cabeça, uma maromba 
rodilha do mesmo tecido, cheia de folhas 
(nas aldeias os caboclos usam cipó 
enrolado). Nas mãos, uma flecha de 
madeira pintada motivos cruz e folhas 
No pescoço miçanga coloridas 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Catalogação: Hildete Costa 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
O Sexto Filho do Terreiro Tombenci 
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FOTO 6  
 

 
2. Acervo: 3. Código:  

Museu Digital do Terreiro Tumbenci F 6 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2016 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Indumentárias, Adereços e 
Paramentos dos Caboclos 

Caboclo Lage Grande 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Três atacãs, sendo dois peitorais e um na 
cintura, confeccionado com viscose 
listrado, em azul escuro e branco. Saieta 
com anagueta engomadas e calçolão do 
mesmo tecido, enfeitado na borda comviés 
de algodão branco e bico de algodão. Na 
cabeça uma maromba, rodilha do mesmo 
tecido, cheia de folhas (nas aldeias, os 
caboclos usam cipó enrolado). Nas mãos, 
uma flecha de madeira pintada motivos 
cruz e folhas. No pescoço, miçanga 
coloridas 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
O quinto Caboclo do Terreiro Tumbenci. 
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FOTO 7 
 

 

2. Acervo: 3. Código: 
Museu Digital do Terreiro Tumbenci F 7 

4. Localidade: 5. Época: 
Salvador/Bahia/Beiru 2016 

6. Coleção: 7. Designação: 
Coleção Indumentárias, Adereços e 
Paramentos dos Caboclos 

Caboclo Tupinanbá 

8. Material / Técnica: 9. Procedência/Autoria: 
Três atacãs dois peitorais  e um  na 
cintura de gorgorão estampado em tons de 
verde e laranja 
Saeta e anaguetas engomadas calçolão do 
mesmo tecido com viés branco e bico de 
nylon na borda da saia 
Na cabeça uma maromba rodilha do 
mesmo tecido cheia de folhas (nas aldeias 
os caboclos usam cipó enrolado) 
Nas mãos  uma flecha de madeira 
No pescoço miçanga amarela e verde 

Comunidade religiosa do Terreiro Tumbenci 
Fotógrafos: Mariza Viana e Sandro Passos 
Catalogação: Hildete Costa 
Designer: Carolina Garrido 

10. Dados Complementares: 
O Sétimo Caboclo filho Terreiro Tumbenci. 
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APÊNDICE G: LEVANTAMENTO ETNOBOTÂNICO 
Fonte de todas as imagens: Terreiro Tumbenci 

Fotográfo: Sandro Passos 
 
 

ACOCÔ - Folha de Zaze (Xangô) árvore provedora da prosperidade, do 
dinheiro, também usada no culto dos ancestrais 

 
 

ABACATE – (folha e caroço) antiinflamatório, protege o fígado, controla 
diabetes e trata herpes; protege o coração. 
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ÁGUA DE ELEVANTE - Folha de Caiala (Iemanjá) e Lembá (Oxalá), 
usada como calmante, para pressão alta, dor de cabeça e gripes 

 
 

ALGODÃO-Folha do Inquice Lemba. O algodão é pacificador e traz a 
clareza e pureza dos Inquices que vestem branco. Ele é diurético, 
antiinflamatório e favorece a digestão 

 
 

ALUMAN Tratamento do fígado, cólicas hepáticas e gastrite 
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AROEIRA: Usada nos terreiros de Candomblé nos sacudimentos, nos banhos 
fortes de descarrego e nas purificações de pedras. É usada para apressar a cura 
de feridas, úlceras e inflamações de maneira geral, tais como garganta, 
articulações, órgãos genitais, etc. 

 
 

ARROZINHO: Cura infecção urinária 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



294 
 

 
 
 
 

 
BARBATIMÃO: Serve para tratar úlceras, doenças e infecções do aparelho 
genital. Ferva 20 g (2 colheres de sopa) da casca em um litro de água por 
alguns minutos, depois deixe amornar e utilize. Não há uma dose específica, 
mas recomenda-se o consumo de uma xícara ao dia, até que o problema seja 
curado. Usado também em banhos de assento. Não pode ser usado por 
mulheres grávidas nem crianças 

 
 

BOLDO: O boldo serve para tratar má digestão, problemas do fígado, gota, 
prisão de ventre, cistite, gases e dor de cabeça 
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CACAUEIRO: Árvore ligada aos caboclos. Suas folhas são usadas para 
ornamentar o terreiro nas suas festas. O cacaueiro do Terreiro Tumbenci 
pertence ao Caboclo Pedra Preta 

 
 

CAJUEIRO: Árvore sagrada. O chá das folhas e cascas do cajueiro é usado 
como cicatrizante. O fruto trata problemas como tosse, fraqueza e fortalece 
o sistema imunológico. É também usado contra retenção de líquidos e 
diabetes 
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CAPEBA: Combate as infecções urinárias, sendo um poderoso diurético 
natural, além disso, ela também possui propriedades medicinais, anti- 
reumáticas 

 
 

CAPIM SANTO: Tratamento de insônia e problemas de ansiedade, calmante 
e combate à pressão alta 
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CARQUEJA: Combate a gastrite e o colesterol, controla a diabetes, 
amigdalite, faringite, asma e bronquite asmática e também serve para 
emagrecer 

 
 

COMIGO-NINGUÉM-PODE: Folha contra o mau-olhado. Tem relação com Unjira. 
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COQUEIRO-DE-DENDÊ: Da palha se faz uma cortina de proteção, que é 
vista nas portas e janelas dos Terreiros. Das suas sementes é extraído o azeite 
de dendê, utilizado nas comidas votivas e na culinária baiana. 

 
 

CRISTA DE GALO/ FEDEGOSO: O banho equilibra a mente, o emplastro 
auxilia na cicatrização de feridas e machucados. O chá é usado na bronquite, 
coqueluche, complicações menstruais, distensão muscular, dor de cabeça, 
dores gastrointestinais, doenças hepáticas, reumatismo e queimaduras 
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ERVA DE SANTA MARIA: Usada em banhos de descarrego e para os 
brônquios 

 
 

ESPADA DE IANSÃ: Serve para Proteção 
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ESPADA DE SÃO JORGE: Uma planta decorativa que é conhecida 
também pelo seu forte poder de proteção. Afasta a inveja e as energias 
negativas 

 
 

ESPADA DE OGUN: Planta trazida pelos escravizados para o Brasil. 
Protetora dos ambientes, ela afasta as energias negativas 
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FOLHA CONCHA DE DANDALUNDA: Folha em que são servidas as 
comidas votivas 

 
 

FOLHA DA COSTA: Também chamada folha-da-fortuna é originária da 
África. Usada como cicatrizante, antiinflamatório, no tratamento de 
coqueluche e do aparelho respiratório, nos furúnculos e nas queimaduras. E é 
utilizada nas obrigações de cabeça e banhos de limpeza 
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FOLHA DE URUBU: Serve para banho de descarrego 

 
 

FOLHA DE GOIABEIRA: Folhas usadas nos banhos de purificação e na 
medicina caseira para cólica e disenterias 
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GUINÉ: Utilizada em rituais religiosos e defumações, para proteção e contra 
energias negativas. Planta antiinflamatória, analgésica e diurética, é também 
usada no tratamento do reumatismo 

 
 
 

JASMIM: Folha de Caiala (YEMANJÁ), usada para abertura de caminhos, 
bem-estar pessoal e para a ornamentação 
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JUÁ: Usado para banhos e, na medicina caseira, para ferimentos e contusões. 
Já a casca é rica numa substância de ação detergente, adstringente e 
antisséptica. Usada na fabricação de sabonetes e xampu 

 
 

JURUBEBA: As partes da jurubeba consumíveis, suas raízes e frutos, são 
importantes para auxiliar na desobstrução do fígado e baço, além de purificar 
o sangue e tratar diabetes. É usada para banhos de limpeza 
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MARIA PRETA: O chá é usado para aliviar o nervosismo, cólicas, 
reumatismo, artrite, nevralgia, ferimentos, afecções das vias urinárias, 
espasmos na bexiga, dores musculares, no estômago, dores nas articulações e 
na coluna 

 
 

MANGUEIRA: O chá das folhas serve para disenteria crônica, bexiga, 
uretrite, reumatismo, hemorragia, febre, dores no peito, diabetes, hipertensão, 
micose. A manga fruta é indicada para tratamentos de anemia, problemas 
pulmonares e cardíacos, fortalecendo o coração, além de ser rica em 
vitaminas 
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MELISSA: O chá de melissa, além de acalmar e induzir a pessoa ao sono, é 
recomendado para o tratamento da ansiedade, depressão, epilepsia, 
perturbações nervosas, insônia, histeria, enxaqueca. Desperta a doçura e 
proporciona conforto, sono tranqüilo e acolhimento 

 
 

MENTRASTO: Atua sobre uma incrível diversidade de enfermidades e 
problemas e é excelente para as mulheres, pois age diretamente sobre as 
cólicas menstruais e atenua os sintomas da tensão pré-menstrual (TPM) e 
também da menopausa e as inflamações do aparelho genital 
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MURTINHA: As folhas são usadas para o tratamento do aparelho 
respiratório, da sinusite, da tosse e da bronquite e no tratamento de problemas 
do aparelho urinário como cistite 

 
 

NATIVO/PEREGUN: Muito usada em ebós de descarrego, banhos, 
sacudimentos e limpeza nas casas 
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OBI (Pé): É um fruto muito sagrado africano usado em todas as obrigações 

 
 

OROBÔ: um fruto muito utilizado no Candomblé. Originário da África, 
chegou ao Brasil através dos escravizados. Seu fruto maduro é fermentado e 
usado medicinalmente, para combater o estresse oferecido a Zaze (Xangô) 



309 
 

 
 
 
 

 
PEREGUN VERDE E AMARELO: Planta para sacudimento e para afastar os 
espíritos obsessores 

 
 

PINHA- Uma árvore frutífera, as folhas podem ser usadas no preparo de chás, 
com a finalidade de acalmar cãibras, além de tratar anemia, colite e 
desnutrição. A fruta madura é usada para tratar fraqueza, anemia e 
desnutrição e não deve ser usada por diabéticos, devido ao seu elevado teor 
de glicose 



310 
 

 
 
 
 

 
PITANGA: Serve para defumação, chá e banho para gripe, bronquite, 
garganta e digestão 

 
 

SANGUE LAVÔ: Também chamada de cana do brejo e cana-de-macaco, o 
suco é usado para controle de diabetes e prevenção da arteriosclerose 
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TONTICE /AGUAÍ: Usada para labirintite, equilíbrio físico emocional. Não 
pode ser consumida, da semente se faz uma bolsa para usar junto ao corpo. 

 
 

VELAME DO CAMPO: Chá para derrame, artrite, reumatismo e palpitação 
do coração 



312 
 

 
 
 
 

APÊNDICE H: MODELO DE ENTREVISTA 
 

Pesquisa 
TERREIRO TUMBENCI: UM PATRIMÔNIO AFROBRASILEIRO EM 

MUSEU DIGITAL 

Pesquisador responsável: HILDETE SANTOS PITA COSTA. 

Orientadora: Professora FRANCISCA DE PAULA SANTOS SILVA 

 
Dados Pessoais: 

Iniciais do nome: Idade: Bairro: 

Cidade:  Curso:  Profissão: 

QUESTÕES ABERTAS: 

 
 

1) Em que ano, onde e como foi sua iniciação no Candomblé Angola? 
 
 

2) Há quanto tempo existe o Terreiro Tumbenci e como e quando 

foi fundada a casa e história da sua primeira fundadora? 

3) Por que se fala “roça” e não terreiro? 
 

4) O que é o Candomblé de Angola? 
 

5) Qual o perfil dos fiéis que frequentam o Terreiro Tumbenci 
 

6) O que é o Inquice? 
 

7) Quais são as funções dos Inquices na vida das pessoas? 
 

8) Quais Inquices são cultuados na casa? 
 

9) Quais as principais mudanças ocorridas no Terreiro? Quanto ao 

aspecto fisico? Quanto ao aspecto religiosos ? 

10) Quais os principais espaços sagrados que existem no Terreiro ? 

Quarto dos inquices? Árvores e folhas sagradas ? Barracão? Descrever 

cada um. 
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11) Quais os principais cargos da casa? Descreva as principais 

funções que desempenham? 

12) Como mantém a casa e quem participa de sua manutenção? 
 

13) Quais os principais rituais da casa, quais seus significados? 

Quais são reservados aos adptos da casa? Quais os ritos públicos ? 

14) Qual o Calendário Litúrgico do Terreiro? Enumere as principais 

celebrações da casa. 

15) Quais os atendimentos que são feitos no Terreiro? Oráculo? 

Consultas com o Caboclo? 

16) Quais os Inquices que regem a casa? E qual a Qualidade ? 
 

17) Quem são os responsáveis pelo ensinamento das danças no Terreiro? E por que 
se dança? 

 

18) Quais as músicas que são executadas para cada Inquice? 
 

19) Quais os toques que são executados na casa? 

 
20) A casa já participou de projetos de pesquisas junto às Universidades? 

 
21) O Terreiro possue relação com a comunidade local? Que 

trabalhos socias e religiosos executa? 

21) Possue relacionamento com Associações e Instituições Religiosas? Quais? 
 

Algum integrante da casa deu origem a seu Terreiro 
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ANEXOS 
 

ANEXO A – ALVARÁ DA CASA DE MARIA GENOVEVA DO BONFIM (MARIA NENÉM) 
 
 
 

 
Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2016 
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ANEXO B – PLANTA DO TERRENO COMPRADO POR MARIA GENOVEVA DO BONFIM 
(MARIA NENÉM). 

 
 
 
 

 

Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2016
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ANEXO C – RECIBO DE PAGAMENTO DE TERRAS DE MARIA GENOVEVA DO BONFIM 
(MARIA NENÉM) 

 
 
 
 
 

 
Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2016 
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ANEXO D – INVENTÁRIO DE MARIA GENOVEVA DO BONFIM 
 
 
 

Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia, 2016 
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ANEXO E – SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DO IPTU 
 
 

TERREIROS DE SALVADOR ISENTOS 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 

E A NÃO INCIDÊNCIA DA TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - TRSD. 

Processo nº: 81504/2015 
 

Requerente: GEURENA PASSOS SANTOS Interessado: TUMBENCI 

(Inscrição Municipal nº 198.390-3) 

SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA 2017 
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ANEXO F – INVENTÁRIO E ARROLAMENTO DOS BENS DEIXADOS POR MARIA NENÉM 

Fonte: Arquivo do Terreiro Tumbenci, 2016 
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ANEXO G – TERREIROS DE SALVADOR ISENTOS 
 
 
 

 
 

TERREIROS DE SALVADOR ISENTOS 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANA - IPTU E A NÃO INCIDÊNCIA DA TAXA DE COLETA, 
REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - 
TRSD. 

 
 

Processo nº: 81504/2015 
Requerente: GEURENA 
PASSOS SANTOS 
Interessado: TUMBENCI 
(Inscrição Municipal nº 198.390-3) 
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GLOSSÁRIO 
 

Adjá: Sinetas de metal usadas largamente em cerimônias religiosas do Candomblé. 
 

Ambundo: Uma das etnias majoritárias de Angola de língua quimbundo. 
 

Amburaxó: Provavelmente pode ter sido a primeira manifestação afroreligiosa do bairro do 
Beiru. 

 
Anagueta: Uma anágua com goma que não é comprida e que veste os Inquices. 

 
Ângorô: Inquice que preside o arco-íris. 

 
Assentamento: Local onde se instalam objetos rituais. Está relacionado ao espaço de 
fundamentos no Candomblé. É o altar das divindades seja em áreas internas ou externas ao 
barracão. 

 
Bacongo: Povo de origem Bantu localizado por toda a região norte de Angola, ocupava o vale 
do Rio Kongo e falava kigongo. 

 
Bacuros: São energias importantíssimas dos antepassados que hoje habitam no mundo dos 
mortos e que necessitam de culto para trazer equilíbrio e força para a comunidade a que 
pertenceram em vida. 

 
Batuque: Dança de origem africana com palmas, toques de tambores e dança. 

 
Bamburucema: Senhora dos ventos e das tempestades, equivalente a Iansã. 

 
Banto: Denominação aplicada à família linguística africana de povos localizados em Angola, 
Congo, Moçambique, Quênia, Zimbábue, Zâmbia e África do Sul. Banto é plural de Muntu: 
povo, gente. 

 
Barco: Grupo de pessoas recolhidas juntas para iniciação. 

 
Caboclo: Encantado que reina sobre tudo nos Candomblés Congo-Angola, devido à grande 
aproximação e troca de saberes com nossos ancestrais africanos. 

 
Cabula: Um bairro de Salvador que teve origem no quilombo do Cabula onde os negros de 
origem bacongos e angolas praticavam umadança de caráter ritual ao ritmo de um toque de 
percussão religiosa chamado Cabula, que deu origem ao bairro. 

 
Cabula: Toque para Obaluaê e Besseim (banto). 

 
Cabula:UmareligiãoafrobrasileirasurgidanoséculoXIXdecarátersecretoclassificada como 
candomblé de caboclo derivada da Nação Angola, que incorporou o culto aos antepassados 
indígenas e é considerada percussora daUmbanda. 

 
Calundu: A mais antiga denominação de culto afrobrasileiro registrada no século XVII na 
poesia de Gregório de Matos. 
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Camanás: Iniciados da Cabula. 
 

Cabaça: Uma das primeiras plantas cultivadas no mundo utilizada não apenas na 
alimentação, mas como recipiente para água. Também é usada para fins de ornamentação nos 
ritos do Candomblé. De ampla serventia, recebe nomes diferentes de acordo com o seu uso ou 
pela forma como écortada. 

 
Cambone: É uma atividade exercida nos Terreiros de Umbanda. O seu executor é o 
intérpreteda mensagem entre a entidade e o consulente, além de um defensor da entidade e da 
integridade física do médium. Cabe a ele cuidar do material da entidade, orientar o que 
acontece a sua volta, além de ajudar o entendimento do consulente. 

 
Candomblé de Caboclo: Local de adoração e práticas religiosas dedicadas ao caboclo. 

 
Camolete: Espécie de gorro usado pelos devotos da Cabula. 

 
Comucite: É um lugar que fica embaixo de uma árvore frondosa no meio da mata onde os 
cabuleiros realizavam seus cultos. 

 
Congo: Nação de Candomblé cuja terminologia religiosa é essencialmente banto. 

 
Congo: Toque especial para Congombira, Dandalunda e Roxomucumbe. 

 
Congo: Designação dada ao africano bacongo proveniente do reino do Kongo. Congo – 

 
Angola: Nação de candomblé essencialmente banto. 

 
Cota: Considerados os mais velhos e mais importantes na hierarquia religiosa do Candomblé 

 
Dumbe: Título de algumas pessoas, de ambos os sexos, que frequentam a casa na qualidade 
de aspirantes a uma iniciação. 

 
Dijina:Denominação dada para o nome de santo. Está sempre associada à origem ou a uma 
qualidade da divindade. 

 
Embanda: Chefe do culto da Cabula. 

 
Ebó: Despacho, oferenda às divindades. 

 
Inquices: Designação genérica de divindades Congo-Angola. 

 
Incoce: Inquice associado aos caminhos, da guerra. Equivalente a Ogum. 

 
Jeje:DesignaçãogenéricacomoficaramconhecidosnoBrasilosafricanosdogrupodelínguas ewe-
fon provenientes do reino de Daomé noBenin. 

 
Jurema: Árvore de cuja casca e a raiz se faz bebida de mesmo nome. Uso comum nas festas 
de Caboclos. 

 
Lemba/ Lembá: Pai de todos os Inquices. Responsável pela paz. 
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Macotas: Pessoas iniciadas há mais de sete anos e com obrigações tomadas. São também 
designadas de Ebomes. 

 
Mameto/ Nêngua: Denominação atribuída à sacerdotisa Congo-Angola. Zeladora. Mãe sem 
laços consanguíneos. 

 
Maria Neném: Nas línguas do grupo banto não existe vogal nasal an, en, on, um. Na palavra 
Neném em português a vogal está nasalizada por vir procedida e uma consoante nasal “n” por 
essemotivoapalavraNenêquequerdizeraGrande,queéatribuídoafundadoradocandomblé Congo-
Angola é pronunciada comoNeném. 

 
Mesa: Denominação de certas sessões rituais, sobretudo na Umbanda. 

 
Muzenza: Título de algumas pessoas, de ambos os sexos, iniciadas há menos de sete anos. 
São também designadas de Iaôs. 

 
Muxicongo: Grupo étnico banto. 

 
Ninb: Cantos de louvor realizados pelo chefe do culto da Cabula. 

 
Orixá: Designação genérica das divindades do panteão iorubá ou nagô - queto. 

Ovimbundo: Povo Umbundo concentrado na região do antigo reino de Benguela. 

Pemba: Caulim reduzido a pó, de largo uso ritualístico. 

Queto:DesignaçãogenéricadadanoBrasilaosafricanosqueforamtrazidosdoreinoiorubáde Queto 
no Benin a partir do séculoXVIII. 

 
Quicongo / kicongo: Língua falada pelo povo Bacongo do reino do Congo, concentrada 
atualmente no norte de Angola e em Cabinda. 

 
Quimbundo / kimbundo: Língua falada em Angola pelo povo Ambundo, localizada entre 
Luanda, Malanje e Ambriz. 

 
Quilombo: Aldeamento dos negros na sua maioria fugitivos. 

 
Quimbanda: Curandeiro, Vidente, Ocultista. 

 
Rondeme: Camarinha (cômodo da casa de Candomblé). 

 
Santé: Conjunto de espíritos da natureza que moram nas matas. 

 
Tatá: Tratamento respeitoso. Pai, título honorífico. 

 
Tatá Camunquenje: Pai Pequeno, responsável pela organização dos rituais e da administração 
da casa. 

 
Tata de Inquice: Sacerdote Congo – Angola 
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Tatá Kambondo: Tatás que são responsáveis pelos instrumentos musicais e pelas cantigas. 
Prestam vários serviços como pegar folha no mato e preparar a comida de Incoce. São 
também designados de Ogãs. 

 
Tatá Quivonda: Titulo de homens que realizam o sacrifício de animais 

 
Tatá Xicarangomo: Tatá chefe dos tocadores de atabaques e dos instrumentos de percussão. 

 
Tateto: Nosso pai, não consanguíneo. Tratamento dado ao Tatá. 

 
Terreiro: Local onde se celebram os cultos afrobrasileiros. 

 
Tempo: Inquice que reside numa árvore sagrada, equivalente a Iroco. 

 
Tonsura: É um corte rente de parte do cabelo, geralmente de forma arredondada, realizado 
numa cerimônia religiosa. 

 
Tumbenci: Templo da Terra. Templo de Cavungo, dono da Terra. 

 
Tupinambás: Era uma nação indígena que habitava várias áreas do litoral brasileiro. As 
diversas tribos tupinambás possuíam uma língua comum, conhecida como tupi, porém não 
mantinham uma unidade e chegavam até mesmo a guerrear entre si. 

 
Umbanda: Religião Brasileira formada através de elementos de outras religiões como o 
catolicismo e o espiritismo e ainda elementos da cultura africana. 

 
Unjira/ Bambojira/ Bombojira: Inquice equivalente a Exu. Representa a encruzilhada do 
caminho. 

 
Unzó: Casa 

 
Vodum: Designação genérica das divindades em jeje. 

 
Vumbe/ Vumbi/ Mvumbe: O espírito dos mortos, ancestrais 

 
Vunje: Inquice protetor das crianças 

 
Zazi: Inquice dos raios 
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